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LB N.° 5.782 - DE 16 DE NOVl5B:
DE I071

Dispõe sObre os dividendos da Uni
na Companhia Vale do Rio- Doe
- CVRD, aliers o Decreto-lei ni
mero 1.038, de 21 de Qutubro d
1969, e dd outras providêncIas.
O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Naci
1 decreta e eu sanciono a seguint

ei:
Art. 1. A União destinará, dos dl

videndos que lhe couberem na Com
~anhia Vale do Rio Doce - ~VRD,

partir dos correspondentes ao exer
ciclo Social de 1971:

I - 80% (oitenta por cento),
investimentos de risco, através d
Companhla de Pesquisa de Recurso
Minerais - CPrRM, que os contabili
eará, como crédito da União para In
tegralização de capital, Incorporando
os ao fundo financeiro previsto n
artigo 25 do Decreto-lel n.o 764, d
15 de agôsto de 1969, para aplica
gão prloritária na prestação de as
~tncia financeira à pesquisa mine
ral;

Il - 20% (vlnte por cento) ai
Fundo Nacional de Mineração, para
aplicação exclusiva na Investlgação
no desenvolvimento de processos di
beneficiamento mineral.

Parágrafo único. As parcelas di
que tratam os Itens 1 e II dêste ar-
go serão depositadas no Banco Na-

gional do Desenvovlvmento Econômi-
co e no Banco do Brasil S. A., res-
pectivamente, em duodécimos men-
sais, a partir do primeiro slia de dis-
tribuição dos dividendos aos demais
acionistas, à conta, a primeira, daCompanhia de Pesquisa de Recurso
Minerais -CPRM, e a segunda, d<
#uíhdo Nacional de Mineração.

Art. 2.0 Os artigos 18 e 19 do De.
creto-lel n.o 1.038, de 21 de outubro
#e 1969, passam a vigorar com a se.
guinte redação:

"Art. 18. O Fundo Nacional
de Mineração, movimentável pelc
Departamento Naielonal da Pro-
dução Mineral (DNPM), do Ml-
nistérlo das Minas e Energia,
destina-se a prover e financiar
estudos o trabalhos de levanta-
mnento geológico, pesquisa mine-
ral e Investigação e desenvolvil
mento de processos de beneficia-
fiento mineral, Inclusive instala-
ções e equipamentos,, relaciona-
dos com o aproveitamento -dos
recursos minerais no território
nacional, e será aplicado, em
-execução Indireta, mediante con-
venlo, na forma legal, com a
Companhia de Pesquisa de Re-
cursos Minerais - CPRM."

"Art. 19. O Fundo Nacional
de Mineração será constituido:

I - da cota do limnpôsto único
s0bre mnunerals peotencentes à
União;

__

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
Il1 - da parte destlnada ao guinte redação, mantido o parágral

Departamento Nacional da Pro- único do art. 3.°:
e dução Mineral (DNPM), do MI- "Art. 29 Além dos inativos

nistério das Minas e Energia, dos pensionistas referidos no art. 3$% (clnco por cento) de que deste Decreto-lei, a União pa
trata o § 4.° do artlgo 27 da Lei gará:

~ n. °2.004, de 8 de outubro de 1953, o d 1
cresentado pel no artiexercgio de 1970, a dspecreto-lei a go 523, do 8 de abri pesa referente ao pessoal milita

de 1969a ativo enquadrado no art. 1.0;
~- de 1989; 1! -~~~~Il- no exercíico de 1971, 604~III - da parcela de 20% (vin- (se-seno expercinto) da de197spe 0a' te por cento) dos dividendos da (essenta o ctespes

rni- o da Companhia Vale do de que trata o Item 1;Rniao doce C ompanhia Vale III - no exercício de 1972. 40,Rio Doce -- CVRD{ . (quarenta por cento) da despe~IV-- dos valôres que lhe de- (quarenta por cento) da despes
yvam ser creditados, na forma do de que trata o Item I;la !õdlgo de Mineração (Decreto- IV - no exercício de 1973, 205

*, lei n.° 227, de 28 de fevereiro de (vinte por cento) da despesa d.
1967), e demais disposições le- que trata o item I.
gais em vigor; Art. 3.° A partir do exercício di

V - de dotações consignadas 1974, cessará a responsabilidade da
oe no Orçamento Geral da União; União, pelo pagamento do ,essoa-VI - dos rendirAentos de de- ativo, competindo-lhe somente pagai

. pósitos e aplicações do próprio os Inativos e pensionistas, abrangido
undo. " pelo disposto no art. 1.° , cujos pro-

Art. 3.° O § 1.° do artlgo 6.° do ventos e pensões hajam sido conce.
o Decreto-lei n.° 764, de 15 de agôsto didos até a vigência dêste decreto.lei".de 1969, passa a vigorar com a se- Art. 2.° As alteraes onstantea guinte redação:, Art. 2.0 As altera-ções constantee,eo guint~ mSag~. o:, da presente lei serão objeto de Con-
e "§ 1.0 Não se aplica à CPRM o vênio aditivo ao previsto, no artigcdisposto nos artigos 31 e 32 do 4.° do Decreto-lei n. ° 1.015, de 21 de

Códlgo de Mineração, ficarndo, outubro de 1969, a ser firmado entre
outrossim, em seu favor, amplia- a União e o Estado da Guanabara.

_ do de 10 (dez) vezes o número Art. 3.° Esta Lel entrará em vigor
de autorizações de pesquisa para na data de sua publicação, revoeada.
cada substAncia mineral, bem as disposições em contrário.
como de 5 (cincb) vêzes o núme- Brasilia, 16 de novembro de 1971;
ro do limite máximo para a mes- 150Q da Independência e 831 7,

- ma classe, de que trata o arti- República.
go 26 do mesmo Código de Mi- ep ca.

S neraçao (Decreto-lei número 227 EMfLIO O. MÊDICX
de 28 de fevereiro de 1967)". Alfredo Buzaid

Art. 4.0 Esta Lei entrará em vigor Josd Fldvto Péecora
na-data de sua publicação, revogadas João Paulo dos Reis VelO~o
as disposições em contrário.

Brasilia, 16 de novembro de 1971; LEI N.° 5.734 - DE 16 DE NOVEMBRC
150.° de Independência e 83.° da D2 1971

1 República. Reinelui, no Ministério da Saúde, e
D EMdLIo G. MÉDiCa ZInstituto Nacional do Câncer e dd
. José Fldvio Pécora outras providências.

António Dias Leite Júnior O Presidente da Repúbllca
Paço saber que o Congresso Naclo-

EI N. 5.733 - 16 D OvEMBRo nal deereta e eu sanclono a seguinteLEI- N.4 5.733 -- DE 16 DE NOVEMYBRO Le!:
DE 1971 Art. I.· O Instituto Naclonal do

Altera a redaçã o dos artigos 2.° e 3.' Caneer, a que se referem o item VII
do Decreto-lei n,o -1.015, de 21 de do artigo 3.° do Decreto-lei n. o 773,
outubro de 1969, que dispõe sóbre a de 20 de agôsto de 1969, e o § 1.° , le-
responsabilidade da Unido no pa- tra "g", do art. '7.° dos Estatutos
gamento do pessoal transferido para
o Estado da Guanabara ou neste
reincluldo, e dd outras providên-, ATOS DO POIc ias. ,
O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacio- DEC N 9.542

nal decreta e eu sanciono a seguinte Autoriza o funcionamento da Facul-
Lei: dade de Ciêncios Administratituis e

Art. 1.° Os arts. 2.0 e 30.° do De- Contábeis de Atibaa -SP.
creto-lel n.o 1.015, de 21 de outubro O Presidente da República, usando
de 1969, pasam a vrigorar com a se- da atribuição que lhe ofert ar£,

aprovados pelo Decreto-lei n.* 1.028,
de 21 de outubro de 1969, é relnclui-
do na Administração Federal Direta,
Ministério da Saúde.

fo Art. 2.° Os bens móvels e limóvelS
do Instituto Nacional do Cancer sao

e transferidos, por fôrça desta lei, para
o dominlo, posse e uso da Uníáo, ca-

- bendo .o Poder Executivo adotar as
providências relacionadas com a

- transferência ora determinada.
r Art. 3.0 São mantidos no Quadro

de Pessoal do Ministério da Saúde,
o Parte Permanente ou Parte Especial,
a observada a respectiva situação emn

2/ de outubro de 1989, os funcioná-
rios que na mesma data estavam em
exercício no Instituto Nacional do
e ancer.

Parágrafo único. Será restabe!ec2-
e da, a vinculação ao Ministério aa

Saúde, observadas as normas pertI-
ne entes, do pessoal temporário, regido

a pela Consolidação) das Leis do Traba-
:he, que prestava serviços ao Instituto
Nac nal do Câncer em 27 de outu-
bro de 1969.

Art. 4.0 Observadas as necessida-
des do Instituto Nacional do Câncer,
a critério do Ministério da Saide, e
o llrmte dos recursos destinados a pa-

s gamento do respectivo pessoal, os
empregado admitidos para prestar
serviços ao mesmo Instituto, no re-
ge lne da le;islaçao trabalhista. entre23 de maio de 1969 e a data desta ~el,e poderão integrar tabela especial ePrn
extinço, suprimindo-se os empr"gsr dela constantes à medida que vaga-
rem.

Parágrafo único. A tabela especa!
; de que trata êste artigo será apro-

L vada pelo Ministro de Estado da
Saúde, no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da vigência desta lei.

Art. 5.O O Ministérlo da Saúde e
o Minstério da Educação e Cultura
firmarão Convênio disciplinando as
condições em que o Instituto Nacio-
nal do Câncer poderá ser utilizado

oem atividades de ensino da Cancero-
logia, em todos os níveis, a serem
atendidas mediante recursos propor-
cionados pelo Ministério da Educa-
ção e Cultura,

Art. 6.° Esta Lei entrará em vigor
em 1.0 de Janeiro de 1972, revogadas
as disposições em contrário.

Brasilia, 16 de novembro de 1971;
150Q da Independência e 83° da
Repúbli ma.

Ezdrro O. MD-rcr
Jarl s G. Passarinho

-ti

1 F. Rocha Lagoa.

ER EXECUTIVO
DE 17 DrE NOvEMBRO DE 1971
tigo 81 item III, da Constituiçào, de
acrdo com qo artigo 47 da Li n'! ..
5.540, de 28 de novembro de 1968,
alterado pelo Decreto-lei no 842, de.

'9 dQ' setembro de 19ê , e tendo em

m

5s,,

1
JAN

al
a
a

Ce
j-
1i,
le
00

A.

lo

ii-

·1 ·

ji

·

e-
te
i

r-

n.)

a.

a-

y_

�1'

1

f

4,

Ir
11�

rik

. 1

1
<'f

.1

I



i
i
iÉ

1) O expedtente ds ~ repartig~ ,
públicas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Comunt-
cações até às 17 horas. 0 atendi-
mnento do público péla Seção de Re-
dação s-d de 12 às 18 horaas,

25 Os tQrtginais para publeaçqtfo,
devida vnrsn. autenticados, ' deverão,
ser datilograt0os diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
tinmetros, sem emendas- ou rasuras
que difieultem a sua compreensão
em especial quando contiverem ta-
belas

Serio admitidas cópias eni. inta
preto e indelével, a critério do
D.LN.

3) Os or2ginats encamtnhados à
pub .(.¢6o nuio serão restituidos as
par,'c,

4) As reclamações pertinentes h
nmatenza retribuida, nos casos de
êrro ou omissão, serdo encaminhadas,
por escrito, a Seção de Redaução, até
o quinto dia útil subseqüente à
fi7bl;icpo o.
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1 EXPEDIENTE

CCHEF

J, B

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
DORIfCTOR-ERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

FE DO SIERVIÇO DE PU9LICAÇ9m5 CHeiE DA saGçO Da RaDA

.DE ALMEIDA CARNEIRO FLORIANO GUIMARi

DIÁRIO OFICIAL
SIÇÃO I - PAnTB 1

órgão destinado à publicaçao dos-atos da administraçãao centralizads

impresso nas olcinas do Departamento de Imprensa Nacional

9aAS! LIA

AçES

1

1 -
ASSINATURAS

5) As assinaturas se7do tornadas REPAR E E PABTIULARE5 FT OINA~RIOS
no D./.N O transporte por via Lemestre *..,., ,.. CrS 30,00 Semestre ......... ,, .. CrS 22,50
acrea íerd contratado separadamente
com a Delegacia da Emnprêsa ÉraAO ., CrS 60,00 Ano ...... . ...... ... ar$ 45,00
sileira de Correios e Telégrafos em| Eteror Steriot
Brasilta Esta poderá se encarregc
também de enaminlha7 o pedido de'A0 no .............. Cr Ano ............ rs 5000
assnzoura ao D.I.N Neste caso o PORTE A2REO
assinrante dirigird ao DI N o pe-I
dulo de assinatura e o pagamento do, Mensal .. Cr$ 17,00 { Semestral &r$ 102,00 1 Anual .. OrS 204,00
valor correspondente, na fcrma do| N(MERO AVULSO
item seguinte.

6) A remessa de ol1dres para -. 0 preço do número avulso figura na dltirna página de cada
as"ínaturo, que serd acompanhada exemplar,
de esú'nrec:7meni(, our, i sua -- O preço do exemplar atrrsado será acrescido de Cr$ 0,01, se do
aplcaçào, serd feita smniente por mesmp ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

vista o que consta do Pr3cesso n9 .. Art. 2°. .ste Decreto entrara em
246.594 de 1971 do Ministéao da Edu- vigor nia data de sua publicação, re-
cação e Cultura, decreta vogadas as disposições em contrário

Art. 1°. Fica autorbauo o funcilo- Brasilia, 17 de noven.,ro de 1971;
namento da Faculdade de Ciéncias 1509 da Independencia e S3° da
Administrativas e 'on.;l bís de Ati Republica.
balia, mantida pela Instit'icao Edu- EMíLIO G, MIÉDICI
cec.om'rl At:baiense, sediad a em Ati- Jarbas G. Passarinho
baia, no Estado de São Pauto. (N° 4.827-B - 12-11-71 -Cr$ 22.00)

DECRET' NO 69.543 - DE 17 DE NOVEMBRO DE 1971

llcrJo 0, p7rC('o$s mnintioH S paia financiamento ou aquzszção de Sorgo Gran-t.
Jere. d,.s R9gCes Ccht7ío-Octe, Sudeste e Sul, da safra 1971-1972,
O Presidente da Republicu usando da atribuição que lhe confere o

artigo 81, iteini III, da Constituição e de acôrdo com o disposto no Deereto-
lei no' 79, de 19 de dezeiribro de 1966, deereta:

Art. 19° Fica aseaguroa ao Sorgo (Gtannero, das Regiões Centro-Oeste,
Sudeste e Sul, Safra 1971-1972, a garantia de preços minirmos de que trata
o referido I)ecceto-le.. .,tencdidas as condiçõoes do presente Decreto.

1 iv Os preços minimoo básicc: expressos na tabela anexa ao presente
Decretbí segundo Zonas Geo-Econômicas, são aquêles que deverão ser efe-
tivamente pages aos pratluteres ou suas cooperativas.

21 Os preços milniros são livres de quaisquer despesas adicionais,
inclusik,' imposti)s e taxas.

§ 39 As Regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul, de acOrdo com o n0vo
zoneaínento do País, incluem os Estados do Espirito Santo, Rio de Janeiro,
Guanabara São Paulo Parana, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Minas
Gerais. Goiás, Mato Grosso e o Distrito Federal.

. 4Y Tendo em vista a ccncidéncia do calendário agrícola do Territórlo
de Rorid6niâ com o das Regiões a(ima referidas, os preços e demais espe-
cificacc.. do nesente Decret,) se estenderão também àquele Território, -

5" Finca eniendido comc safra 1971-1972 as safras ditas das águas e
da. sccaa.

AIt. 29 Os preços ora fixados se referem ao produto acondiclonaqo em
saco. oa. 60 (sessenta) quiles da classe "vermelho", do tipo 2 (dois), das
especlticaçoes constantes di Deereto nQ 69.279, de 23 de setembro de 1971,
ou outras equivalentes que vierem a ser oficialmente estabelecidas.

Paragrafo único. Os níveks de preços correspondentes aos demais tipos,
classes, grupos ou padrões não especificados no presente artigo e, também,
o tipo e qualidade de embalagem para o produto obJeto do presente Decreto,
serão estabeler;dos emra instruçSões a serem baixadas pela Comissão de Fl-
nanciamero dp Produça, bchservadas as mesmas condições fixadas neste
artigo para o tipo básico.

Art. 39 As operaçõôe a que se refer e o art. 29 deste Decreto serão 'ea-
lizadas de prefeêr'n.Ia ^om Trodutores ou suas cooperativas, podendo, no
entanto. as de fminanelamento comr opção de venda, ser estendldas, em
caráter excepcional, a tercelros.

Parágrafo niceo. Para a extensão a terceiros das operações em questao,
será necessário que êstes comprovem ter pago aos produtores preços nunca
inferiores aos mínlmos básicos estabelecidos na tabelsa anexa ao presente
Deereto ou nas Instruções da Comissão de Financiamento da Produçco, de
que trata o parágrafo úneio,#rt. 29 deste Deereto.

ZONAS GEO-ECONÔMICAS
Rio Grande do Sul

Sorgo 1
Sorgo 2
Sorgo 3

Santa Catarrna
Sorgo 1
Sorgo 2
ParanQ
Sorgo 1
Sorgo 2
Sorgo 3
Sorgo 4
Soro 5

Saco Paulo,
Sorgo 1
Sorgo 2
Sorgo 3
Sorgo 4
Rio do Janeiro e Guanabara
Unlca

Eipirrto Santo
Unica

Min2 . Gerais
Sorgo 1
Sorgo 2
Sorgo 3
Sorgo 4
Sorgo 5
Goias

Sorgo 1
Sorgo 2
Sorgo 3

í.

CEs, 60O KO

10,80
10,65
10,25

10,70
10,50

10,80
10,35
10,50
10,40
10,30

10,85
11,05
10,70
10,70

10,90

10,90

10,65
I0,50
10,25
10,70
10,10

10,30
10,15
9,0 ,

1

1

11.

4c

aqv
da
De(

caçÇ

Re!

Art. 49 Os limites, prazos e demais cqndicões para as operações ade
[isição e financiamento serão fixados pela Comissao de Financiamento
Produção, que expedirá as Instruções necessarias à execução deste

ereto
Art. 59 O jreserte Decreto entrara em vigor na data de sua pubUl-

ãao no Diário Oficial de Uniao, revogadas as disposi!ões em contrário.
Brasília, 17 de novembro de 1971; 1509 da, Independência e 839 da

)ptblica.
EatLo G. MÈDIcT
L, F. Cine Linzma

TABELA ANEXA AO DECRETO N° 69.543, DE 17 DE NOVEMBRU
DE 1971

PREÇOS MINIMOS LIQUIDOS
sorGO ORANISERO

cheque ou vale )p<g, em favor do
Tesourtiro do DePa*timento de Imw
prensa Nacional 4:uqto ao contrav
to de. porte aérJb d . favor da De.
legacta Regional da Emprêsa Brasfí
leira de Corretos e Telégrajos em
Brasilia.

7) No caso de porte aereo para
leoalidade nãdo servtida por esse meio
d transporte, a Delegacda Regional
da Emprésa Brasileira de Correios o
Telégrafos em Brasilia se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatdrio por outras vias, Independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em-
prêsa Brasileira de Corretis e Telé.
grafos em Brasilia reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante avis),-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeirb dia ltil
do mês subseqitente. O pedido de
porte aereo poderá ser mensal, se-
mestral o, anual, O praeo das assi-
naturas para o Exterior é somente
anual e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedeência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aereo. Vencidos, serão suspensos in-
dependentemente de avtsi-réevio.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dTos drgaão ofleais. os
assinantes deverão solicitd-los no ato
da assinatura.

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encamznhados
com comprovante de sua situaço
funcional.
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m f4 Fofraí r
riIca-

Mato Gros8»
&or«o 1

. ~org

1,60

.,LO,10
$orgo, 8' 0,00Borgo 4 8,90

'Rondônia
JnIca 6,7/

DEO1~7iO ! 68 .54 - Di> 17 DoPI ~ pg j9~
Áõre ao MKfastério da £a ea~do e Cultura oo Od p trOmtln

Cr$ 72.789.t00,00, para retôrqo da dotações o ugn~ t o vlg
Qamento.
O h'reSidente da Republíca, usando da atri1ulçgQ que lhe e

t4go BI, ItenV IU, d <'onstituiçao e da auWorOçã contida no
Lea n9 5.618, de * çie deemrnro dç 1970, 4eoreta:
Art. 19 Fipa, aberto g M1~ t00o da E4uçaço e Cultura

suplementar no valor de Oí72.7.89.i0,00 (setenta e dois milhõ
eeptos e oitenta e nove mil e oem oeMolros), pra reiõrço de
orÇamentá,ias ec~já/ifncas ao subanezo 15.00, a saber:

Cr~
16.00 - 1[~ZSEr2IO DA EDUOW AO E CULTURA
15.01 - Gabínete do Miniqtrp

15.01.0L04.2.001 - Assessoria Ministerial
3.2.3.3 - S%,rlo-Paini1lia . ..................

15.02 - uecretia-Geral
1§.02.09.01.2.00 :- Supervisão, Coordenação e Adrmnistra-

çâo io Institúto Nacional de EstUtdos Pe-
oagogloos

3.1.1. -. Pessop, Civil
-- Vencimentos e Vantagens Fixas ........

3.2.5.0 - Contribuições de Previdencia Social ......
15.02.09.02.2.013 - Levantamento e Divulgação da Estatis,

tica Educacional e Cultural
3.1.1.1 - Pessoa Civil

01- Vencimentos e Vantagens Fixas ........
02 - Despesas Variaveis ....................

3.2.¥.3 - Salário-Família .......................
15.05 - Secretaria de Apoio Administrativo - En,

tidades Supervisionadas
15.05.09.01.2.020 - Atividade a Cargo da Fundação Centro

Brasileiro de TV ERlucativa
3.2.7 5 ~-- Futiçõ5s Instituidas pelo Poder Púí-

blico
01 - Pessoal ..............................
07- Contribuições de Previdencia Social.....

15.06 -- Inspetoria-Geral de Finanças
15.00 01.0'1.2.023 - Coordenação e Contróle Financeiro

3.2.3.3 - Salário-Família .....................
3.2.5.0 - Contribuições de Previde1ncia Social ......

15.07 - Divisão de Segurança e Informações
15.07.08.09.2.024 - Assessoria Relacionada a Segurança Na-

cional
3.1.1.1 -- essoal Civil

01- Vencimentos e Vantagens Fixas ........
15.09 -Conselho Federal de Culturâ

1b.09.09.01.2.026 - Administraçao do Conselho
3.1.1,1 - Pesso. Civil

01- Vencimentos e Vantagens Fixas .......
3.2.3.3 - Sal4rio-Famíiia .

15.10 - Conselho Federal de .Educaço
15.10.09,01.2.030 - Coordenação e Fiscalização das Atividades

de Ensino
3.2.3.3 - Salário-Famllia .....................
3.2.5.0 - Contribuições de Previdencia Social ......

15.12 - Conselho Nacional de Serviço Social
15 13.03.01.2.03b- Administraçáo do Conselho e Fiscaliza-

çao das Atividades de Entidades Assisten-
clRIs e Sociais

3.1.1.1 -e lessoal Civil
01- Vencimentos e Vantagens Fixas ........

3.2.3.3 - Salário-Familia .................
15.14 - Departamento de Administração

15.14.01.01.2.038 - Coordenação e Execução das Atividades
de Administração Geral

3.1.1.1-- Pessoo Civil
01 - Vencimentos e Vantagens Fixas ........ 11

3.2.3., - Salário-Família . 6
3.2.5.0- Contribulções de Previdéncia Socia1

15.15 - Departamento de Apoio
15.15.09.01.2.039 -, Administração Departamental

3.1.1.1 - Peasso Civil
01 - Vencimentos e Vantagens l)ias ........ 1a

15.15.09.01.2.040 - Documentação e Divulgação
3.1.1. - Pessoa' Clvil

02 - Despesas Variáveis . ................
15.15.09.01.2.042 - Assistência ao Estudaute

3.1.1.1 - Pe4soa. Civil
01 - Venc{mentos e Vantagens Fixas ........ 29

3.2.5.0- Contribuições de Previdwneia Social.... 's
15.15.09.01.2.043 - AdministraçáR e Manute4ç/Lo do Institu-

to l¢aclonal do -4vro
3.1.1.1 - Pessoal Civil

01- Vencimentos e-Vantagens Fixas... 40(
3.2.3.3- Salário-Familia .19

10.16.09.W0.2.0-8 Ma4utepç.o o Dsenvolvlmento da Cap.-
paniC WA'iOWI de Al 0encaç.o Escolar

8.2.5.0 - Contribuliõea de Prev~dOnçci Social....
lê,t,09.14.2.05 - Mailsenço 4d Blbliotec~, da Secretaria

de Estado
8.I.I1.-Pe-epa, CIVúI

01 - Vencinaentos e Vantagens Fixas .......
16.16- De~artmento de Aasuntos Culturais

1$.16.09.09.2.052 -Preservaço do Patrimônio Histórico e
Artistico Nacional

8.I.1,) -. Pesoal Ciyil
01- Vencimentos e Vantagens ~ ........

8.2.3.3 - SaláriQ-Familia . , .....................
,ente Cr- C1.16,0.11.2 ,069 - Coordenação, Supervisão e Assistência à.

Artm .<ctraI
onatw o 8.1.1.1 - Pessoa, Civil

. 01 - Vencimentos e Vantagens Fixas ........
a.2.3.3 Salárlo-FPni .. ....................

o orédito 1/.ir.09.11.2.070 - Desenvolvimento da Campanhla Nacional
, crédito do Teatro

dotações 8.3.1. .- Pessoal Civildotações 02 - Despesas Vari/veis .....................
3.2.5.0 - Contribuições de Previdência Social.....

10 160.i09 . 11 . 2.073 - Coordenação e Supervisão da Radiodifu-
são Educativa

8.1.1.1 - Pessoal Civil
01 - Vencinentos e Vantagens Fixas .........

4.900 3.2.3.3 - Salario-Familia .......................
15.16.09.11.2.076 - Manutenção dos Serviços de Biblioteca

Nacional
3.1.1.1 - Pessop,, Civil

01 - Vencimentos e Vantagens Fixas .........
3.2.3.3 - Salário-Familia .......................

182.100 15. t0.09.11.2.078 Manutenção do Museu Histórico Naciona'1.000 3.1.1.1 - Pesoal Civi,
01 - Vencimentos e Vantagens Fixas ..........

3.2.3.3 - Salário-Família . .....................
73.600 15.16.09.11.2.079 - Manutenção do Museu Imperial

õ.000 3.1.1.1 - Pessoa Civil
01 - Vencimentos e Vantagens Fixas ..........

15.1.09.11.2.080 - Manutenção do Museu Nacional de Be-
las Artes

3.1.1.1 - Pessoal Civil
01 - Vencimentos e Vantagens Fixas .........

8.2.3.3 - Saláxio-Familia . . ....................
15. l7 - Departamento de Assuntos Culturais -

Entidades Supervisionadas
166.800 15.17.09.02.2.0Q3 - Atividade a Cargo do Instituto JoaquimNabuco de Pesquisas Sociais

3.2.7.2 - Entidades Federais
01 - Pessoal .............................

1.800 15.18 - Departamento de Assuntos Universitáiot
8OO 15.18.04.02.2.086 - Pesquisas em Astronomia e Geofisica

3.1.1.1 - Pessoal Civil
01 - Vencimentos e Vantagens Fixas ..........

3.2.3.3 - -Salario-Faiilia. ......
15.18.09.01.2.087 - Administração Departamental

84.600 3.2.3.3 - Salário-Família . .....................
3.2.5.0 - Contribuições de Previdência Social ......

15.18,09.06.2.091 - Administração e Manutenção da Escola
de Agronomia da Amazónia

32.100 3.1.1,1 - Pessoal Civil
2.700 01 - Vencimentos e Vantagens Fixas ..........

02 - Despesas Variáveis ...................
3.2.3.3 - Salário-Familia . .
3.2.5.0 - Contribuições de Previdencia Social ....4.300 15.18.00.06.2.092 - Administração e Manutenção da Escola

4.200 Superior de Agricultura de Lavras
3.1.1.1 - Pessoal Civil

01 - Vencimentos e Vantagens Fixas .........
02 - Despesas Variv~ .. .................

3.2.3'.3 - Salária-Familia .......................
15.16.09.06.2.093 - Administração e Manutenção da Escola

10.000 Federal de Engenharia de Itajubá.
1.000 3. 1.. 1 - Pessoal Civil

02 - Despesas Variávels ..................
3.2.3.3 - Salário-Pamília .....................
3.2.5.0 - Contribuições de Previdência Social ......

15.18.09.06.2.094 - Administração e Manutenção da Escola
.0.000 de Farmácia e Odontologia de Alfenas
0.000 3' 1.1.1 Pessoal Civil
6.000 01- Vencimentos e Vantagens Fixas ..........

02 - Despesas Variáveis ...................
3.2.3.3 - Salário-Famíla .
3.2.5.0 - Contribuições de Previdência Social.

5.300 15.18.09.06.2.095 - Administração e Manutenção da Escola
de Odontologia de Diamantina

3.1.1.1 - Pessoal Civil
5.800 01 - Vencimentos e Vantagens Fixas .........

02 - Despesas Vari/tveis ....................
3.2.3.3 - Vencimentos e Vantagens Fixas .........

).800 3.2.5.0 - Contribuições de Previdéncia Social.....
1.800 15.18.09.06.2.096 - Administração e Manutenção da Facul-

dade de Medicina do Triângulo Mineiro
-- Uberaba

..1. 1 -Pessoal Civil
6.900 01 - Vencimentos e Vantagens Fixas .........
.000 3.2.3.3 - Salário-Familia ................

21.400

.,500

45.000
5.000

61.400
1.400

8.000
2.30(]

660.700
6.200

259 400
12.800

101.000
8,600

11-7.100

186.000
23.000

16i 500

68.000
12.600

3.000
4.000

99.900
26.400
15.900
5.400

2.600
109.700

3.700

277.600
9.700

37.900

46.600
46.600
2.500
6.100

4.5.100
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3.000

12.800
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15. l d.09.06.2.097 -Adminlstração e ManutençÚo da Paculda-
de de Direito de Mato Grosso

3.1.1.1 -Pessoal Civil
01- Vencimentos e Vantagens Fixas ........

3.2.3.3 -Salário-Familia ........
15.19 -Departamento de Assuntos Universitários

- Entidades Supervisionadas
15.19.09.06.2.102-Atividade a Cargo da Fede'acáo das Es-

colas Federais isoladas do Estado da
Guanabara

3.2.7.5- Fundações Instituldas pelo Poder Publico
01 - Pessoal . . . .........................
04 -Inativos
07-Contribuiçõces de Previdencia Social...

15 19.09.06.2.103 -Atividade a Cargo 'da Fundação Univer-
sidade do Amazonas

3.2.7.5- Fundações Instituidas pelo Poder Público
01 -Pessoal . ...........................

15.19.09.06.2.104- Atividade a Cargo ca Fundação Univer-
sidade de Brasília

3.2.7.5 -Fundacões Instituidas pelo Poder upúblico
01 -Pessoal .. ...........................
07-Contribuições de Previdencia Social .....

15.19.09.06.2.105- Atividade a Cargo da Fundação Univer-
sidade do Maranhao

3.2.7.5- Fundações Instituidas pelo Poder Público
01-Pcssoal . .
07-Contribuições de Previdencia Social....

15.19.09 06.2.106 -Atividade a Cargo da Fundação Univer-
sidade do Rio Grande - RS

3.2.q.5 -Funracõcs Instituidas pelo Poder Publico
01 -Pessoal . .. .......................
06-Sahtlario-Fanrilia . ..... ............

15.19 09.06.2.107 -Atividade a Cargo da Fundação Uliver-
sídade de Uberlaánclia

2.2.7.5- Fundacões Institudas pelo Poder Publico
01 -Pcssoai . . ..........................
07 -Contribuicões de Previdéncia Social....

15. 1,'09 06.2.108- Atividade a Cargo da Fundaçco Univer-
siclade Federal de Oulo Preto

3.2.7.5- Funwacões Institidas l)pelo Poder Publico
01 - sescal . . . ........ ...............
04- I,atn o ... ......................

06 - 1ai,,llO- allail .......................
15. i 09 ,'6 2.109 - A;.vniaaie a Ca!go da Fundaçao Univer-

s:ca:.e Federal (te Peiolas
3.2.i.5 - unda(.{e.¢ ln.sI tias pelo Poder Publico

01- Pes:oal .......... ..................
04- Inativos ... ..........................
06 -a ro-rala . ...................
07- C<,:tt!bliuões dele Previ(;tlncía Sceal ......

15.19.09 06 2.110 - Atviade a Caigo da FundLacão Univer-
sldadce Fed(eral! do Piauí

,~) . ~ 3.2.7.5- 1 undacões Instituidas pelo Podei Puolico
01- Pcsscal .......................
07- C:nti~buicôes de Previdenrcia Scial ....

15.!9,.09.06.2.111 -Ativida(lde a Cargo da Fuliiacão Univer-
sida.c Federal de Sergipe

3.2.7.5- Fuiínac6es Instituidas pelo Poder Publico
01 -P esscal ......... ................
04 - lat.i s .............................
06 -. alario-Famllha ......................
07- Contribuicões de Previdencia Social....

15.19.09 06.2.112- Atvidade a Cargo da Universidade Fe-
deral de Alagoa.s

3.2.7.2 - Fnctlades Federais
01-Pessoal .............................
04 -lInativos .............................
06 -Salario-Fainilia .....................
07-Contribuicões de Previdencia Social......

15.19.09.06.2.113-Atividade a Cargo da Universidade Fe-
delal da Bahia

3.2.7.2 - Enrtiades Federaís
01 -Pessoal ............................
06 -Salario-Fanilia ... ..................

15.19.09.06.2.114- Atividade a Cargo da Universidade Fe-
,deral do Ceara

3.2.7.2 --Enltiades Federais
01 -Pessoal .. .........................
04 -Inativos.........
06 -Salario-Familia . ............ ...
07 -Contribuições de Plevidencia Socia,...

15.19.09.06.2.115-Atividadc a Cargo da Universidade Fe-
deral do Espírlt Santo

3.2.7.2 -Entidades Federais
01 -Pessoal .... .......................
04 -- Inativos ..........................
06 -Salario-Fanilia . ...............--

15.19.uu.tn.2.116 -Atívidaoe a Cargo da Universidade Fe-
deral de Goiás

3.2.7.2 - Entidades Federais
01 -Pessoal . . . .........................
04 - lnativos ... .........................
06 -Salario-Fainmllia .. ..................
07 -Contribuições de Previdenea Social......

15,19.09.06.2.117- Atividade a Cargo da Universidade Fe-
deral Fluminense

3.2.7.2 - Eltidades Federais
01 - Pessoal . . . .........................
06 -Salário-Família .. . ................
07-Contribuições de Previdencia Social ...

15.19.09.06.2.118 - Atlvidade a Cargo da rnivemsidad Fe-
deral de Juiz de Fora

3.2.7.2 - Entidades Federais
115.100 01 - Pessoal . ...........................

4.000 06 -Salário-Família . .....................
07- Contribuições de Previdência Social ...

15.19.09.06.2.119- Atividade a Cargo da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais

3.2.7.2 -Entidades Federais
01 - Pessoal . . .. .......................
04 -Inativos . . . .......................

1.970.900 06 -Salário-Família ....................
96.800 07-Contribuições de Previdência Social....

133.800 15.19.09.06.2.120-Atividade a Çargo da Universidade Fe-
deral do Pará

3.2.7.2.- Entidades Federais
01- Pessoal . .............................

812.000 - 04 -Inativos . . .
07 - Contribuições de Previdência Sooial..

15.19.09.06.2.121- Atividade a Cargo da Universidade Fe-
deral da Paraiba

812.000 3.2.7.2 -Entidades Federais
81Z.000 01 -Pessoal .. ..........................

04 -Inativos . . . .......................
06 -Salário-Familia . ...............

15.19.09.06.2.122- Atividade a Cargo da Universidade Fe-
2.300.000 deral do Paraná

500.000 3.2.7.2 -Entidades Federais
01 -- Pessoal ............................
04 - Inativos . . . ........................
05 -Pensionistas ........................

828.000 06 - Salário-Familia.
2.700 07 -Contribuições de Previdencia social...

15.19.09.06.2.123- Atividade a Cargo da Universidade Fe-
deral de Pernambuco

3.2.7.2 - Entidades Federais
341.000 01 -Pessoal . .............................
45.700 06 -Salario-Família . ...............

07 -Contribuicões de Prevwdencia Social ......
15.19.09.06.2.124 -Atividade a Cargo da Universidade Fe-

deral do Rio Grande do Norte
420.900 3.2.7.2 - Entidciades Federais
32.500 01 -Pessoal ................
16.300 - 04- Inativos ...............

06 -- Salario-F'amilia ....................
07 -Cenritrlbtlições de Previdencia Social....

724.100 15.19.09.06.2.125 -Atnidade a Cargo da Universidade Fe-~122.600 ~deial do Rio Grande do Sul
7.000 3.2.7.2 - Enlia(des Federais

410.700 01-P-ssoal410.700 . 011 - Pe3.$oal . . . ..........................
04 - Inativos .. ........................
06 - Salario-Fanilia . ..................
07 -Contribuições de Previdencia Social.....

830.200 15.19.09 06.2.126 -Atividade a Cargo da Universidade Fe-
338.800 deial do Rio de Janeiro

3.2.7.2 -Entiades Federals
01 -Pes.,oal. ........................
04- Inativos .. .......................

1.000.000 06-Sa !amio-Famlia . ................
15.500 15.19 09.06.2.127 - Atvlliade a Cargo da Universidade Fe-

600 deral de Santa Catari/a
297.400 3.2.7.2 -Entidades Federais

01-Pesseal . . .........................
04- Iliativos . ..........................

~500.000 07-Contribuições de Previdencila Social ......
81.700 15.19.09.06.2.128- At.;lcade a Cargo da Universidade Fe-
35.700 deiia de Santa Maria

130,400 3.2.7.2 - Entidades Federais130.400(1-Psol 01 -- Pezsoal . . . ..........................
04 -- Inatvos ... .........................
06 -- Sala:-atlj .. .................

1.00t.000 07 -- Contribuições de Previdencia Social ......
320.000 15.19.09.06 2129 -Ativiwade a Cargo ela Universidade Fe-

deral Rural de Pernambuco
3.2.7.2 -En a£ti(i:s Federais

01 -- Pesoal . . . ............. ............
1.000.000 06-Salrio-Iramnilia . . . ...................

391.200 07-Co;tribuicões de Piexcdencia Social ....
39-.200 15.19.09.06.2.130 - Atilv'iaae a Cargo da Universidade Fe-
468.600 c.rv, R'tu. d, Rio de Janeiro

3.2.7.2-- Enttidar('s Federals
01 -Pes, oal
04 - lt21 z .. ..........................

1.000.000 06 - Sal ro-l1, anlia . ...................
126.100 07- Contribuições de Previdencia Social ......

55.200 15.19.09.06.2.131 -- At,%,íca(e a Cargo da Escola Paulista de

3.2.i.2 - Enlldí,ade Federals
01 -- oal .............

1.500.000 06 -Salaí o-Familia .
22.800 07- Conílibuições de Prevídeia Socal ....

119.200 15.21 - Dcpaltamiento de Edíuca(ão Coniplementar
1.39£.300 15.21.09,01.2.156 -Aaminn.stiacao Dep aitainetal

3.1.1.1 -Pcssoal Civil
01 -Vencimentos e Vanita<,en. Ixas ..

15.31.09.07.2.162- Servito.. de Assistencia a Surdos
1.000.000 3. 1.1.1 -Pessoal Civil

70.700 01 -Venclnmeltos e Vaintgen.s F.as .........
,866.400 3.2.3.3 -Salario-Familia . .....................

1.000.00
37.700

296.700

1.200.000
542.30
212.400
878.60o

500.00oQ
130.400
300.000

3.500.000
40.50Q

182.400

1.500.000
183.800
10.500

116.900
1.900.000

1.700.000
396.000
556.600

1.000.000
200.000
59.900

584.500

.200.000
200.000
47.700

945.800

1.500.000
500.000
255.800

1.500.000
64.400

2.000.000

300.000
53.800

172.900
137.700

500.000
116.600
81.800

600.000
193.000
47.900

184.600

400.000
46.300
73.500
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1§,241.09.07.2.168 - Asslstênclae Supervisaão ao Ensino de 0Q.
gos e Ambliopeá

0.1.1.1 - Pessoal Civil
01- Vencimentos e Vantagens Fixas.. -. ,

3.2.3.3 - Salãrio-Familia . ...................* ,
15.22- Departamento db Ensino FundamenWi

õ. 22.09.01.2.165 - Administração Departamental
3.1.1.1 - Pessbal Civil

01 - Vencimentos, e Vantagens Fixas . ......., 1
3.2.3.3 - Salário-FamiHa ..................... !,,j

15,23 - Departamento de Ensino Médio
15.23.09.Q1.2.173 - Admlnisiração Departamental

3.1.1.1 - Pessoal Civil
01 - Vencimentos e Vantagens Fixas .....

8.2.3.3 - Salário-Familia . . ....................
15.24 - Departamento de Ensino Médio - Enlí

dades Supervisionadas
15.24.09.0j.2.Ub5 - Atividade a Cargo do Colégio Pedro H

3.2.7.2 - Entidades Federais
01- Pessoal .........................
06 - Salãrio-Família ......................

9.24.09.05.2.186 - Atividade a Cargo da Escola Técnica Fep
deral de Alagoas,

3,2.7.2 - Entidades Federais
01 - Pessoal . . ..........................
06 - Salárlo-Frnmilia, . ...................
07- Contribuições de Previdência Social.....

,.-24.09.05.2.187 - Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe.
deral do Amazonas

3.2.7.2 - Entidades Federais
01 - Pessoal . . ... . ........... ..

07- Contribuições de Previdência Social......
»!.24.09.05.2.188 - Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe,.

deral da Bahia
3.2.7.2 - Entidades Federais

04 - Inativos . . ... ...................... 1
07 - Contribuições de Previdencia Social .......

i3.24.09.05.2.189- Atividade a Cargo da Escola Técnica FPe
deral de Campos

3.2.7.2 - Entidades Federais.
06 - Salario-Familia . '. .-

15.24.09.05.2.190,- Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe.
deral do Ceará

01 -Pessoal . ....................
06- Salário-Familia . . ..........

".24.09.05.2.19i - Atividade a Cargo dW Escola Técnica Fe-
deral Celso Suckow da Fonseca

3.2.7.2 - Entidades Federais
O1 - Pessoal ......................
06 - Salário-Familia .................. I
07 - Contribuições de Prevldência Social...;

§.24.09.05.2.192 - Atividade a Cargo da Esoola Técnica Fe..
deral do Espirlto Santo

8.2.7.2 - Entidades Federais
0 _- Pessoal . . . .........................

15.24.09.05.2.193 - Atividade a Cargo da Escola Técr&a Fe-
deral de Goiás

3.2.7.2 - Entidades Federais
01 - Pessoal . . . .......................

15.24.09.05.2.194 - Atividade a Cargo da 1_scola Técnica Fe-
deral do Maranhão

8,2.7.2 - Entidades Federais
01-Pessoal . ... ..........................
06 - Salário-Família ......................
07 - Contribuições de Previdencia Social ......

15.24.09.05.2.195 - Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe- >
deral de Mato Grosso

8.2.7.2 - Entidades Federais
01 - Pessoal . . . .......................
06 - Salário-Familia . ....................

15.24.09.05.2.196 - Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe-
deral de Minas Gerais

3.2.7.2 - Entidades Federais
01 - Pessoal . . . ...........................

15.24.09.05.2.198 - Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe-
deral do Pará

8.2.7.2 - Entidades Federais
01 - Pessoal .. ...........................,
04 -Inativos ................................
06 - Salário-Familia ......................

15.24.09.05.2.199 - Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe-
deral da Paraiba

3.2.7.2 - Entidades Federais 4
01 - Pessoal ................... .......
06 - Salário-Familia . ................ , ....
07 - Contribuições de Previdência Social .....

15.24.09.05.2.201 - Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe-
deral de Pelotas

8.2.7, 2-Entidades Federais
01-Pessoal .... ............ . .........

1§.24.09.05.2.202 - Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe-
deral de Pernambuco

8.2.7.2 - Entidades Federais
P-essoal ... ....... .....
e~Vib~ de 0 , &

/1 .00
20.00

978.80Q
32.400

4.512. 90
881.40(

r

150.00,
48.701

284.40C
1.000

8.000

596.400
47.000

.000
7.200

4.100.

a.300
· 6.600

4ç0. MOQ

45 .50

0o.000

160.000

,l4.g4,.09.05.2.203 - Atividade a Cargo de Escola Técnica Fe-
deral do Piaui

3.2.7.2 - Entidades Federais
01 -Pessoal .....

1o~ ~ 06 - Salário-Família . ...........
07, - Contribuições de Previdência SoCial.....

.;24.09.05.2.204 - Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe-
deral de Química - GB

3.2.7.2 - Entidades Federals
01 - Pessoal ... ..........................

l24.09.05.2.205 -Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe-
deral do Rio Grande do Norte

3.2.7.2 - Entidades Federals
01 -Pessoal ........................... ;
07-Contribuições de Previdência Social.....0

10,-24.09.05. 2 .206 - Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe-
deral de Santa Catarina

3.2.7.2 - Entidades Federais
01 -Pessoal .............................
06 -Salário-Famila . . .................
07-Contribuições de Previdência Social ......

15.24.09.05.2.2L? -- Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe-
deral de São Paulo

15.24.09.05.2.199-Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe-
deral da Paraiba

8.2.7.2 -Entidades Federais
01 -Pessoal .............................
06 - Salário-Familia ......................
07-Contribuições de Previdência Social......

1.24.09.05.2.201 - Atlvidade a Cargo da Escola Tecmnca Fe-
deral de Pelotas

3.2.7.2 -Entidades Federais
01 -Pessoal ... .........................

15.24.09.05.2.202 - Atividade a Cargo da Escóla Técnica Fe-
deral de Pernambuco

3.2.7.2 -Entidades Federais
01 - Pessoal ... .........................
07- Contribuições de Previdência Social.....

15.~4.09.05.2.203 - Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe-
deral do Piaui

3.2.7.2 -Entidades Federais
01- Pessoal . .......................
o06 - Salário-Família ... .................
07- Contribuições de Previdência Social.....

l.24.09.05.2.204 - Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe-
deral de Química - GB

8.2.7.2 -Entidades Federals
01 -Pessoal .............................

15.24.09.05.2.205 -Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe-
deral do Rio Grande do Norte

3.2.7.2 - Entidades Federais
01 -Pessoal .. ......................... :
07-Contribuições de Previdência Social....

16.24.09.05.2.206 - Atividade a Cargo da Escola Técnica Fe-
deral de Santa Catarina

3.2.7.2 -Entidades Federals
01- Pessoal . ......................
06 - Salaário-Familia ......................
07- Contribuições de Previdência Social....,

1.84,09.05.2.207 - Atividade a Cargo da Escola Técmca Fe-
deral de São Paulo

3.2.7.2 -Entidades Federals
01 -Pessoal . ......................... '
06 - Salário-Familia .......................

15,24.09.05.2.208 - Atividade a Cargo da Escola Teécnica Fe-
deral de Serglpe

3.2.7.2 -Entidades Federais
01-Pessoal . ...........................

132.100
3.600
9.200

53.000

650.000s
232.30Y

500.000
5.000

85.000

180.000
28.800
92.900

I47.000

80.000
77.100

I32.100
3.600
9.200

53.000

6§0.000
232.300

500.000
5.000

85.000

93.400
2.700

386.300

t .4 -~~~~

4k

ê1

9301'

1

1f0.900
19.000

27.500

425. 409
2.800

250.000

105.400
1.900

10.700

180.000
28.800
92.900

147.000

D0. 0»
fi.10 i

TOTAL . . . ............. 72.789.100

,t. 29 Os recursos necessários A execução déste Decreto decorrerão
de anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas no vigente Or-
camento aos subanexos 15.00 e 28.00, a saber: 1;L

ci,

15.00 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA
15.01 - Gabinete do Ministro

Atividade - 15.01.01.04.2.001
3.1.1.1 - Pessoal Civil

02 -- Despesas Variáveis .* .,;, ,. l'_ '
15.02 - Secretatia Geral

Atividade - 15.02.01.07.2.003
3.1.1.1 - Pessoal Civil

01- Vencimentos e Vantagens Pixas.......
02 - Despesas Variáveis ...................

3.2.3.3 - Salário-Família . . ....................
3.2.5.0 - Contribuições de Previdência Social.....

Atividade - 15.02.09.02.2.005
3.1.1.1 - Pessoal Civil

02 - Despesas Variáveis . . . ....
3.2.5.0- Contribuições de Pr~yiihcia Socla...

15.04- Secretaria de Apoio Administrativo
Atividade - 15.04.09.01.2.019

3.1.1.1 - Pessoal Civil
02 - Despesas Variáveis . -. .

16.0S- Consultoria Juvidica

S 1,uu -

-1

150.000

420.0oq
1.580.000

8.OOQ
10.000

5.qo0o

b. 0'06

5.O

65.00Q
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I-- -- '1 I l .,. ..- -. ..

Atividade- 15.08,01,01.2.025
3.1.1.1 -Pessoal Civil

01 -Vencimentos e Vantagens Fixas........
15.12 -Conselho Nacional de Serviço- Social

Atividade- 15.12.03.01.2.035
3.1.1.1 - Pessoal Civil

02 - Despesas Variáveis .................... ;
3.2.5.0 - Contribuições de Previdencia Social .....

15.15 - Departamento de Apoio
Atividade - 15.15.09.01.2.039

3.1.1.1 - Pessoal Civil
02 - Despesas Variveis . .........

Atlvidade -15.15.09.01.2.040
3.1.1.1 -Pessoal Civil

01-Vencimentos e Vantagens Fixas........
3.2,3.3 - Salário-Familia .....................

At!nvdade - 15.15.09.01.2.042
3.1,1.1 - Pessoal Civil

02 -- Despesas Variáveis ......................
Atividade - 15.15.09.10.2.048

3.1.1.1 -- Pessoal Civil
02- Despesas Variáveis . ...............

Atividade - 15.15.09.11.2.055
3.1.1.1 -Pessoal Civil

02-Despesas Variáveis ..................
15.21 -Departamento de Educação Complementar

Atividade - 15.21.09.07.2.163
3.1.1.1 -Pessoal Civil

02-Despesas Variáveis . . ..............
3 2..0 -Contribuições de Previdência Social....

1b 23 - Departamento de Ensino Médio
Atciade -15.23.09.01.2.173

31.1.1 - Pessoal Civil
02 -Despesas Variáveis .................

3.2 D` O -- ContribuLçõ(:s de Previdência Social ....
28.00- Encargos Gerais da União
28.02 -Recursos sob a SUpervisão do Ministério

do Pianejamento e Coordenação Geral
Projeto -28.02.18.00.1.024
3.2.6.0 -Reserva de Contingência ...............

~O.OO

~.50
10.90

73.00

[-20. 00
3.00

19.00

40.00O

82.00(

82.00<
26. O00

7.630.000
1.856.300

60.520.400

72.789.1001TOTAL ................................

Art. 39 Éste Deereto entrará em vigor na data de sua publicação,
res,,gacas as disposições em corltrário.

Brasila, 17 de novembro de 1971; 150 ° da Independência e 839 da
Repubbiica.

E.ilLIO t. MEDIC1
Jose Fla'io Pccora
Ja7has G. Passarzntho
jo(l PoIi' ;o., le¢1 V7'¢.eso

PIRESIDÊNCIA o Presidente da República resolve

DA EXONERAR, A PEDIDO:
REPúBLICA De acordo com o artigo '175, fitem 1,

da Lei ns9 1.711, de 28 de outubro

CONSFL-0 <te 1952CO S RNGS FLH ~ Do cargo de Oficial de Administra-)E SEGUFiANÇA NACIONAL çao nivel 16-C, do Quadro de Pessoal
DLCXEITO DE 17 DE NOVEMiBRO - Parte Permadente do Departa-mento de Policia Federal do Ministé.~DE 19~1 rio da Justiça, Maria Virginia Santos
O Piidclente ,.a Rt mblica resolve Soubre.

CC(.;rLDIR 9Iz ..L : Brasilia, 17 de novembro de 1971;
Ao Tenente-Coionel da Arma de 1509 da Independência e 839 da

Engenharia Augusto José Braga de República.
Andiace das funcoes que exerce na EMiLIo G. MÉDICI
Secretaria-CGeral do Conscuio de Se- Ared Buza
gutanca Nac.onal.

Brasilia, 17 de nove1no o de 8197d O Presidente da República resolve
ORepO blicandpendÉncíx e 839 da EXONERAR, A IPEDIDO:

EsíitIo G(. MÉD;i De acordo com o artigo 75, ttem 1,EMii G. M!da Lei in° 1.711, de 28 de outubro

MIN1ST:RIR0 e 1952Do cargo de Escrituarária nível 10-B,
DA Olinda Maria Gomes Silveira, do Qua-

JUSTIÇA dro de Pessoal - Parte PermanenteJUST 11.A - - do Departamento de Policia Fe
DECRETO DEi 17 DE NroVEYlRo0 deral do Ministério da Justiça.

IDE 1971 Bras$lia, 17 de novenlbro de 1971;
)509 da Independência e 839 da

O Presidente da República, tendo Repúbica.
em vista o que oonita do Proceeso
n° 61.053 de 1971, do Ministério da EMILIO G. MrDICI
Jus iça, resolve AIfredo Buzaia

CoNWrDR AÈóSF1ttAbo0RIA:
O Presidente da Repbilica, usandoNos têrmos do artigo i;;, ; 10 ta da atribuiÇao que lhe coneire o ar-

ÇCon tui1ção tigo 81, n9 XXII, da Constituição e
Ao bacharel Fernando Carneiro da de acôrdo osm o que consta do Pro-

Cunha Nobroga, no earo de Ministro cesso n9 32.472, de 1955, do Minis,
do Tribunal Superior do ríaba"ho têrio da Justiça, resolve

Brasilia, 17 dr, novembri de 1971, INDUTrAa:
!500 da IndependC;ncia e 83° da
5Re!i0 da I p rc e d José Soares da Silva, natrilcula nt

, eííubl:c'~ . .4.756, do restante da pena de :1 ano0El:in wl G Mic oei de reclusão, a que foi condonado
<l/teúo B:u;ad í como incurso no artigo 121, t 29, II,

do Código Penal, por sentença do Tri-
bunal do Júri da Comarca de Pira-

lO pora, Estado de Minas Gerais.
Brasiltia, 17 de novembro de 1971;

1069 da Independência e $89 da
República.

EMILIO G. MÉDICI
o Aljredo Bu>aid

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-

o0 tigo 41 da Lei n9 818, de 18 de se-
tembro de 1949, e atendendo ao que
consta do Processo M. J. - 5.297, de

O 1971, resolve
DECLARAR:

Que perderam os direitos politicos,
nos têrmos do artigo 149, § :9, item
b,. d Constituição, em virtude de re-
cusa, motivada por convicção religiosa,
da prestação do serviço militar, os se-
guintes cidadãos:

Lino Robetto Pakusohewskl, fllho
de Stefano Pakuschewski e de Lon-
guina Kreia Pakuschewski, nascido a
23 de setembro de 1951, em Curitiba,
-Estado do Paraná, e rasideinte na
mesma cidade;

Luiz Carlos Corrêa Rosa, filho de
José Correa Rosa e de Apareeida Ma-
cedo Rosa, nascido a 9 de janeiro de
1952, em Agudos, Estado de São Pau-
lo, e residente na mesma cidade;

Mário Siquehira dos Santos filho de
Milton Siqueira das Santos e de Ma-
ria Siqueira, nascido a 16 de março
de 1951, em Colatina, Estado do Es-
pirlto Santo, e residente na mesema
cidade;

Eurico Camargos, filho de José Ca-
margos da Silva e de Raimunda Olim-

pia de Jesus, nascido a 24 de janeiro
de 1943, em São Cotardo, Estado de
Minas Gerais, e resldente em Tagua-
tinga, D. F.;

João Matteus de Oliveira, qilho de
Antônio Medeiros de Oliveira e de
Deolinda Matteus de Oliveira, nasci-
do a 25 de janeiro de 19524 eni Tu-
barão, Estado de Santa, Catarns, e 1residente na mesma cidade;
- Arnobert Reich, filho de Erwin
Reich e de Olga Reich, naseido a 23
de agosto de 1952, em Wltmarsum, P1s- E
tado de Santa Catarina, e residente
na mesifia cldade; 1

Isaias Júlio da Silva, filho de João
Júlio da Silva e de Júlia Gouveia da
Silva, nascido a-18 de julho de 1952,
em Recife, Estada de Pernambuco,
e residente na mesma ,ldade; e

Douglas Cesário. da Silva, filho dè
Severino Pedro da Silva e de Geor-
gina Cesário d, Silva, .ascido a 13
de julho de 1952, em Recife, Estado
de Pernambuco, e residente na mes-
ma cidade; d

João Batista Rocha, filho de João d
de Campos- Rocha e de Ana Rodrl- e
gues do Prado, náseldo a 6 de setem-
,bro de 1952, em St9 Antonio da Pla- J

tina, Estado do Paraná, e residente V
em Curitiba no mesmo Estado; e:

Célio Luiz dos Santos, filho de Ana- e
tirlo Gelerino dos Santos e de Or- a
landa dos Santos, nascido a 6 de
março de 1952, em ItaJal, Estado de J
Santa Catarina, e residente na mes- L
ma cldade;
"Jahiro Llsowsli, filho de Valerio IA- di

sowski e de Jurema Lisowski, nascido di
a 4 de dezembro de 1952, em Erechim,
Estado do Rio Grande do Sul, e re- ll

sldente em Getlio Vargas, na mesmo ci
Estado; :

Romario Loreny, filho de Mario Lu- re
rerny e de Maria K~lsirzaok, nascieldo a
19 de janeiro de 1952, em Joaqulin M
TAvora, Estado do Paraná, residente G
em Curitiba, no rmesmo Estado; al

Onirio Rodrigues do Amaral, fi-. d
Uho de João Corrêa do Anaral e de t,

Clara Rodrigues do Am tal, nasoldo a
2 de outubro de 1952, em Giruá, Is- t
tado do Rio Grande do Sul, e real- de
dente em Ijul no mesmo 1stado; 19

_,dair 1odfiguês tie Brito, f ld dae P
José Rodrigues de BHto e de F'l n4

clsca Severina de Brito, naasord a 29
de junho de 1952, em Andr4inaR, :- EIh
1db de São Paulo, e roldente em e

ean. André, no.mesmo tadO ]

Gi)berto Jacinto de Melo, filhG
de Manoel dipriano Jcinto e de Mi
ria Vandira de MeIo Jacinto, nasce
do a 3 de ag&to de 19M, em Araca?
ju, Estado de. Setglpe, e residente eli
Taguatinga, D. F.;

João Cabl'1 de Oliveira, filho d
João de Oliveira e de Jerulina Ca-
bral de Oliveira, nascido a 11 de mar-.
ço de 1950, em São Paulo, Estado de
São Paulo, e residente em Goiânia -
Estado de Qoiás;

Luiz Carlos Madril de Oliveira, fl-
lho de OlaVo Saraiva de Oliveira e
de Glorla Madril de Oliveira, na:cl-
do a 9 de novembro de 1952, em San-
to Angelo, Estado do Rlo Grande
do Sul, e residente em Canoas, no
mesmo Est$do;

Claudir Iansch, filho de Host Hel-
inuth Hansch e de Frieda Hansch,
nascido a 27 de janeiro de 1952, er`
São Bento do Sul, Estado de Santa
Catarina, e residente na mesma ci-
dade;

Claudio Sluinlnsky, filho de José
Sluminsky e de Deolinda Sluminsky,
nase]do a 4 de dezembro de 1952, em
Sfo Bento do 8ul, Estado de Santa
Catarina, e residente na mesma ci-
dade;

Irineu Senhorinha da S Iva, filha
de Antonio Senhorinha da Silva e
de Iracl da Silva, nascido a 28 de se-
tembro de 1952, em Blumenau, Es-
tado de Santa Catarina, e resiaente
na mesma cidade;

Adalberto Forte, filho de Antonlo
Forte e de Aurina Carvalho Passos
Forte, nascido a 20 de dezembro de

1952 em Santo André, Estado de São
Paulo, e residente em Maua no mes-
mo Estado;

1Euripedes Ferreira de Oliveira, fi-
iho de Manoel Rui Perreira e de lo-
landa Ferreita de Oliveira, nascido a
27 de julho de 1951, em Uberlândla,
Estado de Minas Gerais, e residente
em Goiânia - Estado de Goiás:

Olavo da Hora Assis, filho de Eze-
quiel José de Assis e de Martinha da

ra Assis, nascido a 27 de julho de
1952, em Salvador, Estado da Bahia,
e tsidente na mesma cidade;
Aurelio Soares, filho de Alvarina

Soares e de Jovina Ferreira Soares,
nasoldo a 5 de setembro de 1952, en
Resende, Estado do Rio de Janeiro,

residente na mesma cidade.
Luiz Carlos da Silva, filho de João

José da 'Silva e de Mercês Ladeira da
Silva, nascido a 18 de março de 1950,
em Nova Iguaçu, Estado do Rio de
Janeiro, e residente no mesmo Es-
ado;
Gileno Martins dos Santos, filho de

Osvaldo Martins dos Santos e de Dal-
[na Maria dos Santos, nascido a 13

[e fevereiro de 1952, em Santo An-
ré, Estado de São Paulo, e residente
m Mauá, no mesmo Estado;
Espedito Vieira, filho de Manoel
oaquim Vieira e de Antonia Maria

lieira, naseido a 20 de julho de 1952,
m Vera Cruz, Estado de São Paulo,

residente na eldade Ademar, no
aesmo Estado;
Luiz Carlos dos Santos, filho de

Doaquim Inácio dos Santos e de Luzia
uciana dos Santos, nascido a 18 do
eVerelto de 1952, em Santos, Estado
e São Paulo, e residente em Vicente
e Carvalho, no mesmo Esta4o.
Renato Coelho, filho de Lúcio Coe-
íi e de Dirce Ribeiro Coelho, nas-
do a 11 de maio de 1952, em Santo
ndré, no Estado de São Paulo, o
sidente ta mesma cidade;
Roberto Maglovsky, filho de José
aglovsky e de Barbara Antonleto
asparini Maglovsky, nasoldo a 16 dó

bril de 19~2, em São PauloQ, e resi-
nte em Saão Bernardo do dampo, no
esmo Estado,
Agacl da C-osta Agra, filho de An-
hie Atmadeu Agra e de Justa Agra
Sena, ~Iscldo a 14 de junho d-

n, m Martinópolis, Istado de B '
lulo, e r'esidente em Ouarulhos, na
esmo Nstado;
Antonio Carlos Sodre de Britopll,

de Antonio Borgee de Mrito Yi)bh
de 'rlnMasia Sodré de ~-to, q
Io a 29 de julho de 1952, em 8al1W,

t
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or, Estado da Bahia, e residente ni
e sma cidade;
Euvaldo' Bispo de Souza, filho ¢

Peolindo Bispo de Souza e de Rosa
lna Simas de Souza, nasilde a
de março de 1949, em Salvador, EE
todo da Bahia, e residente na mesm
ldade;
José Luiz da Silva, filho de JovI

3o Mendes da Silva e de Izolina d
Jesus Geremias, nascido a 29 de julh
de 1952, em Bom JesIs de Itabapos-

._a, Estado do Rio de Janelro, e resi
rente no mesmo Estado;

Ely Gonçalves Pereira, filho di
Elyseu Esteves Pereira e de Idalin

lonçalves Pereira, nascido a 16 d
gôsto de 1952, em São Gonçalo, Es-
ado do Rio de Janeiro, e residente nE

mesma cidade;
Genésio de Souza, filho de Marce-rn de Souza, nascido a 22 de dezem-

bro de 1951, em São Gonçalo -Es-F
tado do Rio de. Janeiro, e resldent1
na mesma cidade;

Jorge Luiz do Nascimento, filho
de Orlando Francisco do Nasclmenh
to e de Maria Silva do Nascimento
nascido a 21 de outubro de 1952, em
Rio Grande, Estado do Rio Grande
do Sul, e residente em São Caetanc
do Sul, no mesmo Estado;

José de Paula Castilho, filho de
João Luzia de Castilho e de. Joana
Alexandrina de Castilho, nascido a 22
de maio de 1952, em Araçatuba, Es
tado de São Paulo, e residente emr
Sião Paulo, no mesmo Estado;

Osvaldo Gomes de Oliveira, filho de
Cezário Carlos de Olivelra e de Alber-
tina Gomes de Oliveira, nascido a 20
de abril de 1952, em Martinópolis, Es-
tado de São Paulo, residente no mes-
me Estado;

Rdierto Vieira Nogueira, filho de
W'osé Vieira Nogueira e de Ortilia Ma-
ria de Jesus Nogueira, nascido a 16 de
janeiro de 1952, em Ribeirão Pire's -
Estado de São Paulo, e residente em
Maun, no mesmo Estado.

Brasilia, 17 de novembro de 1971;
1609 da Independência e 839 da
Wepública.

EsfLo G. MÉDIIz
Alfredo Buzaid

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
19 29.128, de 1971, do Ministério da
Justiça, resolve

DEx=m:
De acôrdo com o artigo 207, item 1I,

§ 2%, da Lei nç 1.711, de 28 de o?-
tubro de 1952
Edson Aleixo dos Santos, matricula

n9 2.043.315, do cargo, que abando-
nou, de Carpinteiro, classe A, nível 8,
do Grupo Ocupacional A-601 - Car-
pintaria Civil, Naval e Marcenaria, do
Quadro de Pessoal - Parte Perna-
nente do Departamçnto de !mprensa
Nacional do Ministério da Justiça.

Brasilia, 17 de novembro de 1971;
.609 da Independência e 839 da
República.

EMILIO O. MÊDIC!
Alfredo Buzaid

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA

DECRETO DE 17 DE NOVEMBRO
' - ~DE 1971

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
nP 32.279 de 1971 dio Ministério da
Fazenda, resolve

DECLARAR:
De acôrdo'. com o artigo 19 da Lei ilQ

1.741, de 1952, combinado com o ar-
tigo 60 da Lei nQ 3.780; de 1960
Joana Chagas Dalello, Oficial de

administração, nivel 16, ao Quadro
de Pessoal - Parte Permanente' -
daquele Minlstórlo, enquadrada no

a
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DEGF:ETO DE 16 DE NOV1M~O
DE 1971

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo

o n9 48.158, de 1971, do Departamento
de Administração do Ministério dos
Transportes, resolve

- De acõrdo com o artigo 207, item 1',
a d a Lei nP 1.711, de 28 de outebro

de 1952
Heitor Fernando KrusehewsLi Re-

hem do cargo, que abandonou, de Te-
soureiro nível 17, do Quadro Extinto
- Parte XX (Estrada de Ferro
Ilhéus) -do mesmo Ministério.

Brasília, 16 de novembro de 1971;
1609 da Independência e 839 da
República.

EMILIo G. MEDICI
Mdrio David Andreaza

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

DECRETO DE 17 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 9.349, de 1971, protocolado na Su.
perintendência Nacional do Abasteci-
mento, resolve

EXONERAR, A PEDIDO:

A partir de 3 de maio de 1971
De acôrdo com o artigo 75, item 1,

da Lei ?tn 1.711, de 1952
Frederico Máximo Vianna Barbel-

tas - Inspetor de Indústria e Co-
mércio nível 15-B, matricula a9 ..
2.115.237, do Quadro de Pessoal da
extinta Comissão Federal de Abaste-
cimento e Preços (COFAP,.

Brasilia, 17 de novembro ac 1971;
:509 da Independência e 89 da
República.

EMIfLIO G. MÉEDIC
L. F. Cirne Luna

.. '

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
DECRETO DE 17 DE NOVEMBRO

DE 1971
O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAM~ O, A PEDIDO:
De acordo, com o artigo 75, item lã

da Lei nQ 1.711, de 28 de outubro:
de 1952
A Marlala de Brite <qg, 1

cango, em donússão, 4 1 c

ie

£e,

de
n-

)1

1

i

tem vista o que consta do Processo 1 Antônio Dias Leite Júnior
l 13.325-BSB~, de 1971, do Ministério
do Interior, resolve

GONCEDER EXONERAÇ.O:

A João Batista Rocha, matricula
9 2.159.734, do cargo de Desenhista

P-1001i.12A, do Quadro de Pessoal,
em extinção, da Comissão do Vale do
São Francisco, a partir de 15 de julho
de 1971, de acôrdo com o artigo 75,
item I, da Lei n9 1.711, de 23 dc ou-
tubro de 1952.

Brasília, 17 de novembro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

EMÍLIo G. MÉDoci
Henrique Brandão Cavalcarti

O Presidente da Repúbliea resolve
CONCEDER EXONERAÇ.O:

A partir de 19 de outubro de 1971
De acôrdo com o artigo 75, ite;n 1,

da Lei n9° 1.711, de 28 ae outubro
ae 1952
A Edmundo Carlos Fonseca do cargo

de Oficial de Administracão, nível
14-B, do Quadro de Pesseal - Parte
Permanente - do Ministério das Ii-
nas e Energia.

Brasilia, 17 de novembro de 1971;
1509° da Independência e 830 da
República.

EmiLIO O. MÉDICI
Antônio Dias Lezte Junor

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPúBLICA

- CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA
-Pareceres

9.173-71 -- N? I-149 de 18 dc outubro de 1971. "Aprovo. Em
16-11-71" 4Rest. ao DASP., em 8-11-71)

Alssuntlo: Inclusao do pe.,.-oal admitido ~lra
ativdaate,~ permanentes n.ss Tabelas Extmintas
,de Peaoai Temporario." E.M. do DASP.

PARECER: 1-:49
Pela E.MI. n° 0866, de 8 do co.'ente mes, o Senior

Diretor-Gera' do DASP, aleganado os eleitos da trans-
ferêncil para Brasilia" e o aceieramento das atlil-
dades" do i'epartamento, esclarecc que teve necessidade
de -utilizar a cclaboraçao de pessoal retribudo mediante
recibo, ccm fundamento no alrt. 1l do Decreto-lei n, 200,
de 25 de fevere-ro de 1967." Apesar do cuidado - em
seguida à reorganização do DASP - de lazer ce=sar a
prestação de serviço, por essa forma, existem "42 (qia-
renta e dois) daqueles colaboradores. que permnanerem
exerce!do atixKi(ades de carater lermanente indispenasa-
veis .o tuncionamento do orgão, em tace da mnsufCel-
ência do re=pceti\o Quadro de pessoal.' Confessando nao
Ee.' verdad.ir'c ( pressuposto de exentualidade das at.vl-
dades que vêm continuadamente exigindo a permanen-
cia de tais í,.soas a serviço do DASP?, e invocando as
cLcnlusõcs do Parecer 11-865 desta Consultoria Geral.
egunUa> as qua:s se a hipótese nao e de colaboração de

natureza ev!ntual, mas, sim, de prestacção de serviços
ace caráter permanente, há que -e aplicar o regime da
legislação trabalhista, sugere

"qui os Orgaos que 'enhain utilizando, na
execuçaã de seus serx1ços, há pelo menos um
ano e, [.ortanto, desde data anterior à da vlgen-
cia do referido Deereto n9 J7.561, de 1970, pessoal
retrl)uldo mediante recibo. possam tambein, de
imediato incluir os referidos colaboradores em
tabelas extintas de pessoal temporario, mediante
verificaçao, em cada caso, dis necessarias quall-
flcaç6es pelos próprios orgaos interessados.

As tibelas aludidas no item anterior fica-
rlamn condiclonadas à ex]st('ncia de recursos orça-
mentarios próprios e adequados. nãa podendo os
empregos respectivos ser retribuidos corm im-
portância superior a que vem sendo paga .os
ocupantes de cargos de atribuições iguais ou
.semnelhantes."

9. A presente sugestão está em consonancia coIn oj
1rontncianlentos desta Consultoria Geral, sustet-tando
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Dlretora da Dilvisão de Assistência a
Trabalho 'da Mulher e do Menor, dc
Departamento Nacional de SegurançE
e Higiene do Trabalho, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente do Mi-
nistério do Trabalho e Previdênoia
Social.

BrasIlia, 17 de novembro de 1971
0(l9 da Independência e ?9 ~dc

lupública.
EMILIO G. MÉDIOz
Júlio Barata --

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

DERETO DE 17 DE NOVEAMBRO
DE 1971

O Presidente da República. tendo

--

I-

i -f

slmbolo 4-P e agregada ao referl<
Quadro a partir de 30 de março e
1965, dia imediato ao da vigencla
Decreto n9 55.853, de 22 de março <
1965, que extinguiu a função de Che:
da Seç9o de Estudos e Fiscalizaçã
da Delegacla PFiscal do Tesouro Na
cional, no Estado da Bahia, no exel
cclio da qual permaneceu por mais d
10 (dez) anos ininterruptos, nas cor
diçóes exigidas.

BrasiRla, 17 de novembro de 19 t
1509 da Independência e 89
República.

EMAIO G. MÉDICI
José Fidvio Pécora

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

&

11
MINISTÉRIO

DAS
*MI4 E ENERGE4IA

vgEsqjFiO DE 17 DE NOVEM1BMfi
DE 1971

O Presiderilte da República resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:

A partir de 19 de agôsto de 1975
De acOrdo com o artigo 75, item

da Lei n. 1.711, de 28 ae outuln
de 1952
A Antonio dos Santos Ribeiro d

cargo de Escriturário, nível 10-B. d
Quadro de, Pessoal - Parte Perma
nente - do Ministério das Minas
Energia.

Brasilia, 17 de novembro de 1971
1509 da Independência e 839 di
República.

EMiLIO G. MÉDICI
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. DIÁRIO OFICIAL (Seço 1 - Parte I) Novèmbro de 1971

e>stincla de v;rceulo emprregaticio dos servidores admi-
tldos para atil~dades permanentes, embora retribuidos.
mediante recito; sob o fundamento de que a forma de
pagamento não transforma a prestação de serviço per-
manente em colaboraçlo e.,entual.

Ura, admntida a existencia do vinculo empregaticio,
te casu, sera irrecusável a aplicação da Consolidação daê
Leis do10 Trablalho, logo, a Inclusáo do pessoal respectivo
na.: "Tabelas Extintas de Pessoal Temporario" é medida
administrativa que se impõe, para regularização do
assunto mediante tratamento uniforme e justo, pondo
fim as dúvidas e incertezas que vêm envolvendo essa
niatéri: nos dilerentes Orgaos da Administração Publica.

Relevai salentar, entretanto, que a paYtir da vigéncia
do Decreto n" 67.561, de 12-11-70, a hipótese prevista
nest. parecer não se repetira, pelo simples fato de que:

"A utilizaçao de serviços retribuidos meal-
ar,,e recibo, sem compromisso da Administraçáo
perante a legislação trabalhista e de previdên'cla
social. com desligamento imediato e automA]+co
do colaborador ao final da tarefa somente sero
purn.lzlda, por prazo certo, não superior a 11
(onze) meses e sem renovação, após autorização
do Presidente da Republica, para tarefas urgen-
tes erm programas de alta prioridade ou de em-r-
gÊnct- de caráter assistencial, organizados em
viriude de fenômenos climaticos, metereológcos
cu de rnatureza semelhante." (art. 8, IV).

S.'b tecnSura
2rasilia, 18 de outubro de 1971. - Romeo de

Ávitmtda Ramtos, Consultor-Gcral da Republica.

' 1.736-71 -- N" 1-150 de 19 de outubro de 1971. (Rest. ao MEC., em
18-11-71)

A~,:sano: Lei de Introdução ao Codigo Civll,
art. 2 ', § 2'. Inteligencia. A coexist8ncia narmo-
nic da., leis.

,PrARECER 1-150

( AntoproJtto de Lei dispondo sóbre o Plano Naclo-
nal de Cultura, elaborado com o proposito de alcançar
"uni desenvclvimento programático da legíslaçao exs-
tertt ' segundo alegam seus redatores -, ao ser apre-
ciado pelo Ministério da Educação e Cultura sofreu res-
triçcões, poi isso que, baseando-se no Decreto-lei n9 74,
dc 21 de novembro de 1966, não se deu conta da legs-
lação superveniente (Deereto-lei n9 200-67. Atos Comple-
mentares n9' 43-69 e 76-69 e Decreto n9 66.967-70) comn
a qual, em certos aspectos, se tornou conflitante, mere-
cendo, portanto ser retificado no sentido da necessarla
compatibilização.

2. Em con:.eqüiencia. estabtleceu-se, acerca de revo-
gaç,o das leis, erudita polemica entre o Conselho e o
Mmnsterio, sobretudo porque o aludido Decreto-lei n9 74
do 1966 - argumentam os defensores do anteprojeto -
e ,ei especial e. como tal, há de ter-se como subsistente
ao lado das disposições gerais das leis novas. nos térmos
do art. 29, § 2c, da Lei de Introdução ao Código Civil,
;crbis: "A lei nova, que estabelece disposições gerais
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primeiro, na hipótese de substituição no impedimento d
ocupante de cargo isolado de provimento efetivo Le
n9.4.242-63, art. 48); e, por último, nos demais casos
"por incompatível com a exlgencia de preévia habllltaçb
em concurso para' provimento dos cargos públicos'
(1)eereto-lei n9 200-67, art.-.102). -

2. A despeito dçssa proibição, há Já quatro anoe,
alida existem funcionários nomeados interinamente;
remanescentes do periodo em que a nomeação, por aquelI
forma, era permitida.

3 Na hipótese submetida à apreclação desta Con,
sultoria Geral, datilógrafo nomeado Interinamente'desde
29-10-63. portanto, há 8 anos (cujo provimento, na forma
da lel, não poderia exceder de 2 anos- Estatuto doo
Funcionários, art. 12, § 19--- ), está sehdo designado
"para exercer a função gratificada de Chefe da Seção de
Administração" do Departamento Nacional de Salarlo.,

4. Foram suscitadas dúvidas sobre a legalidade da
designação, à vista de dispositivos estatutários e regu-
lamentares que regem a matéria. As opiniões se divi-
diram, apesar do entendimento consagrado na Adminis-
tração, bá longos anos, pela impossibilidade de o interino
exercer função gratificada, salvo em situações excepcio-
nais quando outra solução não fosse possível, como, por
exemplo, na hipótese invocada do Parecer Caio Tácito,
relativamente à Delegacia do Trabalho em São Paulo,-

5. Com efeito, o art. 12, § 29, da 1.711-52, determina
que "o funcionário interino só poderá ter exercício nO
cargo para o qual tenha sido nomeado", e nem poderia
ser doutra forma, sob pena de passarem a Inexistilr oa
pressupostos permissivos do próprio provimento interino.
Designado para exercer função gratificada, o' funclonrO
nela, se investiráa, com a posse (Estatuto art. 21), de
cuja data começará o exercício respectivo (Estatuto,
art. 29, ID. 1logo, o interino não poderá investir-se ela
função gratificada uma vez que lhe está vedado outro
exercício a não ser o do cargo para o qual fôra nomeado.'
Ainda que a designação para função gratificada não cor-.
responda a mudança de cargo, implica, entretanto, em
alteração de exercício. Não fôra assim, na espécie, tor-
nar-se-ia serm sentido a posse prevista no art. 21 do
Estatuto, verbis:

"Posse é a investidura em cargo público, ou
função gratificada."

6. Temos, pois, que no caso sob exame, o datilógrato
designado para a Chefla-da Seção de Administração, nela
tomando posse, desta última começará o seu exercício na
função, que é outro exercício que não o do cargo de
datilógrafo para o qual fôra nomeado interinament8.
Não' podendo, como visto, ter o interino exercício que
r,ão seja o de seu cargo, evidentemente, vedada está sua
designação para exercer função gratificada.

7. É pcssível que haja funcionários interinos com
excelente qualificação para o exercício de chefia (pelo
que consta do processo, essa é a hipótese do datilógrafo
em referência!. não obstante isso, a vedação, no parti-
cular, é de ser respeitada, como imperativo do principio
du legalidade: do qual não se pode afastar a Adminis-
tração Pública.

Sub censura
Brasilia, 21 de outubro de 1971. - Romeo do

Almeida Ramos, Consultor-Geral da Repúbllca.

- N 442, de 16 de novembro de 1971. Restitui ao Senado
Federal autógrafos do Projeto de Lei n9 61-71, daquela
Casa do Congresso Nacional, o qual, sancionado, se trans-
formou na Lei n9 5.733, de 16 de novembro de 1971.
(Enc. ao S.F., em 17-11-71, p/internm. da SAP.)
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"A lei nova, que estabelece disposições gerais
ou especiais a par das ja existentes, não revoga
nem modifica lei anterior."

3. Discute-se, portanto, o principio da coexistência

hlarmonica das leis, matéria vastamente versada na
doutrina

Comn efeito, Wilson de Souza Campos Batalha (tn
"Lel de Introdução ao Codigo Civil", vol. 1, p. 321),
Espinola Filho (in "Lei de Introdução", vol. 1, p. 36),
Serpa Lopes (in "Lei de Introdução ao Código Civil",
vol. I, p. 61) e Paulo de Lacerda (in "Manual do Código
Civil", vol. I, p. 321), dentre outros, ensinam que a lei
nova revoga as anteriores, sem distinação entre gerais ou
especiais, desde que haja incompatibilidade, devendo-se
admitir a ab-rogação, in casu, "'impllcita e virtual, semore
qcue exista incompatibilidade absoluta, isto e, quando os
princíplos que servem de base à lei especial forem
contrárlos aos em que se inspira a nova lei" (Espino:a
Filho) .

4. Assim sendo, data venma, não se podem haver por
subsistente- as normas do Decreto-lei n9 74-66 que eon-
trariem a legislação superveniente, sobretudo os princi-
pios consagrados na Reforma Administrativa (Decreto-
lei ny 200-67)

5. E evidente, pois, que o Plano Nacional de Cultura
há de compatibilizar-se com a legislação posterior ao
Decreto-lei n9 74-66, harmonizando-se com as diretrizes,
bases, principioe e orientação polltico-administrativa,
atualmente. vigentes.

Sub censura
Brasília, 19 de outuhro de 1971. - Romeo ae

Almneda Ramos, Consultor-Geral da República.

PR 8.306-71- N I-151, de 21 de outubro de 1971. (Rcst. ao MTPS,,
em 18-11,71)

- MENSAGENS

PR 7.037-71 -

PR

PR

PR

PR

PR

1.348-67 -- N9 443, de 16 de novembro de 1971. Restitui ao Senado

Federal autógrafos do Projeto de Lei no 71-71, daquela
-Casa do Congresso Nacional, o qual, sancionado, se trans,
formou na Lei no 5.732, de 16 de novembro de 1971I
(Enc. ao S.F. p/interm. da SAP., em 17-11-71)

8.749-71 - NQ 444, de 16 de novembro de 1971. Restitui ao Senado
Federal autógrafos do Projeto de Lei n9 72-71, daquela
Casa do Congresso Nacional, o qual sancionado, se trans~
formou na Lei no 5.734, de 16 de novembro de 1971,j
(Enc. ao S.F. p/interm. da SAP., em 17-11-71)

6.615-70 - N9 445, de 17 ae novembro de 1971. Submete ao Senado
Federal, nos têrmos do art. 51, combinado com o art. 42,
inciso V, da Constltuição, acompanhado da Exposição de
Motivos n9 19, de 1971, do Governo do Distrito Federal
projeto de lei que "retifica a Lei n9 5.641, de 3 do
dezembro de 1970, que estima a Receita e Fixa a Des-
pesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de
1971". (Enc. ao S.F., p/lnterm. da SAP., em 17-11-71)

9.916-71 -N9 446, de 17 de novembro de 1971.'Submete ao Senado
Federal, nos térmos do art. 42, VI, da Constituição,
acomnanhad. de Exposição de Motivos no 385-71, do
Mimínério da Farenda, Proposta de alteração do art. 4v

da Resolução n', 92, de 27 de novembro de 1970, do Se-
nido Federal. (Enc. ao S.F., p/interm. da SAP., em
17-11-71) !

5.078-66-N9 447, de 17 de novembro de 1971. Submete ao Con-
gresso Nacionai. nos termos do § 2° do art. 51 da Cons-
tituição, acompanhado da Exposição de Motivos n9 271
de 1971 do Ministério da Indústria e do Comércio, pro-
jete de lei que "acrescenta paragrafos ao art. 11 do
Decreto-lei n9 55. de 18 de novembro de 1966. que define

Assunto: Impossibilidade legal de o fundco-
nario interino ter outro exercício a nao ser o do
cargo prra o qual la,"ha sido nomeado. (Esta-
tuto, Pit 12, § 2°).

PARE(ER: 1-151

Einbera o Estatuto dos Funcionnrioes (Lei n9 1.711
de 1952) haja previsto a nomeação em carater interino
(art. 12. IV), a legislação posterior cuidou de proibi-la:
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a politica Naoional do Turlsmo, cria o Conselho Naclona
de Turismo e a Emprêsa 3rasileira de Turismo e d
outras providêeOlas", (Eno., ao S .F., p/ihterin. da SAP.
em 17'-1171).

i- MINISTERIO Dx SAUDE

r- Exposição de Motivos

PiR 10.148-71 - N9 226-GB, de 5 de novembro de 1971. Dispensa d
polto para os servildores públicos federais e autarquico
que, comprovadamente, comparecerem ao XII Congresse
Pan Americano de Gastrenterologia, a realizar-se en
Punta del Estc. Uruguai, no periodo de 5 a 10 de de
zembrc do corrente ano. "Autorizo. Em 17-11-71" (Assi
nado Telegrama-Circular nQ 104, de 18-11-71).
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1 . ;RO FIIA (Seção I e-Parte 1-Y Novembro de -1971 9305
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õORGOS DA PRESIDn COIA DA REPrBLIOA
E CNTAL DE 31DIOAM52EOS,

Oficio

_PR 10.490-1 N9 13, de 8 de novenibro de 1971. Autorizaão de paga-
mento previsto no art. 16 do Decreto n9 69.451, de 19
de novembro de, 1971, nas condições que especifica, ao
Presidente da Central de Medicamentos. "Arbitro o
1eton no va16r estabelecido pelo art. 29, item I, do De-
çrete n9 69.382, de 19 de outubro de 1971. Em 17-11-71"
(Rest. a CEME., em f8-11-71)

$. AFASTAMNWTO DO PAIS

O Senho: Presidente da República autorizou o afas-
tamento do Pais dos seguintes servidores:

José Alcebiades de Resende - de 27-12-71 a fins de
fevereiro de 1972, sem ónus (PR 10.317-71 - EM 85-GM1
de 1971, do M, Aeronáutica).

José Cavaleanti Lucena da Motta Silveira - por
E0 dias, a partir de 18-11-71, sem õnus (PR 10.086-71 -

M 1.215-71, de MEC).
Judith Feitosa de Carvalho - de 19-11 a 4-12-71

sem õnus (PR 10.078-71 - EM 321-GB-71, do M. Saude).
Paulo Meira Camacho Crespo - por 30 dias, a contar

de 20-11-71, nas condições que menciona (PR 9.956-71
EM 181-71, do M. Transportes).
Antônio José de Miranda e Silva - por 3 semanas,

sem õnus (PR 10.004-71 - EM 1.207-71, do M. Interior).
Graziella Brenner - de 21 a 28-11-71, sem Onus

(PR 10.005-71 -- EM 1.208-71, do M. Interior).
Antônio Martins Chaves - de 20-11 a 19-12-71, sem

ônus (PR 10.134-71 - EM 78-71, do MPCG).

ATOS DO MINISTRO EXTRAORDINARIO PARA ASSUNTOS
DO GABINETE CIVIL

- eleyruma-Circular

PR 10.148-71 - N9 104, de 18 de novembro de 1971. (Expedido aos Minis-
térlos e Õrgãos da Presidência da República).

N9. 104 de 18 Nov 1971 - Comunico Vossencia Exmo
Senhow Presidente República vg por despacho public)do
Dpdrto Oicfial 1S Nov 1971 vg autorizou dispensa ponto
Funcionários Públicos Federais vg Administração Direta
e Autarquias que vg comprovadamente vg periodo 5 a 0O
dezembro ano em curso vg comparecerem XII Congresso
Pan Amerlcanc de Gastrenterologia a realizar-se em
Punta Dei Este vg Uruguai vg observapdo-se Decreto
61.998-67 pt Cordiais Saudações - Jodo Leitão de Abreu
.-Ministro Extraordinario Assuntos Gabinete Civil Pre-

sidêncla Repúbliea pt

ESTADO-MAI:OR DAS FôRÇAS mero 4.019, de 20 de dezembro de
1961, regulamentada pelo. Decreto

ARMADAS n9 80'7, de 30 de março de 1962, re-
solve:

PORTARIA Ns 136 D1-Ajd G-237, Mandar servir em Biasilia, por ne-
DE 12 DE NOVEMBRO DE 1971 oessidade de serviço, o 1 S Q EA ES

Elmo Cardoso da Silva, precedente
O Chefe do Estado-Maior das For- do Estado da Guanabara Brasllia,

ças Armadas no uso de suas atribui- DP. - General-de-Exército Idali
çóes legais e de acórdo com a Lei nl- Sarncenberg.
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SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
SECRETARIA GERAL

PORTARIA N.° 21-B, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1971

O Secretário Geral do Ministério do artigo 89 do Deereto ne 67.561,
da Justiça, no uso de suas atribuições de 12 de novembro de 1970, Antônio
legais e tendo em vista a autoriza- Marques Lopes para prestar serviços
ção dè 5 de julho de 1971, publicada avulsos de Motorista, mediante re-
iO Didrio Oficial de 8 dos mesmos cibo, semr vínculo empreQaticio. ne-
mês e ano, ~ Ex-elentissimo Senhor Secretaria Geral, no periodo de no-
Presidente da Repúllica, resolve: vembro a dezembro de 1971, comn a

Admitir, nos termos do artigo 1.° retribuição mensal de CrO 350,00 (tre-
fio Decreto n9 66.715, de 15 de junlho zentos e cinquenta cruzeiros). -
oe 190o, combiniado o= o item IV Raul Armando Mendes.,
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GON:SEtHO PENITENCIARIO
FEDERAL

Ata da 866 Reunido Ordindria

Aos vinte e um dias do mês -de si
tembro do ano de mil novecentos
setenta e um, no quarto andar,
Bloco "O", do Setor de Autarquii
Sul, na Sala de Despachos do Prt
curadQr-Geral da Justiça do Distri
Federal e Territórios, reuniu-se
Conselho Penitenciário Federal, sob
presidência do Doutor José Júlio Gu
maraes Lima. Estiveram presentes (
Conselheiros Hélio Pinheiro da ~ilv
Elislo Rodrigues de Araújo, Abelarc
da Silva Gomes, Nestor Estácio Azair
buJa Cavalcanti e Otto Mohn. Prí
sentes, ainda, os informantes Cap
tães Emmanoel da Silva Pompas
Casemiro de Souza Oliveira Fllh:
Aberta a sessao, foi lida e, em vots
ção, aprovada a ata da reunião ant
rior. Em seguida o Senl/>r Presideni
convidou para fazer parte da mesa
Doutor Osvaldo Soares Monteiro, Pr<
curador da Justiça da Guanabara
Presidente da Associação do Minist
rio Público, daquele Estado, a quen
após a apresentação, aos membros d
Colegiado, concedeu a palavra. Agrs
decendo a acolhida recebida nest
Conselho, o Ilustre convidado falou d
satisfação de estar outra vez em Bra
sllia, assim como de participar d. um
cessão dêste órgão. Como rep esen
tante do Ministério Público Federa
no Colegiado, o Conselheiro Abo'"ard
da Silva Gomes cumprimentou o vi
;itante. Passando-se à Ordem do Dac
foi distribuido, ao Conselheiro Ott
Molhn, o processo n9 286-71 - Class

- n9 125, pedido de comutação d
pena do interêsse de Arlito Melo do
Santos. Pelo Conselheiro Nestor Es
tácio Azambuja Cavalcanti foi relata
do o processo n9. 161-71 - Classe
- n° 98, do interêsse de Anisio Bisp
dos Santos, cujo parecer, pelo inde
ferimento do ped'do, foi aprovado
unanimidade. Nada mais havendo
tratar, fot encerrada a sessão. 1
)ara constar, eu, Maria Madalen,
Coutinho, Secretária do Conselho, la
vrei a presente ata, que, após lida
aprovada, ser áassi*ada pelo Senho
Presidente.

Sala das Sessões, 21 de setembr,
le 1971. - José Júlio Guimarde
Lima, Presidente. - Irlanda Tele,
Pereira, Chefe da Seção de Adminis
tração.

Ata da 867~ Reunido Ordinária
Aos vinte e três dias do mês dí

etembro do ano de mil novecento!
setenta e umn, no quarto andar, d<

Bloco "O", do Setor de Autarquia
Sul, na Sala de Despachos do Pro-
urador-Geral da Justiça do Distriti
Federal e Territórios, reuniu-se
Conselho Penitenciário Federal, sob
residência do Doutor Jose Júlio Gul.
marães Lima. Presentes os Conse
heiros Sélio Pinheiro da Silva, Elisi(
Rodrigues de AraúJo. Abelardo dE
Silva Gomes, Nestor Estácio Azam-
uja Cavalcanti. Miguel Jorge Sobri-
nho e Otto Mohn. Presente. ainda

informante Capitão Emmanoel ds
ilva Pompas. O Senhor, Presidente
niciou a sessão,. comunicando que
yor motivo de fôrça maior, não hlia-
yeria a leitura da ata da reunião an-
erior. Com a palavra, o Cons. M:-
guel Jorge Sobrinho justificon a sua
ausência à última sessão. Nio haven-
do mais comunicações a serem feitas,
asou-se à Ordem do D.3: pelo Con-
elheiro Miruel Jorge Sobrinho foram
elatados os processos de n°s 195-71
- Clase A - n9 108. referente a pe-
ido de indulto individual, do inte-
1sse de Geraldo LimN cujo.parecer,
ontrario à concessão do benefício, foi
provado à unanimidade, e 88-71 -
lasce A - n° 11, referente a pedido

Livramento Condicional, do inte-
&se de Paulo de Souza Azevedo, pro-
edente da Justiça Federal da Pa-
iba, M4o parees, favorável A om-

cessão do benefício, foi aprovado à
unanimidade. Na parte de Distribui-
ção de Processos, foram devolvidos
ao Conselheiro Eliísio Rodrigues de

Araújo os processos de n9s 437-7C -
Classe A - nç 168 e 62-71 - Classe
A -nm 51, do interesse, respectiva-
mente, de Manoel Estácio de Oliveira
e .lio Garcia Duarte, que se encon-
travam em diligência. Nada mais ha;.
vendo a tratar, foi encerrada a
sessão. E, para constar, eu, Maria
Madalena Coutinho, Secretária do
Conselho, lavrei a presente ata, que,
após lida e aprovada será assinada
pelo Senhor Presidente.

Sala das Sessões, 23 de setembro
de 1971. - JOsé Júlio Guimares
Lima, Presidente.

Ata da 868' Reunião Ordindrta
Aos vinte e oito dias do mês de

setembro do ano de mil novecentos
e setenta e um, no' quarto andar. do
Bloco "O", do Setor de Autarqdias
Sul, na Sala de Despachos do Pro-
curador-Geral da Justiça, sob a pre-
sidência do Doutor José Júlio G3ii-
marães Lima, reuniu-se o Conselho
Penitenciário Federal. Estiveramr
presentes os Conselheiros -e!io
Pinheiro da Silva Abelardo da Silva
Gomes e Otto Mohin. Presente ainda,
o informante Emnmanoel da Silva
Pompas. Aberta a sessão, foram li-
das e, em votação, aprovadas as atas
das reuniões 866 e 867. Na fase das
comunicações o Conselheiro Abelardo
Gomes informou ter tomado conheci-
mento, através de iornais, de modi/i-
cações que serão introduzidas no sis-
tema penitenciário brasileiro, por
parte do Ministério da Justiça. Em
seguida, o Senhor Presidente propôs
fôsse consignado em ata, um voto de
congratulações aos Ministros Aliomar
Baleeiro, Thélio da Costa Monteiro,
Júlio Barata e João Leitão de Abreu,
assim como ao Governador Hélio
Prates da Silveira e Desembargador
Colombo de Souza, pela medalha oue
receberam da Associação dos Mag:s-
trados Brasileiros. no que foi aprova-
do à unanimidade. Ordem do Dia:
Pelo Con.sMheiro Otto Mohn foi re-
latado o Processo no 286-71, Classe A
- n° 125, pedido de Arlito Melo dos
Santos, cujo parecer pela não conces-
são d3 benefício pleiteado foi aprova-
do à unanimidade. Nada mais na-
vendo a tratar, foi encerrada a ses-
são. E. para constar, eu, Maria Ma-
dalena Coutinho. Seeretário do Con-
selho lavrei a presente ata que após
lida e aprovada, será assinada pelo
Senhor Presidente.

Sala das Sessões, 28 de setembro
de 1971. - José Júlio Guimarães
LUma, Prçsidente.

Ata da 869' Reunião Ordindria
Aos trinta dias do mês de setembro

do ano de mil novecentos e setenta
e um, no quarto andar do Bloco "O"
do Setor de Autarquias Sul, na SaIa
de Despachos do Procurador-Geral
da Justiça, sob a presidência do
Doutor José Júlio Guimarães Lima,
reuniu-se o Conselho Penitenciário
FEederal. Presentes os Conselheiros
Elélio Pinheiro da Silva, Elisio Ro-
drigues de Araújo. Abelardo da Silva
Gomes, Nestor Estácio Azambuja
Cavalcanti, Miguel Jorge Sobrinho e
Otto Mohn Presentes, também, os
informantes, Capitão Casemiro de
Souza Oliveira Filho e Doutor Adal-
berto Guimaráes Eaptista. Aberta a
essão, foi lida e, em votação aprova-
[a a. ata da reunião anterior. O
Senhor Presidente concedeu a pala-
ra aos presentes para qualquer in-
ormação ou sugestão, o que, entre-
anto, não ocorreu. O Conselheiro
Lbelardo Gomes, com a palavra,
presentou ao Colegiado o nôvo Dire-.
tr do Núcleo de Custódia de Brasilia
>outor Adalberto Baptista, o qual foi
Ilvo de boas-vindas por parte de to-
os, que lhe desejaram uma felii
dminlstração no Núcleo de Custódla
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e também durante sua permanência
como informante neste órgão C
Capitão Emmanoel Pompas apresen-
tou ao Conselho as suas despedldas
havendo merecido de todo palavras
elogiosas pela sua eficiente e correta
atuaação como informante e corno
Diretor do Niúcleo de Custó.lia. A -e-
guir o Conselhelro Otto Mohn nuge-
,riu que o Conselho elabore a minia
d(t Deereto de Indulto Natalino en-
caminhando-a, a seguir, ao Senhor
Ministro da Justiça, tendo em vista
a aproximação do Natal. A sugestão
fo aprovada por unanimidade.
DistribuiCão de Processos: Ao Cone-
l]eiro 'Azambuia Cavalcantl foi dis-
tribuido o Processo n° 321-71 Classe
B - n° 37, relativo a pedido de livra-
mento cdndicional do sentencialdo
José Maria Mourão, da Justiça ?e-
deral de Minas Gerais; e ao Con-e-
lheiro'Otto Mohn o Processo número
264-71, Classe A - n° 122, relativi a
pedido de indulto Individual do ;en-
tenclado Adauto Brandino, condena-

' do pela Justica do Estado da Guanvia-
bara, ora em cumprimento de DePr
no Núcleo de Gustódia desta Capital.
Ordem do Dia: Pelo Conselheiro
Azambuja Cavalcanti foi relatada o
Processo nO 227-71, Classe A - núme-
ro 110, procedente da Juticea Fede:al
d Estado de São Paulo e do interês-
se de Guilherme Gareca Gonil' z.
cujo parecer pelo deferimento (',
pedido, foi aprovado à unanimmidade.
Nadà mais havendo a tratar, foi ir-
cerrada a sessão. E, para constar. eu.
Maria Madalena Coutinh, Seerebr a
d,. Conselho, lavrei a presente rioa,
que após lida e aprovar1 'er, á sl-
nada pelo Senhor Pre' - 'e umal
das Sessões, 30 de setembh de í97.
- Jose Júlio Guímarâes Lzu, °re-

sidente.

CONSEl.HO NACIONAL
DE TR4NSI1TO -

Ala da Sexagésiwa Qn,'dt,( Se: io
Ordznaria do Cozel;o N'¢coiv r,e
Trdnsito, realizada emr 19 de qo.-
to de 1971.

As treze horas e trinLi :oaí ,a ',
sede do CONTRAN em Pra'il1a .
Senh r Presidente abre a se.sao pin- '
sentes os Senhores Con.elhl ros c'p- '
s-, Claro Horta Murta, Aleixo tuz
Gatria. José Daniel Beliluco, i,, '
Almeida Vieira Lopes, Tito ' - 1
Galvão Marinho. Hélio de M iao.a oa
C'sta Moreira, Armando Ro<senw,,"g
Menezes, Elim Saturnino i erreíra
Dutra, Nilton Bello Thompson Vl-',as i
e Gonça;o Rafael d'Angelo e aa
Seniora Assessora Marlene Mar ins
Ciogla. É lida e aprovada a ata a
sesaG.o de 17 do eorrente. O Sen.,r|
Presctdente comunica que presw xa,
ontem, na Comissão de 1'ransport ' -"
Comunieançes e Obrais Piib!;c:s ,
Cfimara dos Deputados. o depoim,,'w
Ja anteriormente anunc:ado sôbr- .~,;
atiíidades do CONTRAN Oportou ;i
mernte oferecerá a (adsl um d( s
Senhores Conse]heiros eropia do lei
polmento e das respx)stas dadas
indagações formuladas pelos Senm i
res Deputados presentes. Em segui
da dá conhecimento do teor (io Ofj
cio n° 608. de 2 do corrente em ou(
o Sindicato Nacional da Indlístra (,e
Peças para Automóveis e Smllbtces
coirunica a criação oe grupos ,el
ralab destinados a dminamizar os tia.
balhos a cargo do Sindicato. Lê a
seguir, o texto da Lei n' 5 693, de
16 .t, corrente, publicada no 0d, lo
Oficial de ontem, pela qual oí alte-
radio dispositivo do Codigo NaieLonal
de Irrinsito, relativo á puniçco oe1o
uso indevido de veiculo no transporte
de nassxgeiros, lembrando que a Lei
em' aprêço originou-se de proposta do
CE1RFtAN c DETRAN -- GB, 3ndos-
sada pelo CONTRAN. Sugere o
Senhor Conselheiro Érico Lopes que
além do expediente regulamentar aos
órgãos de trânsito, dando-lhes conhe-
cmento da lei, que se transmita co-

DIARIO -OFICIAL (Seção 1 - Parte 1)
_____

municação especial ao CETRAN e conceitos desprimorosos e até ínvt
D DETRAN - GB, bem como à Conte- dicos contra o Conselho, inclus

deração Nacional de "Transportes deturpandd o que fol decidido.
Terrestres, que tiveram a feliz inicia- pessoas investidas em cargo de dl
tiva de propor a alteração do Código' ção, principalmente, devem sa
proposta que êle, Conselheiro, teve o respeitar os atos das demais auto
prazer de relatar no CONTRAN. Em dades da administração públ3
seguida, o Senhor Presidente da imbuidas sempre do propósito de e
conhecimento do que consta do Pro- elas bem colaborar. Pede, assim, s
cesso n° 1.496-71 do Departamento de consignado seu veemente prote,
Trânsito do Dlstrito Federal, em que contra os têrmos do artigo clta
reitera solução para sua consulta re- apresentando Indicação no sentido
lativa à Interpretação da Resolução ser dirigida nova representação
n° 437-70, sóbre uso de placas de re- Senhor Ministro da Justiça, em a
presentação em veículos oficilis. tamento a que a Presidêncila já
Lembra que o processo cuja 'oluçáo rlgiu. Ainda com a palavra, o Sepi
é, reclamada foi encaminhado ao Conselheiro Tito Marinho decl]
Senhor Conselheiro Tito Martnho estranhar que só o "Jornal do Bras
para relatar em 1° de junho último. ou talvez, apenqs outro jornal, dê
Pergunta-lhe, então, considerando publicidade ampla e imediata às
também que têm stdo frequentes os cisões do CONTRAN. Acrescenta q
pedidos de solução para o assunto, se tem ouvido com frequência, quae
pode apresentar seu relatório omr a maior divulgação das decisões p

presteza devida, pois, do conb'ário. referido Jornal se prende ao fato
distribuirá o processo a outro Conse- que o Chefe da Sucursal de Brasl
lheiro. Responde Sua Senhorla que é também procurador do DNER
dará seu parecer com brevidade, pe- que desfrutaria o privilégio dle rec
dindo outrossim, lhe seja encaminha- ber com exclusividade o noticiário;
do também o processo agora chegado CONTRAN. Pede, dêste modo, se
do DETRAN -- DF. Franqueada a dada divulgação indistinta, a ,od
palavra, o Senhor Conselheiro Aleixo os Jornais, do que se passa no ....
Garcia reporta-se a declarações puhli- CONTRAN. O Senhor Conselhei
cadas no "Jornal do Brasil" de 13 do Thompson Viegas refere-se . artl
corrente e de artigo no mesmo jornal publicado no -"Correio Braziliens
d( dia 18 seguinte, sôbre o estaciona- de 11 do corrente, pèsslmamerite "e
n'ento de veiculos em calçadas, pre- gido, aliás, em que o autor decla
tendido pela Guanabara e não aceilto não crer no CONTRAN, para dep,
pelo CONTRAN, através da dec!sáo citar irregularldades que ostaria
que teria sido tomada por unanimi- sendo praticadas pela autoridade
dade o que impede recurso ao Senhor trânsito de Brasilia. Comenta
Ministro da Justiça. Não deseja co- Impropriedades da critica do ar
mentar as criticas feitas ao Conselho culista e conclui pedindo seja o
apenas lembrar que a declsãi.o não foi signado seu veemente protesto.
unanime o que permite o recurso, Senhor Conselheiro Daniel Beliu
motivo por que sugere à Presldência declara que, ao mesmo tempo em q
sejl prestado o necessário esclareci- se publicam fatos que seriam despl
mento ao CETRAN - GB. O Senhor morosos ao Conselho, foi com pras
Conselheiro Tito Marinho, a propo31- que ouviu, na véspera, elogios
to do artigo titado, publicado no dia CONTRAN e à sua atuação atrav
18 deelara estranhar que seu autor, de manifestações expohtaneas

tombem Diretor do DETRAN - GB, parlamentares, comentando a -xc
continue divulgando pela imprensa lente Impressão que lhes causou

Novembro de -971 !

erI- eX7posiçãqo feita na Câmara dos Depl
slve tados pelo Senhor 'Presidente da
As Conselho, ,O Senhor Conselheir(

Ire- Érlco Lopes deClara, a propósito da
ber criticas do Diretor do DETRAN -
ori- GB, que aquêle órgão Insisate, quand(
ica, lhe convém, na alegação da existriy
oren la de situações de fato que devera
eja ser resolvidas como julga melhol
asto mesmo ao arrepio da lei, que enten'
do, de deva ser lnteipretada para aten-
de a peculiaridades que só eneontr
ao na Guanabara. Acrescenta que o'

di- mesmo Diretor, por ocasião do QuinZ
dk- te Congresso Nacional de Transitoq
hor realizado em 1970, ali compareee
ara apenas de passagem, ao invés de cod
ii"laborar, como os demais particlpanr.
em tes do Congresso, com os trabalhos
de- que se desenvolviam. O Sr. Presldên.
que te, com referência ás palavras profe4
: a ridas pelo Sr. Conselheiro Tito Ma-
clo ranho, transmitindo ao Plenárl«
de acusações que tem ouvido sôbre pre-.
.lia ferência que seria dada a represen'.
, e tante de determinado jornal, declara'

que se honra de ser amigo pessoal do'
Doutor Carlos Castelo Branco, Chefeq,

ela da Sucursal do "Jornal do Brasil'1q
dos em Brasilia e, coincidentemente

Procurador do DNER. Da nesm~
iro forma se honra de ser amigo di
Igo Doutor Expedito Quintas, Reitor d/
se" Universidade Nacional de Tecnologiao
di- alto funcionário da Camara doa
ara Deputados e também Chefe da Su-

a)s cursal do "Diário de Noticias" nesta
m Capital. . também amigo de muitoo
de outros jornalistas. Mas o noticiáarlQ
as dó CONTRAN é distribuído a todas
ti- os Jornais, sem distinção e o Conse-t
n- lho nada lhes paga pelo que é publi-,
O cado. Não pode ser culpado se alguni

co cão maior ou menor destaque aq
ue noticiário recebido. Acrescenta qud
r.i- acaba de ser designado funcionário,
-r que também é jornalista da "Fólha
co de São Paulo", para encarregar-se dd
es noticiário do CONTRAN, sempre
de também, para tôda a imprensa erl

geral, também sem qualquer bnui
a para o Conselho. Repela, assim. a¥

acusações de que o Conselheiro TitO
Marinho foi porta-voz no Conselho.
O Senhor Conselheiro Tito Marinht -
pondera que apenas expôs o que temi
ouvido dizer, sem contudo endossar, o
acrescenta esperar que os Conselhel-
ros recebam cópia do noticiário de
que o nôvo funcionário é encarregado.
Submete, em seguida, o Senhor Pre.
sidente à apreciação do Plenário, a
indieação do Senhor Conselheiro

Tito Marinho, acima consignada, a
qua. e recusada, com os votos contrá-
rios dos Senhores Conselheiros Aleixo
Garcia. trico Lopes. Armando Mene-
zes. Elim Saturnino, Thompson
Vcgas e Gonçalo d'Angelo. O Senhor
Presidente informa que já' aavia
cogitado de limitar-se a esclarecer o
CETRAN - GB1 de que a decisão a
que se referiu o Senhor Conselheiro
Aleixo Garcia fôra dada por simples
mrnaioria de votos e não por unanimi-
edade. E quanto ao artigo do "Correio
Braziliense", citado pelo Senhor
Conselheiro Thompson VJegas, já
recomendara ao seu Gabinete Drepa-
rass resposta apenas esclareeendo o
engano em que o jornalista Incorreu.
O Senhor Conselheiro Aleixo Garcia
declara que, malgrado possa ser O
Conselho algumas vêzes vitima de
noticiário infiel, o importante é que
a imprensa esteja sempre presente
na divulgação de assuntos de transito.
Passando à Ordem do Dia, retoma o
Plenário a apreciação .das emendas
recebidas ao anteprojeto das novas
Normas para Habilitação de Condutor
de Veiculo amplamente debatida..,
As quinze horas e cinquenta minutos,
já ultrapassado o prazo de funciona-
mento das sessões do CONTRAN, o
Senhor Presidente encerra a reuniao,
continuando o assunto na pauta para
a próxima. Do ocorrido, lavrei a pr-.
sente ata, assinada pelo Senhor Pre-
sidente e por mima Secretário. -
Eng. Sylvio Carlos jibliz Borges, Pre-
sidente, - Heltfus Muniz Barreto,
Secretário.II -
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hXta da SecaNasWam .0ea, 8e0m«p O 1; re0 e dê Relator.. Av a, ea o
dlncIrla do CópfB4,fio N«6tU gu da, o Plenãrlô, o raoêd<sháe-

a lTrdnaito, reala em d e ag'em o 2B-7O, com pareer do Sero:
to de 1971. Conse'oeiro Thompson Viegas relA

· - , . . f~ivo á sugestão apresentada j ~1o Se,
n AS treze hora{ s ts ta mrin~ltas, n hor Balogh Bela e outro, d e .Jte

na sede do CO.TRA em rasília, ração de dispositivos do Código Na
o Senhor Presidente abre a sessao, cional de Trânsito. Por unanimlda.
presente sos Senhores Conselheiros de, o Plenário aprova o parecer
,Aleixo Luiz Garcia, João Daniel Bel- Relatori no tocante aos itens I,
%uco, Érico Almeida Vieira Lopes, IV e V, contrário ao deferimero d
Tito uiz Galvão Marinho, Hélio de pedido dos requerentes. E por maio-

Miranda Costa Moreira! Armando ria de votos, rejeita o parecer quan.
,osenzneig Menezes, Nilton Bel1U to ao item II, negando' tambsm, er

hompson Vlegas e Gonçalo Rafael conseqtênc ia, deferimento do pec-
di'Angelo e a Senhora Assessôra do. quato. ao item referido. Ai

,Marlene Martins loglia. E' lida e quinze horas e quarenta éaputos
aprovada a ata da sessão de 19 do ultrapassado o período norme de
'corrente. O Senhor Presidente dáfuncionamento das sesse do .
conheoimento dos têrmosf q Oficio CONTRAN, o Senhor PresidenI en-

n 188, de aS de ~ ho último, em cerra a reunião, de que lavrei a
que o DETRAN-MT comunica a ca-s presente` ata, assinada por Sua Se-
sação da Carteira Nacional de Ha- nhoria e por mim, SecretáriQ. -
,bilitação de Toshio Kamega, em vir- Eng! Sylvio Carlos Diniz Lorges
tude de sua inabilitação definitiva Presidepte. - Helius Mumz Bar-
no exame oftalmológico. Dá conhe- retto, Secretário.
cimento, em seguida, do que consta
dos processos MJ-56,.724 e 5 .960, Ata da Sexagésima Sétima Sessc
ambos de 1971, em que o Mlnistério Ordindrta do Conselho Nacional d e
da Justiça solloita o pronunciamento Trãnsito, realizada em 26 de agôs.
do CONTRAN a respeito dos projetos tó de 1'.
·de leis números 19 -71 e 201-71, deo
autoria, respectivamente, dos Senho- As treze horas e trinta minutes

Tes Deputados Alfeu ia6pa.rin e na sede do CONTRAN em Brasilia
Nina Ribeiro, pelos quais seriam in- o Senhor Presidente abre a sessão

troduzidas alterações em dispoftlvos presentes os Senhores Conselheiros
dq Código Nacional de Trânsito. In- Aleixo Luiz Garcia, Hélio de iltiran-
forma o Senhor Presidente que os da Costa Moreira, Armando Rosen-
processas serão encaminhados aos zweig Menezes, Nilton Belio Thomp-
setores técnicos do CONTRAN, *ara son Viegas e Gonçalo Rafael d'An-
instrução e posterior apreciaçao pelo gelo e a Senhora AsSessôra Marlene
Plenário. Franqueada a palavra, o Martins Cioglia. E' lida e aprovada
Senhor Conselheiro Tito Marirlho a ata da sessão de 24 do corrente.
propõe seja consignada em ata a ho- o Senhor Presidente lê a notícia à
menagem do CONTRAN ao valoroso Imprensa, distribuída na véspera, em
Exército Nacional, pelo transcurso que divulga a existência de cintos
do Dia do Soldado efeméride tão de segurança, produzidos e vendidos
grata a todos os brasileiros. O e- largamente em várias unidades da
nsor Presidente, ao submeter a pro- Federação, e em cuja fabricação
posição ao Plenário, declara que era na foram observadas as ezpecifica-
com prazer que o fazia 'ecordando :es técnicas regulamentares, o que

que o próprio Conselho sempre con- concorre para desmorazaão donU p 'p .... ~~concol're para a de$moriihzação do
tou com a valiosa colaboração do equipamento, indispensável a segu-
Exército, através da participaçãao de rança dos usuáics de veiculos au-
ilustres representantes em seu Cole- tomotores. Acrcenta Sua 3cnhoria
giado. A proposição é aprovada por aue solicitou, às aotoridad:s compe-
unanimidade. Passando à Ordeml do tentes, a adoçio ds lmedidas legais
Dia, re'oma o Plenaáio apeciaçao cabíveis contra os iniratore. Com a
da parte final do projeto de Normas chegada dos Senhoies Conselheiros
para Habilitação de Condutor decelso Claro Horta 1i'urta e Jresé Da-
Veiculo, quando o Senhor 1'residen- niel Belluco, e havendo úmero re-
te apresenta tradução de trabalho de gulamentar, é iniciada a votacção
técnicos americanos, o qual poderia dos processos constantes da Ordem
talvez ser aproveitado no capítulo do Dia. Não estando presentes os
referente A prova de habilitaçãao téc- Senhores Conselheiros Erico Almei-
nica do candidato a condutor. De- da Vieira Lopes e Tito Luiz Galvão
batido longamente o assunto, o Se- L Marinho, que requereram 'vista"
nhor Conselheiro Êrico Lopes sugere dos dois primeiros processos, passa
a- audiência prévia de alguns o Plenário a examinar o processo
DETRANs, que melhor diriam sObre que se segue, de número 234-70, com
a oportunidade da proposta Co Se- parecer do Senhor Conselheiro
nhor Presidente. O Senhor Ccnse- Thompson Viegas, relativo a suges-
lheiro Tito Marinho sugere que se tão da ABRAVE de ser criada uma
consultem todos os DETRANs e nao placa de "Demonstração de Veiculo",

-apenas alguns, proposta que é apro- a ser usada pelos revendedores nos
vada por unanimidade. Informa en-veículos entregues a candidato à sua
tão o Senhor Presidente que enca- aquisição. Depois de longamente de-
minhara a consulta, ficanido, em batido o assunto, o parecer do Rela-
conseqüência, sustada a conclusão tor, favorável ao deferimento do pe-
da apreciação das Normas. O pro- dido,- é rejeitado por maioria de
cesso que se segue na Ordem do Dia, votos. O Senhor Presidente comu-
de n° 61-70, deixa de ser apreciado nica que recomendará sua Assesso-
porque o Senhor Conselheiro Tito ria examinar a aplicação do artigo
Marinho declara não haver trazido 238 do Regulamento do Código Na-
seu parecer ao pedido de "vi-ta" que cional de Trânsito, quq trata do uso
requereu, acrescentando que o fará da placa de experiência, a exemplo-
na próxima sessão. O processo se- do que o Conselho já procedeu, re-
guinte, de no 422-67, de que pcdira lativamente à' placa de fabricante,
"vista" o Senhor Conselhetro - ico através da Resolução número 405-08.
Lopes, não é apreciado em face da Com a chegada do Senhor Conse-
ausência do Relator, Conselheiro lheiro Êrico Almeida Vieira Lopes
Celso Murta..Passa então o Plenário o Plenário passa a examinar o Pro-
a examinar o 49 processo constant2 cesso número 422-67, relativo à re-
da Ordem do Dia, de no 119-69, com gulamentação dos níveis de sons e
parecer do Senhor Conselheiro Hélio ruidos produzidos por veículos. O
Moreira, relativo à sugestío apre- Senhor Conselheiro -rico Lopes .le-
sentada pela Auto-Escola Alvorada, clara, inicialmente, que desiste do
de alteração de dispositivos do Re- pedido de "vista", que requerera
gulamento do Código Nacional. de em sessão anterior, desde que o
Trânsito, formulando, utrossim, Plenário aeorde com a proposição
consulta sobre interpretação do nes- que apresenta, de elevar de dois
mo Regulamento. Depois die ampla- para oito decibeis o afastamento
mente, debatido o assunto, o Plená- previsto no parágrafo primeiro do
rio, por unanimidade, aprova o pa- artigo quinto do projeto de resolu-

-4o0 em exame, Sua Senhoria, além Senhoria e por mim, Secretario. -
-''aos . enhores Conselheiros Celso Engenheiro Sylvio Carlos Diniz Bor-

r Jiíurta e Aleixo Gareca e do Senhor ges, Presidente. - Kelius Muniz Bar-
-] Presidente, debatem eKaustivamente reto, Secretário.
- a matéria. Submetida a proposição
-|do Senhor Coniselheiro rico Lopes Ata da Sexagésima Nona Sessdo or-

Lopes ao Plenário, é rejeita4a por díndria do Conselho Nacwonal de
maioria de votos, manifestando-se o Trdnsito, realizada em 2 de setem-
Colegiado pela aprovado do Parecer bro de 1971.
do Relator, Conselheiro Celso Murta, as treze horas e trinta minu:os, na
baseado no pronunciamento dos téc- s do CNR em..rasília,'o

n dn a>v sO, , uJ usede do CONJTRAN em Brasília, o- nicos da Universidade de Brasilia. Senhor Presidente abre a sessao, pre-
nEm face da decisãC o dlo Plenário, o sentes os Senhores Conselheirôs Celso

LSenhor Conselheiro Êrico Lopes so ao Horta urta, Aleixo Luiz Gar-
liceita "vista" do processo, que lhe é .iaro ea u eir Lop.s.....

iconcdida.o Senor Coselli~ arocia, F,;ico Aliniaa Vieira. ',Opes, 'l'to
Josnced daniel Bolluco havendo-se re- Luiz Galvão Marinho, Hélio dee i-
trad da sesso ante s c,-aedo-s reã- randa Costa Moreira, Armanoo Re-tirado da sessão antes da votaçãoMenezes, lir Sauino
deste processo, dela não participou. senzweig Menezes, Elm Saturnofael
As quinze horas e trinta minutos, Ferreira Dutra e Gonçalo Rafael
esgotado o periodo normal de fun- d'Angelo e a Senhora Asessora Mar-

ionamento das sessões do ... lene Marlins Cioglia. F, lida e apro-
CONTRAN, o Senhor Presidente en- vada a ata da sessão de 31 de agôsto
cerra a reunião, de que lavrei a pre- ultimo. Franqueada a palavra, o Se-
sente ata, assinada por S. Senhoria nhor Conselheiro Aleiox Garcia de-
e por mim, Secretário,. - Eng. Syl- clara haver trazido seu parecer ao
vio Carlos Diniz Borges, Presidente Processo número 102-71, relativo ao
- Selius Munia Barretto, Secretá pedido de pronunciamento, feito pelo
erio. Ministério da Justiça, sôbre o Projeto

de Lei número 2.330-70, do Senhor
Ata da Sexagésima Oitava Sessão Or- Deputado Francisco Amaral, que al-

dincriQ do Conselho Nacional de tera dispositivo do Código Nacional
Tránsito, realizada em 31 de agôsto de Transito para fixar a posiçao dos
de 1971. canos de escapamento de veículos mo-
As treze horas e trinta minutos, na vidos a oleo diesel. Esclarece Sua Se-

sede do CONTR4N em Brasilia, o Se- nhoria que traz o parecer, embora o
nhor Presidente abre a sessão, pre- processo não conste da Ordem do Dia,

-sentes os Senhores Conselheiros Cel-o atendendo a pedido da Secretaria do
*Claro Horta Murta, Aleixo Luiz Gar- CONTI RAN, que declarou ter aquêle

cia, Trico Almeida Vieira Lopes, Hé- lnmisterio urgencia na soluçbo do as-
lio de Miranda Costa Moreira, Ar- sunto. Com-l a aquiescência do Pie-
mando Rosenzweig Menezes, Elim Sa- nailo, o Senhor Conselheiro Aleixo
turnino Ferreii'a Dutra e Gonca!o Pa- Carcia le seu parecer que conciui, oa-
fael d'Angelo e da Sennora Ass_3.qora seando-se no pronunciamento da As-
Marlene Miarfns Ciogwha. É ida e sisencia Teemnca do Conseino, con-
s aprovada a ata dca :saao ie 26 do trzraa'mnite ao Projeto cae Lei em
corrente. O Se h,:r re'es;cLçn.e re; r' !a'reco. O Senhor _'re~.den.e contig,ia
pedido ass Senhoes Cocnch ros, o sta s'atisfa.Co pelo trrihan.e e-utao
sent;dcio co se'm -LIs ,OIls, C,'i '-O lO a. Lto:-SSO:a, Ca> traoa-
brevidade, os parçcir's aoc p .o ioC:zou o puob1lema crn inweja-
que cstao e. ;:^ p- _ r par_ ', 1t _ 1 Oi p.tioo o a 0o, o
dando p-.:[ a aes o .o fS ' .( _z r e ±:OvC. pu l..:i;ihade.
consuiltas d(e ors c , :, - t-,. O (. . -. a
ciona.l te ; ,I., 2 lo.h .;.. ' e E . ,G :.la o
p6~ a :iú't ao.... ' , - .rO. o 0 .. c a' C ", ..... o ' fl

-

r. d-l,;lr o;,t l:.{, l~}i&* s. .> o. <- 'J, ,", ò>t i8-_>5

Bsla1i.dau \,,.,I_. O.S .<, `' . C' ,' t.' " ' . 1 - ' (

~

. ' . ,_ r,2

ferêen:.t dos ' L, .ii' , 1C ¢ )>, (,O -;.; o ,( CO 31
c. ulacÇ O pl o 2 ., .... O . . 3 c .. .. 1 O (1 _;.) tl
se cè pr.orle(:(,o e ' , - C . e O S. o li ,
Illera cas í ;, . i 3 . . i O ..... ,_` e
que, em ca.a s^-, oa , . . , d ; .ec Ca e' -
um capítulo, coni a 'isn es ii.cn- .

o
-- .r a u'.... apioill -

tura apre32ntad'as pclos S nh n - ( 'o c,_ii i ;, a ioit"
Conselhelros. A prc-osta é a"ro:.a , c pf.;. o as nto, pra '-telor
por unanimnid&de Fianqu.ia a pa.- , ..u.,. E:n seguida, cmn face
vra e comno nenhum dos Senhnot z a ol o a:,)co fe iz do eCsO hf
Conselheiros dela quiscsse fazer Lso, do lmin o art.go, o P:enar.o acord-X
inicia o Plenario a apreciacao dos con a -e vte redaÇ¢o pro-:sta pelo
proces3os constantes da Ordem do Senhor Conseiheiro Armancou Mene-
Dia. Os processas de numero 61-70 e zes; For cruzamento, entende-se tôda
110-71, o primeiro com "vista" para área comurn de 2 ou mais vias que
o Senhor Tito Marinho e o segundo se cruzam, entroncam ou bífurcam,
com parecer do Senhor Thompson no mesmo nivel. O Senhor Conse-
Viegas, deixam de ser exarninados !heiro Armando Menezes observa que
em face da ausência de ambos os houve minversão dos textos cons enados
Srs. Conselheiros. Passa então o Ple- lios incisos q) e r) do mesmo artigo
nário a apreciar o processo n.° 83-71, O q) refere-se ao r) e x'c-vC';sa. O
relatado pelo Senhor Conselheiro Plenário reconhece o engano. Quanto
Aleixo Garcia, referente à consulta do ao inciso sv), por proposta do Senhor
DETRAN - DF. sóbre pagamento da Conselheiro Érico Lopes, aceita peli
Taxa Rodoviária Unica. Debatido o Plenário, fica acrescentada, depois de
assunto, o Plenário, por unanimidade, "...pêso máximo do veiculo carre-
aprova o parecer do Relator. O pro- gado..." a expressão "ou maximo
cesso que se segue, de n.° 2-69, rela- pêso bruto total". A propósito da de-
tado pelo Senhor Conselheiro Érico finição dos vários tipos de veleuos
Lopes, refere-se a pedido do Senhor pergunta o Senhor Conselheiro Aleixo
João José Abrahão, de aprovação do Garcia se a ABNT já concluiu o tra-
equipamento de sua invenção deno- balho que estava realiz ndo a res-
min ado "Registrador Automático de peito, pedindo que a Presidencia lhe
Paradas em 'Transportes Coletivos" solicite informações sõbre o assunto,
Debatido o assunto, o Plenário, por respondendo o Senhor Presidente que
unanimidade aprova o parecer do Re- providenciaria o expediente. O Se-
lator, com a seguinte redação para nhor Conselheiro Tito Marinho mia-
sua conclusão: Não haver impedi- nifesta seu entendimento sôbre a ori-
mento, por parte do CONTRAN, no entação que deve ser seguida na tra-
uso facultativo do equipamento em .nitaçaão do'exame da Convenção, até
veículos destinados ao transporte co- o pronunciamento final pelo Con-
letivo. Esgotada a matéria da Ordem gresso Nacional. Responde-lhe o Se-
do Dia, o Senhor Presidente encerra nhor Presidente que, para não retar-
a sessão às quinze horas, da qual la- dar o exame da Convenção pelo Co-
vrei presente ata, assinada por sua legiado, após a sessão trocará idéias
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GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE-12 DE NOVEMBRO

. DE 1971
O Ministro de Estado resolve:
N° 980 - Exonerar o Capitão-de-

Fragata (IM) Leopoldo Fernandes
Quadra do cargo de Diretor do De-
pósito de Subsistência do Rio de Ja-
beiro.

O Ministro de Estado em vista do
Contido no Processo no 22.600/1971/
IPMM, resolve:

No 981 - Tornar insubsistente, a
partir de 18 de dezembro de 1961, a
exclusão do Serviço Ativo da Mari-
nha do Segundo-Sargento-TF nfime-
ro 42.0071.3 - Eliete de Mello e Sil-
va, para o fim de, nos têrmos do Ar-
$igo 2° da Lei no 288, de 8 de junho

e 1948, combinado com o Artigo 2°,
parágrafo 2- dQ Decreto-Legislativo
rni 18, de 15 de dezembro de 1961, -
considerá-lo, a partir de 18 do mesmo
rnmês e ano, promovido a Primeiro-
Sargento e reformado nesta mesma
graduação, percebendo os vencimen-

N11MNISTERIO
tos integrais respectivos, na confor-
midade das tabelas vigentes ate 1 de
abril de 1964, e, dai em diante, na
forma dos ATtigo.; 140, alinea a) e c),
156 e 188, dc Códlgo de Vencimentos
dos Militares, observadas as altera-
ções posteriores, ficando sem efeito
a Portaria no 0859, de 19 de abril de
1%07, que o retormou na graduação
de Segundo-Sargento. - Adalberto
de Barros Nunes, Ministro da Mari-
nha.

.LTOS DO CHEFE DE GABINETE

PORTARIAS DE 12 DE NOVEMBRO
DE 1971 ,

O Chefe do Gabinete do Ministro
da Marinha, usando da atribuição que
lhe confere o § 29 do a'rt. 39 do De-
creto no 64.238, de .0 de março de
1969 e tendo em vista a tabela publi-
cada no Diário Oficlal de 5 de junho

PARTIDOS POLITICOS
Lei Orgânica

(ALTERAÇÃO)

Lei n9 5.697 - de 27-8-1971

DIVULGAÇÃO N~ 1.171

PREÇO; Cr$ 0,50

A VENDAt

Na Guanabara

Seç;o de Vendas: Av. Rodrigues Alves, V

lkgência I: Ministérfo da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb1lso Postal

Em Brasilia

Na sede do D.1.N.

i

'- g 9308 Quinta-feira 18

com Sua Senhoria a respeito e, se fór
o caso, o assunto sera trazido ao Pie-
nárlo. Cóncluíia a apreciação do Ca-
pitulo Primeiro da Convenção, infor-
ima o Senhor Presidente que na pró-
Jima sessão será discutido o CapitulJ
Segundo. Passa a ser apreciado, em
Beguida, o Processo numero 61-70,ronstante da Ordem do Dia. reiativo
B consulta formulada pelo DETRAN

DF. sóbre a categoria de veiculos
ertencentes a órgãos do Governo do

Eistrito Federal. Sóbre- o assunto, já
existe parecer do Senhor Conselheiro
Hélio Moreira e volta ao Plenário em
face de `vista" requerida pelo Senhor
Conselheiro Tito Marinho. Este de-
clara, de inicio, que a demora em tra-
zer seu pronunciamento decorreu de
ausências suas ao Conselho, por mo-
tivo de missão que o próprio Conse-

DIARIO OFICIAL (Seçgo ,- Parte J) Novembro de 1971 ,- wi·

lho lhe atribuiu e também por mo- Regulamento. Admite, contudo, con- pronunciamento do Conselheiro, no
tivo de doença, além das sessões su- siderando que já houve pareceres, de- seu pedido de "vista". principalmente
cessivas em que se apreciava assunto vidamente aprovados. da Consultoria- quando discorda do Relator, deve ser
de natureza urgente Apresenta, en- Juridica do Govêrno do Distrito. Fe- dado por escrito e não oralmente.
tão, seu pronunciamento verbal sôbre deral e da Consultoria-Geral da Re- Admite possa vir a apoias a segunda
o processo. Faã restrições à. redação púbiica,, pelos quais a dúvida da alternativa de voto do Senhor Con-
do expediente do DETRAN - DF., DETRAN-DF. ficará plenamente es- selheiro Tito Marinho, desde que
que deveria tamb.nm ler procurado es- clarecida, que seu voto também po- viesse plenamente fundamentado, com
clarecer suas duvidas nos orgãos pró- derà ser no sentido de recomendar citação precisa dos pareceres em que
prios de Govêrno do Distrito Federal. o consulente a observância do que te se apoiou, e não apenas verbalmente.
Analisa o parecer do Relator e a ins- contém nrios rmesmos pareceres. O Se- Esgotado o horário de funcionamentos
trução do processo no CNTRAN, os nhor Presidente observa que, embora das sessões do CONTRAN, o Senhor
quais teriam apreciado o assunto sob a consulta possa ser passível de res- Presidente,- às quinze horas e trinta
aspectos que não são da competência trições, conlorme entende o Senhor minutos, encerra a reunião, permane-
do Conselho, conclui declarando que Conselheiro Tito Marinho, trata-se de cendo o processo em pauta para a
ceu voto é no sentido de que se res- assunto que compete ao CONTRAN próxima. Do ocàfrido, lavrei a'pre-
ponda ao DETRAN - DF., esclare- esclarecer. O Senhor Conselheiro sente ata, assinada pelo Senhor Pre-
cendo-lhe simplesmente que o regis- trico Lopes, ratificando as palavras sidente e por mim, Secretário. - En-
tro e licenciamento dos veiculos de- do Senhor Presidente, pede vénia genheiro Carloas- Diniz Borges, Presi-
vem ser feitos na forma determinada para reafirmar o que já tem expresso dente. - Helius Muniz Barreto, Se-
no Código Nacional de Trânsito e seu em outras oportunidades, de que o cretário.

DA MARINHA
de 1970 e o disposto no art. 11 do
Dec'eto-lei nf 1.150, de 3 de feve-
reiro de 1971 publicado no Diário Ofi-
cial de 4 de fevereiro de 1971, rc-
solve:

No 102 - Designar para exercer a
função abaixo especificada com di-
reito a percepção da gratificação pela
representação de Gabinete declarada
ao lado do respectivo nome o militar
abaixo mencionado, a partir de 8 de
novembro de 1971:

Auxiliar
SD-FN-IF-68,0689.6 - Nilton Lan-

da - Cr$ 360,00.
N9 103 - Designar para exelcer a

função abaixo especificada com dl-
reito a percepção da gratificação pela
representação de Gabinete declarada
ao lado dos respectivos nomes os mi-
litares abaixo mencionados, a partir
de 1 de julho de 1971, tornando sem
efeito a gratificação concedida pela

Portaria número 0021, de 16 de feve-
reiro de 1971.

Auxiliar
3v SG-AT-54.2171.3 - Francisco

José da Costa - Cr$ 432,00.
39 SG-OR-58.2042.3 - Hélio dlos

Santos Barbosa - Cr$ 432,00.

DIRETORIA DO PESSOAL
MILITAR DA MARINHA

PORTARIA N.° 1.061 DE 1.° DE
NOVEMBRO DE 1971

O Diretor do 1,essoal Militar da
Marinha, usando da atribuição que
lhe confere o Decreto n9 69.023, de
6 de agôsto de 1971, resolve designar
para servir em Brasilia na (Secreta-
ria Geral da Marinha), de acôrdo
com o Decreto n.o 807, de 30 de mar-
ço de 1962, o CB-CO-55.1021.4 -
José Domingues de Souza, servindo
atualmente no Quartel de Mari-
nheiros, Estado da Guanabara. -
Mário Geraldo Ferreira Braga -
Vice-Almirante.

r

--------

CODIGO
DE PROCESSO

PENAL MILITAR
DECRETO-LEI Nq 1.002 - DE 21-10-1969

DIVULGAÇÃO N, 1.123

* ~PREÇO, Cr$ 5,00

A Vende:

Na Gúanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves I

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a cedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN1
1
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GABINET DO MWk:STR0O
PORTARIA NW 1.161-GB, >E 8 DE

NbOVEMBTO, DE 1-071
O Ministro de Estado do Exél-

'eito, resolve:
Nomear, por necesIdade do serviço

'oficial de seu Gabinete, o Maj Ihf
i QEMA Ruy . Vieira do Rego Mon-
teiro.

PORTARIAS DE 8 D ENOVEMB'RO
DE 1971

O Ministro de Estado do Exéroito,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o Decreto no 81.464, de 4 de
outubro de 1967, resolve:

N° 1.152-GB - Mandar reverter
ao serviço ativo do Exército, de
acórdo com o artigo 87 do Decreto-
lei no 1.029, de 21 de outubro de
1989 (Estatuto dos Militares, o Cel
Eng Francisco Fernandes Carvalho
Filio.

No 1.153-GB - Mandar agregar
ao respectivo Quadro, de acôrdo com
a letra "f" do artigo 85 do Decreto-
lei no 1.029, de 21 de outubro de
'969 (Estatuto dos Militares), o Cel
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MINI!T.R1O DO EXÉRCITO
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_ Iubens, Ma~io Brum Negrelros.
O Xo.-(OB - Mandar aogr',

, rpeAv .'- °qadLo, a donwas db 1
.noveiro de íg¥i, de aeordo eo. i
letia a"nm" do astigo 86 do b.erete-
lei Re 1.020, de 21 de outubro de
969 (Estatuto dos Militares) o GCa

Dent José Soares de Souza 'ilho.
No 1.168-GB - Mandar reverter

ao serviço ativo do Exército, de acor-
do com o artigo 8? do Deerto-lei
no 1.029, de 21 de outubro de 1ü69
(Estatuto dos Militares), os seguin-

tes oficiais:"
- Cel Inf Oswaldo Igacio Do-

mingues .e
- Ten Cel Inf Acrisio Pig'tira.
N* 1.156-ÕB - Mandar reverteas

ao serviço ativo do Exército, a con-
tar de 8 de fevereiro de 1971, de

ascôrdo com o artigo 87 do Decreto-
lei no 1.029, de 21 de outubro de
1989 (Estatuto dos Militares), o Cap

Dent Clodomiro Moraes de Souto.
N ° 1.157-GB - Mandar agreg&r

ao respectivo Quadro a conta de 16
de outubro de 1971, de a¢côrdo com
a letra "m" do artigo 85 do Deereto-
lei no 1.029, de 21 de outubro de
1909 (Estatuto dos Militsres), o Ca.-h
Farm Carlos Antônio Del Duca.

PORTARIA No 1.159-GB, DF, 8 DE NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de- Estado do Exército, de acôrdo com o que propõe o Estado-
Maior do Exército, resolve:

1. Aprovar as «Instruções para'a execução e contrôle das importações»
que, com esta baixa.

2. RevoPar a Portaria no 1.031-GB, de 4 de setembro de 1970. - Gen
Ex Orlando Geisel.

INSTRUÇQES PARA A EXECUÇAO E O CONTROLE DAS
IMPORTAÇÕES

1 - Finalidade
1. As presentes Instruções têm por finalidade regular a execução e o

¢ontr6le das Importações.

i _- Órgãos que participam das Importações
2. Os r9gãos Orç.amentários, para as OM subordinadas, coordenam as

acSisições de qualquer material de procedência estrangeira e participam do
ncompanhamento da execução fisica e financeira das importações.

3. A Comissão Militar Brasileira em Washington (CMBW) realiza no
exterior atividades de pesquisa de custos, compras, pagamentos e remessas do
material para o Brasil. Processa as contas a serem pagas pela Delegacia -do
T'esouro B ,riei'o no Exterior (DTBE) decorrentes das aquisições feitas.

4. A DTBE é o órgão do Ministério da Fazenda para onde são enviadas,
através do Banco do Brasil, as importâncias destinadas aos gastos com as ima
portacões e que tem a incumbência de efetuar o pagamento das despesas no
exterior.

5, A Diretoria-Geral de Economia e Financan (DGEF) providencia, nas
ocasiões oportunas, as remessas de recursos a DTBE, a crédito da CMBW,
para atender aos gastos com as importações.

6. A Comissão de Receb:mento de Material do Estrangeiro (CRME) é
encarregada do recebimento e desembarace alfandegário de todos os materiais
provenientes do exterior, destinados ao Exército no Pôrto do Rio de Janeiro.

das as Despesas com a Admninistragão da Importaç3o (embalagens, fretes, segu,
ro8, aapatazias, etc.), consignadas nos Elementos de Despesas próprios e cal-

iadas em 10% sóbre o total das aqulsições previstas.
14. Cronogramas de. Gastos (Modelo 6, das Instruções para a execução

qorçamentária e o respectivo contrôle) -é o documento elaborado pelos Orgãos
Orçementirios e coordenado pelo EME e DGEP, que indica as importâncias a
serem destacada's pare a DTBE, em cada trimestre, para pagamento das Im,
portações Programadas. Os recursos de cada trimestre devem corresponder à
previsEo de aquisições do Quadro de Importação.

15. Relatorio Mensal - é o documento -elaborado pela CIMBWV para
informar aos Orqgãos Orçamentarios sobre o andimento das importações. De-
verá fornecer indicac" o minuciosa sójre o desenvolvienfto de cada processo
que tenha sofi'ldo alferaci/o no d'correr do mês con:,edrado.

- Poce.'sanento das [apor n-,es P, aqramcms
1 Fase:
16. A Direteria ou OM interec'd-, na fase d2 crtahlracgo orcaw',t:r'a,

corn, bases nos créditos de planeianmeto atríhibído aos Pro!etos e Atívfd id"s de
isua re-Nonrahi!idade, liqa-se a CMB\V ou à De!eqaco norte-americara da

CMMBEU rara obter faftras pr6-forna, cartrs-props-t.as ou docnn-"t, c iuí-
valentes --1ttvoe aof n=-frke " ee dc', a importar.

17. De posse dê""es dados, a Direterra ou OK int-ressada el.h;;ta o
Quadro de Importa ,o e o co"ep'mndnte Cronogramn- de Gstos, os r!n's, co-
mo propoha, síno enviados aos Oroqos Orcamentmreo, semoore quae rosivel
acompanhados das respectivas faturas prõ-foria, cartas-propostas ou do:men-
tos equivalenter. Os va,õres considerados já deverPo estar acrescdn, de unia
!tax-a finada as" irante nelo EME para fa:er face à inflação nos EUA.

18. Os Quadros de Importapco devep prever recursos no valor da tQ° -0
sóbre o total das imnortícões. no Femeneto) de Deeov'a aoropriado. para aten-
der a.s Despesas com a Administração de Inn7rt7,'io. Os recursos ut'!':adoM
nos Quadros de Imnortacão dev-erão -or deduz:doc dos créditos de plane!au1ento
dos Proletos e Atívidadas correspondentes.

24 Fase:
19. Os 0,gqs Orcnmentários conferem o0 Ouad-os de rmportac'o e os

Cronoqraqnas de Gastoc recebidos, preparam os documentos que connpõem a
Atividade. e o Proieto de sua responsabilidade, referente às importaçcões e. de
aecrdo comi o calendário da elaboracão orçanientiria. remetemrn-nos ao EMgI
para fins de elaboraçio da Poposta Orcamentária do Ministério.

20. Ao iniciar o exercicio financeiro, os Ormãos Orçamentá,ios reaius'
.l os Quadros de Importacão e os Cronogramas de Gastos às cotas fixadat

1 h ME dec ' "nsue da proqramação financeira do Ministérto da Faenda e
os remetem à CMB\W.

21. A DGEF remete à DTBFE os Quadros de Tmportanço e es Cronoe
gqramas de Gadt, r- -,;'sndog Providencia nas épocas oportunas a reanesa
dt numerário à DTBF.

34 Fase:
22. A CMBW, de posse dos Qadros de Timportaco, desencaJe;a o pro

cessamento das comprat. ajustando a e:ecu,ç%o fib'ca às disponibilidades finan,
ceiras apresentadas no Cronoqrama de Gastos. Rnemete aos lrqãos Orcamenr
tárino n', c6.:,' do contr-to otl fÇtrla comerc'al da aatí sccão efetuada.

23. As Despesas comn a Adninistrac o da ImnNrtação -ão paqas oela
CMBW pelo Flemento d- Do-sera proprio consignado nos ProJetos e Ativi,
dades e destinmado a es-a fina-lidade,

4^ Fase:
24. A CRME recebe o material impo-tado, lib-,'-o na Alfândeqa e cO,

munika sua liberacão aos Õrgiios Orçamenttirios. O Departamento interessade
Informna à Diretorin ou OM a oual se destina o .-atrlal. para que sela pro-
videnciado seu recebimento no Armazém da CRME nedaate apresentacão da
Guia de Recebimento elaborada pon aquela Comin<io e entreque ao d.t-t:, a,
rio pelos raiãos Orçamnentários. Feita a entreqa d' mater;al. a CRME infor*
ma A CMBW para que esta erincerre o respectivo p,-oaesso.

VI - Processamento aras inport,1ç3es n.o prorwn,.'das
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A CRME-NE (Recife) e a CRME-S (Pórfo Alegre) têm a mesma incumnbn- 1 PFase:
cia para os materiais destinados àquelas regiões do Pais. 25. A Diretoria ou OM interessada liga-se à CIMB\V ou à De!icacãd

11· _ Tipos de tniportaões norte-americana da CMMBEU. para obter as faturas nrá-forma, cartns-propos,
7ts ou documento equivalente dos artigos que deseja importar.7. 'As tmportaqSes podema ser Programadias, Não Pro qramiadas e porAs importações podem ser Programadas Não Prograaas e por 26. De posse désses dados, elabora o Quadro de Importação Não Pro-

Acôrdo Militar.
8 ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~gramada e encaminha aos Orgies 0rçqarentárHoq. corn s ]ustificativa da neces,

8. Importações Programadas - são as incluidas em Poietos e Ativida- sdade da importação e a infgos rçaneotdrieits co a dustificativa da b eces
des "peíficas do Orçamento - Proarama do Ministério do Exército. Brsi.dade da importao e a informação de inexstnparcela de similar fabricado ntotal das

9. Importações Não Programadas - são as realizadas para atenderem rai. ar de ra e v p a arolad1% oald[ mportaç;Ses l~ara atender àas Despe-as corn a Admininstraqão da Importadto.
as necessidades verificadas durante a execução oreamentária. Podem ser aten- 27 Estudsada a possibilidade e conveniania da importaç os taço
d'das por recursos nãio orçamerntabies ou por disponibilidade do Fundo do 2. Et d d osbld d o v n~ ca d m otç o s Ó p od rdas por recursors não orçamentários ou por disponibilidade do Fundo do Orçamentários encaminham os processos à DGEF para.que sela providênciada

Fx1íérri~~~~~~~~~~~~~to I t s A o i ã eu d n ea operacão financeira da transferncia de recursos para a DTBIE.lo. Importaç6es Ior AcSrdo·Militar -- so as efetuadas de conformidadep ~~~~~~~~~~~~~~~~2* Fast:
corn o acertado em Acôrdos Militares entre o Govérno Brasileiro e de outras 28 A DGEF nde A CMB\V, via telex. a confirmacço do preço: solicita
nações. utilzando processos próprios então estabelecidos. às Diretorlas ou OM interessadas o numeririo necessário: processa o fecha-

IV - Documenfos utilizados nas importações mnento do câmbio e a remessa da quantia, ein nome dos Orgãos Orçamentrios
11 Cai tasZpropostas pu Faturas pór-foraa - são documentos obtidos pela para a DTBE, a crédito da CMB\V e envia o comprovante da remessa dos

CMBW das firmas fornecedoras ou de seus representantes nos quais estão indi- recursos aos rgãos Orçamentários, em quatro vias.
cados, precisamente, os materiais computados para aquisição e oferecidos à 29. Os õrgãos Orçamentários remetem à CMBW o Qüadro de Tmporta-
venda, as condições de pagamento, preços, prazos de entrega, etc. Estes do- ção Não Programada a fatura pró-forma cartos-propostas ou documento en-l
caimentos -são básicos para a elaboração dos Quadros de Importações e devem valente, sempre que possivel. com a indicação dos recursos a serem uttlzados
ser obtIdos com a devida anteced'ncia. vtreme-sa de cAmbio ou saldos disponíveis no exterior).

12. Contratos de Ofertas e Aceite (Offer and aceptance) -é o do- 3 e 4 Fases:
cimmento correspondente às cartas-propostas ou faturas pró-fQrma, apresentado 30. Semelhautes às 3 e 45 Fases das Importações Programadas.
para as transacpsões com o Govêrno norte-americano. VII - Processamento das Inmportaçóes por Acôrdo Militar

13. Quadró' de Importação (Mode]o 10, das Instruções para a execução 3.1. As Importações por Acórdo Militar obedecem a processamento pró-
o'' ínimm!tária e o respectivo contrõle) - é o documento que relaciona o mate- pri. estabelecido para cada caso. Foromalmnente segue as normas fixadas para
rial a ser importado, os respectivos valôres, bem como as importâncias destina- as Importações Programadas podendo no entento, os contratos e encomendas
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sei-em f: 'o,, drdtaimente' no Brasil, cabendo à CMBW o processamento dós
paq,;ucntos dessas nnportaçóes e ·, contróle da remessa do material para o
Bra.il.

VIII ~ Contrólé das Impbrtaç6es
- Contr1e Físico
32. A CMBW, até o 55 dia útil de cada mês, remeterá aos Órgáos Orgo-

mentin.os o Relatório Mensal relativo ao mês anterior, que relacionará, por
tipo de importação, os itens constantes dos Quadros de Importação em fase de
proce'saiinento. Para simplificar o Relatório, os itens que não acusarem alte-
ração. corn referência ao Relatório anterior, podero ser omitidos.

A referência dos itens nos Relatórios deve permitir a correspondência entre
as CV e os Quadros de Importação.

- Contrôle Financeiro
33. Os recursos à crédito da CMBW e d&tinados às importações, objeto

de contró1e pelas presentes Instruç6es, estarão incluídos nas seguintes contas:
- Recursos Orçamentá'rios, identificados pelas siglas RO/DEC, RO/DGS,

RO/DMB, etc..., correspondentes às dotações orçamentárias transferidas para
a DTBE.

- Recursos Próprios, identificados pelas siglas RP/DEC, RP/DGS,
RP/DMB, etc..., correspondentes aos numerários provenientes de receitas
próprias das Diretorias ou OM e transferidos. para a DTBE.

34. A movimentação das contas RO/DEC, RO/DGS. RO/DMB,
RP/DEC, RP/DGS, RP/DMB, etc..., constará do Balancete Mensal e da
Relação de Despesas Empenhadas até o último dia do mês considerado. Estes
documentos serão iemetidos aos órgãos Orçamentários e à DGEF, até o 59
dia útil do mês subsequente, confeccionados nos modêlos dos anexos 1 e 2 às
presentes Instruções. Os créditos referentes as contas RO/DEC, RO/DGS,
RO/DMB, etc ... , deverao ser discriminados por Elementos de Despesa. Os
créditos referentes às contas RP/I3EC, RP/DGS, RP/DMB, etc ... , Õeverão
· er discriminados por Quadro de Importação Não Programadas, cabendo à
DGEF aprovar, por delegação, o Balancete Mensal.

35. O Balancete Mensal consignará de modo suscinto, as justificativas
das variações verificadas nos sakdos do mês, em relação aos valóres registra-
dos no Balancete anterior e especificará recursos que ficaram sem programação
de emprOgo por cancelamento de pedidos. reajustamento de preços, ou por outros
motivos. -

Prescriíçes Dive~rsas

36. Os Quadros de Importação devem conter as informações abaixo re-
lacionadas 'a serem obtidas pelas Diretorias out OM interessadas:

- nomenclatura em português, inglês ou no idioma do pais exportador;
- unidade de fornecimento (dezena, dúzia, jógo, etc).
- FSN ou número do artigo do catálogo dado pelo fabricante ou forne-

cedor, catálogo e fólha em que o artigo é encontrado;
- quantidade a adquirir;
- preço unitário ein cruzeiros (Cr$), em dólar (US$) ou emi moeda do

país exportador,. càndições de pagamento e locais de entrega;
- o material deverá 'ser relacionado em ordem decrescente de prioridado,

Isto é, o de prioridade mais alta será relacionado em primeiro lugpr;
-w , -. o material deverá ser reunido em itens de mesma prioridade.

93' o -;IEtaJ-feira
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37. Serão anexados aos Quadros de Importação remetidos à CMBW as
cõpias das faturas pró-forma, cartas-propostas ou documentos equivalentes e,
quando necessário, outras indicações que-facilitem a perfeita identtlicaçã6 dos
artigos a adquirir, tais como plantas, desenhos, folhetos, ere,

38. Os itens considerados de menor prioridade pela DiretQria ou OM
interessada, poderão ser cancelados, em caso de neceÊstdade, pelos õr{ãos Or.
çamentários ou pela CMBW, para ajustar as importações ás dispontbtlldades
financeiras, independente de consulta.

39. A partir do momento em que os Õrgãos Orçament6rios remetem à
OMBW os Quadros de Importação, tódas as ligações e Informações referentes
às Importações serão efetuadas através daqueles órgios.

40. Os artigos importados deverão ser embarcados para o Brasil em
aeronaves da FAB, navios da Marinha de Guerra, ou em transportes comer.
eiais de bandeira brasileira. O seguro do material embarcado deverá ser felto
em emprêsas brasileiras que tenham representação' nos Estados Unidos.

41. Os volumes embarcados para o Brasil, qualquer que seja o meio de
transporte utilizado, serão endereçados à CRME e terão, na parte externa, as
seguintes inscrições, obrigatóriamente:

EXÉRCITO BRASILEIRO

CRME - (RIO ~ RECIFE ou PORTO ALEGRE) - BRASIL
Cidade

IP/NQ - CV ~ INP/N2q ~ CV ou IAM/N9 - Vpl N9
Tratando-se de transporte aéreo o volume deverá indicar o seu nómero

dentre os que são embarcados. Exemplos: Vol n* 3/7, isto é, volume 3 de 7
embarcados. Por via marítima, à numeração será feita dentro do total de
volumes de cada fornecedor.

42. A CMBW deverá remeter á CRME, com a necessária antecipação
ao desembarque no destino, o original da 1' via da fatura comercial acompa-
nhado de mais 2 vias e o Conhecimento de Bordo, em 2 vias.

43. Logo em seguida ao recebimento do material importado pela CRME,
a OM recebedora procederá, em cariter de urgência, à sua conferência e ela-
borará o competente Têrmo de Recebimento, do qual 1 via será enviada aos
órgãos Orçamentários. Quando forem constatadas quaisquer alterações, elas
serão comunicadas às CRME, através de documentação hábil, tendo em vista
as providências cabiveis junto à CMBW e à Companhia de Seguros, para de-
vida correção ou indenização.

44. Os saldos não comprometidos das contas I~P/DEC, RP/DGS, RP/
DMB, apurados no dia 10 de dezembro de cada exercício, serão transferidos
pela CMBVW a crédito do Fundo do Exército,

45-. Os recursos do Fundo do Exército na CMBW serão processados e
controlados pela DGEF, de conformidade com o Regulamento do Fundo do
Exército.

46. As despesas com a Administração da Importação serão englobadas
por Projeto ou Atividade no ED 3.1.3.2 - Outros Serviços de Terceiros.

47. Os casos omissos referentes ao processamento das importações serão
resolvidos pelo Ministro do Exército.

Em 8 de novembro de 1971. - lMário Miquelino Cunha, Cel-Ajudante-
Geral.
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PORTARIA N°'1.158-G,-3, DE 8 DE
NOVEMBRO DI2 1971

O Ministro de Estado do Exército,
resolve:

Designar o Ten Cel E Geo .-- ton
de Oliveira Cruz' para representar,
sem preJuizo de suas fuiiçes, o Ml-
ristérlo do Exército Junto D is-
são de Cartografia do Iunstituto Bra-
sileiro de Geografia e Esttaistica,
4m substituição ao Ten Cel E Geo
$>ercy Antonio Wolff. - Gen Ex
Orlando Geisel.,
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MINIST2RIO DO :XtPCITO
GABINETE DO MINISTRO

CMBW / 2z ss9 o
M /s DE .'. ............ oDo E19..

BALANCETE DE RECEITA E DESPESA REFERENTE AO M:S AO/Mk

Anexo I as nstruçes laitxadas
cOrn a Portaria,' _

VISTO

CHEFE DA CMBW

., .- ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~
,1~ ~ ~ * a ~~~~ 1 R.CEIT4 ,, DESPESA SALDO

DOC D E S C R I Z , O
PARCIAL TOTAL PARCIAL TOTAL US

. : . ., n J J ..... J_. · J I . . .Jq _ _ L I~,

A. T XR A. N. S P O R, T A R .. ,.........,.... ,
{ 1 , ,, , · , , ,..'

ME3; G "- CMBW - 2a SEC -" BALANCETE D]I..,.......... DE 19. ..... DE9...

,~ ~~~~~T ·', .·NS.R..-T:E.......... , .. · ·, . ...

_: ......... TRA YXPOTE,,.,,,,"

,,I,_T .,.. ... .. . . ....- .. ,

I~~. , , _. ' '..

Importa o.preseate BAL.ANCETE da RECEITA EM US ( ), na DESPESA de

, US$ <( ) rotando uin SALDO de US~

-)'~~~~~ "~~WAS.qINGTON, DC, _ _:.

CIL za SEC / CMBW

MINISTERIO DO EXERCItO rneo sInetru;3es baixadas

GABINETE DO MINISTRO com a Portaria,

CMBW / Za SEçÇO VISTO
M·S DE ............. ,.,.DE 19 ·

RELAÇAO DAS. DESPESAS EMPENHADAS ATÉ O ÚLTIMO DIA DO MfS ACIMA. 1 CHEFE DA CMBW ]

N9 DEORDEM REFERINCIA E S P E. E I 'r I C A Ç X O TOTAL US$
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PORTARIAS DE 9 DE N'OVEMBRO N° 1.162-GB - Nomear, por ite- N' 1.165-GB - Exonerar,
DE 1971 cessidade do serviço, Ofici.l Auxiliar cessidade do serviço, do Cmd

de seu Gabinete, o 2° Ten .O.X Moa R Rec Mec - Pórto Alegre,
O Ministro de Estado do Evército, cyr Nunes Coelho, a contar de 25 de o Ten Cel Cav Ilus Fagunde:

resolve: dezembro de 1970. que Moreira. transferindo-o
N° 1.163-GB - Exoner.ar, por ne- para o QEMA.

NO 1. 160-GI - Nomear, por ne- cessidade do serviço. do Cmdo do N0 1.166-GB - Nomear,
cessidade do serviço, Oficial Auffllar 71o B I - Garanhuns, PE -- o Ten cessldade do ser;iço, Cmt d
de seu Gabinete, o 2° Ten QOA João Cel Inf Clóvis José Baptista Filho Rec Mec - Pôrto Alegre, R
de *Abreu. transferindo-o do QO para '}EMA. Ten Cel Cav Felippe Carlos 1

NO 1.161-GB - Nomear,' por ne- N° 1.164-GB -- Nomear. por ne- da Camara. transferlndo-o do
cessidade do serviço, Oficial Auxi- cessidade do serviço. Cmt do 71 B 1 para o QO.
liar de seu Gablnete, o 2° Ten QOA - Garanlhuns, PE o rTcn Cel Inf N" 1.167-QB - Exonerar. 1
Oswaldo Alves de Melo, a contar de Ivo Barbosa de Araujo. tranmferindo- cessidade do serviço, do Cnmd<
25 de agosto de 1971. o do QEMA para o QO. lB I - Pelotas, R5 - o Oel I

i

_



veiros Lana de Paula, transferindo-o R C Mec - Dom Pedrito, RS -'o
do QO para o QEMA. 'Ten Cel Cav Athos Prates da Sil-

N 1.168-GB - Nomear, por ne- veira, trnasferlndo-o do QO para o
ce idacet do serviço, Cmnt do 9° B I QEMA.

-'e- lotas, RS - o Ten Cel Inf N° 1.174-GB - Nomear, por ne-
jl.n Caminha D'Avila, transfe- cessidade do serviço, Cmt do 14° R

ri!:do-o do QEMA para o QO. C Mec -Dom Pedrito, ERS - o
N 1. LiC6-GB - Exonerar, por ne- Ten Cel Cav Adail de Oliveira e

ce.-. .dade do serviço, do Cmdo do Cruz ,transferindo-o do QEMA para
1' B C - Joinvile, SC - o Cel o QO.
Inl Milton Soares- de Meirelles, N 1.175-G Exonerar, por e-
transferindo-o do QO para o QEMA. osidade do serviço, de Diretor d

N" 1.170-QB - Nomear, por ne- ossidad e do servifo, de Direto do
cessidade do serviço, Cmrt do 130 BC p q R M M-7 - Recife, PE - o Ten
- Joinvile, SC - o Ten Cel Inf Cel E I Auto Renato Barbosa dos
Sotero Cardoso R6cha, transferindo- antos
o do QEMA para o QO. - Gen Ex NO 1.176-GB - Nomear, por ne-
Orlando Geisel. cessidade do serviço, em caráter in-

terino, Diretor do Pq R M M-7 -
PORTARIAS DE 10 DE NOVEMBRO Recife, PE - o Maj E I Auto Ruy

DE 1971 Fernandes Nogueira.

O Ministro de Estado do Exército, PORTARIA N° 1.178-GB, DE 10 DE
resolve: - NOVEMBRO DE 1971

N[' 1.171-GB Exonerar, por ne- O Ministro de Estado do Exército,
cessidade do serviço, do Credo do 1°/ OMistodEtaooExrt,cessidade do serviço, do C-do do 1/ atendendo ao que propõe o Departa-
23 ° R 1 - Blumenau, SC - o <e e d
Inf Jacinto de Carvalho Braga, mento de Material Blico, reso've:
transferindo-o do QO para o QEMA. Prorrogar por 2 (dois) meses, a

N° 1.172-GB - Nomear, por ne- partir de 27 de novembro de 1971
cessidade do serviço, Cmt do 1°/23° o prazo da missãe atribuida ao Cel
R I -- Blumenau, SC - o Ten Cel T José Pires Domingues e Ten Cel T
Inf Auíelio Marques Belliard, trans- Adhemar Munhoz, pela. Portaria Mi-
ferindo-o do QEMA para o QO. nisterial no 989-GB, de 22 de setem-

N" 1.173-GB - Exonerar, por ne- bro de 1971. - Gen Ex Orlando Gei-
cecsdade do serviço, do Cmdo do 140 sel.

MINISTÉ RIO DA FAZENDA

SECRETARIA GERAL
PORTARIAS Dl, 1i DE NOVEMBRO DE 1971
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O Seeretario-Ger il do Mministério da Fazenda tendo ern vista o disposto
no Decretc n ° 64.752, de 2'7 de junho de 1969 e a Portaria n9 72, de 17 de
a'lrl de 1970, dla Inspetoria Geral de Finanças do Ministério da Fazenda,
1x'9sol vC:

N: GB-201 - Transferir à Secretaria Geral do Ministério da Indistria
e do Comércio o poder de disposição do crédito orçamentario no valor de
Cr$ 257.500,00 (duzentos e cinquenta e sete mil e quinhentos cruzeiros),
consignado no anexo 28 00 - Encargos Gerais da União - 28.01 - Recursos
sob a Supervisao do Mlinstério da Fazenda, sob a seguinte classificação:

Or$03.07 2.005 - Encargos cem Inativos e Pensionistas da
Uniãao

3.0.0.0 -Despias Correntes
3.2.0.0 - Transferências Correntes
3,2 3.0 -TIransferências de Assistência e Previdencta

Social
3.2.3.1 - Inativos .......................... 241.000,00
3 2.3.3 Salario-Familia .. .................. 16....600,00

257.500,00

para atender o pagamncnto de inativos, do corrente ano,
GB-202 - Transferir à Secretaria Geral do Ministério da Saude o poder

de disposição do crédito orçamentário no valor de Cr$ 2.040.000,00 (dois
m;lhões e quarenta mil cruzeiros), consignado no anexo 28.00 - Encargos
Gerais da Urão -- 28.01 -Recursos sob a Supervisão do' Ministério da
Fazenda sob a seguinte classificação:

1

à

11
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GB-204 - Transferlr a Seeretaria Geral do Ministério dos Transportes
o poder de disposicão do crédito orçamentario no valor de Cr$ 35.650.000.00
(trinta e cinco milhõos e seiscentos e cinqUenta mil cruzeiros), consignado
no anexo 28.00 -- Encargos Gerais da União - 28.01 - Recursos sob a
Supervisão do Mlilistério da Fêze.nda, sob a seguinte classificação:

Cr$
03.07.2.005 - Encargos com Inativos e Pensionistas da

Uniao
3.0.0.0 - Despesas Coirentes
3.2.0 0 - Transferências Correntes
3.2.3.0 - Transferncilas de Assistêncila e Previdência

Social
3.2.3.1 - Inativos .. .............................. 30.000.000,00
3.2.3.3 - Salario-Familia .. ...................... 5.650.000,00

35.650.000,00

para atender o pagamentn de inativos, do corrente ano.
GB-205 -- Transferir . Secretaria Geral do Ministérlo das Minas e

Energia o poder de disposição do crédito orçamentário no valor de
Cr$ i95.000,00 (cento e novendta e cinco mil cruzeiros), consignado ho anexo
28.00 - Encargos Gerai; da Uniãn- 28.01 - Recursos sob a Supervisão
do Ministerio da Fazenda, sob a seguinte classificação:

Cr$
03.07.2 005 .- Encargos corn- Inatlvos e Pensionlstas da

União
3.0.0.0 - Despe:as Correnteo
3.2.0.0 - Transferéncias Ccrrentes
3.2.3.0 - Transferências de Assistência e Prevldencla

Social
3.2.3.1 - Inativos . . . ..............................

para atendcler o pagamento de inativos, do corrente ano.
GF-20fi -- Transferir a Sccriaria Geral do Ministério

Cultura o poder de dclisposiodo do credito orçamentáric
Cr$ 2.507.000,00 (dois milhões, quinhentos e sete mil cru
nados no anexo 28.00 - Encargc¢. Gerals da União - 28
sob a Supervisao do Mmnistéri cda Fazenda, sob a seguinte

03.07.2.005- Encargos cem Inativos e Pensionistas da
União

3.0.0.0 - Despesas Correntes
3.2.0.0 - Transferências Correntes .
3.2.3.0 - Transferéncias de Assistencia e Previdència

Social
3.2.3.1 - inativos ... .............................
3.2.3,3 - Salario-Famla .........................

para atender o pagamçnnto de inativos, do corrente ano.

195.000,00

Ia Educacão e
no valor de

eiros), conslg-
D1 - Recursos
classificacão:

CrS

2.270.000,00
237.000,00

2.507.000,00

1

kç
'k

1

1 .

1

GB-206 -- Transefrir à Seci.taria Geral do Ministério da Educação e
Previdencia Socia! i poder de d:sposiçao do crédito orçamentário no valor
de CrS 515.501,00 (quinhentos e quinze mil, quinhentos e quatro cruzeiros),
consignado no anexo 28.00 -- Encargos Gerais da, União - 28.01 -
Recursos sob a Supervisão do Ministerlo da Fazenda, sob a seguinte
elassificaçao:

Cr$

03 ;7 2 005 -Er,ceargos corn Inativos e Pensionistas da Cr
UniaoU 11110`

3 0.0.0 -Despesas Correnie-
3.2.0.0- Transferencias Correntes
3.2 3 0 -Transferéncias de Assistencia e Prevldencia

Social
3.2 3 1 - Inativos ............................. 1.760.000,00
3.2 3.3 -- Ealario-Ianmllia . ...................... 280.000,00

2.040.000,00

para atender o lagamenntt de inativos, do corrente ano.
GB-203 - Trnsferir à Secretaria Geral do Ministério da Agricultura o

poder de disposiçao do crédílo Çorçamentario no valor de Cr$ 4.007.000,00
(quatro mlnrhões, sessenta e sete mil cruzeiros), consignado no anexo 28.00
- Encargos Gerais da União - 2R.el - Recursos sal- a Supervisão do
Ministério da Fazenda, sob a seguhite classlficação:

Cr$
03.07.2.005 -- Encargos com Inativos e Pensionistas da

União
3.0.0.0 - Despeias Correntes
3.2.0.0-- Transferencias Correntes
3.2,3 0 -- Transferências de Assistnela e Prevldencia

Social
3.2,3.1 - lnativos ................................ 3.300.000,00
3 2 .3. - Saar'o-namilia. ........... 767.000.00

4.067.000,00

para atender o paoamleato de Inativos, do corrente ano.
GB-208 - Transferi, à Secretaria Geral do Ministério das Relações

Exteriores o poder de dlsposiçac do crédito orçamentario no valor de
Cr$ 442.500,00 (quatrocentos e quamenta e dois mil e quinhentos cruzeiros),
consignado no anexn 28.00 -' Encargos Gerais da União - 28.01 -
Recursos sob a Supervisão do Ministério da Fazenda, sob a segulnte
classiflcação:

430.Q00,00
12.500,00

442.b00,OO

1

1.--- 1 -.-.

1

1-

,_4�

03.07.2.005 - Encarg)s com Instivoz e Pensiomnistas da
Uniao

3.0.0.0 - Despesas Correntes
3.2.0.0 - Transferências Corcentes
3.2.3.0 - Transferências dc Assistencla e Previdencla

Social
3 2.3.1 -- Inativos ................................
3.2.3.3 -Salrio-Famlrlia ........................

para atender o paganicnt. de inativos, do corrente ano.
GB-209 - Trnsierir à Secretarla Geral do Ministerio

Previdência Social, a firn de que o Instituto de Assistência
dos Servidores do Estado (IPASE) possa atender os encarg
sabilldade do Tesouro Nacional, o poder de dWsposiçãio do crê
tário no valor de CrS 22.429.000.00 (vinte e dois milhoes e
vinte e nove mil cruzeiros, consignado no anexo 28.00 - Ei
da-União - 28.01 - Recursos sobl a Supervisão do Ministeri
sob a seguinte classificação.

013.7.2 005 Encargos ecrn Inativos. e Pensionistas da
Uniao .

3.0.0.0 -Despesas Corr«tes

4

-CI-- . - E;

do Trabalho e
e í'revidência

os de respon-
dito orçamen-
quatrocentos e
ncargos Gerais
o da Fazenda,

Crs$

1

03.07.2.005 - Encargos com Inativos e Pensionistas da
Uniao

3.0.0.0 - Despesas Corrente,
3.2.0.0 - TransIeréncias Correntes
3.2.3 0 - Transferncias de Assistencia e Previdencia

Social
3.2.3 1 - Inativos . ........................ 452.504,00
3.2.3.3 - Salario-,mlia . ....................... 63.000,00

515.504,00

ar"

i
1atender o paganmnto de lnativOs, do eorrente ano.



Quinta-feira 18 DIARIQ OFICIAL (Se.[o 1 Parte 1) Novembro de 1971 9313

3.2.0.0 - Transferênclas Correntes . 1-71/57230 e 1-71/57232, emitidao pela cInco dólares e titnta e nove centa-
.3,2.3.0 - Transferências de Assistêneia e Previêneila' CACEX". vos) CIF por tonelada.

Social ' Despacho do Ministro da Fazenda Art. 29 De conformidade comr o que fS.2,3.2 - Pensionistas . v ~ ~,. ...................... 16.,29.000,09 em 9 de novemb0o de 1971- Ho- dispõe o ar.go Q? do Decreto-lei nú-
-Salrlo-Famlia . .,...... . .· 6.900.000,00 mologo a Resolução número 1.137, de mero 1.111, o preço de referência es-

' , 2 9a o.na0 20 de outubro de 1971, da Comrissao tabelecido no artigo 19 supra ser, (

H
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para atender o pagamento de Inativos, do corrente ano.
GB-210 - Transferir A Diretorla qCeral de' Economia e Finãnças dO

Ministério do Exército o poder de disposição do crédito orçamentsio no
valor de Cr$ 3.W50.000:00 (três milhões e cinqiuenta mil cruzeiros), consig-
nado no anexo 28.00- Encargos Gerais da União - 28.01 - Recursos sob
a Supervisão do Ministério da Fazenda, sob a segulnte classifica9ao:

03.02.00-Encargos com Inavos e Pensionstas d Cr$
03.07 .2.005 - Enicargos comn Inativos e Pensionistas da .' .,

Executiva ao Conselho ae vontica
Aduaneira.

Publique-se juntamente com a Reso-
luçáo.

RESOLUÇAO N9 1.137
A Comissão Executiva do Conselho

de Política Aduaneira, usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 39 do
Decreto-lei n ° 730, de 5 de agósto de
19(9, e com amparo no Deereto-lei

.n9 1.111, de 10 de julho de 1970, re-
solve:

iqexaminado semestralmente, a partir
da data da vigência desta P.esolucão.
- Art. 39 Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Em 20 de outubro de 1971. - Akilhl-
ro Ikedta, Secret.rio Executivo.

Despacho do Ministro da Fazenda
em 9 de novembro de 1971. - Ho-
mologo a. Resolução número 1.140, de
20 de outubro de 1971, da Corr.s,ão
Fxecutiva do Conselho de Política

1União
3.0,0.0 - Despesas Correntes
3.2.0.0 - Transferências Correntes

3.2.3,0- Transferênclas de Assistência e Prevldenc2r
. Social

S.2. .1 - Inativos . . . ... .................... .. ·
3.2.3.3- Salárlo-Famllia : s. ......................

i
2.800.000,00

250.000,00

3.050.000,00

para atender o pagamento de inatlvos, do corrente ano.

GB-211 - Transferlr a Secretaria Geral do Ministerio das Comunicações
o poder de disposição do crédito orçamentáario no valor de Cr$' 11,700.000,00
(onze milhões e setecentos mi' cruzeiros), consignado no anexo 28.00 -
Encargos Gerais da União -- 28.01 - Recursos sob a Supervisão do Minis.
têrio da Fazenda, sob 3 seguinte classificação:

Cr~
03.07.2.005 -- Encargos com Inativos e Pensionistas da

União
2.0.0.0 -Despesas Correntes

a.2.0.0 - Transferêneclas Correntes
3.2.3.0 - Transfetéfnciaa de Assistêlea e Previdencla

Social
3.2,8.1 - Inatlvos . . ............................... 1020D,00~~ S a l A r l o -F a W I I J 0 . ,~~~~~ ,.1 .5 00 .00 0,00S.~.3.:3,., $JarlAo-E'amli&.,..,.~......, . ............. . .000,00

11. 700 .0,0r

para atender o pagamento de inativos, do corrente ano. - José Fiavio
Pecora.

PROCPESOS DESPACHADOS PELO SECRETARIO GERAL
Emu 11 de novembro de 1971

M.F.-S.C. S4.459-71 -- Divisão do Material da Fazenda - Tendo em
vista o art. 5 da Lel nv 1.081. de 13 de abril de 1960, autorizo a aquisição
para a Divisão do Materiàl de umn automóvel marca Opala 3.800, côr preta,
de 6 cilindros, fabricação do ano de 1972, a conta de recursos orçamentanrios
da referida Divis~O.

M.F. -S,C. 118.466-69 - Fundação Getúlio Vargas - No uso da dele-
ação de competência quê me foi OUtOrgaUa pela Portaria GB-201, de 5

de agsto de 1970, inde.firo, pr falta de amparo legal, de acOrdo com os
pareceres do Servío to Patrlm.õnlo da União e da Secretaria Geral do
Ministerio da Fazenda.

Art.' 19 Estabelecer o preço de re- Aduaneira.
ferência de US$ 170,00 (cento e se- Publique-se juntamente com a Reso-
tent4 dólares) por tonelada cif parluão.
a importação de - dodecilbenzepo o
(DDB), compreendido no item ...... RESOLUÇAO NO 1,140 ."
38.19.29.00 da Tarifa Aduaneira do A Comissão Executiva do Conse'ho
Brasil (TAB). de Politica Aduaneira, usando da atri-

iArt. 29 De acórdo com as dispo-~Luicão que lhe confere o artigo 3° do
sições do artigo 6° do Decreto-lei nú- Decreto-lei n ° 730, de 5 de agásto do
mero 1.111.- de 10 de julho de 1970, 1969, resolve:
o preço de referência de que trata
esta Resolução será reexaminada se- Art. 19 Prorrogar, por 120 (cento
inestralmente. e vinte) dias, o prazo de vigénoia da

Art. 39 Esta Resolução entrará em Resolucão n° 843, déste Conselho, que,
vigor na data de sua publicação no com amparo no artigo 4° da Lel nú-
DIidrio Oficfal da União, na forma do mero 3.244, de 14 de agôsto de 1957,
rtigo 3° do Dc!eto-lei n° 333, de 12 modificado pelo artigo 79 do Decreto-

de outubro de 1967. lei n° 63, de 21 de novembro de 1966,
Em 20 de outubro de 1971. - Akihi- isentou de dueitos a impo-taçãc de

ro Ikeda. Secretário Executivo. ácido cítrico, compreendido no Item
Despacho do Mibistro da Fazenda 29.16.01.01 da Tarifa Aduaneira do

em 9 de novembro de 1971. - Ho- Brasil, para os produtos amparados
mologo a Resolucção número 1.138, de por guias de im)ortacão emitidas es-
20 de outubro de 1971, da Comis.são pecificamente para êsse fim. pela
Executiva do CorLselho de Politica C? rteira de ComériSo Exterior do
Aduaneira. Banco do Brasil S.A., até 8 de s:e-

Publique-se juntamente com a Reso- tembro de 1971.
lução. NArt. 29° O beneficio de Que trata

RESOLUÇrAO N° 1.138 esta Resolucão abrangerá também os
A Comissão Executiva do Conselho materiais já despachados m Jiante

de Politica Aduaneira, usando de su assinatura de termo de responsabil-
atribuicões, e com amparo no Decre- dade.
to-lei n9 1.111, de 10 de julho de 1970, Art. 3° Esta Resoluação entrará em
resolve: ivigor na data de sua publieação nc

i D.krio Oficial da Unifo. na forma do
Art. 19 Estabelecer o preço de refe- Deeretó-lei n° 333, de 12 de outubro

rêncla de USS 290,00 t,'eif para a im- de 1967.
portação dos plastificantes abaixo es-
pecificados e suas misturas: Em 20 de ottblo de 1971.- -

29.15.01.03 - Ptalato de butila ro Ikeda. Secretario Execeutivo.
29.15.01.07 - Ftalato de oetila Despacho do Ministro da Fazenda
29.15.01.99 - Ftalato de iso-butila em 9 de novrtnbio de I971. - Ho-

- Ftalato de iso-octila |mologo a Rsolucão número 1.141, de
38;19.33.00- Misturas de ftalatos 20 de outubro de 1971. da ComínNio
. Art. 29 O disposto nesta Resolu- Executiva do .Con.selho de Politica

ção não se aplica aos materiais ja Aduaneira.
embarcados no exterwior na data de Publique-se juntamente com a Reso-
sua vigência. luçáo,

Art. 2.° De acôrdo com as disposi- RESOLUÇAO N° 1 141
ções do artigo 60 do Decreto-lei nu-
mero 1.111, de 10 de julho de 1970, o A Conmissão Executiva do Conselho
preço de referência estabelecido no de Política Aduaneira. com funda-
artigo 19 desta Resolução, será reexa- miento no disposto na letra "c' do
minado semestralmente. art, 22 da Lei n° 3.244, de 14 de ag&.-

Art. 39 Esta Resolução entrará em to de 1957 e art. 39 do Decreto-lei
vigor na data de sua publicação no no 730, de 5 de agcsto de 1969 e aten-
DWrio Oficial da União, na forma do dendo à solicitação da Superintendfn-
artigo 39 do Decreto-lei no 333, de 12 eia da Borracha, na forma do artigo
de outubro de 1967. 22 da Lei n0 5.227. de 18 de janeiro

Em 20 de outubro de 1971. - Akihi- ,de 1967 e em vista da Resolução CNB-
ro lkeda, Secretário Executivo. RE-871 do Conselho Nacional da Bor-

Despacho do Ministro da Fazenda racha, resolve:
em 9 de novembro de 1971. - Ho- Art. 1 9 -senfar do lmp6sto de fm-mologo a Resoluçao número 1.139. de Art. 19 Lsentar do impôsto de im -2molgo a Resoluço número 1.139d de portaçao, na forma do art. 49 da Lei
20 de outubro de 1971, da Comissão n9 3 244, de 14-8-57, com a redação
Executiva do Conselho de Politica da pelo artigo 7.0 do Decreto-leJ nú-
PAduaneira. mero 63, de 21 de novembro de 1966,

PubLque-se juntamente com a Reso- quo de 350 (tezentos e clnqten
Ilação. R~~~~~~ quofa de 350 (trezentos e einq/ien-lução.

RESOLUÇAO N9 1.139 ta) toneladas, pêso sêco, de borracha
natural, tipo RSS-2, (Ribbed Smoked

A Comissãio Executiva do Conselho Sheets) classificada na Tarifa Adua-
de Poliítica Aduaneira, usando das nelra que acompanha o Decreto-lei
atribuições que lhe confere o artigo 3° no 1,154, de 1 de março de 1971, -
do Decreto-lei n° 730, de 5 de agôsto código 40.01.02.03 - como 161ha fu-
de 1969 e tendo em vist. o que di- mada. com a prvia autorizacãio da
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40 andar - Santa0 - $110 Paulo -

inspetoria Geral de Finanças 22-032.
Irmãos Campos - Auditoria e Or-:

PORTARIA N9 279, DE 11 DE ganização S/O Ltda. Rua Marconi
-NO<>VRBRO DE 1971 na 107 - 79 andar - São Paulo -

O. nspetor-Geral de Finanças, no SaO Paulo - 22-033.
so de suas atribuições legais, resolve: Consultec - Sociedade Civil de Pla-
Dispensar da função de Assessor de nejamento e Consultas Técnicas Ltda.

Dps d n-ç- Avenida Rio Branco n9 81 - 59 An-
xu Gabinete, o ocupante do cargo ni- dar - Rio - Guanabara - 09-034.

do ~ ~ cpat ocrel 22-C, da serie de classes de Coenta- Manoel Francisco Cancella, Dretor
or da lotação única do Quadro do da Divisão de Auditoria. - FerrandO
essoal dêste Ministrio - Raimundo d Oliveira, Inspetor Geral de Finan-

e Assis Rocha - matricula número ças.
.300.115, em vIrtude de ter sido no- Retific a çdo

ieado para outra funçãao, poe r Decre-
e Presidencial publicado no Diário No Diário Oficial de 26 de outu-
fiatel do dia 5 de novembro de 1971. bro de 1971, a páng. 8.664, na Reso-
- Fernandoe de Oliveira, Inspetor Ge- lução n9 2, de 19 de outubro de 1971,
Li de Finanças. teiceiro considerando:
.e3a01o das frmras ou emvprlrtas-dOnde se lê: "... elementos neces-
auditeri do s etor Privado, inscritas sais A prestao de um dos prini-
no cadastro es~cial, previsto no Ar- pais objetivos .."
lag 16 da Decreto u 687.090, 3de 20 Leia-se: "... elementos necess.riostigo 16 do Decreto ng ó'l.090, de2< eas:«. dlmnos neessrlcos

agõsto de 19'0 na orm das inlstru- a prestação de contas do exercíio
çóes ee~tdas pela portaria n9 33, financeiro é um dos principais obje-
de I de fevereiro de 1971, da Inspe- tivos ....
torta Geral dq Finanças do Ministd-
toa, da Fazenda. Conselho de Politica Aduaneira

Outubro de 1971 d

-Endero DECISdES DO SECRETARIO,rina eu Emprêsa - Endero CUTIVO
nidade da Pederação - N9 de Ins-

erição Decisão n9 1.042 - Processo nú-
PA - Pofisonais Liberais As- me ,M-SC-5}.732-71 - CompanhiaPISA- -- Profissionais Liberais As-

ciados - Avenida Rio Branco nd- Metropolitana de Construções - "Na
ero 158 - Sala 703 - Rio - Gua- forma da art 39 da Resoluçáo nú-
Lbara - 09-031. mero, 825-70 do CPA, declaro isentos
Ynei Alves de Carmago & Cla. Li- do imposto do lmportação os bens,
Auditora Técnico Fiscal - Rua Dr: sem similar laielonal, cobertos pelas

demar de Figueiredo Lira »9 43 - guias de Importaç5o números

- ,

1

1
11

11

_2.800.0A0,00

1

põ,, o artigo 49 do Decreto-lei número Superintendência da Borracha.
1.111, de 10 de jullho de 1970, resolve: Art. 29 Esta Resolução entrará emi

Art. 1.o Fixar para a importação do vigor na data de sua publicacão nó
produto álcool mnetálico (metanol), Didrio O/ital da Unlião e terá vlgen-
classificado no código 29.04.13.00 da da de 8 (ses) meses.
Tarifa Aduaneira do Brasil, o preço Em 20 de outublro de 1971. - Akihif-
de referência de USS 85,39 (oitenta ro Jkeda, Secret4rio Exoutivo.
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Despacho do Ministro da Fazenda
em 9.11.71. Homologo a Resolução nú-
mero 1.142 de 29.10.71, da Comissão
Executiva do Conselho de Política
Aduaneira.

Publique-se juntamente com a Re-
i oclução.

A Comissão Executiva do Conselho
de Politica Aduaneira, usando ds atrl-
buição que lhe confere o Art. 39 do
Decreto-lei n9 730, de 5 de agosto de
1969, resolve:

Art. 19 A obrigatoried&d, da apre-
sentação de certificado de garantia de
qualidade e especificação do produto
a que se refere o Art. 29 da Resolução
n9 1.052, de 8 de julho de 1971. não
se aplica às mercadorias embarcadas
antes e até 15 (quinze) dias após a
publicação daquela Resolução.

Alt. 2. Esta Resolução entrará em
vigor na data da sua publicação no
Diário OfiicaZ da União, na forma do
Decreto-lei n9 333, de 12 de putubro de

Actas 1967.
Em 20 de outubro de 1971.- Akihiro

lkeda, Seeretário Executivo.
Despacho do Miniãtro da Fazenda

em 9.11.71. Homologo a Resolução nú-
mero 1.143, de 20.10.71, da Comissão
Executiva do Conselho de Politica
Aauaneira.

Publique-Ie Juntamente com a Re-
solução.

RES(~bUÇAO N9 1.143
A' Oomissão Executiva do Conselho

de Politica Aduaneira usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 39 do
Decreto-lei n9 730, de 5 de agósto de
1969, e com base na letra "c" do arti-
go n9 22 da Lei n9 3.244, de 14 de agôs-
to de 1967, resolve:

Art. 19 Reduzir, de 55% para 35%,
na forma do artigo 79 do Debreto-lei
n9 63 de 21 de novembro de 1966, a
aliquota "ad-valorem" incirente sObre
fibra cortada de rayon viscosa, com o
limite máximo de 2,5 gramas por de-
nier, classificada no código 56-01-02-01,
da Tarifa Aduaneira.

Art. 29 Poderá ser suspensa, a qual-
quer tempo, a aplicação do beneficio,
se necessárlo para garantir a coloca-

* ç. ao da produção nacional.
. Art. 39 O beneficio de que trata esta

Resolução abrangerá também os pro-
dutos já embarcados na data de sua
publicação

Art. 49 Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação e vigi-
rã pelo prazo de doze meses, ficando
revogada a Resolução n. 1.027. de 2
de junho de 1971

Em 20 de outubro de 1971. - Ak1hiro
Ikeda, Secretário Executivo

Despacho do Ministro da Fazenda
em 9.11. 71. Homologo a Resolução
n9 1.144 de 20.10.7I, da Comissão
Executiva do Conselho de Política
Aduaneira. '

Publique-se juntamente com a Re-
solução.

RESOLUÇÃO N9 1.144
A Comissão Executiva do Conselho

de Politica Aduaneira, com base no
disposto nas letras "b" e "e' do arti-
go 22 da Lei n9 3.244 de 14 de agôsto
de 1957- no artigo 5° do Decreto-lei
n9 63, de 21 de novembro de 1966, e
artigo 39 do Decreto-lei n9 730, de 5 de
agOsto de 1969, resolve:

Art. 19-O Código 49.08.00.000 da
Tarifa Aduaneira passa a vigorar com

- a sceguinte redação e aliquotas:
Código - Mercadoria - Aliquota

40.08.03.00 - Para estampagem de
tecidos e malhas - 45%.

49.08.99.00 - Outras - 1{)5%
Art. 2° Esta Resolução entrará em

vigor na data de sua publicaçãe no
Diádrio QPcal da Unãlo, de hcórdo com
o artigo 39 do Decreto-lei n. 333 de 12
de outubro de 1967.

Em 20 de outubro de 1971. - AINlIro
lceda, Secretário Executivo.

Despacho do Ministro da Fazenda
em 9.1I.71. Homologo a Resolução

ni9 1.145 de 20.10.71, da Comissão
Executiva do Conselho de Política
Adi;aneira.

Publique-se juntamente com a Re-
solução.

1

REFSOLUÇAO N9 1.145

A ComIssão Executiva do Conselho
de Política Aduaneira, com base no
disposto na letra "o" do artigo 22 da
Lei n9 3.244, de 14 de agosto de 1957,
e artigo 39 do Decreto-lei n9 780, de 5
de agOsto de 1969, resolve:

Art. 19 Isentar do imposto de im-
portação, na forma do artigo 49 da Lei
n9 3.244 de 14 de agosto de 1957, mo-
dificado pelo artigo 79 do Decreto-lei
n9 63, de 21 de novembro de 1966, uma
quota de 250 (duzentos- e cinquenta)
toneladas de flor ou pó de piretro,
compreendido no item 12.07.16.00 da
Tarifa Aduaneira do Brasil (TAB),
para complementar a safra nacional
de 1971/1972.

Art. 29 A Carteira de Comércio Ex-
terior do Banco do Brasil baixará cqo-
municado competente disciplinando a
aplicação desta Resolução.

Art. 39 Anàlogamente, na aplicação
da quota, ter-se-á em conta a possi-
bilidade de efetivo suplrimento do pro-
duto pelos Países Membros da Asso-
ciação Latino Americana de Livre Co-
mércio (A.ALC). na forma do artigo
39 da Resolução nó 53 (II) da Confe-
rência das Partes Contratantes do
Tratado de Montevidéu.

Art. 49 O Conselho de Politica Adu-
aneira poderá, a qualquer tempo, sus-
pender a aplicação da quota, se ne-
cessário para regularização do merca-
do de produção.

Art. 59 Revogar as pautas de valores
minimos incidentes sôbre as várias for-
mas de extrato de piretro do item ..
13.03.01.40 da Tarifa Aduaneira do
Brasil (TAB), fixadas pela Resolução
n9 824, de 29 de junho de 1970.

Art. 69 Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, na formao do
Decreto-lei n9o 333. de 12 de outubro de
1967.

Em 20 de outubro de 1971. - Akihiro
lkeda, Secretário Executivo.

Despacho do Ministro da Fazenda
em 9.11.71.

Homologo a Resolução n9o 1.146, de
de 20.10.71, da Comissão Executiva
do Conselho de Política Aduaneira.
- Publique-se juntamente com a Re-
solução.

RESOLUÇÃO N9 1.146

A Conmissão Executiva do Conselho
de Politica Aduaneira, com base na
letra "c" do artigo 22 da Lei n9 3.244,
de 14 de agósto de 1957, e artigo 39
do Decreto-lei n9o 730, de 5 de agOsto
de 1969, resolve:

Art. 19 Isentar do imposto de im-
portação, pelo período de um ano, na
forma do artigo 49° da Lei n9 3.244,
de 14 de agOsto de 1957, modificado
pel artigo 79 do Decreto-lei n9 63,
de 21 de novembro de 1966, os álceoois
&ctilico e iso-octflico, compreendidos
nos itens 29.04.16.00 da Tarifa Adua-
neira do Brasil (TAB), para os im-
portadores que se habilitarem peran-
te a Carteira de Comércio xterior do
Banco do Brasil S.A. (CACEX), fa-
zendo prova de aquisiçãio do produto
nacional na proporção de 1 tonelada
para 4,5 toneladas da quantidade im-
portada.

Art. 29 Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, na formao do
Deereto-lei n9 333, de 12 de outubro
de 1967, e revoga a Resolução núme-
ro 1.026, de 2 de junho de 1971, déste'
Conselho.

Em 20 de outubro de 1971. - Akhi-
ro Ikeda, Secretário Executivoa

Despacho do Ministro da Pazenda
em 9 de novembro de 1971. - Ho-
mologo a Resolução número 1.147, de
20 de outubro de 1971, da Comissão
Executiva do Conselho de Política
Aduaneira.

Publique-se juntamente com a leso-
lu9ão.

RESOLUÇAO N9 1.147

A Comissão Executiva do Conselho
de Politica Aduaneira, com funda-
mento no disposto na letra "b" do
artigo 22, da Lei n9 3.244, de 14 de
agOsto de 1957, e no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 39 do
Decreto-lei n9 730, de 5 de agosto de
1969, resolve:

Art. 19 Reduzir, de 15 por Cento
para O (zero), com base no artigo 79
do Decreto-lei n* 63, de 21 de no-
vembro de 1966, a alíquota 'sad valo-
rem" do impOsto de importação inci-
dente sóbre o produto fenetidina, clas-
sificado no código 29.23.45.00, da Ta-
rifa Aduaneira do Brasil que acom-
panha o Decreto-lei n9 1.154, de 1 de
março de 1971.

Art. 29 Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, de acordo
com o artigo 39 do Decreto-lei núme-
ro 333 de 12 de outubro de 1967, e
terá vigência de 1 (um) ano.

Em 20 de novembro de 1971. -
Akihiro Ilkeda, Secretário Executivo.

Despacho do Ministro da Fazenda
em 9 de novembro de 1971. -- Ho-
mologo a Resolução número 1.148, de
20 de outubro de 1971, da Comissão

Executiva do Conselho de Poltil
Aduaneira.

Publique-se juntamente com a Bo.
luçao. `

RESOLUÇ O N9 1.148

de Política Aduaneira, com base na
A Comissão Executiva do Conselho

letra "o" do art. 22 da Lei número
3.244, de 14 de agastd de 1967 e ar-
tigo 39 do Decreto-lei n9 7^>, de 5 de
agósto de 1969, e atendendo solicita-
ção da Superintendência da Borra-
cha, na forma' do art. 22 'da Lei
n9o 5.227, de 18 de janeiro de 1967,
resolve:

Art. 14 O art. 19 e seu parágrafo
único da Resolução n9 920 de 22 de
dezembro de 1970, publicada no Diá-
rio Oftcial de 21 de janeiro de 1971 da
Comissão Executiva dêste Conselho,
passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:

Art. 19 Isenta do imposto de im-
portação, na forma do art. 49 da Lei
n9 3.244, de 14 de agôsto de 1957, com
a redação dada pelo art. 79 do De-
creto-lei no 63, de 21 de novembro de
1966, a quota de 27.608 (vinte/e sete
mil seiscentos e oito) toneladas, pêso
sêco, de borracha classificada nios có-
digos 40.01.00.00 e 40.02.00.0,0 da
Tarifa-Aduaneira do Brasil (TAB),
assim discriminada:

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO
40.0] .00.00 Naturais

ul.00 Látex . . ........................................
02 00 Sólida . . ........................................

Subtotal . .............................

40 f-2.00.00 Sintéticas
01 00 Látices.
01 01 oe polibuLaaieno-estireno . .....................-
01.02 de polibutadieno-estireno c/vinil perldina ........
01.99 Qualquer outro ..................................
99.00 Sólidas.
99.02 de poiacrsionitrila-bumadieno .....................
9u.04 de policloiobutadieno ou policloropreno ..........
99.05 de polissuifeto de alcoHo .........................
99.96 de polisobutileno-isopreno (Butil) ...............
99 08 de po4etilenopropileno .........................
99. ,9 Qualquer outra ..................................

suototal .................................

Total . .............................

1.600
242

1.842

3.446
1.000

800

1.800
6.600

120
9.200
2.000

800

25.766

27.608

Z

1
1,

1
1

1
1 1

-

a ser importada dentro das quotas rem" incidente sôbre o produto li-
individuais fixadas pela Superinten- droxil-propil-metil-celulose, classifica-
dência da Bonracha, com sua prévia do no Código 39.03.07.06 da Tarifa
autorização, em cada importação. Aduaneira do Brasil.

Parágrafo único. A isenção de que Art. 20 Reduzir de 37 para 30 por
trata este artigo aplica-se, também, às cento a aliquota «ad valorem" inci-
mercadorias já despachadas, median- dente sóbre o produto Hidroxi-etil-
te assinatura de térmo de responsa- celulose classificado no Código .....
bilidade, cujas guias ou licenças de 39.03.07.04 da Tarifa Aduaneira do
importação contenham declasacão ex- Brasil.
pressa da Superintendência da Bor- Art. 39 Reduzir de 37 para 30 por
racha de que se trata de borracha cento a aliquota "ad valorem" inci-
correspondente a quota fixada. dente sobre o produto Hidroxi-etil-

Art. 29 Esta Resolução entrará em metil-celulose, classificado no Código
vigor na data de sua publicação no 39.03.07.99 (Qualquer Outro) da Ta-
Diário Oficial de acordo com o De- rifa Aduaneira do Brasil.
creto-lei n9 333, de 12 de outubro de Art. 49 Esta Resoluo entrará
c1967 em vigor 15 (quinze) dias após a sua

Em 20 de outubro de 1971. -- Akilhi- publicação no Diário Oficial da União
;o Ikeda, Secretário Executivo. e terá vigência pelo prazo de 1 (um)

Despacho do Ministro da Fazenda ano.
em 9 de novembro de 1971. - Heo- Em 20 de outubro de-1971. - Akihi-
mologo a Resolução número 1.149, de ro Ikeda, Secretário Executivo.
20 de outubro de 1971, da Comissão Despacho do Ministro da Fazenda
Executiva do Conselho de Poutica em 9 de novembro de 1971.- - o-
Aduaneira. mologo a Resolução no 1.450, de

Publique-se juntamente conm Reso- 20 de outubro de 1971, da Comissão
lução. `Exmxtiva do Conselho de Política

RESOLUÇAO N9 1.149 AdUaneira . juntamente com eso-
Puhl'que - o juntamenite corn a Re.so-

A Cbmissão Executiva do Conselho lues
de Política Aduaneira, com base no RESOLUÇAO N.9 1.150
disposto na letra "b" do artigo 22 da
Lei n9 3.244, de 14 de agOsto de 1957, A Com <o Executiva do Conselho
no artigo 79 do Decreto-lei n9 63, de de Política Aduaneira, com funda-
21 de novembro de 1967, e no uso da mento na letra "e" do artigo 22 da
atribuição que lhe confere o artigo Lei n9 3.244, de 14 de agOsto de 1957,
39 do Decreto-lei un9 730, de 5 de e no artigo 39 do Decreto-lei nv 73Q,
agOsto de 1969, resolve: de 5 de agOsto de 1969, resolve:

Art. 1 Elevar de 15 por cento pa- Art. 19 Reduzir, de 45 por cento
ra 30 por cento a allquota "ad valo- para Livre, com base no artigo 79 do

: 1
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De~retolei n9 03, de 21 de novembro entidades menoolnadao nere artigo (UDAM), em seuáo de 26 de de- Em 20 de outubro de 1971. - Akihi-
de 1966, a allquota "ad valorem" 1in- ar-se-á perante o Conselho de Pó- zembro de 1969. io Ike, 8eoretsrfo Executivo.
oldente sôbre a nimportação de uma lltica Aduaneira, no prazo de 30 Gula de Despacho do Ministro da Fazenda
quota de 49.000 (quarenta e nove mil) (trinta) 'dias,- a contar da data de aor em 9 de novembro de 1971. - Ho-
kg de aspirina (ácido acetilsalicioli- vigêncila desta Resoluç{o.' Importação US$ FOB iologo a Resolução número 1.155, de
co), compreendida .no ecdlgo ...... At. Ar 39 O não cilmprimnento pela D0-71/27631 ............... .853,00 20 de outubro de 1971, da Comissão
29,16.99,02, da Tarifa Aduaneira dbeleflcarla do disposto nesta Resolu- Art. 29 Esta Resolução entrará em Executiva db Conselho de Políttica
Brasil.' ... cão. acarretará a revogacço da isen- Vigor 15 (quinze) dias após sua Du- Aduaneira. ....

"~u'w venas D &XM&

31-1-1972. .
Em 20 de outubro de 1971

ro Ikeda, Secretário Exeou
Despacho do Ministro

em 9 de novembro de 1N
mologo a Resolução númer
20 de outubro de 1971, da
Executiva do Conselho <
Aduaneira.

Publique-se Juntamente co
lução.

RESOLUÇÃO NQ 1

A Comissão Executiva d
de Política Aduaneira, r
atribuição que lhe conferi
19, inciso I, 69 e 7Q do Dece
ro 62.897, de 25 de junho d
solve:

Art. 19 Isentar do lmpô
portação_ os bens de capita
milar nacional, destinados
trução das novas insta
laminação e coqueria da (
Siderúrgica Paulista - COI
tinentes ao plano de ex
parque siderurgico nacional
pelo CONSIDER, dentro c
prioritárias do Govêrno e
pela emprêsa contratada
Engenharia, Comércio e
S.A., bens constantes das
Importação, emitidas pela
de Comércio Exterior do
Brasil S.A. de n9s DG-71/4
71/40224, DG-71/52328 e D<

Art. 29 A comprovação
zação dos equipamentos
isenção será' efetuada pera
partição fiscal do despacho
na forma da legislação em

Art. 39 Esta Resolução e
vigor na data da sua public

Em 20 de outubro de 1971,
ro Ikeda, Secretário Execwt

Despacho do Ministro di
em 9 de novembro de 191
mologo a Resolução númeto
20 de outubro de 1971, da
Exeeutiva do Conselho d
Aduaneira.

Publique-se Juntamente co
lução.

Art, 9 A quota dce que trata o ar- - e-oneq e- frIhncto dos blicação no Diário Oficial da U-nio. Pkublique-se juntamente com a Reso-
tego anter ior será aplicada pela Car- tributos devidos, senu prejuízo das Em 20 de outubro de 1971. - Akifhi- lugço.

edo Brasil- S.dA. <CACExt . d enalidades a que, eventualmente, es- ro Ikeda, Secretário Executivo.
Art. 3S Poderá ' ser suspensa a tiver suJeita, na forma da legislação Despacho do Ministro da Fazenda RESOLUAO N 1.155e- em vigor. -em 9 de novembro de 1971. - Ho- A Comissão Executiva do 'or elhoqualquer tempo a aplicaço dio> bene moloo a Resolução número 1.154, de de Política Aduaneira, com base no

ficio, caso necessário para garantir a Art. 49 Esta ResOlução entrará em 20 de otitubro de 197i, da Comisso artigo 35 e seu parágrafo 19 do De-
colocação da produção nacional no vigor 15 (quinze) dias após sua pu- Executiva do Conselho de Política creto ni9 67.527, de 11 de novembro
mercado interno. blicação no Diário Of1 da Unilo. Aduaneira. de 1970, que regulamentou o Decreto-

At. 49 Esta Resolução entrará emvigor na data da sua publicação no Em 20 de outubro de 1971. - Akihi- Publlque-se Zuntamente com a Reso- lei ti 756, de 11 de agOsto de 1969,ngorna aa asua ub ,aç o.~ n o Excutvo. lução. e tendo em vista d disposto no ar-lkeca, Secretário Executivo.

RESOLUÇAO N9 1.
A r.cm'ssão Executiva do

de Política Aduaneira, ui
atribuição que lhe confere o
do Deereto-lei n9 730, de 5
oe 1969 e com fundamento
19, inciso I, combinado corn
60, ambos do Decreto nv i
25 de junho de 1968, resolve

.Dp Vdo Mit d a a RESOLUÇAO N9 1.154 UlgU o. UU ui;ru.~-l~ei l- LOu. uu J Uc
Despacho do Ministro da Fazenda ^ y .vagasto de 1969, resolve:

1.- Akihi- em 9 de novembro de 1971. - Ho- A Comissão Executlva do Conselho A. i Reconhecer o deto isen-
itivo. . mologo a Resolução número 1.153, de de Politica Aduanelra, com base no -rt. 1o Reconhecer o direto isen-
ia Pazenda 20 de outubro de 1971, da Comissão art. 35 e seu parágrafo l° do Derceto çao do Impósto de lmportaçáu nci-
D71. - Ho- Executiva do Conselho de Política númtero 67.527, de 11 de novembro de dente sbre os equtpoamentos cons-
o 1. 160, de Aduaneira. 1970, que regulamentou o Decreto-lei tantes da Guia de Importaço abaxo
r Comiss1 o Publique-se juntamente com a Reso- n 7568, de 11 de agôsto de 1969, e encionada, a serem importandos pela
lo Política lução. tendo em vista o disposto no artigo emprdsa "Cpa. Toxtil de Castanhal",

RESOLUÇÃO N 1.13 39 do Decreto-lei n9 730, de 5 de ags- rintendoncia do Dearnvolvimento da
Com a Rxeo- C o de 1969, resolve: Amazsnia (SUDAM), em sessão de 29

o A Comíssão Executiva do Conselho Art. 19 Reconhecer o direito à de setembro de 1066.
de Política Aduaneira, com base no isenção do Impôsto de Importação ín-

.161 art. 35 e seu parágrafo 19 do Decreto cidente sóbre a aeronave constante Gula de Valor em
o Conselho n ° 67.527, de 11 de novembro de da Guia de Importação abaixo men- Importação US FOB4970, que regulamentou o Decreto-lel o ~Us$ FOBao uso da 1970, que regulamentou o Deeretoolei cionada, a ser importada pela em-
e o artigo nmero 766, de 11 de agôsto de 1969, prêsa "Companhia de Desenvolvimento 3-71/197 ............ 17.285,03,00
reto núne- e tendo em vista o disposto no artigo Sul do Pará - CODESPAR", segundo Art. 29 A isenção prevista no ar-
[e 1968, re- 39 do Decreto-lei n9 730, de 5 de ag ds- projeto aprovado pela Superintendên- ti o anterior se apeca aos mooorestigoaerosealaacmoosto, de 1969, resolve: cia do Desenvolvimento da Amazônia elétrices, a juizo da Reparticão Fiscel
isto de im- Art, 19 Reconhecer o direito à (SUDAM), em sessão de 22 de abril de despacho aduaneiro, nos casos de
il, sem sl- isenção do Impôsto de Importação de 1966. enquadramento no art. 19 da Reso-

o cons- incidente sõbre o equipamento cons- Gula de Valor em lução n° 467, de 6 de abri] le 1967,
lações de tante da Guia de Importação abaixo do Conselho de Polica AduaneiraCpahamencionada, a ser importado peaImportação USS FOB do Conselho de Política Aduaneira.Companhia mencionada, a ser importado pela IP çaco S FB Art. 39 Esta Resolução entrará emSIP per- empresa 'Indústria e Comércio de DO-69/1892 .. ............ 60.760,00 vigor 15 (quinze) dias ajós sua pu-8IPA , per- vigdror 15 ( u nz ) dA. s su upansão do Minérios S. A. - ICOMI", segundo Art. 29 Esta Resolução entrará em blicação no Diário Oflcial da União.
, aprovado projeto aprovado pela Superintendên- vigor 15 (quinze) dias após sua pu- Em 20 de outubro de 1971.- AkfIli-

das metas cia do Desenvolvimento da Amazõnia bllcação no Didrio Oficial da União. ro Ikeda, Secretár}o Exeer ivo.
Importados ______ Despacho do Mministro da Fazenda
ECISA - em 9 de novembro de 1971. - Ho-

Indústria -- mologo a Resolução número 1.156, de
Guias de 20 de outubro de 1971, da C'm?'. ão

Carteira Executiva do Corselho de PclAtca
Banco do Aduane!ra.

40196, DC- Publique-se juntamente com a Reso-
3-71/47655. lução.

da- utili- RESOLUÇAO NO 1,156
obJeto da TERRITóRIOS FEDERAISN.
mte a re- A Comissão Executiva do Conselho
respectivo, de Política Aduaneira, com base no
vigor. artigo 35 e seu parágrafo 19 do De-

antrará em cleto número 67.527, de 11 de novem-
cação. bro de 1970, que regulamentou o De-
- Akihi- ADMINISTRAÇÃO E ORGANIZAÇAO creto-lei n9 756, de 11 de agôsto de

tivo. 1969, e tendo em vista o disposto no
la Fazenda art. 39 do Decreto-lei n° 730, de 5 de
1i. - Ho- agôsto de 1969, resolve:

1. 1652, de Divulgação ro 1.098 Art. 1 Reconhecer o direito à
Comissão isenção do Impôsto de Importação

e Política Incidente sóbre os equipamentos cons-
tantes das Gulas de Importacão abai-

m a Reso- PRWOt R 7 xo relacionadas, a serem importados
REÇO: .CR$ 07 Dela emprêsa "Indústrias Nova Amé-

152 -iOca S.A. - INASA", segundo pro-
jeto aprovado pela Superintendência

Conselho do Desenvolvimento da Amazônia
sando da A VENDA (SUDAM), em sessão de 16 de junho

artigo 39 , :ED -de 1966.
de agSstonode artigsto Na Guanabara GtIas d l Valor em
no artigo Avnld {d.a .. Importaão FOBo a r t i o ~ ~ J...,. . .0 0 1 I m p r t a ç ã £ F O B
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Agência t,

Ministério da Pazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb olso Postal

Em Bra~i

- la sede do D.1.N..

i - . _ .... . - , il_

j

Art. 19 Conceder lsençã6f do im-
posto de importação incidente sõbre
os bens relaclonados na Licença de
Importação nv DG-70/20565-9654, con-
Jugada a Gula de Exportação n9 DO-
70/7476, emitidas pela Cartehia de
Comércio Exterior do Banco do Bra-
sil S,A. - CACEX - Importados
pela General Motors do Brasil S.A.

Art. 29 A emprêsa beleflciaria da
Isenção fica obrigada a doar os bens
a que se refere o artlgo anterior a
entidades unlversltárias ou escolas
técnicas locallzadai; no pals, para
fins de estudo.

Parágrafo fúnico. A prova da doa
ção e da efetiva entrega doe bens às

3-70/432 ................... .969.58
3-70/434 ................... .038,42
3-70/438 ................... 478,19
3-70/439 ................... 765,60
3-70/411 ................... 987,00
3-70/443 ................. ... 6.341.64

Art. 29 A isenção prevista no ar-
tigo anterior se aplica aoS motores
elétricos, a Juizo da Repartição Fiscal
de despaeho aduaneiro, nos casos de
enquadramento no art. 19 da Reso-
lução n9 467, de 6 de abril de 1967, do
Conselbhod e Política Aduaneira.

Art. 39 Esta Resolução entrará em
vigor 15 (quinze) dias após sun pu-
bllcação no Diário Oficial da União.

Em 20 de outubro de 1971. - AÃkhi-J ro Ikeda, Secretário Executivo.
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toologo a Resolução número 1.157E, de mologo a lResoluçao numeru z. uv, d
20 dà outubro de 1971, da Comissão 20 de outubro de 1971, da Comissão a

Exccutiva do Conselho de Política Executiva do Conselho de Política n

Aduaneira. Aduaneira. 1

Publique-se juntamente com a Reso- Publique-se juntamente com a Reso- ni

lução. lução. t3.
RESOLUÇÃO No 1.157 RESOLUÇÃO N9 1.159

A Comi eão Executiva do Conselho A Comissão Executiva do Conselho
de Politiza Aduaneira, com base .no de Política Aduaneira, com base no

aitio 35 e seu parágrafo 19 do De- artigo 35 e seu parágrafo 19 do De- c

c.eto número 67.527, de 41 de novemra- creto número 67.527, de 11 de novem- t

bio de 1970, que regulamentou o De- bro de 1970, que regulamentou o De- d

c.eto-lei nO 756, de 11 de agesto de creto-lei n9 756,- de 11 de agôsto de 1

1969, e tendo em vista o disposto no 1969, e tendo em vista o disposto no E

a t. 30° do Decreto-lei n9 730, de 5 de art. 39 do Decreto-lei n9° 730, de 5 de

a?ósto de 1969, resolve: ag6sto de 1969, resolve:

Art. 19 Reconhecer o direito à Art. 19 Reconhecer o direito a

Isencção do Impôsto de Importação isenção do Impôsto de Importação

incidente sobre os equipamentos cons- incidente sôbre a aeronave constante

tantes das Guias de Importação abai- da Guia de Importação abaixo espe-

.o relacionadas, a serem importados cificada, a ser importada pela empre-

pela empresa `Indústria e Comércio sa "Agro Pastoril Ouro Verde S.A.",

de Mineérios S.A. - ICOMI", segundo segundo projeto aprovado pela Supe-

projeto aprovado pela Superintendên- rintendência do Desenvolvimento da

cia do Desenvolvimento da Amazônia Amazônia (SUDA1I)D, em sessão de 14

jSUDAMi em sessão de 28 de nover- de dezembro de 1967.
bro de 1969. Guia de Valor em

Guia de Valor em Vao eo
nnO Importação USS FOB

Imoortae42 o USS FOB DG-70/53907 ........... 42.721,75DG-70/53907 ~~~~~4. ./21,'/5

DG-6 4229 ......... 128678 Art. 29 Esta Resolução entrará em

Art. 2" Esta Resolucão entrará em vigor 15 (quinze) dias após sua pu-

vigor 15 (quinze) dias após sua pu- blicacão no Diário Oficial da União.

bhcacão no Diário Oficial da União. Em 20 de outubro de 1971. -- Akihi-

Em 20 de outubro de 1971. - Akilti- ro Ikeda, Secretário Executivo.

ro lkeda. Seeretário Executivo Despacho do Ministro da Fazenda

Despacho do Ministro da Fazenda em 9 de novembro de 1971. - Ho-

em 9 de novembro de 1971. -- Ho- mologo a Resolução número 1.160, de

mologo a Resolucão número 1.158. de 20 de outubro de 1971, da Comissão

20 de outubro de 1971, da Conlusãio Executiva do Conselho de Pclítica
Executiva do Conselho de Pclitica Aduaneira.
Aduan)eira. Publique-se juntamente com a Reso-

Publique-se juntamente com a Reso- Içã

lucão.RESOLUCO N9 1.160
RFRSOLUÇAO N9 1.1560

RFSOLUCAO N 1158 A Cominsão 1'-cutiva do Conselho

A Com '-ao Executiva do Conselho de Política Aduaneira, com base no

de Polit;ca Aduaneira, comr base no artigo 35 e seu parágrafo 1° do De-

aitoo 35 e seu parágrafo I ° do De- creto número 67.527, de 11 de noverm-

ereto numero 67.527, de 11 de novem- bro de 1970, que regulamentou o De-

bro de 1970 que regulamentou o De- creto-lei n? 756, de 11 de agôsto de

ereto-lei n°' 756, de 11 de agôsto de 1969, e tendo em vista o disposto no

1969, e tendo em vista o disposto no art. 39 do Decreto-lei n9 730, de 5 de

art. 3° do Decreto-lei no 730, de 5 de agôsto de 1969, resolve:

agésto de 1969, resolve: Art. 19 Reconhecer o direito à

Art. 19 . Reconhecer o direito a isenção do Impôsto de Importacção

isencão do Impôsto de Importacao incidente sôbre os oquipamentos cons-

incidente sobre às partes, pecas e ma- tantes das Guias de Importação abai-

t.-'rial dc reposicão e manitençcao. xo relacionadas, a serem importados

constantes das Guias de Imnlortacao abaixo relacionadas, a serem impor-

abaixo ielac:onadas, a serem impor- tadas pela empresa "Bruynzeel Ma-

tados pela emprêsa "Beuynzeel Ma-deiras S.A. - BRUMACA"', segundo

deira S. A. - BRUMASA". segundo projeto aprovado pela superintendên-
projeto aprovado pela Superinteudên- cia do Desenvolvimento da Amazônia

eia do Desenvolvimento da Ama7?nia (SUDAM), em sessão de 30 de de-

(SUDAMl). em sessão de 30 de dezem- zembro de 1966.
brode 1966.

Guia de Valor. em Guia de Valor em
....... Importacão USS FOB

%EaOr~U9AO N>.4 1.101

A Comissio Executiva do Conselho
e Política Aduaneira, com base no
rtigo 35 e seu § 1.9 do Deareto nfú-
iero 67.527, de 11 de novembro de
970, que regulamentou o. Decreto-lei
i.9 756, de 11 de agôsto de 1969, e
endo em vista o iispsto: no artigo
.0 do Decreto-lei rn.° 730, de 5 de
gôsto de 1969, esolve:

Art. 1.9 Reconhecer o direito .
ienção uo Imptsto de Importação in-
idente sóbre os equipamentos cons-
antes da Guia de Importação abaixo
liscrilminados, a serem importados pe-
a empresa "Fósforos da Amazônia
. A. - FASA", seguukdo projeto
aprovado pela Superintendencia do
Desenvolvimento da Amazônia ....
(SUDAM), em sessão de 15.5.70.

Guia de Importação - Valor
em DM FOB

3-70/605 - 101.506,00.
Art. 29 A isenção prevista no ar-

tigo anterior -se aplica aos motoies
elétricos, a juizo da Repartição Fis-

cal de despacho aduaneiro, nos casos
de enquadramento no artigo 1L.9 da
Resolução n.9 467, de 6.4.67, do Con-
selho de Política Aduaneira.
Art. 3.9 Esta Resolução entrara en

vigor 15 (quinze) dias após sua pu
bhcação no Diário Oficial da União

Em 20 de outubro de 1971. -
Akiliro Ikeda, Secretário Executivo.

Despacho do Ministro da Fazend
em 9.11.71. - Homologo a Resolu
ção ni.9 1.162, de 20.10.71, da Conmis
são Executiva do Conselho de Polí
tica Aduaneira. - Publique--se junta
mente com a Resolução.

RESOLUÇÃO N.9 1.162

A Comissão Executiva do Conselhi
de Política Aduaneira. - Publique-s
juntamente com a Resolução.

A Comissão Executiva do Conselhi
de Política Aduaneira, comn base n
artigo 35 e seu § 1.9 do Decreto nú
mero 67.527, de 11 de -ovembro d
1973, qae regulamentou o Decreto-l
n.9 756, de i11 de agôsto de 1969,
tendo em vista o disposto no artlgi
3.9 do Decreto-lei n.9 7'30, de 5 d
agôsto de 1969, resolve:

Art. 1.9 Reconhecer o direito
.isenção do Impósto de importaça
incidente sóbre os eqmuipamentos d
laboratorio constantes das Guias d
Importação abaixo ! elacionadas,
serem importados pela- emprêsa "In
dústria e Comércio de Minérios S.A
- ICOMI", segundo projeto apro
vado pela Superiitenldencia dO Desei
volvimento da Amazon.a (SUDAM
em sessão de 26.12 69.

Guia de Importação - Valuor
em USS FOB

DG-71/35454 - 2.146,50.
DG-71/33362 - 1.975,00.
DG-71/335558 - 715,70.

Art. 2.9 A isenção prevista no a
tigo anterior se aplica .os motor
elétricos, a juizo da Repartição Fisc
de despacho aduaneiro, ios casos
enquadramento no artigo 1.9 da Re
solução-n.9 467, de 6.4.67, do Cons(
lho de Política Aduaneira.

Art. 3.9 Esta Resolução entrará e
vigor 15 (quinze) dias após sua p
blicação no Diário Oficial da Uniã

Em 20 de outubro de 1971.
Akihiro Ikeda, Secretário Executiv

Despacho do. Ministro d% FAzeac
em 9.11.71. Hominologo a Resoluç
n.9 1.'63, de 20.10.71 da Comissi
Executtiva do Conselho de Politu
Aduaneira. - Publique-se juntame
te com a Resolução .

RESOLUÇAO N. 1.163

A Comissão Executuva do Consell
de Política Aduanelia, -)m base
artigo 35 e seu § 1.9 do Decreto n
melr 67.527, de 11 de nosembro C
1970, que regulamentou o Deereto-.
ni.°16, de 11 de agósto de 1969,

tea em vista o dispto no ar.
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Guia de Importação - Valor FOB

DG-70-43 181 e aditinvos - DM
4.497,00.

DG-70/51674 - Sw. Fr. 1 .313,00.,.
DG-T'/8.942 - DM 44. 000,00. j
DG-70/59042 - US$ 2.2h8,80..
DG-70/59424 - USS 2.5,9,00.
DG-70Q/60451 - USS 4.746,00,
DG-70/62694 - Sw.Fr. 12.459,60.
DG-70/64378 - DM 9.617,00.
Art 2.9 A isenção prevista 3n0 ar

tigo anterior se aplica aos motorei
elétricos, a juizo da Repartiçao FIs,
cal de despacho aduaneiro, nos oasog
de enquadramento no artigo 1.Q cQ
Resolução n.9 467, de 6.4.67, do CoIY
selho de Política Aduaneira.

Art. 3.9 Esta Resolução entrará em
vigor 15 (quinze) dias após sua pu-
blicação no Diário Oficial da Uniãq.

Em 20 de outubro de 1971. - Als-
hira Ikeda, Secretário Executivo.

Despacho do Ministro da Fazenda
em 9.11.71. - Homologo a Resolu-
ção n.9 1.164, de 20.10.71, da Comis-
são Executiva do Conselho ie Poli-
tica Aduaneira. - Publique-se jun-
tamente com a Resolução.

Ie 1969, Sresolve:i p

L

,ESOLUÇAO N.9 1.164

A Comissão Executiva do Conselho
de Poltica Aduaneira, com base no
artigo 35 e seu § 1.9 do Decreto nú-
mero 67.527, de 11 de iovembro de
1970, que regulamentou o Decreto-lei
n.9 756, de 11 de agôsto ae 1969, e
tendo em vista o disposto na artigo
3.Q do Decreto-lei n.9 730, de 5 de
agósto de 1969, resolve:

Art. L19 Reconhecer o direito â
isenção do impOsto de Importação
sôbre partes, peças, acessórios e com-
ponentes de -equipamentos de mine-
ração constantes das Guias de Im-
portação abaixo relacionadas, a serem
importadas peia emprésa "Indistia e
Comércio de Minérios S. A. -
ICOMI", segundo projeto aprovado
pela Superintendência do Desenvol-
vimento da Amazônia (SUEAM) em
sessão de 26.12.69.

Guias de Importação - Valor
em USS FOB

DG-71/42893 - 244,50.
DG-71/48822 - 52.550,00.
Art. 2.9 Esta Resolução entraraá em

vigor 15 (quinze) dias ,ipós sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

Em 20 de outubro de 1971. -
Akihiro Ikeda, Secretário Fxecutivo.

Despacho do Ministro da Fazenda
em 9.1{.71. - Homologo a Resolu-
ção n.9 1.165, de 20.10.71, da Comis-
são do Conselho de Polítiea Adua-
neira. - Publique-se juntamente
com a Resolução.

RESOLUÇÃO N.9 :.165

A Comissão Executnva do ConselhO
de Política Aduaneira, com base no
artigo 35 e seu § 1.9 do Decreto nue
mero 67.527, de 11 de novenibro de
1970, que regulameptou o Decreto-lei
n.9 756, de 11 de agósto de 1969, e
tendo em vista o disposto no artifgo
329 do Decreto-lei n.9 7M0 de 5 de
agosto de 1969, resolve:

Art. 1.9 Recornhecer o direito á
isenção do Impôsto de Importação iln-
sidente sôbre os equipamentos cons-
tantes da Guia de Importação abaI-
xo mencionada, a serem importados
pela empresa `Indústria e ComérciOl
de Minérios S. A. - ICOMI", se-

-yl»-&_

Impol taçcio w» vens
1 tiffnn

DG-70/200
43 .... 483800 UL /9 .483,0 D 53'luoaa ................

DG-70/200
43 . ... 450 DD 514,00

DG-70/20043 456,00 DG-70/64730 .............. 19 0

DG-T0/2384 2 .... 5 0 1,950 eercsaçi qRpriã i

DG-70222906.80000 DG-71/25954 ...... 00........
DG-70/23539 ... 2S50 .20.511,6191,80 DG-7/1/26910 . ............. 2-516
DG-70/ 259 , . DG-71/29507 .............. 10.020,00
DG-70/28561 4.036.00 DG-71/29797 .............. 10 .830,00
DG-70/2930 5 . Sw. Fr. 330,00
DG-70/3000 1 DM 5.398,00 Art. 29 A isenção prevista no ar-

DG-70/3280
0

.. Fs. 199,30 tigo anterior se aplica aos motores

DG-70/33842 . 199,30 elétricos, a juizo dd Repartição Fis-

DG-70/36003 700 00 cal de despacho aduaneiro, nos casos

DG-70/36353 ... 235,00 de enquadramento no art. 19 da Re-

DG-70/3749
2

... 1.826,00 solução n9 467, de 6 de abril de 1967,

Art. 29 A isenção prevista no ar- do Conselho de Política Aduaneira.
tigo anterior se aplica aos motores Art. 3. Esta Resoclução entrará

elétricos, a juizo da Repartição Fiscal em vigor 15 (quinze) dias após sua

de despacho aduaneiro, nos casos de publicação no Diário Oficial da União.

blicaceo no Diário Oficial da Uinão. Fxeutiva do Conselho de Politica

Em 20 de outubro d, 1971 .i- \jiuauoira - Publique-se juntameih-

ro Ilceda, Secretário Executiv. te com a soNção.
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Art. 1.9 Reconheoer o direito à
ençgão do ImpOsto de Importação in'

dente s0bre as partes, peças e ma-
rial de reposição e uantitençãá,
)nstantes das Guias de Importação
baixo relacionadas, a serem importa-
os pela empresa "Bruynzeel Madei-

S. A. - BRUMASA", segundo
ojeto aprovado pela SUperintendên-
a do Desenvolvimento da Amazo,
a (SUDAM), em sessão de 30 de
ezembro de 1966.
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.ndo ?rojeto aprovado pela up- .Arb. E° Reconheer Q, ireibo
tntend nola dr t nvolvmpntQ cl 'iseíhcko dó I,,pÔóto dê rn ie

.nazônla (0uAMi), em sessao hdb Ihcldente sBbre a aeronav olonsmtaite
6-12-69. da Gua de Importaço abaixo espe-

.... ,d ..... o, ..... .. bifsaida, a ser Importada pefe aJnr-

Guie de Mato '"F-a.-senê de a-b~o otr deMate Groissó'. secin-

z 1 -1 -, -- - - ,-- - --- 1 -

. j . - . ' - . . . .. .... .

,, ft4B11 t

,0NAO- 0M ($eço 1-,,-Pare l

r DO-7/41301 - 7.922t1..
Art. 2.9 Esta Resolução entran/ e:

f ~or 16 (quinze) dias após suo u
clcação no Diário Oftctia da tUnlC
Em 20 dpe outubro de 1971. -

; .kihiro Ikeca, Seoretário Executivo
Despacho do Ministiro da Fazend
em 9.11.7.. - Homologo a Reselu

"o n.° 1.166, de 20.10.71, do Conis.
Executiva do Conselho de Poli

UEa Aduaneira. - Publique -se Junta
nente com a Resolução.
A Comisão Executiva do Conselh,

Politica Aduaneira, com base n<
tigo 35 e seu § 1.9 do Decr.eto nú
e;o 67.527, de 11 de novembro d

970, que regulamentou o Decreto- le
l. 756, de 11 de agOsto de 1969,
pndo em vista o disposto no artigi

8» do Decreto-lei nY. 730, de. 5 di
agosto de 1969, resolve:

Art. 1.9 Reconhecer o direito
Iznção do Imposto de Importação In-
01dente sôbre os equipamentos cons-
tntes da Guia de Importação abai-
xo mencionada, a serem importado.
Pela emprêsa "Indústria e Comérci
de Minérios S. A. - ICOM1", se-
gundo projeto aprovado pela Supe-
Untendência do Desenvolvimento de
Amazônia (SUDAM), cm sessão d(
·%.12.69.

Guia de Importação - Valor
em US$ FOB

DG-71/28424 - 20.147,00.
Art. 2.° Esta Resolução ent.rará em

Nigor 16 (quinze) dias após sua pu-
bUlicação no Diário Oficial da Uniao.

Em 20 de outubro de '971. -
Nkfhiro Nkeda, Secretário Executivo.

Despacho do Ministro da Fazendc
em 9.11.71. - Homologo a Resolução
n.v 1.167 de 20.10.71, da Comissãc
- xecutiva do Conselho de Politica
.duaneira. - Publique-se 3untamen-

e com a Resolução.

ROLUÇAO N.9 1.107

A Comissão Executiva do Conselhc
de Politica Aduaneira, com base nc
,rtigo 35 e seu § 1.9 do Decreto nú-

mnero 67.527, de 11 de novembro de
1970, que regulamentou o Decreto-lei

9.v 756, de 11 de agõsto de 1969, e
endo em vista o disposto no artigp5, do Decreto-lei n.9 730,-de 5 de

agõsto de 1969, resolve:

Art. 1° Reconhecer o direito '
.lae.nçáo do Impôsto de Importação in-
óidente sôbre a aeronave constante
da Guia de Importação abaixo espe-
oificada, a ser importada pela em-
présa - "Agropecuá,ria Beck S. A.
Indústria, Comércio, Importação e
t xportaçáo", segundo projeto apro-
yado pela Superintendência do De-
.pnvolvlmento da Amazônia .......
UtJDAM), em sessão de 12.9.69.

Ouia de Importação- V4-
US$ FO~

D -70/28298 - 24.398,00.
Alt. 2.9 Esta Resolução entrará em

gor 15 (qulnze) dias apóos sua pu-
Mcação no Diário Oficial da União.

Em 20 de outubro de 1971. -
kdlUhiro. Ikee., Secretário Executivo.
Despaeho do Ministro da Fazenda

em 9.11.71. - Homologo a Resoluçãc
,; 1.168, de 20.10.71, da Comissão
xecutivac do Conselho de Política

,xduanelra. - Publique-se juntamnen-
fe com a Rescolução.

,RESOLUÇAO N.9 1.168

A Comissão Executlva do Conselho
l Politica Aduaneira, com base no

artigo 35 e seu § 1.9 do Decreto nú-
pero 67.527, de 11 de novembro de

F70, que regulamentou o Deereto-lei
p.9 756, de 11 de agosto de 1969, e
~endo em vlsta o disposto no artigo 3.9

I uDereto-lei n.9 780, de 5 de agõsto
F b1969, z'esolvot

Novembro de 1971
- -;-

/

9317

7.559.56
72,30

1.169.18 i
841,.84
310,00

5.9?5,57 f
13.325 00

2°43,28
80. 00.00

\do projeto aprovpdo pela Bui~ iiin
n dência do Desenvolvimenf d, 4ia-
u- ~ia (SUDAM), em seesb de 11 de
l outubro de 1968.

Guia de Importação - Valor
de USS j'COB

16-70/23882 - 18.418,q0.
Art. 2,9 Esta Resolução ltrará em

-vigor 16 (quinze) dias após sua pubi-
- cação no Diário Oficial da tUnião.

Em 20 de outubro de 1971. -
o Akihiro Ikeda, Secretário Executivo.

Despacho do Ministro da Fazenda
- em 9.11.71. - Homologo a Resoluçao
e n. 1.169, de 20.10.71, da Comissão
1 Executlva do Conselho de Política
e Aduaneira. - Publique-se juntamen-

te com a Resolução.

RESOLUÇÃO N39 1.169
A Comissão Executiva do Conselho

de Politica Aduaneira, ,iom base no
artigo 35 e seu § 1.9 do Decreto nu-

s mero 67.527, de '1 de iovembro de
o 1970, que regulamentou o Decreto-lei

n9 756, de 11 de agosto de 1969, e
tendo em vista o disposto no artígo
3.9 do Decreto-lei n.9 730, de 11 de

e agôsto de 1969, e t'pdo em vista o
disposto no artigo 3Y.v do Oeçreto-ei
n.9 730, de 5 de agôsto de 1969, re-
golve:

Art. 1,9 Reconhecer o direito à
isenção do impôsto de importação in-
cidente sobre os equipamentos e pe-
ças de manutenção constantes das
Guias e Licença de Importação abai-
relacionadas, a serem importsados pe-
la emprsa "Indústria e Comércio de
Minérios S .A. - ICOMI" segundo
projeto aprovado pela Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Amazônia

a (SUDAM), em sessão de 26.12 69.

Licença de Importaçáp - Valor
_ em USS FOB

70/52192 - 13.726,00.
Guias de Importação -Valor

z ~ em USS FOB
70/54026 - 38.000,00.

e 70/55144 - 48.000,00.
70/53816 -107,61.
70/55610 -571,20.
70/55654 -297,40.

70/55655 -212,58.
70/56474 - 34.825,00.
70/56482 - 64.921,00.
70/58525 - 4.265,00.
70/58859 - 2.700,00.
70/58860 -16.Ç00,00.
Art. 2.9 A isenção prevista no aer-

tigo anterior se aplica aos motores
elétricos, a juizo da Reparti;ão Fis-
cal de despacho aduanei Q, nos casos
de enquadramento no artigo 1.0 da

' Resolução n.9 467, de 6.4.67, do Con-
selho de Politica Aduaneira.

Art. 30 Esta Resolução entrará em
vigor 15 (quinze) dias após suas pu-
blicação no Diário Oficial da União.

Em 20 de outubro de 1971. -
.Akihiro Ikecda, Secretário Efxecutivo.

Despacho do Ministro da Fazenda
em 9.11.71. - Homologo a Resoiução
n.9 1.170, de 20.10.71, da Comissão
Executiva do Conselho de Política
Aduaneira - Publique-se juntamen-
te com a Resolução.

RESOLUÇÃO N.9 1. 170
A Comissão Executiva do Conselho

de Política Aduaneira, .om base no:
artigo 35 e seu § 1.9 do Decreto núi-
mero 67.527, de 11 de novembro de
1970, que regulamentou o Decreto-lei
n. 9 756, de 11 de agOsto de 1969, e

) tendo em vista o disposto no artigo
3.9 do Decreto-lei n. 730, de 5 de
agOsto de 1969, resolve:

Art. 1.9 Reconhecer o direito à isen-
ção do ImpOôsto de Importação inci-
dente sôbre os materiais constantes
da, Guias de Importação abaixo re-
lacionadas, a serem Importados pela
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3-68/2N . .................
3-68/21 .................
3-68/50 ...............
3-68/676 ................
3-68/548 ..............
3-68/675 ................
3-68/674 ................
3-68/549 ................
3-68/551 ................
3-68/592 ................
3-68/709 ................
3-69/9 ..................
DG-68/64237 ............
3-68/732 ................
3-69/292 ................
3-68/556 . ..............
3-68/727 ................
3-68/755 ................

3-68/761 . ..............
3-68/832 ................
3-68/437 ................
3-68/438 ................

3-68/518 .
3-68 304 ................
3-68/537 . ...............
3-68,538 ................
3-68/555 ................
3-6/558 ................
3-68/557 .................
3-68/559 ................
3-68/560 ...............
3-68/563 ................
3-68/564 ................
3-68/565 ...............
3-68/566 ................
3-68/628 ................
3-68/644 ................
3-68/660 (excluido: 10

Marteletes S48D, 1 es-
meril G7F, 1 esmeril
Bitco 8" e 1 serra para
aço) . .................

3-68(205 ................
3-68 466 ................
3-68 65 ................
3-68,496 ................
3-68/593 ................
3-68,'595 ................
3-68/596 ................
3-68 161 ...............
3-67/248 ................
3-68 043 ................
3-68(672 ................
3-69 (8 ..................
3-69 112 ..................
3-69'(11 ......... .......

1.£3.58
22,64

3.355,69
3.381,45

34.340,31
1.366,54

35 182,03
1.366,54

43.607.76
6. C69,00

19.4,13,09
46.958,92
13.188,80
2.406.00
2.546,12
5.6c .37

35.8551,86
1.058,13

37.535.00
364,45

57.486,54
69.2i9,24

67 92
14.332.00
36.187 49

22.601,02
39.159,17
48.968,76
4.912,61

49.538,53
49.538,53
6.996,10
6.996,10
6.823 45
8.104,61

168.946.00
8.,:34,61

4
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3-68/620
3-68/730
3-68/71&
3-68/829
3-68/673
3-68/467
3-68/594
3-68/781
3-68/823

3-69/20 .
3-68/322

............ -.................
................
................
.......... ......
................
................
....... .........
................
..... ...........

A Comlssão Executiva do Conse'ho
de Politica Aduaneira, com base no
art. 35 e seu § 19 do Decreto n° 67 527,

-de 11 de novembro de 1970, que rew-t-
lamentou o Decreto-lei n° 756, :e 11
de agosto de 1969, e tendo em vist:a o
disposto no art. 39 do Decreto-le
n9 730, de 5 de agOsto de 1969, resolve:

Art. 1° Reconhecer o direito à isen-
cão do ImpOsto de Importação ini.-
dente sóbre os equipamentos e pe:as
de manutençao constantes das Givgs
de Importação abaixo relacionadas. a
serem importados pela empresa ',arn
Industria e Comércio S. A.", segundo
projeto aprovado pela Superintenden-
cia do Desenvolvimento da Amazónia
(SUDAM), em sessão de 30-7-70.

1.68? 67
235. o0.00

(

i

j 1
) ,

i
r_, rA '.

, ;

Guias de Importação

3-69, 591
3-69,595
3-69 601
3-69/602
3-69, 603
3-69,604
3-69/605
3-69/606
3-69/607
3-69/608
3-69/610
3-69/611
3-69/612
3-69, 614
3-69, 615
3-70, 54
3-70/55
3-70/100
3-70/105
3-70/124
3-70/,126

..............

..............

..............

..............

..............

..............

.............

.............

.. ..........
............

.............
.............

..............

..............

..............

..............

................

Valor em

USS FOB

3. 629,0
11.616,21

3.157,62
690.28
306,17

4.827,25
394.e8
189,48
197,56
322,76
203,52
737.00
776.80

1.469,08
1.137,52

39.223,88
d0.980,00
3.363.40
2.050,00
8.549.98

68 55

Art. 29 A isenção prevista no artigo
anterior se aplica aos motores elétri-
cos, a juizo da Repartição Fiscal de
despacho aduaneiro nos casos de en-
quadramento no art. 1° da Resolução
n9 467, de 6-4-67 do Conselho de Polt-
tica Aduaneira.

Art. 39 Esta Resolução entrara em
vigor 15 (quinze) dias após sua publíl-
cação no Diário Oficial da União.

Em 20 de outubro de 1971. -
Akihiro Ikeda, Secretãrio Executivo.

RESOLUÇAO N9 1.173
lu. Uuu Despaeho do Ministro da ,Fazenda

4.693,83 em 9-11-71. Homologo a Resoluçao
.417.6510 n 1.173 de 20-10-71, da Comnsã/o6,417,1o0 i1.44750 Executiva do Conselho de Polinca
89,54 Aduaneira. Publique-se juntame-te800, 54 Aunia

1.141. com a Resolução.
41.570.92 A Comissão Executiva do Conserho
90.000.00 de .Pohtica Aduaneira, com base no
8.199.80 art. 1°, minciso II, combinado com o

210,00 art. 49, paragrafo único, e na fornam
15 000.00 do art. 6' do Deereto n° 62.897. de 2
19q.413.03 de junho de 1968, tendo em vista as

670,40 atrblmuções %ue lhe confere o art. 39

*
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empresa "Companhia de Flação e Te
celag54i de Juta de Santarém - Te
ejuta., segundo projeto aprovad

pela Superintendência do Desenvoivi
mentp da Amazónia (SUDAM), en
sesssão de 1.7.66.

Gulas de Importação - Valor
FOB

4-70/692- £ 29.993-00-09
3-0/706 - DM 1.935,00.
Art. 2.9 Esta Resolução entrarEi elz

vigor 15 (quinze) dias após sua pu
bl}cação no Didrio Of/cial da Uniã<a

Em 20 de gutubro de 1971. -
Akihiro lkeda, Secretário Executivo.

Despacho do Minlstro da Fazenda
em 9.11.71. - Homologo a Resoluçã,
n.P 1.171, de 20.10.71, da Comisv~ã
Executiva, do' Conselho de Polit e:
Aduaneira. - Publique-se juntamen
te com a Resolução.

RESOLUÇÃO N.9 1.771

A Comissão Executiva do Conselh'
de Politica Aduaneira, com base ni
artigo 35 e seu § 19 do Deereto nú
mero 67.527, de 11 de novembro di
1970, que regulamentou o Dec 'eto-;e
n.9 756, de 11 de agOsto de 1969.
tendo em vista o disposto no 1atig
3.9 do Decreto-lei n.9 730, de 5 de
agOsto de 1969, resolve: -

Art. 1.9 Reconhecer o direito
isenção do ImpOsto de Impo' tação in-
cidente sôbre os equipamentos e pe-
ças de manutenção :onstantes das
Guias de Importação abaixo relacio-
nadas, a serem importalos pela em-
presa "Jari Indústria e Coxrercic
S. A.", segundo projeto aprovado
pela Superintendéncia do Desenvol-
vimento da Amazonia (SUDAM), em
sessão de 30-7-70.

Guia de Importação -- Valor
em USS FOB

11................

Art. 2.° A isencão prevista no ar-
tigo anterior se aplica aos moto:es
elétricos, a juizo da `eoa.t,ção Fi,-
cal de despacho aduan3iro nos ca< os
de enquadramento no avrigo 1.` da
Resolucão n.° 467, de 6.4.67, 0o Con-
selho de Politica Aduaneira.

Art. 3.9 Esta Resolução entiart cm
vigor 15 (quinze) dias após sua pt.-
blicacão no Diário Oficial da União.

Em 20 de outubro de 1971 --
Akihírop Jkeda, Secretário Exceuti\o.

RESOLUCAO N9 1.172
Despacho do Ministro da Fazn4a

em 9-11-71. Homologo a Reoli, io
n9 1.172 de 20-10-71, da Como.s to
Executiva do Conselho de Pol;'.ia
Aduaneira. Publique-se juntamn,, e
com a Resoluçao.

.............

E. .
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do Decreto-lei n 9 730, de 5 de agosto 27.07 ou 38.09 - óleo oreotado.,
de 1969, resolve: 29.01 - Naftaleno.

Art. 19 Conceder isenção do Impõsto Segundo as lNotas ExplIcat1vaI §e
de importaçao lncidente sôbre duas Bruxelas, relatlvas à posição 27.u04,
(2) maquinas ADDO, sem $imilar na- "os coques compreendidos nesta post-
cionai, devidamente discriminadas na ção são os resíduos sólidos da desti-
Guia de Importação n9 DG-70/49982, lação (ou carbonização), erí vaso fe-
da Carteira de Comércio Exterior do chado, da hulha, da lignite ou da
Banco do Brasll S. A. turfa". "Excluem-se da posigão 27.04

Art. 29 A comprovação da utilização o coque de breu de aleatrão d hulha
do material, obJeto da 'lsenção, se:á e o coque de petról61eo" que vão para
efetuada perante a repartição fiscal as posições 27.08, e 27.14, respecti-
do respectivo despacho, na forma da vamente.
legislação em vigor. Na posição 27.06 classiflcam-se os05

Art. 39 Esta Resolução entrará em alcatroes provenientes da destilação
vior na data de sua publicação no da hulha, lignite ou tuTfa. Estão ex-
Diario Olicial da União. aluídas da posição, segundo as Notas

Em 20 de outubro de 1971. Explicativas de Bruxelas, "os05 alca-
Akzhiro Ikeda, Secretárlo Executivo. trões que não sejam obtidos a partir

de substâncias minerais. E' por isso
SECRETARIA DA RECEITA que o alcatrrão vegetal se encontra

incluído na posição 38.09".
FEOERAL As Notas Explicativas de Bruxelas

Coordenao do Sistema incluem na posição 27.07:
_ "1) Os 6leos e os outros produtos

de Tributação obtidos pela destilação, em frações
mais ou menos extensas, do alcatrão

Paecer Normativo CST no 8656 - 9 da hulha a alta temperatura.
de setembro de 1971 Compreendem designadamente:

Posição IPI - Produto ......................
Os óleos e outros produtos antra-

24 02 - Inciso 5 - (de acôrdo com cénicos
o parecexj' -- Fumo em corda acon-o pareck-£) -. Fumo em corda acon- ................................
dicionado ou não em recipientes, os óleos de creosota."
embalagens ou envoltórios destina- "os óleos de alcatrão vegetal estão
dos a apresentação do produto. incluídos no capítulo 38".
Em consonância com o disposto no Em relação ao 1óleo antracênico não

Art. 2, do Decreto-lei n ° 400 de 30 de há dúvidas quanto à sua classifica-
oezembro de 1968 que alterou textos ção. indo para a posição 27.07 da
posiç'us e incsos na Tabela Anexa Tabela do RIPI, pois o antraceno só-
do RiPI, o fumo em particular, so- mente se extrai do alcatrão da hulha
freu substanciai reformulação no e não existe nos demals alcatrões.
conteúdo de seus incisos, modificando Quanto ao óleo creosotado deve-
em muito o entendimento que se es- mos distinguir a sua origem, pois em
tabáleceu anÃteriormente. virtude da mesma pode ser classifi-

A supressa< do texto referente a cado ou na posição 27.07 ou na posi-
produtos acondicionados em embala. çãao 38.09. Assim, a creosota de ma-
gens própria, para a sua distribuição deira obtida" por destilação dos al-
±ormajízou um critério onde a forma catrões de madeira", seno "umr
de apxeaentaçao dos produtos não cl- constituinte essencial dos alcatrões
taoes nomi:,almente nos demais in- vegetais", "vai para a posição 38.09
cisos deixou de ser matérla relevan- enquanto que a "creosota de hulha
te para a classificação. ou óleo de creosota mineral" obtido

Por outro lado, o inciso que agru- do alcatrão da hulha a alta tempe-
p;,va os de.nais produtos não especi- ratura vai para a posição 27.07 da
licados, passou a ressalvar o fumo em Tabela do RIPI.
coiao ou em rolo, excluindo-o noml- Os hidrocarbonetos aromáticos de-
ndinmvr.te. rivam do benzeno e dentre êstes te-

Entendemos que essa restrição se mos o Naftaleno que se classifica na
rt'ere apenas ao aspecto tributário posição 29.01 da Tabela do RIPI.
eis que, no tocante ao enquadramen- Devemos ressaltar que segundo as
to outra não poderia ser a posição Notas Explicativas de Bruxelas, do
ad')tada iá que o fumo em cdrda é no 29.01, o Naftaleno para ser classi-
um pioduto elaborado no alcance da ficado nesta posição "deve ter cons-
posmçao 24 02, serm inciso especifico tituição química definida e apresen-
e portanto forçosamente agrupado tar-se. quando isolado, puro ou co-
naqueie que abrange genêrlcames.te minercialmente puro, O impuro clas-
ob produtos não citados. sifica-se pelo capítulo 27".

Do expôst, concluímos que o fumo E' o nosso parecer.
em corda é produto não trirbutado, - C.S.T. - D.L.J. - S.N., em 25
mas ,ara e'eito de classificação está de agôsto de 1971. - Osvaldo Annes
en-lobado na posição 24.02, inciso 5. Pires Junior - A. F. T. F. - Sera-

E' o nossc parecer. *im Clpriano Pereira -A. F. T. F.
C S T. -- D.L.J. - SN, em 24 de De acôrdo.

agoztc de 1971 - Leonor Elsa de Adote-se como norma a solução
Aruio Fer'eiia. - Serafim Cipriano proposta no paTecer que aprovo.
Pcrcra A F T.F. Publique-se e, em segu'da, encami-

De 4côrd - nhem-se cóolas às 88. RR. FF. pa-
A t)le-se ,omeo norma a solução pro- ra conhecimentr e olênola dos de-

p,,ota no paie.cr que aprovo. mais 6rgá)s subordinados.
PubPque-se e, em seguida, eticami- Delearã<-. ds Competência, Port.

nhem se cópias às SS. RR. FF. para DIT 1-01-70.
conheclmentr e ^ êncla dos demais ór- C. S. T. - D. L. J.- S. N.. em
gã3s subordinados. 2 de setemt-ro do 1971. - Fernando

Delegação d( Competencia, Port. 'rrvdadoe lVocueira da Silvoa. AFTF.
DLJ. 01-70. - Mat. 1 527 587 --. Substituto do

C. S. I. - D.L.J. - S. N., em 'ohefe do S N - D.L.J.
13 de setembro de 1971. - Fernando
Trindade Noguleira da Silva, A.F.T.F. Parecer Normiativo CST N° 658 - de
- Mat. no 1 522.587 - Substituto 9 de setenmbro de 1971
do Chefe d-, S.N. - D.L.J. Posisãc - Produto c
.Parecer Normativo CST n' 657 de 9 84.56, Inciso 1- Máquina para pren-

de setembro de 1971 sar refratários cm corfiandos hidráu- f
Posição IPI - Produto lcos c

84.5G, Inciso 1 -- "Vibro - Poedelra"
2!7.04 - Coque e semicoque, de bu- para fab-icação de tijolos de concre- c

lha, se lignite e de Turfa. to.
i7,06 - Alcatrões de hulha, lignite Trata,-se da classificação, na Tabe- .l

ou TuTfa. la do RIPI, de máquinas denomina- '1
1.07 - Óleo antracénico proveniente da "Vlbro-Poedeira" e de máquina
da destilação do alcatrão de hulha para prensam refratários com coman-
a alta temperatura. os h:draulicos. d

e o "-_,1 ,, Prt Wo _'=

2. stas áquinal destinag 4I - ieraIm 0 to P.er' i
primeira, à abrioagão I tlJol9 1 g ,.
concreto e a 8egunda ~ fabri0a o aO e acOrdo.
tubos de material re7ratarlo, 3tQ e, dote-se como norma ~ soluI
material capaz de suportar alta8 proposta no pareceie küe aprovo.
teliperaturas sem modificar sua es- Publlque-s e, em ai, uda, Feno
trutura. nhem-se ópa R

8. A postçio 84.56, abrange, entre ara oneotnentop 0 ienoia d
outras, as máquinas e aparelhos pal'a alisOrgos subrlndosa g p
aglomezar, dar 'forma ou moldar pu- Dle ga1-o de Competéncia, Pmq
tas ceramicas, cimento, gêsso e otitras - DLJ - 0ei
matérias minerais em pó ou em par- sT in- J. de N em 8

setembro de 1]1, - Êernando Trit~,J
; ~~~~~~ta. .dade Nogueira da ,givq, AP...?..

4. Segundo as N. E., da, N.A.B., Mat. 1.522.57, Substituto do Chef
olasslflicam-se entre as máquinas da do S.N. - D.L.J. d
posição 84.56, as seguintes:

"II - Máqulnas e aparelhos para PROCESSO. N° 11.505-71
aglomerar, dar forma ou moldar". Parecer Nrmativo C..T. NmerQ

e dentre estas: ~Parecer Normativo C.8. T. Núimero'~e dentre estas: 0680 de 9 de setembro de 1971
"B) - As máquinas para aglome-

rar e moldar pasastas ceramicas, tais PosIção; I.I -Produto
como: 27.07 - 08.00 - Espesol 1 - Naft$

1) Máquinas para fabricar tijolos, aromática, solvente, na qual os hldroiç
dos tipos de prensar ou de fieira, ne. carbonetos aromáticos aparecem n |,
las se compreendendo as máquinas proporção de 98% (noventa e oito por,
destinadas a transformar em tijolos cento), e obtida' por ciclização do pe~.
a parta safoa das fieiras. tróleo.

2) Máquinas para moldar telhas, Soliolta-se a classificação na Tarl,
compreendendo as máquinas destina- fa Aduaneira, de produto denhmina'l{
das a eliminar as rebarbas dos bor- do Espesol 1 que, segundo o consur
desao liinx s ebrb.s dos her- lente, é um anafta aromática na queli

~mlaãdor. o uexos hidro-carbonetos aromáticos re-.,
3) maqulnas de moldação ou ex- pressentam 95% (noventa e oito por

trusio, para o fabrico de "tubos ou- cento) do produto, sendo obtida por
râmicos". ciclização do petróleo.

5. Do exposto, não nos parece ha- 2. Conforme certiflcado de inteiro
ver dúvldas quanto a classlflcação teor da Decisão no 3.756 (três mil seM.
daquelas máqulnas na posição 84.56, tecentos e seis), da antiga Comissãd
inciso 1, da Tabela que acompanha o Especial de Classlflcação, anexo a êste
R.I.P.I. processo, o produto Espesol 1, é,

E o nosso, parecer. segundo o Laboratórlo Naclonal de
Análises, "uma nafta de petról61eo

C.S.T. - DLJ - SN, em 25 de constituída de 98% (noventa e oltd
agôsto de 1971. - Raimundo Nona- por cento), de hidro-carbonetos aro.
to Margalho da Cunha - AFTF. - maáticos".
Seralim, Ciprlano Pereira - AFTP. 3. Ainda, segundo a certidão acl,

De acôrdo.. citada, o Conselho Nacional de Pe-'
Adote-se como norma a solução tr6leo tratando do Espesol 1, afirmou,

proposta no parecer, que aprovo. "Espesol 1 é uma nafta-aromática'
contendo 98% (noventa e oito por

Publque-se e, em segulda, enca- cento) de hidro-carbonetos aromáti-
minhem-se eópias às SS. RR. FF. cos. Sôbre o assunto, podemos infor-
para conheclmento e ciência dos de- mar: - As naftas industriais ou sol-
mais órgãos subordinados. ventes podem ser classlficadas em

Delegação de Competência, Port. dois -tipos principais: os aromáticos
DLJ-01-70. e os alifáticos.

C. S. T. - D.L.J. - S.N, em 3 Os solventes aromdticos são as naf-
de setembrc de 1971. - Fernando tas industriais aromaticas. - OS sol-
Trindade Noguetra da Silva, A.P.TF ventes alifticos são obtidos dos des.tilados leves diretos, tratados, poste-

Mat. 1.522.587, Substituto do Che riormete porrodutosi os
fe do S N. - D L. J.riormente por produtos qumimcos"c 'fe do S.N. - D.L.J. (grifou-se).(grifou-se).

4. Segundo a Nota 27.2 da TAB,
Parecef Normativo CST N° 659 --de "estão compreendidos na posição 27.0'

9 de setembro de 1971 não só os óleos e outros produtos pro-
Posiçao IPI - Produto venlentes da destilação dos alcatrões

de hulha a alta temperatura como,
44.25 - Cabos de madeira destina- também os produtos semelhantes,

dos à acoplagem em pás, enxadas, culos componentes aromdticos predo-
machados, foices, picaretas, enxa- minem em péso sôbre os não aromati-
dões, etc. cos, obtidos por destllação de alca-
De acordo com as Notas Explicati- trões de hulha a baixa temperatura

vas de Bruxelas, na posição 44.25 são ou de outros alcatrões minerais, por
classificados os cabos de madeira, ciclização do petróleo ou por qual-
torneados ou nião, para ferramentas quer outro processo". (grifou-se).
ou instrumentos de qualquer esptcie 5. Os óleos e demais produtos pro-
tais como cabos para enxadas, pás, venientes da destilação dos alcatrões
picaretas, ancinhos, martelos, chaves de hulha a alta temperatura e pro-
de fendas, serras, limas e cabos de dutos semelhantes (grifou-se), são es-
earimbos e de ferro de engomar. pecificadas na sub-posição 08.00

2. Na poesi"o 44.25 são Incluldas Sendo o Espesol 1 do tipo, acima
também as ferramentas de madeira, descrito, conforme itens 2, 3 e 4, déste

.... exceçã daquelas j parPo Parecer, deve ser classificado na po-co mn exceção daquelas cuja par Ite si çan' 270nq 800 d A
,perante seja de metal, que estao in- s 2. a p.a dac
cluidas no Capitulo 82. Como exem- C. o parecer.

CT-DLJ -' SN, em 2 de setemn-plo de ferramentas da posição 44. br ode 1971. -Jos P eso de Soma,
catamos: as espátulas, os desbastado- . -o°17' ............ '
res para modelação, os martelos de Técnico de Tributação.
madeira, os anclnhos, as pas que não De acôrdo.
seJam de uso doméstico, os tornos e Soluciono a consulta na forma do
os brunidores. parecer supra.

3. Acrescente-se que o capitulo 44 Publlque-se e encamlnhem-se có-
fol cuidadosamente tratado no Pare- pias às SS.RR.FF, para conhecimen-
'er Normativo CST n° 07-1971. to e remeta-se o processo a Delega-
4. Com base no acima exposto. - eia da Receita Federal, na Guanabara,

oncluimos que os cabos de madeira para ciência da Shell Brasil S. A:
para nós, machados, enxadas, etc. ('etróleo), entregando-se-lhe; medi-
ho classificados na posição 44.25 da ante reclbo, cópia desta decisão.
'abela do RIPI. Fernando Trindade Noguetra da
E' o nosso parecer. Silva, AFTPi - Chefe Substituto do
C. S. T. - D L.J, - SN, em 25 S. N. - Del. Comp. Port. IDLJ nú-

de agósta de 1971. - Célia Lichí - mero 1-1970.
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GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N.° 409 DE 12 DE

NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, no uso de suas atribuições le-
gais, resolve:

Conceder dispensa, a partir de 1,0
de novembró do corrente ano, ao
Pesquisadar de Agricultura, nível 21.B,
Alfredo Cesar do Nascimentn Filho,
das funções de Assessor de seu Ga-
binete e Subchefe de sua Represen-
tação no Estado da Guanabara.

PORTARIA N.° 410 DE 16 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, no uso de suas atribuições le-

ais que lhe confere o art. 12, do
Decreto-lei n9 200-67 e tendo em
vista o que dispõe o Deereto número
66.329-70, e as Instruções baixadas
com a Portaria n.O 307-70, resolve:

Delegar competência ao Diretor
Estadual do Ministério da Agricultura
no Estado de Golás, Oswaldo Alva-
renga, para assinar termo de cessão
gratuita pelo prazo de elnco anos e
subscrever o Têrmo de Entrega do
Pôsto Agropecuario de Corumb,, Es-.

1
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MIN4TiÊRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA N9 5.497, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1971

O D1retor-feral do Departamento Ue Administraço do Ministério dos Transportes, tendo em vista o I 29 do art 26 do Decreto-lei no 155, de I0
He levereiro de 1967, e no uso da competência delegsad pela Portaria Minis terial n9 412, de 2 de junho de 1970 (in Diário Oficial de 12-6-1970, resolve:

Conceder aposentadoria no Quadro de Pessoal - parte Suplementar (extinto Serviços de Navegação da Amazõnia e Administração do Pôrto do
Pará) - dêst. Ministérlo, aos funcionárlos constantes da relação anexa à presente Portaria. - Fernando Cysneiros, Representante do Diretor-Geral.

RELA9AO NOMINAL DE SERVIDORES DO QUADRO DE PESSOAL (EXTINTO S.N.A.P.P.) DO MINIST2RIO DOS TRANSPORTES
x\~ - QUE ACOMPANHA A PORTARIA N9 5.497k DE 8 DE NOVEMBRO DE 1971.

NOME E MATRICULA SÊRI~E GLASRES N.O DE PROCESSO FUNDAMENTO LEGAL

PARDE SUILIMENIJn

Jogo Gomes Soares - 0peador de carga 44 874-71 Lei nQ 1 162/50,combinada

mat, 4 001 364 o-312l.8.B com o art.101,item III, -

-~ . ~ art.102,item I,alfhea a ,

da Constitui"ao Federal;

Antdnio Ferreira da Silva Ba. o8' Operador de Carga 44 876-71 Dei n2 1 162/50,combinada

mat, 4 000 290 O T-3-2.8.B com o art.101, itema III

'-' 6~ ~ art.102,item I, alfinea a,

' ~ ~ ~ ~~~~~~da Constituiç9o Federal;
Pero Eázaro da Ortz Marinheiro-Mereante 47 906-71 da onstitu6250combinada

* L~~~~ei na 1 162/50,combinada
mat. 4 001 007 - Or$ 489,OQ - com o art.101,item III, -

art.102, Item I,a1fnea a,

da Constituição Federal;

oaventura Ferreira Paiva Operador de aarga 41 519-7971 ei nQ 1 162/50,combinada

mat. 4 000 291 OT-312.8,B com o item II, dos arts.-

101 e 10k da 0onstituiçao

Federal

Edeo Viana de UaoWdo Conferente de Carga 40 560-7%1 ei na 1 162/50,combinada

mat. 4 00. 384 AF-205,.17 com o item III,dos arts.-

176 e 178 da Lei nQ.1711,

.de 28 de outubro de 1952:

Jorge Rosas dos Santos' Encàrregado de Turma de 0p9 40 562-71 Lei nQ 1 162/50,combinada

mat, 4 001 384 rador de Carga e DesQarga com o item III,dos artse-

0T-311,12 176 e 178 da Lei nQ 1711,

-- de 28 de outubro de 1952.
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O Diretor-Geral do Departamento PORTARIA N° 5.500, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1971
de Administração, no uso da compe-
tência delegada pela Po taria Mims- consta do Processo no 50.617-71, re- soal - Parte Suplementar
terial número 412, de 2 de junho de solve:
1970 (fn Didrio Oficia1 de 12 de ju- Exonerar, a pedido, a partir de 1 Lloyd Brasileiro - P. N.)
nho de 1970), tendo em vista o que de outtúbro de 1971, do Quadro de Pes- Ministério, de acôrdo com

75, item I, da Lei número 1.711, de
28 de outubro de 1952, Luiz Fernan-

(extinto do de Castro Neves, matrícula núme-
-- dêste ro 23.752, Conferente AF-205-18.
o artigo Luiz de Lima Cardoso, Diretor-Geral.

- ·'

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

tado de Goiás, sendo cessionaria a deve iniciar a produção de efeitos
Associação Brasiliense Evangelica As- materiais e psicológicos sôbre as po-
sistencial, de acordo com o processo pulações exmstntes, tanto quanto sô-
protocolado no Ministério da Agricul- bre aquêles nucleos que se forem es-
tura sob o n9 MA - 32.812-71. tabelecendo;

Que o M. A. já dispõe de exten-
PORTARIA N.° 411 DE 16 DE sas áreas - 1.040.000 Ha - nas Ba-.

NOVEMBRO DE 1971 ses Físicas do Tapajós, onde implan-
O Ministro de Estado da Agricul- tou e mantém infra-estrutura comu-

tura, no uso de suas atribuições le- nitárla e de serviços, capazes de, me-
gais, e tendo em vista: ' diante complemerntação de meio, ser-

Que as ativldades do M.A., em vir de base de expansão de suas ati-
vinculação com os programas e pro-vidades, resolve:
jetos de integração da Região Ama- 1 - Os imóveis da União jurisdi-
zônica, desenvolvem e crescem acen- clonados a, Mlnistério da Agricultura
tuadamente; localizados em Fordlandia e Belterra,

Que tais atividades devem se pro- constituirão a base de programa de
cessar em têrmos da mais intensa in- integração de tõdas as atividades do
tegraçao e organicidadb; Ministério da Agricultura nas áreas

Q·ue deve ser preocupação pri- de acesso às rodovias Transamazô-
maria a redução dos custos operatco- nica e Cuiabá-Santarém.
nais mediante apoio mútuo das di- II - Para o exercício das ativi-
versas dependências e entidades da dades dos órgãos das administrações
area de ação do M.A.; direta e Indireta do Ministério da

Que a interiorização unificada das Agricultura, nas áreas de FordIándia
múltiplas açses do M i aa .e. geltçra, serão utilizados os meios

disponiveis nas repartições ali sedia-
das.

III - O programa de integração a
qu.e se refere esta Portaria abran-
gerá tôda e qualquer atividade que
tenha como objet.vo desenvolvi-
mento e a integração a região, es-
pecial referência aos programas de
Treinamentos (COTREMA) de Pes-
quisa (DNPEA), Política Conservacio-
nista dos Recursos NaturaIs de Flora
e Fauna (IBDF). Pesca (SUDEPE),
Colonização e Politica Agrária .*
(INCRA), Abastecimento (COBAL),
Armazensmento (CIBRAZEM). Pro-
dução Animal (DNPA), Produção Ve-
getal (DNPV), Engenharia Rural .
(DNGE), Metereologia (DEMNET) e
outras atividades que, futuramente,
sejam consideradas necessarias ao
processo de integração.

IV - As disposições desta Portaria
não alteram o atual sistema de ad-
ministraçãao das repartições locali-
zadas em FordIàndia e Belterra, dis-
ciplinad< por atos anteriores.

V - A Coordenação Regional do
Norte apresentará, dentro de 60 (ses-
senta) dias, instruções que disciplina-
rão a forma de utilização das "bases
fisicas" pelos diversos 6reãos das adÇ-
ministrações direta o indireta.. ?
F. Cima Lima,
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PORTARIA N° 412. DE t16 DE, 28 de outubro de ,952, José Gbonzaga
NOVEMBRO DE 1971 de Souza, Diretor da Dlvisão de Ati-

vidades Auxiliares, simbolo 4.C, do
O Ministro de Estado dos Negó- Departamento de Administração, pa-

cios da Agricultura, usando das suas ra exercer, como substituto, o cargo,
atL ibu'ções legais e Considerando em comissão, símbolo 2.C, de Dire-

tor-Geral do referido Departamento,
1') Que a Informação Rural deve durante o impedimento simultâneo

ser encarada e utilizada como ativi- do respectivo titular e de seu substi-
.qade de apoio aos Programas, Pia- tuto eventual.
aos e Projetos executados, cotrdena- N 297 - Conceder dispensa a Luiz
jos ou delegados pelo Ministêr> da Carlos Braga de Carvalho, de SUbs-
.. reultura;20)r Quetura; oeao s ds cr tituto do cargo, em comissão, símbo-

2os Qu c omunicatsvos v disfrcurtaud lo 2-C, de Diretor-Geral do Departa-
sos cominicativbs vem dificultando e

~ penetração da tecnologia no meio eo de A ortra ra que
lural A2foi designado pela Portaria n° 11C, de

3': A alta responsabilidade previs- 29 de abril de 1971, publicada no
t, rara o setor agríicola no preogra- Dlario Oficial de 4 de maio de 1971.
na. de desenvolvimento do Govêrno Ezelino Arteche.
FePeral resolve:

Art. 1°. Determinar que na elabo-
ra.ao de Programas. Planos e Pro- DEPARTAMENTO NACIONAL
jeto- executados, coordenados ou de-
legados pelo Ministério da Agricul- DE PRODU ÇAO ANIMAL
tura, seja observada a inclusão da
componente de Informação Rural.
como parte integrante e de apoiO Divisão de Defes Sanitária

j _para o atingimento de 'seus obijeti- Animal
vos:

Art. 20. A Sub-Secretaria de Pk_ ATOS DO SR. DIRETOR DA DI-
ncamento e Orçamento (SUPLAN) VISAO DE DEFESA SANITARIA
e a Coordenação de Informaçao Ru- ANIMAL
ral (CIR), dentro de suas áreas es- Durante o mês de setembro de
peLificas, tomarão as providências 1971, decorrente da aplicação
para o cumprimento do que fica de- do Decreto n° 64.499, de 14 de
terminado no Artigo 1°; maio de 1969, que regulamenta

Art. 3° . O Departamento de Pe3- a Fiscalização de Pdrodutos de
soa< f4ca incumbido ds reservar vn- Uso Veterinário e dos Estabe-
te (20) vaas dentre técnicos a se- lecimentos que os fabricam:
rem admitidos em próimo concurso
público, para provImento de cargos A - Lzcenciar os produtos abaí-
nas vaeas de Envenheiro A.rSnomo xo relacionados de:
e Medico Veterintirio nari' 'c~re aemdio das i teairio ndei ; vrm.çr5o 1o - Imperial Chemical Industrie

Limited -I Inglaterra, conforme so-
Art .- 4 Dentro de trinta 13 dias licitação de Laboratório Lepetit So-
Art. oordenarão de Trcintaen o . ciedade Anônima - Santo Amaro

a coordenação de Treinainen'oe ....
'COTREIMA) d' DepartamTit,) do - SP.
Pessoal, apresentirá à SubSecretaria - Licença n° 86-71 - "Piri-
de Planeiamnento e Orcameinth um mztado"
projeto aue vise a cepacitacão de - Validade: 31.8.74. - MA-
té(nicos oue irso exercer +arefs de 14.368-70
Tnformacção Rural. - L. F. Cirne - Licença no 188-71 - "Metil
Li ma . uenzoquato"

PROCESSO MA-18.224-71 - Validade: 31-8-74. - MA-
14.372-70.

SUNAB - 2784 - 2o - Produtos Chemiques de Te-

vistos, etc. Nogueíra, senderloo - Bruxelas' - Bélgica,
o médico Hydines Bellot Nogueiraconforme solicitação de Manah So-

do Quadro de Pessoal da extinta...
COFAP, ora à disposição da SUNAB, cofe Anôimaç Cmraio e I a -,-
reco-re da decisão do Superintendente stra - So Paulo - P.
da referida autarquia que lhe iinpôs - Licença no 187-71. - Ma-
a penalidade de cinco (5) dias de nafóds"
s"s,,ensâo, julgando-o incurso nos - Validade: 31-8-74. -- MA-

9.438-71.itens III, IV e V do art. 194 da Lei 9.438-71.
n' 1.711 de 1952. 3° - Indstria, Comércio e m-

Ccnsiderando que se procedeu a pt.Cetação Fatec Ltda., estabelecida
smpla sindicância para apuração dos em São Paulo - SP.
fatos de que foi acusado o recor- -- Licença n 189-71. - "Avis-
rente; tress - Sol"

Considerando que o recorrente foi - Validade: 14-9-81. z- MA-
ouvido durante a sindicância, na qual 40 - Carlo Erba do Brasil . A.
varias testemunhas depuseram, escla- -Indústria Química e Farmacêu-
recendo os fatos c suas circunstãn- tica estabelecida em São Paulo -
elas; 5P.

Considerando que o relatório da - Licença n 190-71. -lx- H- Liena" n10-71 -- Ze-
-Comisseão de Sindicancia examinou - K - "Erba - Inetd-
exaustivamente a prova constante dos vel
autos, e oncluiu pela culpabilidade - Validade: 14.9.81. - MA-

autes, e ~~~~~~~12.937-71.
do -recorrente; 12937-71.

Considerando que a penalidade im- 50 - Companhia Plt~ngueiras de
posta ajusta-se aos fatos inorimina- Cbn5rcio e Indústria, estabelecida
dos e que, finalmente, é Incensurável em São Paulo - SP.
a deciSão do Sr. Superintendente da - Licença n° 191-71. - "Des-
SUNAB, nego provimento "o recurso tril - Veterindrio"

.,. lpara manter a decisãio recorrida. - Validade: 19.9.81. - MA
:' ,:.t~ .Brasilia, de setembro de 1971. - 17.747-70.

.t *.Ns Feiand o C{rne Lima . 6° - Dussel Indústria Química Li-,,giz t Fernndo Circe Lima
L . m9 ada,. estabelecida em Santos

Amaro-São Paulo:
- orb ^ ^rn -. -Licença no 192-71. - Mi-

SECRETARIA GERAL nercomplex Dussel - Suplemen-
* ." to Mineral para Bovinos e

A PORTARIAS DE 16 DE Ovinos"
' `' ~NOVEMBRO DE 1971 - Validade: 19.9.81. - MA-

O SecretáTio-Geral do MListério 13.948-71.O Secre//?to-eral doMKdst6 io` ~ - Laboratórios Farmacêuticos
da Agricultura, usando das atribui- Espasil S. A., estabelecido no Rio
[ões que lhe confere a Portaria Mi- de Janeiro- GB.

& ' histerlal no 312, de 8 de junho de - Lie n n 193-71. - Ve-4 i.Isteríal 1 ~~~~~~~~Licença n0 -193-71. - Ve
1967, resolve:, tranquil - 10 :

N° 296 -. Designar de adôrdo com) - Validade: 29.9.81. - MA-

os artigos 72 e 73, da Lei no 1.711, dp 033-7.890-69.

-. 8 ,-9

, - . - - - - - -_ _ -- , -

rte 1) N, ovembro de t19711
5o' -- LaboratTrio Procamp. _ __a.,_ 'i A

nIADI O:nCIPIAL /nrn 1 -- Piar
932( n ..-._ ._ e 1

u wulia-Teira lo LNiv 0/ 1 ._ _

-
b

- Licença no 194-71 .- Ve-
tranquil Granulado 1%.

- Validade 29.9.81. - MA-
033-7.892-69.
- Licença n° 195-71. - "Ve-
tranquil 2,5"

- Validade: 20.9.81. - MA-
023-7.944-69.

8o - Antônio Plzzolato & Compa-
nhia Limitada, estabelecido em Cha-
pecó - Santa Catain?.

-Licença no 198-71. - "Vi-
salmi "S" - Suplemento Mine-

-ral para Suínos".
- Validade: 21.9.81. - MA-

20.166-71.
- Licença no 197-71. - "Vi-

saàlmi "S 7" - Suplemento Mi-
neral para Suinos".

- Validade: 21.9.81. -- MA-
20.164-71.

- Licença no 198-71. -- "Vi-
salmi B - Suplemento Mineral

- para Bovinos".
- Validade: 21.9.81. - MA-

20.162-71.
-- Licença no 199-71. - "Vi-

salmi S 1" - Complexo Vitami-
nico Para Suinos".

- Validade: 21.9.81. - MA-
20.165-71.

- Licença no 200-71. - "Vi-
salmi A - Suplemento Mineral
para Aves".

- Validade: 21.9.81. - MA-
20.163-71.

9go - IndústPia, Comércio e Impor-
tação Fatec Ltda., estabelecida em
São Paulo - SP.

- Licença no 201-71. - `'Sul-
fatec".

-Validade: 21-9-71. - MA-
22.184-70.

- Licença no 202-71. - "Sul-
fatec Solúvel".

- Validade: 21.9.81. - MA-
2.211-70.

- Licença n° 205-71. - "Pi-
pergan".

- Validade: 29.9.81. - MA-
18.296-71.

10° - Leivas Leite S. A. - In-
dústrias Qdimicas e Biológicas, es-
tabelecida em Pelotas - RS.

conato de Cdleio a 30%'.
- Validade: 28.9.81. - MA-

19.460-71.
110 - Salbury Laboratories -

Charles City - Iowa - JSA, con-
forme solicitação de Representações
Milmhnay Ltda., estabelecida no Rio
de Janeiro - GB.

-Licença n0 206-71. - "Va-
cina Contra Encefalomielite
Avidria".

- Validade: 29.9.74. - MA-
16.556-71.
B - Revalidar as licenças dos

produtos abaixo relaclonados:
1° - Laboratórios Aeaton do Bra-

sil Ltda., estabelecido 'no Rio de
Janeiro - GB.

' Licença n° 2.093-66. -
"Valsyn Pó Solúvel".

- Validade: 03.01.81. - MA-
440-71.
- Licença n° 2.109-Y i -

"Dantafur".
- Validade: 22.06.81. - MA-

1.274-71.
2° - Laboratório de Produtos Qul-

micos "Vigor" Ltda., estabelecido
em Jaboticabal - São Paulo.

- Licença no 1.757-58. -
"Pó Anti-Diarréico".

- Validade: 19.7.81. - MA-
12.951-71.

3° - The Dow Chemical Company
- Michigan - USA, conforme soli-

citação de Dow Química S. A., es-
tabelecida em São Paulo.

- Licença no 1.764-60. -
#«Uankor 8".

- Validade: 30.7.74. - MA-
17.216-71.

40 - Rhodia - Indústrias Qul-
micas e Têxteis S. A., estabelecida
efn Santo André - São Paulo.

- Licença no 2.125-66 - "Mi-
nerhodia" .

- Validade: 21.10.81. - MA-
18.478-71.

5eso- aboratório Procampo Ltda.,

1GB. - Licença n° 2:123-66. - Po-
lipan".

- Validade: 20.10.81., -M A -
9.202-71.

- Licença n° 1.877-63.- "Ma-
mitel".

- Validade: 16.6.78. -- MA-
033-5.527-69.
C - Renovar as llcenças das

firmas abaixo relacionadas pa-
ra o exereicio de 1971, de
acôrdo com o artigo 8°:

1o - Laborterápica - Bristol S. A.
- Indústria Química e Farmacêuti-

ca, situado à Rua Carlos Gomes
n° 924 - São Paulo - SP. ;

- Licença n° 194.- MA-
19. 371-71.

20 - Laboratório Veterinário A. J.
Dutra sem número - Bor Jardim
de Minas - MG.

-. Licença no 279. - MA-
19.693-71,

30 - Laboratório Veterinário Van-
ni, situado à Avenida Rio Branco
Ino 58 -São Gotardo - MGO,

- Llcença no 319. - MA-
19.672-71.

4o - Fábrica e Depósito Cevadilho
(Irmãos Espindola Ltda). -\situado
a Aevnida Lins de Vaseonr.eos n1-
mero 1.495 - São Paulo - SP.

- Licença no 46. -- MA-
20.459-71.

50 - Laboratórios Lepetit S. A.,
situado a Rua Campos Sales - São
Paulo - SP.

- Licença n° 249-59 - MA-
20.456-71.

60 - Bragusas Produtos Metálicos
Ltda., situado a Rua Conselheiro
Crispino no 72 - 30 andar - São
Paulo - SP.

-Licença n° 360-69 - MA-
10.810-71.

70 - Labormédica Industrial Far-
macêutica Ltda., situado à Rua Si-
queira Campos n°-3.917 - Vila San-
ta Cruz - São José do Rio Prêto
- SP.

- Licença n° 237. - MA-
21.311-71.

8o - Laboratórios Minas Gerais
de (Indústria Química Veterinária
Paço ! Andrade Ltda.), situado a
Rua do Hospital no 01 - !3om Jar-
dim de Minas - MG.

- Licença no 399. - MA-
21.207-71.

9go - Irmãos Venturacci S. A. -
Indústria e Comércio, situado à Rua
Faustolo ,o 898 -São Paulo -SP.

- Licença no 111. -MA-
21.684-71.

10° - Johson & Jonhson S. A. -
Indústria e Comércio, situado , Ave-
nida do Estado no 5.459 - São Pau-
lo - SP.

- Licença n° 309. - MA-
21.682-71.

11° - Laboratório Biológico São
Jorge Ltda., situado à Rua 13. de
Maio n° 1,216 - Urugualana -
RS.

- Licença n° 166. - MA-
12.384-71.
12° - Laboratórlo Bio-Vet Lida

situado a Rua José AntOnio Coelhd
n° 403 - São Paulo - SP.

- Licença no 219. - MA.
16.799-71..
C - Licenciar para Fabricar

Comercializar .ocm produtos -db
uso veterinário as firmas:

1° - Indústrias Rosa Ruz. Limita-
da, situado à Travessa Dom Ro.
mualdo de SeixaS no 1.132 - Be-
lém - Pará.

- Licença no 420. -MA-
10.075-71.

2° - Salmae - Salicultores de
Mossoró Macau S. A., situado à Rua
Benedito Otóni no 102 - Rio de Ja-
neiro - GB.

- Licença no 421. - MA-
12.257-71.
- Cancelar o registrodos pro-

dutos abaixo relaoionados det
1° - Laboratório Perine S, A.,

situado à Rua Domingos Filomeno
no 95 - São José - Se. - Tendo-
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;m vista o bancelamento do Liabc
atóirlo.
Reg, 18§-701- .,'rlbetoP'~.

'A-03-2.107-70
I Reg, 2.424-68. I "Vermiperan"
; - MA-033-1.749-68
1 Rpg. 2.439-68. - "Sulfanilamida
1i- MA-033-1.746-68

Reg. 2.484-68 - "Anaperan-% -
MA-033-2.420-68

Reg. 2.444-68. - "Sulfaguanidi
tna" - MA-033-1.745-68.

Reg. 2.491-68 - "Perarsol" i-
M2A-033-1.635-68

Reg. 2.494-68 - "Albugerm".- -
MIA-033-1.637-68

Reg. 2.50968 - "Perinsulfa"1 -
MA-033-1.662-68

Reg. 2.526-68. . "Vitisan"; -
MV-033-2.526-68

Reg. 2.522-68. - "Perltox"., _
MA-033-1,632-68

Reg. 2.54868 -"S. Dor". - MA
033-2.421-68

Reg. 2.602-68 - "Osteofix". -
MA-033-1.748-68

Reg. 2.607-68. - "Licor de Vila.
te". - MA-033-2.15268

Reg. 2.60868. - "Pedical - B 12'
- MA0331.63368.
Reg. 2.615-69 - "Licor de Fowler'

1- MA-033-2.149-68
Reg. 2.740-69 - "Vitamina C".
. MA-033-1.747-68.
20 - Laboratorio Hertape S. A.

'estabelecido- em Belo Horizonte -
Minas Gerais. - Reg. n° 2-106:66.
- Antigeno Para Diagnóstico de Pu-
lorose" (Método Rápido - DDSA-
5.473-61.

3° - Laboratório Salaim Ltda.
localizado em Valinhos - Pe.

Reg. 2.402-68. - "Salanirrm". -
MA-033-0.828-68.

40 - Laboratório de Biologia Ve-
terinária (Castro & Cia. Ltda.),
estabelecida em Matias Barbosa -
MO.

Rcg. 2.044-65 -" Piroplasina". -
DDSA-1.717E-57.

50 - Sivam - Companhia de
Produtps Para Fomento Agropecuá-
rio, estabelecido em São Paulo -
SP.

Reg. 1.187-56. - "Rolo Fosfo-
Cálcio-Ferro-Iodado Sivam" -DDSA
8.328-54.

6° - Laboratório de Produtos
Quimicos e Veterinários "Vigor" Li-
m itada ,estabelecido em Jaboticabal
- SP .

Reg. 258-46. - "Sulfadeina". -
DDSA-692-44.

70 - Leivas Leite S. A. - In-
dústrias Químicas e Biológicas, es-
tabelecido em Pelotas - RS.

Reg. 1.714-61 - Gluconato de
Cálcio Leivas Leite". - DD SA-
4.729-60.

80 - U inas Chimicas Brasileiras
S. A.., estabelecido em JabotUcabal
- SP.

Reg. 1.163-61. - "Gadometazina"
-)DDSA-7.108-55.

9o - Pfizer Química Ltda., esta-
belecida em Guarulhos - SP.

Reg. 2.138-66. - "Terramicina
Comprimidos Solúvel Para Poedei-
ias". - MA-033-5.5903-66.

Reg. 2.140-66 - "Terramicina
Comprimidos Solúvels para Pinto e
Frangos" - MA-033-5.904-66.

P - Indeferir o pedido de Ii-
cenciamento e arquivar os pro-
cessos dos produtos abaixo re-
lacionados de:

l ° - Laboratórios Fruntost S. A.
Indústrias Farmacêuticas, estabe-

lecida em São Paulo - SP.
- Veterin - Fenicol "$prap"

MA-18,550-70.
-- Veterin - Ferro - ",Spray"

- MA-16.556-70 - MA-6.369-71
1 2, - Laboratórios Jom a Ltda., es-
'belecido em São Paulo - -SP.

- Kimitrex - MA-11.722-71_.

- -- -: _~j in*Lio rNWe4t ÍZ'- arte iy -- .- Novembró' de 1971

t S operativ4 CoX í,raI 'grfi I[ 1 r os agraciados na forma dês-cwper .. gtr' DEPARTAMENTO0
Stil-Brasfi, estabeleôidg <3n1 D E SP te artigo serão considerados luprs-

- ~au1o - o s. DE DEFESA E INSPEÇOnumeráríos
-orda" «T/'ltamln Eu- Mô4-10. AGROPArt. 70 O número de condecora-

, gores -- MAÂ-2Õ.*/84-70.4 - Química eAGROPECUARIAS ções concedidas não poderá exceder,eikk do Brasil Fd a rsmac uticaanualm ente, a 1/10 (um d&cim c) do
Nikko do Brasil Ltdra., Gís{[bJéeile a ServIço de Inspecão de Produtos efetivo de cada um dos graus.

n de J~1Úcel6,aneir -GB o* - Agropecuários' e M ateriaArt. 8° E condição primuí'&ii1
5-7"14 'ucelgado - MA-1013 Agroeouaríos' e Materiais para o ingresso na Ordem ter o can-i

5.714-69 -- MA-..857-71. Agricolas didato prestado relevantes ser'viço~-'a
50mércio, M yr sta bcS. no Rio dAdre educação, preenchendá os se' ,?e'n _s

Comércio, e stabelecida no Rio - PORTARIA N9 10, DE 13 DE requisitos:Ja - G bE a> distinguir-se entre os der19is
2- PTaoo Albin~t" -' MA- por qualidades morais e intele:tuaís,

12.261-71. O Diretor do Serviço de Inspeçâo e devotamento à educação;
60 b Laboratório MercX Ltda., de Produtos Agropecuários e Mate-GB. de Jâneiro- riais Agrícoas (atua,1 DIPb) ter realizado obra duradoiu.-j e- estabelecido no Rio de Jianeiro -- riais Agrícolas (atual DIPOA>, usan-dercnciovlrOA), san-de reconhecido valor;

do das atribuições- que -lhe confere o c) gozar de conceito geraíl, por.~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~.o- - "OrMoca-1 B 1-271- GPranula- Itm IIdar.eoa-item XXI do art. 61 do regimento suas qualidades pessoais e de caráter;
do" - MA-i .369-71.aprovadopelo rto no 52662 de Art. 90 O candidato propos;o coam

a- Cancela r o registro ° 315 - 1d fundamento no artigo anterior deve
rios Lt da firma te Proso vet ser apreciado pelo Conselho à !uz dos

rios Ltda. (Lab. Zoteo), situado á De acôrdo comn o art. 77, da Lei setsmrilclua r/s
- Avenida Guarapiranga n° 1.699) -- nl 1.711, de 28 de outubro de 1952,soabjtvnoadmirs e-outbrode1,92,sional, objetivando a admitir sbmnen-Sv nd G aaianga o Ama9 o - n9 I.7lôrd 8oieo--t 7,d e asecos Poal cultua e SP.,lSanto Amaro - São Paulo - Si'., dispensar Francise6 Pelix de Vas- te aqueles que se tenham destocarlo
. de acórdo com o artigo 80 do Decre- cOncelos Filho, Datilógrafo, 9-B, da entre os seus pares pelo devotarneijl

te no 64.499-69. função gratificada símbolo 8-F, de à educação e relêvo de suas atb idt..Brasilia, 22 de outubro de 1971. encarregado da turma de Adminis- des ou pela produção de trabalho
- Gilberto Castro de OQiveira, tração do Serviço de Inspeção de altamente meritório.
CFBVn' 0. 051. - DiretoBSubsti- Produtos Agropecuários e Materiais Art-. 10. As propostas de admitsào,
tuto - DIDSA. Agrícolas. - Lucio Tavares de Ms- promoção, exclusão ci iuadm'%ao
no 80.- Cêdo. poderão ser apresentadas ao Cp.:;e-

lho por qualquer de seus me.Mbr,;s,
por Ministros de Estado, por .,u ~r-
nadores das Unidades da Feder:,,io,1 N ST 1 DA EE.DL.JC/\Ç/DAÇ pelo Conselho Federal de Edi',', o
e por outras autoridades lig.~.J,' aE CULTURA educação.

Art. 11. As propostas de aln-
ou promoção devem ser ju~t!f, 'rGABINETE DO MINISTRO V - Cavaleiro . 40'0 vagas. acompanhadas dos cul; icuh: - ,"

§ 20 O quadro especial, -o,:í os dos candidatos, e entregues a ~e ~e-PORTARIA N' 678-BSB DE ~ DE mesmos graus do quadro e,:v), taria Executiva da Ord m aru ('A uiasNORTARIA N° 67-BSB, D E'1971 D abrigará as personalidades estra1`.r- antes das datas de entrega di. con-NOVEMBRO DE 1971 ras agraciadas e será consÍituemc ;e decoracões.
O Ministro de Estado da Educação r numero ilimitado de vagas. Parág[rafo único, Poderá ~er ,l'~-e Cultura, no uso de suas atribuições, CAPíTULO [ pensada a exigênc:a do "currl '-

resolve: vitae" quando se tra'ar de :'
Conceder a Amélia Alves de Mace- Das Insígnías dade estrangeira de compreysa es

do Oliveira, Ass[stente Adjunto de Art. 30 As insígnias da Ordm meretos.seu Gabinete, o acréscimo de j0% Nacional do Mérito Educativo :e ão Art. 12. Caberá a urma Conv.- o,
sóbre sua Gratificação pela Repre- as seguintes características: pamas de pe!o ichs 3 (três> memb;'~, .~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~.j s6bde suao G aLificaq3 (três ineipre-~
sentação de Gabinete, em virtude da de louro, em verde natural, cnvol- signados polo Seeretário-Execulr"mesma não ter vínculo com o serviço vendo urna elipse de esmalte e púr- Ordem, l:rzdr, ¢m tempo nai" ia
público, ficando sem efeito o a£résci- pura; com um livro aberto em p.'ata. exame pr1hm-inar das propostas
me de 30% concedido na Portaria circundado pela legenda, em muio Parágrafo unico. A Comissau e,,n0 3.176, de 30 de março de 1970. -- sbre o branco: Mérito Educatio O tirá um parecer conclusivo r,.,
Jarbas G. Passarinhobre resplendor doutorado pa.a minhando o processo ao Secr~te:ic-

os Graus de Grã-Cruz e Grande Ofi- Executivo da Ordem, para as p'
PORTARIA N° 688-BSB, DE 16 DE cial; prateado para o Grau de Co- dénias cabiveis.NOVEMBRO DE'1971 mendador, medindo 0,10 x 0,10 nm, e Art. 13. A promoção é gradu,,1 emmesma insígnia prateada para os de- qualquer dos quadros, a excec¾o doO Ministro de Estado da Educação mais Graus, medindo, respe~~;va- previsto no art. 70 e alíneas dctee Cultura, no uso de suas atribuições mente, 0,08 x 0,08 m, para o Grau de Regulamnnto, e só poderá se efe`,iarlegais, resolve: Oficial, e 0,05 x 0,O5m, para o Grau de quando o candidato:

Art. 10 Fic- aprovado, nos têrmos Cavaleiro. a) cumprir interstício de, pelO
do Decreto nr 69.495, de 8 de novem- Parágrafo único. As insígnias com menos, 2 (dois) anos;
bro de 1971, o R~egulamento da Ordem os graus, as miniaturas e as rosetas O) prestar novos e assinaiaoosbro de 171, o Rgularr.têm a forma, dimensões e c6res queNacional de Mérito Educativo, que serviços à educação.com esta baixa. -se encontram nos desenhos em anexo. Art. 14. Serão excluídos da Or-20rn esta Portaria. entrae Art. 4' O Conselho da Ordem ex- demArt. 20 Est Portaria entra em pedirá, dentro de 30 (trinta) dias de a) os agraciados que tenham per-vigor n asa ide sua publicaãon, re- sua posse, normas para a entrega e dido a nacionalidade ou os direitosvogadrs a as disposições em condecorações, políticos;-- Jarbas G.' Passarinho. cAsi'ruLo Iv b) os agraciados nacionais ou es-

trangeiros condenados em qalquerREGULAMENTO DA ORDITM Da AdmOssão, PromoÇão, BxctUsdo fôro, por crime;NACIONAL D O MC RITO e Readmissão c) os agraciados que cometerem
EDUCAP TIVO , Art. 50 A admissão, promoção, atos incompativeis com a personali-

CAPITULO I exclusão ou readreissao na Ordem se- dade de educador ou nocivos % for-,rão feitas por Decrete do Poder mação cultural, moral, intelectual eDas Finalidade& Executivo, mediante proposta do Mi- cívica do povo brasileiro.
Art. 1 ° A Ordem Naciõna! do nistro de Estado da Educação e At. 15. As propostas de ,xcluháo

Mérito Educativo, que vigora nos tlr- Cultura, após parecer favorável do ou readmissão terão que ser jwusiíi-mos do Decreto n' 69.495, de 8 de Conselho da Ordem. cadas e acompanhadas de docunien.--
novembro de 1971, se destina a pre- Art. 6° Os integrantes do Conse- tos comprobatórios.miar personalidades, nacionais e Es- h sonea at-omProbaforio.
trangeiras, por excepcionais e rele- lhe serão considerados, automática- Parágrafo único. O agraciado tx-vantes serxiços prestados à Educaça. mente, membros da Ordem, cabhndo- cluido pelos motivos constantes 4alhes os seguintes graus: alínea "b" do artigo anterior snír'-

CAPiTULO TI a) Ministro de Estado da Educa- te poderá ser readmitido na Order'nçAãtTULO 1'~~o e Cultura: Grã-Cruz;, se absolvido pelos tribunais superio-
Dos Quadros e dos Graus çã eres e considerado reabilitado pe'b) Presidente de Conselho Fe- ConselhoeArt. 2' A Ordem terá dois qua- deral de Educação, Presidente do cAPIrUL0 v

dros, cada um 5 (cinco) graus. Conselho de Reitores e Secretário-
§ 1P O quadro efetivo destinado Geral do Ministério da Eduea;ião eaos agraciados brasileiros, será com- Cultura: Grande Oficial. Art. 16. O Presidente da Repúbli-

posto de: § 1° O Ministro de Estado das ca é o Grão-Mestre da Ordem e OI - Grã-Cruz . 20 vagas; Relações Exteriores, ao tomar pt,íse Ministro de Estado da Educaçao eII - Grande Oficial 40 vagas; no cargo, sera autom/ãticamnente Cultura o Chanceler.II1 - Corendador ... 60 vagas: admitido, no -quadro efetivo dl Or- Art. 17. O Con.-l1ho, pres'd do
TV - Ofito.Ial ....... : 80 vagasi dem. no Q'au de Grã-Cruz. nele Chanceler. será constituído pe---.-~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~~~~~~~ul Chnee. ~r osiud
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los seguintes memrbros, em caretcr ção e Cultura a Secretaria-ExecutiVa
permanente. da -.. em, competindolhe providen-

I- Ministro de Estado da Edu- ciar raeterial, peassoal e recursos orça-
cação e Cultura; - mrenr.rios para o funcionamento'da

II - Presidente do Conselhoi Fe- Orde,)
der1al dê Educação; Ari, 23. A A Secretaria-Executiva

III - Presidente ' do Conselho ce da Ordem fará registrar em livros pro-
Reitores; e prias as decisões e atos do Conselho

IV - Secretário-Geral do MinJis- e os asentamentos individuais de cada
tério da EQucação e Cultura. um c:o, agracliados.

Art. 18. Compete ao Conselh,
especialmente, apreclar as proojsas CAPIULO0 VI
de admissão, promoção, exclucãi) e
readmlssão, velando pelo prestigio ra Das Disposições Finais
Or(em. O rt 24. A entrega oficial das con-

A,! 19. O Conbelho reumr- ie-a, or- decora¢ões efetuar-se-á, em sessão so-
dinariamente, nos meses de maio e lone, anualmente, nos dias 9 de ju-
uutul',t, em datas previamente fixa- nhc, (Dia de Anchieta) e 14 de no-
das pelo seu Presidente, para, em ses- vmntbro (Aniversário de criaçao do Mt-
eko secreta apreciar as propostas' de nist4r'o da Educação e Cultura):
aoni,stsão, promoção, exclusão, read- a) no Pais - na Capital-Federal, em
missãce, e outros assuntos de interêsse local designado pelo Grão-Mestre ou
da .)roem. pelo Chanceler da Ordem;

f-aagrafo único. O Charceler da b) nr, estrangeiro, na sede da Re-
Or em poderá convocar o Conselho rea Diplmátca do rasil

%ar.x reuniões extraordinárias, a fim íreseníação Diplomática do Brasil.
,' -~. ,~l. ' :reciar matéria urgente § 1° No dia 9 de junho serão entre-

-,Jl"-''Art. 20. A cada membro do Conse- gues, preferentemente, as condeco-
lh,n corresponderá um voto, inclusive rações a Mestres que tenham sido
o ';harceler, que, em caso de em- agrn,cidos e, no dia 14 de novembro
pate. proferirá, ainda, o voto de qua- a cutras autoridades.
lhdadLe. . 2° Em caráter excepcional e a cri-

Art. 21. O Conselho só poderá de- teric do Grão-Mestre ou de Chance-
liberar com a presença de, no minimo ler da Ordem poderão ser escolhidos
;,'4 trcs quartos) do total de seus outros locais e datas para a solenida-
ma',luos. de a que se refere êste artigo.

'Art 22. Ficará a cargo do Secre- Art. 25. A entrega das condecora,-
tario-Geral do Ministério da Iluca- 'es será feita pelo Grão-Mestre ou,

-· · --- -~-�-;1,--- ---c-�

3 1 3 O 4 O o o
DISCRI.!I5fAÇ.O 3.1.2.0 3. 1. 3. 1 3.1.4.0 3.1.5.0 3.2.7.9 4.1.1.3 1 3. 4.1.4.0 TL

3. 1 3., 1 .1.3.2 · 4.1.1.3 4130 4140

a) Con.4nio 1E/HIEP
/SUBIN .......... 8.400,00 194.625,00 2G3.054,80 87.585,40 - - - 4.896,00 583-.571,20

b) Curso OZA/YXC/INEP 10.000,00 154.000,00 35.000,00 2.000,00 11000,0 - - 3.000,00 314.000,00

C) Conv^nio rIc./i];EP
/'CEF ........ ...- - 1.962,36 45.000,00 - - 46.962,36

d) ConvDnio 1nC/IiIEP

/OEA .22........... - _- 136.262,2 8

e) AUminLstraçao do
ikEP ........... 10.000,0J 9.000,00 6.000,00J 46.000,00 61.0ooo,oo00

f) iC3nter.eo dos COi
tros de Pec^uisas
e Escolas EIperi-
r. n a'is ......... 102.000,00 912.226,79 276.000,00 31.000,00 23.400,00 39.000,00 61.400,00 51.000,00 1.495.026,79

C) l5:.utoenao dos
Centros Audio -

v is ....... 5.600,0' 57.030,00 14.327,00 3.000,00 79.927,00
_~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 7.- _2__,___ _
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SECRETARIA-GERAL

Assessoria de Orçamento
PLANO DE APLICAÇAO - EXERCICIO DE 1971

Unidade Orçamentãria: -- 15.18 - Departamento de Assuntos
Unn ersitários,

órgão: - Observatório Nacional
Clas"ificaçãc:
04.02.2.086 - Pesquisa e;a Astruromia e Geofisica

3.2.0.0 - Trans!erências Correntes
3.2.7.0- Diversas Transferercias Correntes
3.2,7.9- Diversas
Freocesso no 104.710-71
Data da Aprovação: 8 de novembro de 1971. - Confúcio Pamnpbra,

S 'retário-Geral.
DIEcI iminação CrS

Bôlsas de estudo a alunos do curso de Engenharia e Eletrónica 2.000.00

TOTAL .......................................... 2.000,00

MŽliIST7RIO LA EDICAÇAO E CULTURA

SyRLrARIA-OERAL

ASSEssOIA DE ORÇAIEN'POo

RME)RMtiLAÇ70 DO PLANO DE APLICAÇX0 DE SALDOS - EXERCICIO DE 1 9 7 1

UNIDADE ORÇ~A aIA :- 15.02 - SECRETARIA-OERAL

ORGAÃO - INTITJi0 NACIONAL DE 'UDOJS PEnISIGICOS

Recursos provenientes de saldos de exercfcios anteriores que passam a constituir o
Pundo de Estuos e Pe:,isas Edicacionais. % L

PROCESSo Na 258.988/71
Data da AMrovaço :- 29 /10 /1971

0oai~qPmpoo4

1

1

4

,"1 T o T A I s 126.030,30 1 417.851,79 758.654,08 131.547,76 69.400,00 155.000,001 38.000,00 161.400,00 58.896,00 2.816.749,63
================= ========= ========== .=_==,,====;,,=i=_.-L ;1.=i-

DEPARTAMENTO
DE ASSUNTOS CULTURAIS
PORTARIA N' 32, DE 25 DE

AkGeSTO DE 1971

O Diretor do Departament) de As-
suntos Culturals. no uso de suas atri-
buições, :esolve:

Designar Ruth da Rocha Aguiar,
ocupanlte do carao de nível 12, da

série de classes de Oficial de Admi- DIRETORIA DO ENSINO Cultura, e tendo em vista as instru-
r.istração, dêste Ministério, matrl SECUNDRIO -ões do Oficio Circular no 12, de 1971,

~cu!~a n., 1.236.17?3, para exercer a .1C J do mesmo Mínisterio, resolve:cula ri° 1.236.173, para exercer a
funjão gratificada de Chefe de Se- Inspetoria Seccional de. 8auru Conceder reconhecimerito ao 2° ci-

função gratificada de Chefe de e~~~lo da Colégio Arquidiocesano "Nossacre/a,"m, sfmbolo 5.F, do Departa- CIo do Colégio Arquidlocesano "Nossare sblo5 d D -PORTARIA N 2, DE 5 DE Senhora de Lurcoes", situado na Pra-
mento de Assuntos Culturais, pre- AGOSTO DE 1971 ça D. Luiz no 2,2, em Botucatu, Es
vista no Quadro de Pessoal ap-vorado O Inspetoi Seccional de Bauru, no tado de São Paulo.

pelo Dereto n. 8.722, de de u- uso das atribuições que lhe confere a Bauru, 5 de agósto de 1971. -
Portaria n° 283, de 27 de abril de Enio Viterbo, Inspetor Seccional de

nho de 1971. - Renato de Azevedo 1970, da Diretoria do Ensino Secun- Bauru.
Duarte Soeiro. dárlo, do Ministério da Educação e (N° 44.826 - 9.11.71 - Or$ 15,00),

1
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n autsência dêste, pelo Chanceler aosr insigrnas poder/ receba-la, ei cldat
agraciados no Grau de Grã-Criz, e previamente marcada, o- Gabinete di
pelos demais membros ao Conseino aos ;,visxlo ua za>ouu uaa u eu&-
tgraciados nos outros graus. ia.

Parágrafo único. No estrangeiro a Parágrafo frico. No caso de fale.
entregaL poderá sert feita pelo Repre- ciment, do agraciado ou de condecora-
se1ntante Diplomático ou por outra ção "post mortem" as insgnias pode.
personalidade designada pelo Grão- rão ser entregues a representante cau.
Mestre ou pelo Chanceler. torizado da familiA.

Art. 26. O agraciado que, por mo- Art. 27. Este Regulamento entra err
ti mo ie fórça-maior, não puder com- vigor ná' data de sua publicação. -
parecer à solenidade de entrega das Jarbas Passarinho.
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Quintafeira 1.8. ', DIÁRIO OFiOIAL. (Le' o I Pa'rte-I 7 Novembro de 1971 9323

TNo 305.160 -71 <25-10-B) - Aprovo
QUINEU PO MINISTRO o o Parecer do Dr. Consu tor Ju,'id o.MIISE~IODO TRABALH isO

PORTP4RIA INTERIMINISTERIAL Os Delegsdos Regionai do Trbalho
No 3.349 DE 12 DE NO~VEM5RO 0* g~ o ~ gA ~ ~ - não devem contratar em nome do

DE 1971 , E P RÇ EV 1 l,,g ~ I~ ~ I~ - '..~I N S O C IA L Ministério sem a indispensável dele-

Op Ministros e E4tad qo Traba,- gação de competência, Sendo do

ho e Previdência Social e Oo Apte- DEPACHO de 2 de fevereiro de 1965 recolhecê- interêsse da Administração regulari-

rlpp, po ujso de suas atribuições le- lo sob a denominação de Sindicato zar o ato já praticado expeça-se
gais e, e ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ N no4a.tigo / ~I (29-10-B) Aprovo dos Trabalhadores Rurais de Brejo otradlgdoc peêi aa

Contderapcio o disposto no artigo o r 9171 d pr. onsul- dQ como enl/dade sindical re- a re-ratificaçao do ato prat:cido.

39 do Decreto-lei n0 200 de 25.2.67, tor Juridico. Em consequência, nlo presentativa das categorias profis- A DRT - PE. Em 18 de outubro de
o e se aplica aos respectivos l conheço do r{eir&o $Dgerposto por sionais - trabalhadores rurams - 1971. - Júlio Barata.

ai0st24rl`os, resolvem: - DonA Helepa Macpado, viuva desqtji-
ip Fia .costituda Ctqda do ex-servlidor Emilio , Geralc]o tDtegraates dos grupos do plano da

Art. 1. a t a ss tio Confederação Nacional dos Traba-
Miata ~lspecial a fim de examinar Tonel, contra a decisWo do Sr. Pre- dea na l nos ba -

Sidente do IPASE que lhe indeferi a gribDEPARTAMENTO
pensão pretendida. O apêlo formu. ritorial munichpios de Brejo do Cruz,
lado, além de intempestivo, não com- BeIM de Brejo do Cruz e São Ben- DE ADMINISTRAÇÃO
provou qualquer alteração na situa- to, no Estado da Paraíba, aprovados

Art. 2e.r A Comissã deverá. çao econômica da recorrente, que re. os EstA{utos corp as correçoes suge- DESPACHOS DA DIRETORA
Aut. 2 . A Co mispEz d evera cda, nunciou ê pensão aUmentfcia, pôd ri]{s, Transnits-so e publique-se.

31úir contrazde desu ínstaIa rita eid? pocasião do desquite, em virtude de Em 5 de outubro de 1971. - Júlio NO 322.06)1/71 -- (29-10-B) -r A
a, contar de s~ua insta)ag[0, {, X1)lle? posi oOçe rpIa efuss aaa ompanhia Te]~~fbnica Brasileira, re-
ca etapa dos trabalhos, que abr4nge- possuir condições próprias de subsls,' Barata.
ra os deáu~its tVpeuahos, que tência. Ademais, o ex-scgurado pt." No 318.265-71 <25,l0-B) - Em h) quer o pagamento por "Exercicios

r sduntf e análise nifestou desalo de benefisi.r isuto de outubro 4e 1071, foi {ssinada a Findos", da importância de Cr$ 125,54,
4as mdtigrcatóriose analise degiões companheiro,, na fo- ms. i~ g~sn carta que YCcQi'lhScS como repre- provenientes de Serviços Telefônicos

migrmtTrios nas Regiões compano Ostitutr. na f3-l0-71. --- Jl2dQ senttartd respectiva cateZg;a, ..re da DR de Taubaté feitos para a De-

;orte e Ner -est, têrpcos da legis)494o em vigor, do legaria Rogicrnal do Trabalho do
'b) sistem1 tiea de cperaçno cornm B{?ria. Sindicato dos Trabalhadores lRur?,js MTP$ no Estado de São Paulo, no

os govêrnos estadq{lis e municipais, NO 13 .747/64 - (07~1Q--)- Nos de Brejo do Cru,, rio Estado da Pa- ane'de 1967. Despacho: No usO das
especialmente com o Govêrno do Es- Irmos do parecer do peplar~tmept9 rafai,] atribuiíç&s que me foram conferidas

iado de Skg Paulo, em prograPas de raho e a .epd]fl4Kd { N° 316.532,71- (25-10-B) - Aprovo pela Portaria Ministerial n° 362, de

P)slstêncga aos qt4ns~tc;nc]{ aequeru a ~ .0s4;{ali de Pa reger n° 32{-71, do Dr. Contul- 13 de dezembrq de 1909, recon heço a
~) sí~IacSrvo dos d0~ ~tgransferência cio Co, 0:~, ] t'~-l~ Es oo da de)r0ai- ter Judico. A ddstltuiç-o de diri-. divida de que traata o presture pro -

icêrvo dos pQndos de fIiPd4ec1ir la o . denomi gente sindical fundamentada em cesso, na importância de Cr$ 125,54

MiiarSoa do prao$ll M e Providêol- n4çco de cioim ato en i urdad e Caiar - matéria de fait, independe 'de pré- (cento e vinte e cinco cruzeiros o
Dia Social para o Ministério do In- ceiras, como entidade sindical repre- via defesa por parte do acus.Wdo. cinquenta e quaro centavos). Enos.
terior, em cumprimento ao disposto sentativa das categorias econômicas, I
no Decreto n° -61.6110 de 24 de outu- Integrantes dos grupos d o plano dal Arquive-se. Em 8 de outubro de minhe-se ao Fzrviço de Comunica-

no Decrto no 61.019 e 24 d Outil-integrnte,, os grups do 171. - Jlio Baata! çes para publicaçãon no Diário O/icial.
bro de 1967; Confederação Nacional da Agricul- 1971. - Júlio Barate.

,g) exame de assuntos pertinentes tura, na base terr:itorial do municpipoI No S05.458-71 (25-10-E) -- De côr D.A. em 25 de outubro de 1971.

iPrevidência Social, objeto dos pro- de Cabaceiras, no Estado da Paraeba, do cor e pron-nciam ento do Senhor !oêmia Cardose da Si.va, Diretora-

cesses M. T. P. S. n°s. 32.232-71 e aprovado os Estatutos com as corre- Secretário-Geral. Não é possíxel ao
313.407-71. ções sugeridas. Transmita-se e pu- Ministro de Estado impor o uso de NO 322.066'71 - (29-10-B) - O

Art. 30 A Comissão, 5upervisiona- blique-se. Em 5 de outubro de 1971. aparelhagem que não constitui equ:- Instituto Narional de Previdencia So-

da pelos Secretários Gerais dos Mi- ipamento obrigatório, nem a reer o síaaíentó p.ar
nis6ros dcot Trablio Barata.nci

nistérios do Trabalho e Previdência que envolva a scgurança do t'A"c.c, cicios Fi J;,", da imao'rtàn,-a de
No 131.747/64 - (27-10-B) - Em - para exclusivo beneficio do se'r ii-. Crs 2.475` 2. provenicntts d con-

brar-se, por iniciativa déstes, em de outubro de 1071, foi assinada ~ ventor. Indefiro, assim, o pe(hieo deC sumo de elea''m elétr:ca fkto p-ra

Subc0missõos, e serão integrade pelos aarta aue reconhece como reprisen- reconsideração formulado por Joa, ia DchE1uia Re g ional do Tr:blho do

seguintes servidores: nte da respectia categoria nos José Abrahão. Publique-se e arqdi- MTFS, no E~:aJo de São Paulo no
rtêrimos da legislaa'S,) em vigor, do ve-se. Em 8 de outubro de 197±. -- anEOk1lo de ! Dspaeiuo: N) nod3

Assess o r Chefe da Secretaria d eral Sinaicato Ruial de Caiceiras, no Es- Júlio Barata. que me focalr1
dosessT. Chefe da Secretaria Geral tado da Paralba. N0 121.765-71 (25-10-B) - De . P.rial Mni '1 n ° '35 (13
do M. T. P. S .;

2 - Dr. Tulio Tavares, 0-f-i da NN 317.764/71 - (27-10-B) - Apro- acôrdo com o pronunciamerito . I' de d za ,?,co de 1G90 ra;., a

Assessoria de Assuntos da Previdên- vo o parecar do Sec'ret:àrio-Ger '. l e, Sr. Secretário-Geral, ind4iro o p-de rge trata o pr'-=te
dla social da Secretaria Geral do ... com fundamento no art. 131, pará- dido formulado peia servidora :fic c;, n a im'?roa:x. d. C.,

M. T. P.S.; grafo único da CLT, autorizo o em- José Lopes, Ajudante de Res~aar',- d mi!, queticantos a o n',í e
3 - Dr. Humberto P. Viaina, Di- pregado do Banco do Rio Grande do te, matrícula n, 2.S3.8418, que 1-.' co eruizcios e vh:tf e 'ie-

retor da Divisão de Migração do ... Norte S/A, Elicio Gutdes da Silva, a teia reconsideracao do ato que a noo). E:c'mie-se ao -:o da

D. N.-M. O., do M. T. P.S.; acumular as férias relqtivas aos pe- colocou em duioaibilhdade ,'e.ru,Í;- Cmm:ic õ)s p 1) 1 ,i no
4 - Dr. Hugo de Albuquerque riodos aquisitivos de 1 de setembro rada2 Pub1ique-sa e arquivc-se. Of)ca. D A. rl' ,n CU-

Wanderley, Assessor da 3ecre&,aria 69/70 e 1 de setembro de 1971. Em 20 de outubro de 1971. - J:/o 3 a- tuhro de 1971 No?;,~tl Co;oooO d<
Geral do MINTER; 5 de outubr de 1971. - JúlIO rta.ic, Diretora-Geral.

5 - Dr. Guy de Fontgalland Cor- Barata.
rèa da Silva Loureiro, Diretor da Di- 21.218-70 (27-10-B) - Nos
visão do Pessoal do MINTER; NO 327 e)a- Nos

O - Dr. Marcelo Barbalho da Sil- trmos do parecer do r--A tar-H S T E R 1 0
va, da SUDENE2; Nacional do Traballho e atendendo ao E R 1 O

r/ _ Dr, José Ribamar de Olivei- que requereu q Sindicato dos Traba-
lhadores Rp~rais de Pilõezinhos, no D>A A E R O N A U T I C A

rt. 401 Concluidos os trabalhos da Estado da Paraiba, resolvo, dispen-
primeira etapa, a Comissão apresen- sái ndo a exgenlca da alinea e, o r ó t cc e r 0 t Mn rGABINE-T DO MINISTRO com quem de direito os conthatos ne-
tarácor cr~da$s esreoidioas, m no cessários à implantação do Centro de

ee como de 2 de fevereiro de 1965, reconhec§, Computação da Aeronáutica. compre-
sugestfes in e n- [o sob a denominação de Sindroste PORTARIA NO 087/GM1, DE 17 DE endendo projetos de instalação, exe-
to de seu.s trabalhos para as etapas dos Trabalhadores Rurais de Piloezi- NOVEMBRO DE 1971 cução de obras, aquisição e locação
seguiites. 1nhos, como entidade sindical repre0 -

rt "os $ecretUrio4 Gerais dus sentat~va, das categorias prOfissIO- O Ministro de Estado da Aeronáu- de equipamentos, bem co/no os atos

Ministéieos e retto Gesi -~ tendotW dées dcaeorrenes.poiso
Mist rios do Trabalho o previdên- rnais ~ Trabalhadores Rurais - in ,Lica, tendo em vista o que dispõem d-es decorrentes.
eia Social e do Interior, em razão da tegrantes dos grupos do plano da os artigos 11 e 12 do Decreto-lei nú- Art. 2"2 O Inspetor-Geral da Ae'ro-

convwniência do serviço, poderão de- Confederação Nacional da Agricultu mero 200, de 25 de fevereiro de 1967, rnáu.tica poderá, nos têrmos do De-

signar, a seu critério, outros servido- ra, na base territorial do municlp!p regulamentados pelo Deccto núm2r3 creto no $2460, de 25 de março de

res par. integrarem as Subcomissoes de Pipezinhos, no Estado da Parea- 62.460, de 25 de março de 1908, e o 1968, subdelegar aos órgãcs sunbor-

Aru, 60 Os membros da Comissão e pa, aprovados os estatutos, com as que consta do Processo n °REF 02-01 dinados a competência estipulada no
SubeemiSsOes poderão deslocar-se porrações sugeridas. Transmita-se a 1.559-71, resolve: artigo anterior.
para as diversas regiões do Pais [ublique-se. Em 5 de outubro do
onde a ioleta de dados e subsídios 11171. - Júlio Barata. Art. 1° Delegar ao Exmo. Senhor Art. 30 Esta Portaria entra em vi-

se fizer necessária, bem como ouvir 2 270-B)asiEm 5 Inspetor-Geral da Aeronáutica com- gor nesta data, revogadas as dispo-
autoridades estaduais e _d 32.2 e (271- Em w petência para, como representante do sições em contrário. - Mdreio da

corredoasdespesaspeas de uturo de197,foiassi a Ministério da Aeronáutica, assinar Souza e Irello.
' a Carta que reconhece como represem-

-vas seoretarlas de Estado. em tante da respectiva categoria nos
ArL, 7R Esta Portaria entra em v t- térmos da legislação em vigor, do

gor na dsta de i5sa publicação, e- Sind1rato dos TrObalhgdors Rauvets M INIST ER IO 0A SA
.n).,,...r.e:. as dip::)S em S/: cntrni - de Pilõezinho0 no Estado da ParaY-
júl-io grh - oéCsaCVl ba -
cant.,

canti. No 318.265-71. - Nos têrmos do GABINETE DO MINI.%TRO
PORTARIA N° ~.332, DE 26 .D pprecer do Depa tamento Nacionlnl

OUTUBRO DE 1971 do Trabalho e ate dendo ao que re- Em 3 de novembro de 1971:
· ~~Reti/icfção quereu o Sindiec,to dos Trabelha-

.Na puhlicaQã f{eta no Didfo q1dres o delre dos Traz B- Processo nO 18,611-71 - SUCAM - Relação nominal do pessoal evcn.
~o fp1t,~ no Ddei 1-dres Rurais de ])!rejo do Crq Be-

ci ai de do cor. lém de Brejo do z e São nto, tual pago mediante recibo, na forma do art. 7' do Decreto n9 57.630-66, ne-
~ nesel:'omiaocom J no sd aP b ro , S- cessário aos trabalhos da Campanha de Erradicação da Varíola, no corrente

ecom- Ipensando a exigên la da alinea e, do ano, de acórdo com a tabela aprovada no Processo n9 4.862-71. Aprovo. -

hto-rnídn eom o a't. 1'~8, item ~II , art. 60. da Portaria Ministerial n" 71, Francisco de Paula da Rocha Lagóa -- Ministru da Sarle.
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SUFERINTrENDENCIA Dt; CAMPANHAS DE SAUDE P1UBLICA
C CXMPANHA DE ERRADICAÇAO DA VARIOLA

RELAÇAÕ NOMINAL DO. PESSOAL PAGO MEDIANTE RECIBO,
FORMA DO ART. 79, DO DECRETO N° 57.630-66

Tarefas a serem executadas na CEV - cxercício financeiro de 1971

.* -�,

*% -

Ci'ZL n i;in_#,âia nlIARIO OFICIAL (Seco 1 - Parte I) Novembro de 1971 ,
YL~ UUIIILLC-I - . - . ...... - -··"- %~~& -- t

1

1 Inicio Retribui

_{Pernamnotco
Assistente Administratiog

Agapito Gomes Bezerra . ........
Auxiliar de Manrutençao

Antonio Armando Tormena ..
José Narciso Rocha dos Santos

Avaliador Campo Endemiass
Amauri Guedes de Azevedo ......
Antonio Paulino da Silva .........
Francisco José Carvalho Couto ....
Francisco Carneiro Menezes .......
José Alencar Medeiros Filho ......
José Leomarques de Oliveira Leite
Josias Candido de Oliveira .......
Luiz Alberto Sampaio Cerqueira ..

Condutor Veiculo
Alberto Carvalho Costa ...........
Aminaro José Pereira da Silva
Amaro Pereira de Lira ...........
Antonio de Souza Ferreira ........
Antonio Vicente .........
Arlindo Antonio de Oliveira
Arnoud de Lima ................
Carlos Fernando dos Santos
Cicero Miguel de Oliveira
Clovis Luiz de Freitas ...........
Elias ]osé Ramos ..............
Eliazar Ferreira Gomes .........
Eliezer Monteiro Bispo .........
Fernando Guilherme dos Santos ...
Francisco Bento de Queiroz ......
Francisco Felipe Santana .......
Francisco Pereira Gomes .......
Francisco Vizna da Silva ........
Gabriel Medeiros do Nascimento
Genival Manoel Silva ..........
Geraldo Duarte Rodrigues ........
I-Helio Ramos Lins ...............
TIdo Lins Cavalcanti ..............
Iran Teixeira Matos .............
Tzaque da Silva Cruz ...........
loio Barbosa de Souza ..........
1o.o Silvino Cristovio ............
legro Rodrigues do Nascimento ....

José Alcino da Silva .............
los5 Ferreira da Silva Filho
Jost Francdsco Moreira ...........
Jos. de Ribamar Almeida Lira. ....
José Wanderle, dc Andrade ......
Jurandi Ferreira da Silva Lima ...
Jurandir Soares da Silva ..........
Lourival João dc Lima ...........
Mário Júlio de Andrade .
Marlindo Torres dos Santos .......
Orlando F;eita- dc Lima ..........
Onmar Alves Conserva ............
(Otávio Francisco de Arruda ......
Paulo Tribuit;no dc 'Barros ........
Periccles MagaihF, c do Couto ...
Rildo Batista de Oliveira .........
Ruv Duarte da Slva ...........
Salatiel Eduardo 'a Silva ........
Severlno Correia da Silva ........
Everino Eleutério da Silva ........
Scverino Tosé d Silva ...........
Sverilo Vicent^ dc Oliveira ......
V7ald;r Bernando 1, Nascimento ....

Ptau!
Condutor Veícutlo

Etevaldo Farias Prado ........
Guanabars (| ~~~GUe?2.?i.2r3

Candrlor Veículo
Antonio Bandeira de Melo ........

AIh.s Gerais

Cond&;or Vieckro

-1 José Senen dc Oliveira ...........

.

.

11
1

1
1111

1i
1

111

11

1

330,

240,
240,

264,
264,
264,
264,
264
264
264
264

228
228
228
228,00
228,00
228,00
228,00
228,00
228,00
228,00
228,00
228.00
228,00
2?8,00
??8.00
228.00
228,00
22R,00
2'8.00
228,00
228,00
228,00
228,00
228,00
228,00
228,00
228,00
228.00
228,00

- 228,00
228,00
228,00
218,00
228,00
228.00
228,00
228,00
228,00

228.00
2'8,00
21SPO

,228,00

228,00
218.00
228,00

228.00
298.00
228,00

2o8.00

228,00

228,00

228,00

SECRETARIA DE SAÚDE
PúBLICA

NA
Divisão Nacional de Fisoalização

Serviço Nacional

de Fiscalizaçgão da Mediciia
e Farmáciaiçâo
Em 9-11-1971

Aprovo o ato de designação de Nair
Elena Musso Ferraz, Operador de
Raios X, nível 11-A, lotado nO PôsGo
de Assistencia - Tupinambás

0j Belo Horizonte, da Superintendência
Regional do Instituto Nacional de
Previdência Social no Estado de Mi-

0 nas Gerais, para os fins previstos na
00. Lei no 1.234-50. (Processo SFNM- nú-

mero 1.346-71).
,C00 Aprovo o ato de designação de Ja-
,00 teira Soares Milito, Operador de
,00 Raios-X, nivel 11-A, lotado no Sub-
00 grupo de Radiologia, da Coordena-
,00 ção de Assistência' Médica da Supe-
,O rintendência Regional do Instituto

Nacional de Previdência Social no
00 Estado de Alagoas, para os fins

previstos na Lei número 1.234-50.
Inclua-se no Cadastro e publiaue-se.

.00 (Processo SNFMF número 9.389-71).

.00 Aprovo o ato de designação de Ruy
,00 Jorge Rodrigues Pereira, Médico, ni-

vel 21-A, lotado no Ambulatóri-. Te-I
ze de Maio, da Superintendêncla 'Re-
gional do Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, no Estado da Gua-
nabara, para os fins previstos na ,et
no 1.234-50. Inclua-se no Cadastro e
publiqtTe-se. (Processo SNFMF núme-
ro 15.539-71).

Aprovo o ato de designação de Jú-
lio de Castilhos Sarumbl da Cunha,
Cirurgião-Dentista, nivel 22-C, lotado
em 19-099.03.010 - PAM.10, da Su.
perlntendência Regional do Instituto
Nacional de Previdência Social no~ Es-
tado do Rio Grande do Sul, para os
fins previstos na Lei no 1.234-50. In-
clua-se no Cadastro e publique-se.,
(Processo SNFMF no 5.348-71).

Aprovo o ato de designação de Wil-
lon Garcia de Carvalho, Médico ni..S
vel 21-A, lotado no PA-11.03.21.10,
da Superintendência Reglonal do
Instituto Nacional da Previdência
Social, no Estado de Minas Gerais,
para os fins previstos na Lei núme-
ro 1.234-50. Inclua-se no Cadastro
e publique-se (Processo no 9.753-70
- SNFMF). - Wantuyl Cc'rrea
Cunha.

Retificação

/

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
- E DO COMERCIO

GABINETE DO. MINISTRO
PORTARIA N9 166, DE 3 DE

SETEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado da Indústria
e do Comércio usando da atribuição
que lhe confere o Decreto n° 64.238,
de 20 de março de 1960, e na forma
do disposto na Tabela de Gratifica-
ção pela Representação de Gabinete,
publicada no Didrio Oficil de 27 de
julho de 1970 resolve:

I - José Miguel Luz Carvalho pa-
ra o encargc de Assessor do Conselho
Nacional de Seguros Privados -
(CNSP), com a gratificação mepsal
de Cr$ 720,00 (setecentos e vinte cru-
zeiros), dispensando-o do encargo de
Assistente do Conselho Nacional de
Seguros Prvados (CNSP).

II - Arm Trsis Vidal para o en-
cargo de Assistente de Conselho Na-
cional de SeguTos Privados (ONSP).
com a gratificação mensal de Cr$ ..
540,00 (quinhentos e,',uarenta cru-
zeiros), dispensando-a do encargo de
Auxiliar "A' do Conselho Nacional
de Seguros Privados (CNSP).

III - Ireny Magalhães de Assis
para o encargo de Auxiliar "A" do
Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos (CNSP) com a gratificação men-
sal de Cr$ 36000 (trezentos e sessen-
ta cruzeiros), dispensando-a do en-
Iargo Auxiliar "B" do Conselho Na-
cional de Seguros Privados (CNSPN;

IV - Wanderiey Machado da Sil-
va para o encargo de Auxiliar "M"
do Conselho Nacional dc Seguros
Privados (CNSP) com a gratificação
mensal de CrS 300,00 (trezentos cru-
zeiros). - Marcus Vinicius Pratint
de Moraes.

PORTARIA N° 187, DE 11 DE
NOVEMBRO DE 1971

CONSELHO
NACIONAL DA BORRACHA

RESOLUÇAO CNB-RE 10-71, DE 5
DE NOVEMBRO DE 1971

O Conselho Nacional da Borracha,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 21 e 22 da
Lei n° 5.227, de 18 de janeiro de 1967,
observadas as modificações nela in-
troduzidas pela Lei n° 5.459, de 21
de junho de 1968, resolve:

Art. 1° Fl xar em 0,5% (cinco déci-
mos por cento) do seu preço FOB a
Taxa de Organização e Regulamenta-
ção do Mercado da Borracha inciden-
te sôbre as horrrachas vegetais im-
portadas, desde que:

a) se destinem à fabricação de ma
nufaturas que participem, no Pais. de
licitações internacionais; e

b) o produto estrangeiro concorren-
te, por qualquer circunstância, esteja
Isento do impôsto de importaçãfio.

Art. 2° Fixar em 5% (cinco por
cento) do seu preço FOB a Taxa d
Organização e Regulamentação dq
Meteado da Borracha incidente sobre
as borrachas vegetais importadas pa.
ira as finalidades referidas no artigo
anterior, sempre que o produto es-
trangeiro estiver sujeito ao impOsto
de importação.

Art. 3° As borrachas vegetais im-
portadas destinadas aos fins previstos
nesta Resolução ficam excluidas do
critério constante do item IV da Re.
solução CNB-RE 1-69, de 21 de mart
ço de 1969.

Art. 40 A aplicação do disposto
neste ato depende, em cada caso, dO
previa autorização dêste Conselho,
mediante proposta fundamentada da
Superintendência -da Borracha.

Art. 50 A Superintendência da Bor.
racha ficará encarregada do contrôla
da utilização das borrachas importa-
das a que se referem os artigos 1° o
2° desta Resolução.

Art. 69 Fica revogada a Resolucção
INB-RE 8-71, de 3 de setembro de
1971.

Art. 7° A presente Resolução vigoa
ra a partir desta data, revogadas as
disposições em contrário. - Marcus.
Vinicius Pratint de Moraes, Ministr,
da Indústria dto Comércio, Pi'8dj
te do CNB,.
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1.9.71

I ~ | ~O Ministro de Estado da Indústria
e do Comérleio, no uso de suas atri-

1i ~1 280 buições, resolve:

1 1.7.71 1 228,00 Dispensar, a pedido, Sávio Luis
1II Ferreira das Neves, das funções de

Subchefe do seu Gabinete, no Rio.
Allyrio Macedo Filho, Resp. - Marcus Vinicius Pratini de MO-

raes,
Rio dc janeiro. G1, 6 de outubro de 1971. -

pela Chefia da CEV, '

s

1

1

1

.1

Designação da Tarefa,

- Nomes e Localidades

1.5.71

1.5.71
1.5.71

2.6.71
1.4.71
1.6.71
1.4.71
1.5.71
3.5.71

15.5.70
1.5.71

1.7.71
1.5.71

20 5.71
3.5.71

10.5.71
18.5 .71
27.7.71

1.5.71
1.5.71
1.8.71
8.4.71

15.6.71
1.5.71

25.5.71
1.5.71

18.5.71
1.5.71
1.5.71
6.7.71
1.5.71
1.5.71
1.5.71
1 .5.71

15.6.71
22.5.71
19.5.71
18.5.71
1.5.71
1.8.71
3.5.71
1 .5.71

28.5.71
I .5.71
1.5.71

14.6.71
8.5.71

15.6.71
10,5.71
5.5.71
8.5.71
19.7.71
1.5.71
1.5.71
1.5.71

14.6.71
1.5.71

11.5.71
1.8.71

16.5.71
1.8.71
1.5.71

1.8.71

1--:�1._5>

!

i,

c

1

1

__

e

Na publicação do Ato de Designa-
ção, feita no idário Oficial de 4-11. 71
página 8884, 3a coluna. onde se lê:
"Adilson João da Cunha'.

Leia-se: "iAdelson João da Cunha
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CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO- iNDUSTRIAL2
RESOLUÇAo N9 8

O Conselho de Desenvolvimerfnt< Industrial (CDI), usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 39 do Decreto rin 67.706, de 7-12-70, resolve:

Adotar a segulite política de incentivos para o setor de industrialização
do cefé verde:

Art. 19 Os projetos relativcs à industrialização de café verde (torre-
façãd', moagem e empacotamento) serão examinados em função da siste-
mnatiía Implantada pelo Decreto-lei n9 1.137, de 7-12-70, atendidas as nor-
mas fixadas na .resente Resolução.

Art. 29 Os incentivos serão aplicáveis às diversas fases do processo de
Indu§triaiízaçao, englobadamente, ou a cada uma delas, isoladamente.

Art. 39 O. incentivos serão concedidos sõmente a emprOsas que já In-
dustrializam ou se p;xuponham a industrializar, mensalmente, no minimo
5.000 rinte n;( sacas de 611,5 clulos brutos, de café verde.

Parágrafo único. Para a concessão dos incentivos, a capacidade doproduças du:; equpanientos ex'te'oes e/ou a serem adquiridos, com aquêles
benefíioes, deve-ua corresponder. em cada Iase da industrialização, à uase
fixadIa no ca:;'t" dest.; crligo.

Art. 49 Os incentivos fisca;s. nos termos desta ResoluçRo, serag con-
cedidos ate 31 d,, dcezembro ae 1913.

Brasília, 16 de novcmbro (re 1971. - Marc:us Viniclus Pratini de Moraes.
RESOIUÇAO N- 9

O Conselho da Descavoisimento Industrial (CDI), usando das atribui-çóes que lhe confere o art. 5° do Decreto n9 67.706, de 7 de dezembro -e
1970, é

- Considerando que o Deercto-lei n9 65, de 21-11-66 regulamentado
pelo Decríto n" 61.980, d; 'e9-12-67, que concedeu incentivos para o desen-
volvimcnto da indústria de motores Diesel no Pais, tem vigência até 21,11-71,

- Considerando a necessidade de serem mantidos incentivos aos fabri-
cantes de motores Diesel a fim dr; acompanhar o progresso tecnológico do
setor, confeorme análises dos Su13grupqs Setoriais I-1, I-3 e do Grupo Seto-
rial Vi; resolve

Art. 19 Adotar .s seguintes diretrizes para o desenvolvimento da o:o-
duçâo industrial de morores Diesel:

I - Os incentiv,,s icicais, previstos no Decreto-lei n9 1,137, de 7-12-70,serão concedidos nos termos desta Resolução e válidos pelo prazo de 5
(cinco) anos, a partir de 21-11-71;

II - Será assegurada a concessie o de incentivos fiscais e financeiros aos
projetos que atenderem às condições minimas estabelecidas na forma cio
art, Sl;

ITI - Os indices de nacio,,alizaçao dos motores a serem produzidos
deverão obedecer á seguinte escala, corn a respectiva realuç'o de Impostos
de importação e sôb-e produtos industrializados das partes complementares
destinadas à produção nacional:

Faixa "A" -- Potência acim:a dc 50 (cinqÜenta) CV com rotaçso menor
ou Igual a 1.200 (mil e du7entos) rpm.

FaIxa 

'W1 - Votêncla maior que 400 (quatrocentos) CV com rotaçáo

Acima 

de 1.200 (mil e duzentas) rprn.

Indice 

mínimo de nacionalizagão

Reduç2o 

dos impostos de

importação 

e sôbre produtos

Em 

peso Em valor Industrializados

62% 

60%

75% 

72% 800/

85% 

82% 100 7,0"

1" 

llam os motore. L,�e��4�l turboalimentados ou Supera1im��r1tados, �las

faixas 

IA` e III)`, os indices de nacionalizaçã? cai pèso e em valor podarão

ser 

decrescidos de 10Q1, (d<-z pcr cento), a �r'IterIo da Secretaria Geral co

C.DI, 

mantidas as reduções dos impostos de Importação e s�,bre produtos

Indu.�triallzados.
§ 

29 As reduções acima I)re~,,.-Itas, serão calculadas com j)asse na ali-

quot,1 

incJcicnte sobre o niotor, nes termos da Resoluçâo n9 1.112, de 17-9-71

(Diario 

Oficial de 7-10-71) do Censelho de Politica Aduor,2ira.

IV 

-- Dos programas de pociução deverá constar, obri,,a,ór1,m,3n,,e, a

previsão 

de exportações

Art. 

29 As Indústrias que tiveram pr03etos aprovados e,,ou registro ce

fabrIcação 

de motores Diese; pelos antigos Grupos Executivos ou pe�� Secre-

taría 

Geral do CDT, são assegurado, os beneficies previstos nesta Resoluça,);

Art. 

39 A Secretaría, GerEil do CDI baixará as normas para a apre-

sentaçáo 

dos prograrras de produção fixando as datas e os prazos mínimos

para 

o acolhimento das <�olí(�taçoàe.,; de incentivos fiscais e atendendo ás

condições 

especiais das emprêsas que já vêm produzindo êsses motores;

Parágrafo 

único. Aos atuais fabricantes de motores DieEel, com Pro-

jetos 

aprç,,adw� ou modelos reg.,,trados, neste CDI, ficam assegurados os

direitos 

de:

a) 

apresentarem, até 21-5-72. plano para adaptação progressiva de seus

esquenias 

de nacionalização) aos íridices previstos no item III, fa)x,�s lIB-,

"C" 

e "D", a ser aprovada pela 'secretaria Geral do CDI e executado até

21-11-74; 

1

b) 

isenção tot;il dos imposto.,-, de importaçãc1 e sobre produtos Inaus-

trlalizados, 

nos têraiGs do L)Ecreto-lei nO 1.137, de 7-12-70. às iiniortações

de 

componentes para execue�o d<)s esquemas de nacionalização aprovados

pela 

Secretaria Geral. do CDI, conforme item anterior.

Art. 

49 A presente R<-wtiçãn entrará ern vigor em 21 de novembro (Te

1971.
Bras;lia, 

18 de noveiribro de leal. - Marc?.,s Vinicius Pratl`ni de Uoraes.

nhor 

Ministro da a e do Co-

COMISSÃO 

EXECUTIVA DO SAL

Méle40 

(Diário Oficial de 8 de se1��m-

PORTARIA 

N9 104-71 DE 12 DE bro de 1971, página rc�o1re:

NOVEMBRO 

DE 1971 1 - Contratár, I)cio prazo de 2

(dois) 

aiios, Everardo de So� 'Iza. San-

Contratação 

de Pessoal Técnico tos para prestar sei,�-j(,os de Auxi"r

Técnico, 

com o saláilo weii--al ele ---

O 

Vice-Presidf,,ite Executivo da Co- CrS 462,00 (qliat�oceiitos e sessen�a o

nissão 

Executiva do Sal do MinisLêiio dois cruzeiros), junto à execucão dos

[a 

Didústria 

e dt, Comércio, usarido Prograrnas de Pesquisas Teeno'!?3,�,cas

[as 

atribuições que lhe são conferiras e dê Estuc�os Téeníco-Ec�,,1,5míc.')S . .

)elo 

artigo 10 do Decreto-lel n9 257, de (PROPESQ) da CES, a,)rov'1�0s pelo

8 

de fevereiro de 1967, e tendo eni Decreto nQ 63-9,83, de 2,J de julho de

ista 

a autorização do Senhor 19,71, no CEPS em Igii b, Gra, de -

-ente 

da República constante da Ex- Estado do Rio de Jarie�ro,

esição 

de Motivos do Díretor-G�>ral rl - As despesas deco:.-entes da

.o 

DASP, 

EM n9 583-71, de 12 de ju- prezente contratacác, correrão à conta,

io 

de 1971 (Proc. MIC-l0,25l-71� dos recursos p.,ev'istos no PLino de

ublicada 

no Diário oficial de 18-8-71 ApI�cacâo para o ,p.RopFSQ,, a,)10-

Agita 

6.601, bem corno a Portaria Mi- vado pela Portaria S,-, rio w. d� 311 de

isterial 

ri" 1,62, de 31-8-71, Item III arrosto de 1971, - Barbosa de

e 

delegação de competência do Se- Alinezda, Vice-Presideilte Exceliti-.).

MINISTERIO 

DAS MINAS

E 

ENERGIA

Falsa "D" - ]otênela maior que 400 (quatrocentos) CV com rotago
aelma de 1.200 (mil e duzentas) rpm.

Indice mínimo de nacionalizagão
Reduç2o dos impostos deI importação e sóbre produtos

i~~~~~~
Em peso Em valor In~~ldustrializados

}5% 1 62% 60%'/5% 72% [ 80%
85% 827o 1 100 7

§ 1[ Para os motore. L'eesel turboalimentados ou Superalimentados, .lasfaixas "A" e "D", os índices de nacionalização em peso e em valor podsrão
ser decrescidos de 10% (dez per cento), a criterio da Secretaria Geral co
CDI, mantidas as reduções dos impostos de Importação e síbre produtos
Industriaiizados.

§ 29 As ieduções acima pre~,,tas, serão calculadas com ~ase na ali-
quot.1 incciente sobre o motor, nos termos da Resoluçâo n9 1.112, de 17-9-71
(Doario Oficial de 7-10-71, do Conselho de Política Aduoneira.

IV -- Dos programas de psodução deverá constar, obriatóriamente, aprevisão de exportações.
Art. 29 As Indústrias que tiveram projetos aprovados e/ou registro ce

fabricação de motores Diesel pelos antigos Grupos Executivos ou pela Secre-
taria Geral do CDT, são assegurado, os benefícios previstos nesta Resoluça9o;

Art. 39 A Secretaria Geral do CDI baixará as normas para a apre-
sentaçáo dos programas de produção fixando as datas e os prazos mínimos
para o acolhimento das solicitaçOes de incentivos fiscais e atendendo ás
condições especiais das emprêsas que já vêm produzindo ésses motores;

Paragrafo único. Aos atuais fabricantes de motores DieEel, com Pro-
jetos aproç,adow ou modelos reg:-trados, neste CDI, ficam assegurados os
direitos de:

a) apresentarem, até 21-5-72. plano para adaptação progressiva de seus
esquenmas de nacionalização aos irdices previstos no item III, faixas "B".
"C" e "D", a ser aprovada pela Secretaria Geral do CDI e executado :té
21-11-74;

b) isenção total dos imposto:: de importaçáq1 e sóbre produtos inaus-
trlalizados, nos termlos do Decreto-lei n° 1.137, de 7-12-70. às innortaç9es
de componentes para execuc.o dos esquemas de nacionalização aprovades
pela Secretaria Gera). do CDI. conforme item anterior.

Art. 49 A presente Resoluãco entrará em vigor em 21 de novembro (Te
1971.

Brasqia, 16 de novembro de 1971. - Marcs Vinicius Prati;,i de Moraes.

COMISSÃO EXECUTIVA DO SAL nhor Ministro da nd:,tra e do Co-mnsco (Diário Oficial de 8 de setnvm-
bro de 1971, página 7.2553, resol'e:PORTARIA N9 104-71 DE 12 DE

NOVEMBRO DE 1971 1 - Contratar, pelo prazo de 2
(dois) anos, Everardo de Souza Sai-

Contratação de Pessoal Técnico tos para prestar servicos de Auxilar
Técnico, com o saláio mensal de .O Vice-Presid&íte Executivo da Co- Crs 462,00 (quatrocentos e sessenta e

nissão Executiva do Sal do Miniseerio dois cruzeiros), junto à execueão dos
[a Indústria e de, Comércio, usando ProGramas de Pesquisas Tecno!iYcas
las atribuições que lhe são conferidas e de Estudos Técnico-Ec-íém!c.ns . .
celo artigo 10 do Decreto-lei n9 257, de rPROPESQ) da CES. aprovados pelo
8 de fevereiro de 1967, e tendo em Decreto n. 63.983, de 2:1 de julho de
ista a autorização do Senhor Pros!- 1971, no CEPS em Iguaba Grande -
ente da República constante da Ex- Estado do Rio de Janeiro.
osição de Motivos do Diretor-Geral ri -- As despesas deco::-entes da
.o DASP, EM n9 583-71, de 12 de ju- presente contratação correrão à conta
io de 1971 (Preoc. MIC-l0.251-711 dos recursos previstos no Plano de
ublicada no Diário Oficial de 18-8-71 Aplcaco para o "PROPFSQ", apio-
igina 6.601, bem corno a Portaria Mi- vado pela Portaria SO no 16. de 31 de
isterial n° 162, de 31-8-71, Item III agósto de 1971, - Aenor Barbosa de
e delegação de competência do Se- Alineda, Vice-Presidente Excciuti-'o.

MINISTERIO DAS MINAS
E ENERGIA

1 e,

, 1
1 o

ff

1(

de
nacionalizaçãao

Pot6ncla em CV Redução dos impostos
de importação e sóbre

Em péso Em valor zados.

De 51 até 4.000 ....... ' 85% 80%
De 4.001 até 10.000 ... [ 80% 75% [ 100%
De 10.001 até 20.000 ... 75% 70% 1 100%
Acima de 20.000 ... 65 60% 100%1 ~ 1, 1 100%

1

2
v
d
p
d
ii
p
li
d

Faixa "3", -. Potência menor ou igual a 230 (duzentos e trinta) CV
corn rotação acima dIe 1.200 trail e duzentos) rpm. l

I
Indice miínimo de nacionalizaçã o [

{ Reduçãio dos impostas de
1 Importação e s6bre produtos

{po l industrializados
rum pfso [ Em valor {

I I t _�__GABINETE DO MINISTRO Ipor um retângulo, que tam um vér-'95% 93% 100%0 tice a mil duzentos v:ne menros,95% 93% N 1022 D(1. 22 0 m), n.o rumno ~eroadeeo de_______________________________________U ALVARÁ N.° 1.262, DE 29 DE ,seis graus trinta minutos sudeste
OUTUBRO DE 1971 . 3' SE), da confluêzacia dos côr-Faixa "0" - Potenca acima de 230 (duzentos e trinta) CV a igual O Ministro de Estado das Minas e regos Marimbondo e Greta Funda,

o, menor de 400 (qu.atrecentos, CV com rotação acima de- 1.200 (mil e Energia, usando da atribuiço qu e oas laidoes dimrientosse vérticeduz4.entas> rpn. lhe confere o art. 21, do Decreto-le tes ;ompnmentos e rumosn. 227, de 28 de fevereiro de verdadeiros: dez mil metros ......
(Código de ineração), alterado pe1o10.000 i.. norte, aN: do.s mil m.e-~tros (2.000 n), leste <E).índice minimo de nacionalização RiDecreto-lei n.° 318, de 14 de março or -. A pe sne (1r,. dRedA d o mostos de de 1967, resolve: dpesquisa fica sujeita ás restrições eimportação e s0bre produtos I - Autorizar a CIGLA - Cons- limitações constantes nos incisos IVindustrnalizados trutora e Tr,-.orporadora p~ Goias Li- ie V do artiro 25 do Decreto número

Em peso [ Em valor mitada, a pesquisas fosfato, em ter- 62.934, de 2.7.68.
I farenas de Dropried{de de Nestor Fon- III - A execução da presente au-1,_ i seca e outros, no íasgar denominado torizaçã, de pesquisa fica sujeita às71% F071 Fazenda de José Fo.'seca e outros, estipulações do Regulamento apro-8>3% 1 8 5 í1_~ 1600,1. distrito e muniêlpio de Rio Verde, vado pelo Decreto n. ° 51.726. de 19Mstaao de Goiás, numa área de do's de fevereiro de 1963 e da Resolução

mil hectares (2.000 lha,), $eL.pAita2 n.° 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
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rnssao Nlfeienal de Elnergla N!uclear. ,4 v do artigo 25 do Decreto nlúmer<

IV - O titul0 de autorização de 62.934, de 2.' .68.
pe~qui:a, representado por uma via III - A execução da presente au
ar ttSncat d£Cste Alvará, será trans- torzaçãò de pesquisa fica sujejta à
crito no livro B - Registro dos Al- estipulações do Regulamento aprov r;s de Pt-squsa, do Departamento vado. pelo Decreto n.° 51.726, 'de 1
Nac:onal da PFÉoduçáo Mineral, do de fevereiro' de 1963 e da Recsoluçã
ltin!ft/::o das Minas e Energia, ten- n. 3 de 30 de abril de 1965, da Codo ?lid.cde por dois (2) anos a con- lmissão Nacior/: de Energia Nucleal
tar ¢'a d ta de sua puDlicação no 1V - O titulo de autorização d
D:irio OPci-l da União, pesoulsa, representado por uma vi

Brailia, 29 de outubro de 1971. - autêntica dêste Alvàra, será trans
AlÔ:. ), D;as Leite Junior. Orito no livro B - Rgistro dos A1
tN.° 41.4a -- 12.10.71 - Cr$ 3500) varás de Pesquisa, do Departamentn

Nacional caa Produção Mineral, ' d,
ALVAPRA N.° 1.268, DE 29 DE Ministéria das Minis e Energia, ten

JUTUBPRO DE 1971 do validade por dois (2) anos a con
O Min.o de Estado das Minas e t~r da data de sua publicação ni,O Mi ulsjit de Esaadoadas Minas e Didrio Ofieial da União.h.e e,.. u:ndo da atribu,ço que Prasilia, 29 de 'utubre de 1971. -

lhe ú6nfe.e o art. 21, do D:creto-lel AntOnio Dias Leite Júniór.*n. 221, dle 28 de fevtreiro de 167 (lI.' 41.438 - 12.10.71 - Cr$ 35,00
:,,>• (C('.i% (' d .i nera;ãõ), alterado peloD-creto-!-i n.o 318, de 14 de março ALVARA N\ 1.265, DE 29 DE
r .- de -i, rcv: OUTUBRO DE 1971

I - Autorizar a CIGLA - Cons- o Minitro de tatadó das Minas
trultora n 3co -oradora de Gaolás E. =gia, usando da atribuiçao qu
Ltda., a 1jesqulsar fosfato, em terre- he coutere e a1tie 21, do Decreto
nos de prop.:edade de Nestor Fonseca lei n 227, de 28 le íovieiro d
e outrs, no lugar denotnmmdo Fa- 19e7 (Código de MinrraçácI, cIte
zernsa e Jos6 lionseca e outros, dIs- rdod pelo Deereto-ll n" 31%3 de1trito e nlmlicipio de Rio Verde, Es-rado pelo Deeto-lei n 31, de
tado de Gailas. nuiha área de dois de março de 1917, resolve:
mil he<treR (2.00t ha.), delimitada I - Autorizar o oidadão brasileir
por unm .cngulo, que tem um ver- Mplicio Machado Barreto, a pesqui
tice a dqs mnl duzentos e vinte me- sar amianto, em terrenos de proprietros (2 vi) m), no rumo verdad'ro roede de 1ineraçao 3iarreto S. A
de einqiienta e sete graus sudoeste e Mario Ronalça Brandão. no luga
(57' ,,, ca coniluência dos (corregs c._m;inado Ca~n;-cstre, distrso
Marinkndo e Grota Funda, e os munielpio de Jaramataia. 13stado d
lados d:'.ergen'es desse VértXce, os se- Alagoas, numna área de quatrocento
guints iomnor,,m-entoes e rumos ver- e, ,venta hacetares doze ares e ecln
dade;r¢:: dez mil metros (10.000 m). oUenta centiares (4t:,125 ha), deli
norle (i':; dois mil metros (2.000m), mitada por um pollgono trrgutlai
leste ( .. que temn um vértice a treáeutos

II - A presente autorietço de cinqüenta metros (350 tn), rib (am1,
pe-soulsa 'ica sujeita as restrções e verdadeiro norte (N), do Cruzeir
limirecões constantes nos inc'so' IV Campeaitre e os lados a partir ,as
e V do art'o 2, do Decreto nuniero vértic, os seguintes .nnprinentos
62. 94, de 2.7.6_. rumos verdadeiros: elis il stiscen

11I - A execução da pr'eserne au- tos metres (2.600 ml, oeste (W)
torizacao de pesquisa fica sujeita às mil quatrocentos e trinta . cinci
estirult,,es do Regul1sento apto- metros (1. 4.e' i, sul IS); q-Utt,
vardo peso Derreto no 51.72'. de 9 mil trezentos metros (4.300 r.), est
d'e.t. de vtero dc 193 e da teues (E); quatrocentos e vinte e cin(12ni. 3 de 30 de abril de 1965, da Co- metros (42S m), flrte (N; tre;ert
niasdRo '.lona3 ? d5e Etiersa Nuea e quate.tt ctetiOs ((43 ni), oest,

IV - 0o título deU autorização e (W); ant e trinta metros ( 03 m)pesOmIi~a. te'er s,:ntado per urn ;dent rna meroi(3amautêntica dês-te c1Alvar tran vnorte (N); trezentos e trinta e et .BaUtit(ca dSste Airará, setâ trane- co metros (338 'i), oeste (V%, ceem .enrito no livro 13 - Registro dos A- to e trinta metros (130 m). nnrtN
vr de Pesouisa. do DEartmento N); trezentos metros (300 m) oes.National dr Producão Mineral, do te (W); cento e vinte mrettos (12nMir sIro cs Wnas e Energia, te- ), norte (N); trezentos e 1ri6tad val.d-de por dois (2) anes a con- cinco metros (335 t), oete (W)

tEr da d(a deo sua publica.qo no cent- e t rinta metros (13i0 rh,, iort
lD:' 91i'fcrt. 2da Unlho. tli); trezentos e noventa mnetro!

Braslir. 280 de outubro de 1971. - (390 m), oeste (W); quinhe1i,o, me-
An 1t5: ~- , ,as Leote Júnior. tros (500 311), norte (N).
(N9 41.437 - 12-10-71 - Cr,' 35,00) II - A presehtc autorlzL.eáo d<

resquisa fica sujeita às ,esriçes t
ALVARá T'U.h 1.264. 29 DE limitações cnoatantes o5s 'ncisos I¥

OU!TU;3R0 DE (t7; e V do artigo 25 do Deoreto nú-
e-l : 318 de de mero 62.934, de 2 de julho de 1968.O Mdi:,~ de Estado daa Mi\nas e I I-- A execução da prEsrite au-

EI . '- ..-u md aari1u u torização de pesquisa fica sujeita à.lhe conely o art. 21, do D .'eto-iei estipulações do Reau amento arodva
n.' 2127v, 28 de fevercio de 1967 do peolo Decreto h 51.726, de-19 de(CoU ro nO lum rgaç ão), adoe , pelo fevereiro de 1963 e d' . Al-
Deetlet-ei l 318, de 14 de mariço n 3, de 30 de abril de 196d5, da
tde 9G7 rscnlmve: Cocmidssao N na io nal e Eega Nu-

1 - Autorizat r a CIGLA - Cons- c-ar.trutora e Incorporadora de 0.iq t IV O titulo da autoização do
Ltda., a p,-:qusar fosfato em trerr- r quisa, representado por urea via
nos de propriedade d Nesto' Fonseca autantica dêste Alvará, seta. trans-
e outr.s, no lugar denominado Fa- erito no livro B - Reg ist- o dos AI-
.zenda de Joesé onseca e outros, ds- varás de Pesquis, do epar ' amnttritó e municplpo de Rio Verde, Es- Nacional da Produção Minei al, do
tado de ) ols, nma área de dois fitMin.'.tério das Minas e Ene, gia, ten
mitl heetres (2.000 lia.), delimitad do validade por daois (2) anos a
par uni retingulo, qu teaii um vér- contar da. data de sua publicação no
tica a qiuatro mil e cinquenta me- Diário Oficieial da União.
troe (4.050 ml, no rurio verdadeito Brasilia, 29 de outubro de 1971.
de setenita e trAs graus sudoeste (73o - Antônio Dias Lcite Júnior.
sW), de eOhiflut.ncia dos córregos (NO 39.593 - 24-9-71 -- Cr$ 45,00)
Miátimbondo e ÊrOta Fundá, e os la-
dos ditVrrgerites dê.se tr6ifice, cs se- ALJ IRA N0 í.8, DE ,i tifl
guintes 'comprimentos .* rUilios verda- OUTVÊRO 1071dde0st ies roll rd~trbã 110.000 m),J
nõrt. (N); dois mli ei1etros (2.00mn), O Mit1lStt6 de hstátdo fdla Milias e
lesto (E). .1héiEi., tisáildb tia. a.triltt:ç1o tlue

1I - A, preser1tk autõo1za9l t de llie COhfel' o rt)gd 21, Ib DeeVeeto-pgg{lUsa fica sujeita ág lft.es é lei fio 22?, tde 2tt dê tyvCpere dellmttafi s atõstant b ás oo miess IV 19 1u7 (0t§io td Mifieraâãoh, blte-

o rado pelo Deoreto-lél no 18, de 14 reêhtá e sete tletfOs (247 frl), este
dè março de 19067, resolve: (E), cem metros (100 m), sul (5);

I- - Autorizar o cidadão brasil.eir háttoh e Oitenta e cinco metros (185s I-Autorizar o cidado braelr m), este (E)- cem metros (100 -mi),Melíeio Maclihado Bsrreto, a pesqt Sul (), vinte e cinoo met os (25
9 sar, amiranto, em terrenos de pr- if), Eeente
o priedade de José Antóflo da Silva, trs (14 ), s (); ct etOe euitent a eMiguel Catú e outros, no lugar de- metrs (130 m), oesee (V; c t nta
r. nomnado Saúde, distrito e munici- metros (30 hi), eriste (t): q rfentae pio de Batalha, Estado de Alaguoas e cmi~áo 1fi'ts (45 irn) '(l st (W),

- numa área de qutinhentos ectares II - Ao pressite aát( 0 l tistt de- (500 ha), delimitada por um retâit- peQls flca sujeibte as te lttès e
gtuio, que temn um vértice a cird mil litalies IlaSitlt§8 i 16 itclè0S I
metros (2.000 m), fio rumo verda- lltllltagOáS cdififfifitê§ fida IficAÊt< IV

o deiro de setenia e sete ,raas trinta e V dó lttga 25 dó DeffitO- ftQã
- minutos sudoeste (77i ° 0' aW), do tleir 0 2,94, de 2f d a Jtlh0 dê 1968.

canto sul (S), da Escola a Pioneira A etótuzáã d l á fl it; aUade Pau-Ferro, situada no cruzamen tótiçlaçâ dê pesqUlsa fieá àtIfli v tto das Estradas Batalha-CaniN.ra e deso plo Deore t n9 51.72G, dè 1 da-
- Batalha-Fazendà' Nova e os Ldos a fev ela deb ton3 e d t1.72, de 1 do

partir dêsse vértice, so ,cguintes feve3eito de 1 r3 e da tisol0odacomprimentos e rumes ve'adeiros'. no 3, de 30 de abril de 1065, da) compri m duzentos e rcinquenta eaetros Oomissão Naclohal de Energia Nu-
metros (1.M0 m), sul (S); quatro clear.
mil metros (4.000 m), oeste (W). V - titul dá Utorz o de.Ii - A presente autorização de pesquisa, representado por uma via

e pesquisa fica sujeita às res ições, autenticS dêste AlVatá, setr tàans-
e l'lmitações-constantes nos nosos IV ente na livre 1 - ãegistro dos AI-e V do artigo 20 do -Decrete nú- varás de Pesquisa, do Departalnéílit
e mero 02.934, de 2 de julho de 1968. Nanldioal Osa Prfduto Minêral, do
- III -- A execução dia pres<.t:te au- Ministério das Mines e Ellift, tei-
t tbrizaç.ço de pesquisa fica .3ujeita às da Validado por dais <2> âfis a

estipulações do Regulamento aprova- contar da data dé sua publicAção no
o do pelo Deereto n' 51.726, d(e i de Didflo Oficial da thilã. -
i- fevereiro de 1963 e da Rescluçcavo rasilia, 29 de outbro de 1971., no 3, de 30 de abril de 1965. da - Antônio Dias Leite JUlt?.

Comisão Nacional dc Enr.rgm .Nu- (N° 39.835 - 28-9-71 - Cr$ 50,00)
r clear.
e IV- O titulo da autorisa;Co de ALVARA NO 1.268, DE 29 DEe pesquisa, representado por unia via OUTURO DbE 1971
s autêntica deste Alvará, será tians- O Ministro de-Estado das Minas e
- Crito no livro B - Registru dos . 1- Energia, usando 'da ãtrIbuiçu qlue
- varás de Pesquisa, do Depar, amento he confere o artigo 21, do D res-Nacinalda Poduão Ji,,n-i dolhe confere o artigo 21, do Peerato-tNae!onal da Produçao Mínere-, do lei no 227, de 28 de fevereiro dee Ministério das Minas e Energia, ten- 1968 (Código de Milneraão), álte-o do validade por dois (2) anos aad pel Decreto-lei no 18, de 14con' . da data de sua publicação no rdo pelo Decreo-le n 18, de 1
; Midrio O/icial da União. de mrço de 97, resolve:
e Brasilia, 29 de outubro de 1971. 1 - Autorizar cidadão btasileiro- Ant6nio Dias Leiie Júniom. Fernando Peixoto da duiltha Màr-

(N° 39.595 - 24-9-71 - Cr,- 35,00) tins, a pesquisar barita, em t-rrenos
3Lo~~~~~ ~de propriedade de Hermenegildo dos

ALVARA N° 1.267, DE ,9 DE Salitos, no Ittgar denominado Fa-
OUTUBRO DE 1971 renda Baixinha, distrito de Remé-

O Min istroa de Esado das Minas e dias, municipio de Ibitiara, Eatadoe.
tnergia, usando da at'ibuE¢d c Mia da Bahia, numa área de cento e ao-
lhe confere o artigo 21, do Decretoa- tentas hectares (180 ha), delinitada
lei (IK 227, de 28 de fevereiro de por um pol(gono irregular, eu, tem
1967 (Código de Mineração>, ate- um veértice ( quinhentos e sessenta

no- aeml Dereolei Dsmetrotedrll s (560 m, ), no rumo verdadeirotead o pelo Decqeto-Iei nt (10, ce 14
de março de 1967, resolve: de cinqqenta e cinco graus sudoeste

ir (11,1544 )(55. SW);- do canto noroeste (NW),I - Autorizar a Cimento Tocan- d casa do Sr. Eriiestm Albrtr Reis,
tins S. A., a pesquisar argila, em e os lados a partir dêsse vértice, osterrenos de sua propricdad,, .U lu- seguintes comprimentos e rumos
gar denomihaclo Fercal, quolómetro verdadeiros: seiscentos metros 600
treze (Krn 13), da Rodovia DFp-' - m), sul (S); trezentos me-rc <300
Região Administrativa de Srbradi- m), este (E); duzentos e rirnta me-
nho, em Brasilia, Distrito Federal, tros (230 m), sul (S); trezentos tNe-
numa area de onze hectares quinze treos e (300 m), este (E); centoe cn-.ares e quarentas e quatro centtares q eenta metros (150 m), norte (N);
(11,1544 lia), delimitada por um po- trezentos metros (300 m), e.te (E);
ligono irregular, que tem ( m, t rti- cento e cinquenta metros (05' m),
ce a cento e vinte e cinco metros norte (N); trezentos inetros (200 m),
(125 m), no rume verdademre norte este (E); cento e cinqu enta metros
(N), do centro da ponte sbie o(150 i m), norte (N); trezentos me-
C.rrego do Engenho Velho na Ro- tros (300 m), este (E); cento e cin-
dovia DF-7, e os lados a partir des- qiienta itetros (150 m), lorte (N);
se vértice, os seguintes coiprimen. trezentos metros (300 m) este (E);
tos e rumos verdadeiros: qu.inze e- cento e cinquenta nmetros (150 m),
tros (15 m), norte (N); cento e desz norte (N); trezentos metros (300 m),
metros (110 m), oeste (W, , trinta este (E); duzento metroes (200 m),
metros (30 m),-norte (N): setnta norte (N); trezentos metros (300
metros (70 m), oeste (W); quarenta m), este (E); quinhentos metros
metros (40 m), florte (N); , senta (500 m), norte oN); treento: me-
e cminco metros (65 n), c.eqe ,W, tros (300 m), oesta (W); duzentos e
vinte metros (20 m), norte (N); oitenta metros (230 m), norte (N);trinta metros (30 m), oeaec (W), trezentos metros (300 mi). t èstevinte metros (20 m), sul (S), vinte (W); cento e ienquenta metos ( 50
metros (20 nm), oeste (W); setenta m), sul (S); trezentos metos (300
metros (70 m), sul (S); .uuizc me rm), oeste (W); cento e thlqtleilta
troa 15 (m), oeste (w); cinquenta metros (15o m), sul (S): trezentos
e metrost (50 ml, norte (N); quinzeme- mIetros (300 m), oeste (rl); mito etros (16 mii), oeste (W); quarenta cillqtternta intros ¢10 nil, sul <S),
metros (40 m ), lsote (N), trinta Irezentos metros (300 mi), oestemetros (30 m), esteá E); qtl!zê. me (,~); cento e cinquefita fflvsS (1")
troa (15 m), norte (N); qí'f)z~ me- ml), sul (S); trezentos metrnr (300
tros (15 m), (E); quarenta metros m), b§ste (1W); cento e cmienta
(40 m), norte (N); cinqüiena j gin- metros (150- m, sul (S); tre'zentos
co metros (55 mal, oeste (W,, vinte mnet-ros (300 m), oeste (W).
e três metres (23. m), noite (N); II - A presente autol'Z',..o de
tinatien:a e três meto's (53 mi,, cste i'uesouisa fict sutifita és re.sttlçes e
E)I; cento e vinte e sete nmetros nmitacées const.rtes na) r n-.s i!1127 m), norte (N); dU2entba e qu:- . V do artlgo 25 do Deereto nu-
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Onero 62.934, de 2 de Julho de 196
III - A execução da presente a

'Urização de pesqulsa ,fica sujeita {
estipula~ões do Regulaliento aprov
.lo pelo Deereto n° 51.726, de I9
fevereire de 1963 e da Rtesoluçi
no 3, de 30 de abril de 1965, d
Comisão Nacional de En rg1a I1
Clear.

IV - O titulo da autorização
pesquisa, representada por uma v
autênt"ca dêste Alvará, será t--.n
Crito no livro B - Rêgistro dos A
Xarãs de Pesquisa, do Departamenl
Nacional da Produção Mineral, d
Ministério das ~inas e Energia,ten
do validade por dois (2) anos
contar da data de sua publicação r
Didrio Oficiat da União.

Brasilia, 29 de outubro de 1971
Antônio Dias Leite Júnior.

'(N° 40.242 - 30-9-71 - CrS 80,00

ALVAR_& N° 1.269, DE 29 DE
OUTUBRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas
Energia, usando da atribuiçio qu
lhe confere o artigo 21, d1 Deereto
lei no 227, de 28 de fevereirm d
1967 (Código de Mineraçáo). alte
rado pelo Decreto-lei no 318, de 1
de março de 1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileir
Deraldo Ferrelra Lima, a pesquisa
vermiculita, em tertenos de proprie
dade de João Rodrigues e outros, n
lugar denominado Morro Três Ir
mãos, distrito e município de Riach
de Santana, Estado da Bahia, numa
área de mil hectares (1.000 ha) de
limitada por um retàngulo, que ten
um vértice a três mil seiscentos ¢
cinquenta metros (3.650 im), no ru-
mo verdadeiro de vinte e um _ratt
cinqUenta e quatro minutos nordeste
(21° 54' NE), da confluência do Cór~
rego das Queimadas com o Córrego
São João e os lados divergentes dês-
se vértice, os seguintes comprimen-
tos e rumos verdadeiros: dois mil f
quinhentos metros (2.500 m), norte
(N); quatro mil metros (4.000 m)
oeste (W).

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restriçoes e
limitações constantes nos incisos IV
e V do artigo 25 do Decrete nú-
mero 62.934, de 2 de julho de 1988.

III - A execução da presente au-
torização de pesquisa fica sujeita as
estipulações doRegulamento aprova-
do pelo Decreto no 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da resolução
no 3, de 30 de abril de 1965, da
Comisão Nacional de ,nrgia No-
clear.

IV - O titulo da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica dêste Alvará, será trans-
crito no livro B - Registro aos Al-
varás de Pesquisa, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, do
Ministérlo das Minas e Energia, ten-
do validade por dois (2) anos a
contar da data de sua publicação no
Didrio Oficial da União.

Brasilia, 29 de outubro de 107*.
- Antinio Dias Leite Jtiú*or.
(N° 40.683 - 5-10-71 -Cr$ 38,00)

ALVARA N.° 1.273, DE 9 DE
NOVEMBRO DE 1971

O MInwstio de Estado das-Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art. 21, do Deoreto-lei\nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 16f
(Código de Mineração), alterado pelo
Deeretolei n.o 318, de 14 de março
de 1967, resolve:

I Renovar. pelo prazo de um T>ly
ano, nos tê;mos do n.O 11I, do ar. 26
do Regulimento (o Código de Mine-
ração, a autorização econcedida ao ci-
dadão brasileiro Antônio Ganme pelo
alvará no setenta e dois (72), de oito
(8) de Janeiro de mil novecentos e
sessenta e nove (1969, para pesquisar
calcário, no distrito e munIcipio de
Iporanga, Estado de São Paulo.

Ik - O presente titulo de renova-
go de peqoisa, rpesentado por
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'uma via autentica dêste AlvarA, Éerã IX - A presente autorização detrariscrito no livro B - Registio dos pesquisa fica sujeita as restrições eAlvarás de Pesquisa, do Departamento limitações constantes nos incisos IVNacional da Produção Mineral, do e V do artigo 25 do Decreto n.o 62.934.
Ministério'das Minas e Energia. de 2-7-68.

Brasilia, 9 de novembro de 1971. - IV - A execuçto da pLesente auto-
Antãnio Dias Leite 'niot. rização de ?esquisa fica suJeita as es-
(N,- 38.956- - 20-9-71 - 'r$ 20,00), tipulações do Regulamento aprovado(N. 38.956 - 20-9-71- r$ 20,00). ipelo Dec eto n. 51.726, de 19 de fe-

vereiro de 1963 e da Resolução n., 3ALVARA N2 1.274, DE 9 DE de 30 de abril, da Comissão NacionalNOVEMBRO DE 1971 de Energia Nuclear.
O Ministro de Estado das Minas e V -O. ttulo da autorização de pes-Brergia, usando da atribuição que 1he qulsa, representado por uma via au-

confere o art. 21 do Deereto-lei núl- tência dêste Alvará. ser4 transcrite
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967 no livro B - Rl..stro dos Al¢arás ute(Código de Mineração), alterado pelo Pesquisa, do Dbp.tameno Narimnal
Decreto-lei rL. 318, de 14 de março do Produção M/iueal, do Minist rK,de 1967, resolve: das Minas e Energia, tendo valididec

urma via autêntica dêste Alvará, será
transcrito no livro B - Registro dos
Alvarás de Pesquisas, do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral,
do Ministério das Minas e Energia.

Brasília, 9 de novembro de 1971.
António Dias Leite Júrior.
(N° 39.614 -24.9.71 - Cr$ 20,00).

ALVARA N.- 1.278, DE 9 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado dals Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o art 21, do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 19067
(Cooigo de Mineração), alterado pelo
Decteto-lei n.ó 318, de 14 de março
de 1067, resolve;

4

vG -au.11~ 'u; , Lu, ua aIa1U I - Renovar, pelo prazo de um (1)! -- Autorizar a Cerêmica de Gua- de sua publicação no Diario O/icial ano, nos termos do numero II do ar-»rtulhas S. A., a pesquisar magnesita da Uáo. t/go 25, do Regulamento do Código
e talco, em terrenos de propriedade lÊras/lla, 9 de novemrobr de 1971. - de Minerao, o, a aulmenzado cone-de Oscar da Silva Costa, no lugar de- Antonio Diys LeAie Junior. de a neração asauoiza cer-dida a ciuad~ brasileira Elsa Ferreiranominado Fazenda Campo ;êco, dis- (N.O 41.174 - 8-19-71 - Cr$ 37,00). de Oliveira Santos, pelo Alvará r.trito e municipio de Bruinado, Estado mero setenta (70> de oito (8), de ja-e da Bahia, numa área de cento e o1- ALVARÁ N.' 1.276, DE 9 DE neiro de mil novecentos e sessenta e
te tnta hectares (180ha), delimitada NOV EMBRO DE 9 rove 1 ff para eessa e

o por um retàngulo, que tem um vér- NOVEMBRO DE 1971 e ove distr9i pare pesquisar c alcar,eic e a Seiscentos e quarenta e sete O Ministro de Estado das Minas t s mur.pic de Iporanga.metros e vinte e seis centimetros .... Energia, usancio da atribuiçã0 qu: lie Estado de São Pau'.).14 (647,26m), no rumo verdadeire de confere o art. 21, d,) Decreto-lei nu- II - O presente título de renovaçgiocinquenta graus vinte e oito minutos mero 227, de 28 de fevereito de luO? de pesqwsa representado por uman ia.o noroeste 50'28'NW), do canto extre- (Código de Mineração), alterado pelo autêntica dês£e Alx-.ra será tra is-x mo norte (N) da dntiga sede da Fa- Decreio-lei n.° 318, de 14 de março crito no livro B - Registro dos A.-zenda Campo Sêco, e os ladas diver- de 1967, resolve: varas de Pesqu:sa do Departamentf
ogentesdêsse vértice, os seguintes com Nacional da Producç.o Mineral, o
- primentos e rumos verdaÂttiros: mil e Alea -dAutore ar o cidadão brasileir: i Departamento das Minas e Energia.mex~o~e ~arcem ~mma pesqum, Bressima 9 Je agerhbo de 1971. -o duzentos metros (I 200ni), este (E); xnr acet iriapsqi r~.la ed 91sat minérios de ferro e manganes, em ,Anldôl/o Dias [eite iuzifor.

u mil e quinhentos metros (1.500w> terenos ri propriedade de 'Maria da N.Ã 38.931 - 20-9-71 - Cr$ 20.00).
- sul A presente autor S.ização d,_ Conceiçao Carstens de Figueredo e
e uisa fica sujeita a etorizçõo e p- outros no lusr denominado Marraria ALVARA N.' 1.279, DE 9 DEe cuis fia sjeia à retriõese í'-do Rabicho, distrito e município de Lmitações constantes, nos incisos IV e adário, Estado de t NQOV.iBRO DE 1971· V CIO artigo 25 do Decreto . 62.94 Ede Etado des Minas ee -" A e xecuç2o dla presente au- (500hs), delimitada por um retàngulo, Energia, usando da atribuição que 1l:e

to -_rA_.xeção de a, presica e s t ..- que tem um vértice a três mil e ses- ei ,,,ere o art. 21, do Decreto-lei nu-
etipulações do Regquisaficam jentapo senta e um metros e cinquenta cen mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
-vado pelo Decreto n.O 51.726, de 19 timetros (3.061,50m3, no rumo verda- (Código de Mineração), alteralo pelode fevereiro de 1963 e da Resotue deiro de oitenta e oito graus quarenrt Decrewo-iei n.° 318, de 14 de marçoe n 0 3q de'~ 30i de abril de Resolu,40ão e quatro minutos nordeste <8t" 44' :de 1967, resolve;riO3d 0d bi e16, do;~af~ ~j~o~ -- ' " ~i,N do canto nordeste (NE) da ~~,ismissão Nacional de Energia Nuclear. sed, do cazento norandate oE> adras' -I- Renovar, pelo prazo de uw (1)

IV O titulo da autorização de de enda vard, nos termos co numero do ar-pesquisa, representado por uma via dv e.rgn es .ss vértic.os .cain- atgo no, no éRmo do negulamento do Cadr,-.autêntica dêste Alvará, será trans- teec-mpnin e rumos henda t-. o Minera ego, a autorizaçdo conce-crito no livro B - Registro dos Alva- ros: dois mil e quinhentos uetr da- ras de Pesquisa, do ~Departamento (2.500m), este (E" dois mil m rot 'dida ao cidadão brasileiro João Gan-Nacional deP sa , P du o MineraltdoaMi- (2.00m', sul <S). ,me, pelo Alvara, numero sessenta eN·ist al da Minas e nera, do i- - A execução da presente l oito 68), de oito 3) de janeiro de
vaidadei nio de pesquns fica sueita - mil novecentos e sessenta e novevatidade por dois (2) anos a contar t.pww'Ões do Regulameno aprovado (1969), para pesquisar calcário, no~ a . ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~~~~~~~~~et aproad aa69ta r pesquaipuccacaro, no iR/datadatde sua publicação no Dio pel Lecreto °1 726, de 19 de teve- distrito e municipio de Iporanga, Es-Oficial da união. reiro de 1963 e ,,a Eeluço n.' 3 de taCo de São Paulo., ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~~~er de~ 196.e a ?,aluçon.,3lBrasilia, 9 de novembro de 1971. - 30 de abr~,l (1 ..f5, Ca Comisst o '- II - O presente titulo de renova-António Dias L.rií; .,nior. cional de Energia Nuclear. ção de pesquisa, representado por uma(N. ° 40.687 - 5-10-71 - Cr$ 38,00). III - O titulo da autorização.de !via autêntica déste Alvará, ser-apesquisa, representado por uma via transcrita no livro B - Registro dos

* ALVARÁ N.' 1.275, DE 9 DE autência dêstq Alvará, será transcrito Alvarás de Pesquisa .io DepartamentoA~~~~~~~~~~~~~~~~~~ainLVR d.a Pro.275inr, do 9MiENOVEMBRO DE 1971 no livro B - Registro dos Alvarás de Nacional da Produção Mineral, do Mi-Pesquisa, do Departamento Nacional nistério das Minas e Energia.O Ministro de Estado,-das Minas e da Produção Mineral, do Ministério Brasilia, 9 de ncvt inU o de 1971.Energia, usando da atribuição que lhe das Minas e Energia, tendo validade Anitnio Dias L?,.e Júnior.confere o art. 21, do Decreto-lei nu- por dois (2) anos a contar da da'a da tN.' 381953 - 20-9-71 - Cr$ 20,00).mero 227, de 28 de fevereiro de 1967 sua publicação io Didrio OJcial da
(Código de Mineração), alterado pelo União, ALVARÁ N3 1.280, DE 9 DEDecreto-lei n.o 318, de 14 de março Brasilia, 9 de novernb-o de 1971. - NOVEMBRO DE 1971
de 1967, resolve: Antônio Dias Leite Juniar. o miiltro de Esado das Minas e

I - Autorizar o cidadão brasileiro (N.° 37.591 - 14-8-71 - Or$ 38,00). Eaergia, usando da atribuiçáo que lheMárcio de Souza Meirelles, a pesqui- confere o artigo 21, do Decreto-lei nu.-sat calcnrib marinho, em águas ter- "ALVARÁ N.° 1.277, DE 9 DE mero 227, de 28 de fevereiro de 1967ritoriais da platarforma submarina, NOVEMBRO DE 1971 (Código de Mineração), alterado pelono lugar denominado Bala de Todosos Santos, distrito e município de São O Ministro de Estado das Minas e Dearere-leE n.v 318, de 14 de março deFrancisco do Conde, Estado da Bahia, Energia, usando da atribuição que lhe 1 ,resolve:
numa área de setecentos e quarenta confere o art. 21, do Decreto-lei rd- I - Autorizar o cidadão brasileiro
e dois hectares cinquenta ares ...... mero 227, de 28 de fevereiro de 1967 Ublrajara Keutenedejian, a pesquisar(7425()ha), delimitada por um rretâi- (Código de Mineração), alterado pelo minénIos de cobre, zinco, prata, chum-gulo, que tem um vértice a mil qua- Decreto-lei n.o 318, de 14 de março bo e ouro, em terrenos de proprieda-
trocentos metros (1.400m), no rume de 1967, resolve: de da Brasil Reflorestamento e Celu-verdadeiro de cinquenta e oito graus ~ - Reno pelo prazo de uni lose Ltda. - CELUBRAS e da So-verddeir de inqientae oio graus I -- Renovar, pelo prazo de um (D) oiedsde Iitil Ltda., no lugar denoml-sudoeste (58oSW), do marco de Triân- ano, nos tkrmos do i.0 II do art. 2'5 onado PalmeiriLnha - Fazenda Mu-gulação situado na Ilha das Fontes, e do Regulamento do Código de Mine- rnngava, disnritns municipdos -os lados divergentes dêsse vértice, os ração, a autorização concedida ao ci- Srngeav, d o s unop and,seguintes comprimentos e rumos ver- dado brasleiro Eriri Preirtararé stados do Parane
dadeiros: 4ois mil novecentos e se- Moraes, pelo Alvará número setenta e o, numa áeoad Reisentostenta metros (2.970m), oeste (W) e oito (78) de oito (8) de janeiro de e t enqti enta e nove he quaros sessentedois mil e quinhentos metros (2.500m), ail novecentos e sessenta e nave seeares (659,6754h a), delimqtadt poesul (S). (1969), para pesquisar oalcrio e dç- arn posigono irregular, que tead unII - A autorização é dada com ar lomito, no distrito e muríioe e doli g no I quihear tem umressalvas de limitações constantes di Iporunpa, 'stado de $o Paulo. i oIporaga, Estao de$~o aulo ~tro~.< ( oo0m)), wo ,%halínea iV do artigo 2g do C6digo de II - O preWpte tdtu}, de re.
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extremidae sul (S), da ponue sóbr, to e oitenta e três metros e sessenta
o Rio Itararé, na Rodovia tque ]iga centímetros (83,60 m) norte (N);

¢engés a Itararé e os lados a setenta e três metros 73n m> leste
partir càsse vértice, os seguintes (E); oitenta metros e quarenta centí-

o m prime n tos e rumos ver- metros (80,40 m) sul (S); cento e de-
dadeiros: dois mil trezentos e setenta zenove metros (119 m) l3ste (E)..
e dois metros (2.372m), noitLe N); II - A presente autorização de
.mil quinhentos e cinquenta e oito pesquisa fica sujeita às restrições e
metros (1.55.m), este (E); dois mil limitações const.ntes nos incisos IV e
trezenLos e sete met'os ç2.307in), sul V do artigo 25 do Decreto n.2 62.934,
(S>; trezentos e sessenta metres (363 d9 2.7.68.
m), oeste (W); novecentos e vinte e - A e uo d ent at
dois meros (922 m), sul () ; duzents tl - rizaec o de pe a fica sete e-
e oitenta e nove metros (2.9 m este riaç d eua uet a vs esoa

,W); mil cento e oitenta 3 oito me- tpUo esat do n.egu6amento apio de
tros (l.188m), sul (S); .7 2l trezenUtos 9 -
e nove metros (1.309 m), oeste W) vereiro de -1963 e da Resolução n° 3,
ao, mil e quarenta e cio 'etros de 30 de abril de 1965, da ComalssaO
2.045 m), norte (N); quatrocento. Nacional de Eergia 1 Nuclear.

mIvtrOs (400 m), este (E).. IV - o título da autorização .e
II - A presente autorização de pesquisa, representado por uma vDa

, quisa fica sujeita às restrições o autêntica dêste Alvará, será transcrito
iinmtacões constantes nos incisos IV e no livro B - Registro dos Alvarás de
V do artigo 25 do Decreto n.? 62.934, Pesquisa, do Departamento Nacional

de 2.7.68. da Produção Mineral, do Ministério
.TI - A execução da presente auto- das Minas e Energia, tendo validade

'4 i '"lzaep o de pesquisa fica sujdita às es- por dois (2) anos a contar da data de
tipulações do Regulamento aprvaao sua publicação no Diario Oficial da
peho Decreto n. 51.726, de 19 de fe- União.
veceiro de 1963 e da Resolução no Brasilia, 9 de novembro de 1971. -
die 30 de abril de 1965, da Coinisã o Antônio Dias Leite Júntor,
Nac'onal de Energia Nuclear. (NY 40.356 - 1.10.71 - Cr$ 55,00)

(N ~ ~ ~ ~ ~ ~~~~~~N.° 4'0.388 -- 15.10.7 1 -- Cr$ S55,000)nelDlrd _wesa eqia

IV - O título da autoriza-,ão e pes-
qul a, rep resentado por hma v:a au- AVaRd Ne 1.8 o , D 9 DE
téntica dêste Alvará, será ta.sCr, NO 1VEI 282O DE 1971
no livro B - Registro dos Alvarás de -
Pesquiisa, do Departamento Nacinal O Ministro de Estado das Minasmo e
da Produrão Mineral, do MinistÉr.o Energia, usando da atribuição que lhe
das Minas e Energia, tendo dirladet confere o art. 2 (, do Decreto-lei nj-
por dois (2 anos a contar da data de mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
sua publicação no Diarlo Oficul da (Código de Mi neraçao), alterado pelo

União. Decreto-lei nd 318, de 14 de março de
Brasilia, 9 de novembro de 1971. - 1967, resolve:

Atadno De inas Lerisnmlrad S;mle se~iscnos er. s

Acntóoe Dias Leite Jhnior. tI - Autorizar o cidadão brasileiro
e.i 4ar.988 - 15.10.71 - CtrS 500e (Manoel Dilor de -lreitas a pesquisar

carvão mineral em terrenos de pro-
ALVARA N.° 1.281, DE 9 DE priedade de Belarmino Tomas, Jovino

NOVEMBRO DE 1971 m. Costa, António G. da Silva e ou-
dinsro de Es tado d iias e tros no lugar denominado Rio Negro,

eMinistro de tdoaa s u distrito e município de Araranguá, Es-
Energia, usando da atbuiao que lhe tado de Santa Catarina, numa área
confere o artigo 21, do Decetoe-lei nu- eio s estres
mero 227, de 28 de feverera 'de 1967 de seiscentos e sessenta hectares
(Código de Mineracá)o, alt,'rado pelo cinqienta ares (660,50ha) delimitada
Decreto-lei n.l. 318, de 14 d;l março por um poligono :rregular, que tem

um vértice a mil cento e setenta e
19e7, restolve:nove metros e cinqienta centímetros

I - Autorizar a Minzxação Ita- (1.179,50m), no rumo verdadeiro oeste

nhandu Ltda., a pesquisar bauxi:a em (W), do canto oeste (W) da Igreja
terrenos de propriedade de Albert de Rio Negro e os lados a partir dês-
Heilmann no lugai denomiado Fae se vértice, os seguintes comprimentos
zenda Santa Teresa das Po , dis- e rumos verdadeiros: mail novecentos
trito e município de Itanhanduo, Es- e vinte e cinco metroe s (1.925m) sul
tado de Minas Gerais, numa área de (S); mil e seiscentos metros ......
cento e dezessete hectares trinta e (1.600m) leste (E); dois mail metros
seis ares e trinta e três mentiares (2.000m) sul (S); mil e seiscentos me-
(117,3633 ha.). delimitada por um tros (1.600m) oeste (W); setecentos
poligono irregular, que tem un metroe s (700m) sul (S); dois mil cen-

t 1,pevértive a três mil e quarenta tro e vinte metros (2.120m~ leste
metros (3.040 m). no rumo ver- (E) quatro mil seiscentos e vinte e
dadeiro de sessenta e dois graus e dez cinco metros (4.625nn), norte (Nd ;
minutos sudoeste (620 !0' SW), do dois mil centos e vinte metrs ......
centro da ponte sóbre o Rie Pinhão 2 120m) oeste (W).
Asado, na Rodoevia BR-58 e o lados a II - A presente autorização de ,pes-
partii désse vértice, os seguintes com- quisa fica sujeita às restrições e limi-
primentos e rumos verdadeiros: ento tações constantes nos incisoes IV e V
e quatro metros e setenta centimnetros do artigo 25 do Decreto d 62.934, de
(104,70 m), sul n (S; duzentos e vinte A.7.68.

e oito metros (228 m) leste (E); du- In - A execução da presente auto-
zentos e cinco metros (205 m) sul rização de pesquisa fica sujeita às es-
(S'; cento e quarenta e sete metroes tipulações do Regulamento aproevado
e quarenta centimetres (147,40 mi) pelo Decreto n 51.726,8 de 19 de fe-
leste (E); cento e noventa e um Mereiro de 1963 e da Resolução n° 3 ie
metros e noventa centímetros (191,90 30 de abril de 19'5. da Cómissão Na-
m) sul (S); trezentos e quarenta e cional de Energia Nuclear.
cinco metros (345 m) leste E); seis- IV - O titulo da autorização de

'~., .'~m~l~n~ e noventa e dois metros (692e noent e oismetos 692pesquisa, representado por uma via
autêntica dêste Alvará, será transcri-

tros (690 m) oeste -(-W); noventa e> to no livro B --. Registro dos Alvar.s
três metros e sessenta centimetros de Pesquisa, do Departamento Nacio-
(93,60 m) norte (N); cento e cm- nal da Produção MAineral, do Ministé-
qUenta e quatro metros e .qiarenta rio das Minas e 4nergia, tendo vali-
centímetros (154,40 m) oeste (W); dade por dois (2) anos a contar da
cento e cinquenta e oito metros (158 data de sua publicação no Diário Off-

.,; nm) norte (N); duzentos e vinte e ai-' cial da União.
to metros (228miia) oeste 'W); oiten- d
ta e dois metros e Oitenta ceptimetros Brasilia, 9 de novembro de 1971. -
(f2,80 m) norte (N); quatrocentos e 4nlThie Dias Leite Júnior.
setexita metros (470 :), oeste (W >:(Nf 41.686 - 13.10.71 - Cr$ 40,00)
trezentos e sessenta e um metro.; ,<361
m) nori-e (,N); trezentos e quarenta ALVARÁ Nx o 1.283. DE 9 DE
e seis metr¥ (346 mí) lest. (E), tre- NOVEMBRO DE 1971
2$~tQ, e noventa e cinco metro:, N M95 DE 7
nm) norte tN); duzentos e oitenta e O Ministro de Estado das Minas e

ir, .......qtqd;/~o metro~s (284 n) les~ie :E) cen- ,Energia, usapdo da atribuição que

¢'i

lh, confeoe 0 art. 21, do DeoretXle,
n D 27, de 28 de fevereiro de 1'19

(«ódigo de Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n.0 318, de 14 de mar9o
e 1967, resolve:
I - Autorizar o cidadão brasileiro

Antônio Felizberto de Carvalho, a
pesquisar gnaisse e biotita-xisto, em
terrenos de sua propriedade -no lugar
denominado Valão da Areia, distrito
de Itaõca, município de Cachoeiro 'de
Itapemirlm, Estado do Espírito San-
to, numa área de quinze hectares
cinquenta e lois ares e sessenta e seis
centiares (15,5266 ha), delimitada por
um pollgono irregular, que tem um
vértice a três mil e cem metros
(3.100 m), no rumo verdadeiro de
vinte e seis graus nordeste ,26° NE),
da cabeça da ponte e na margem es-
querda do rio Castelo, na estrada que
liga Itaoca à. rodovia Cachoeiro-Cas-
telo e os lados a partir dêsse vértice,
os seguintes comprimnetos e rumos
verdadeiros: vinte metros (20 m),
norte (N); oitenta metros (80 m),
oeste (W); doze metros (12 m), nor-
te (N); cinquenta e quatro metros
(54 m), oeste (W); trinta metros
(30 m), norte (N); treze metros
(13 m), oeste (W); vinte e seis me-
tros (26 mn), norte (N); dezessete me-
tros (17 m), oeste (W); vinte e seis
metros (26 m), norte (N); yinte e
quatro metros (24 m), oeste (W);
vinte metros (20 m), norte (N); vin-
te e cinco metros (25 m), oeste (W);
vintco e um metros (21 m), norte (N);
vinte e cinco metros (25 m), oeste
(W); setenta metros (70 m), norte
(N); vinte e cinco metros (25 m),
oeste (W); trinta e quatro metros
(34 m), norte (N); onze metros
(1, m), oeste (W); trinta e quatro
metros (34 m), norte (N); onze
metros (11 m), oeste (W); trinta e
quatro metros (34 m), norte (N);
vinte e três metros (23 m), oeste
(W); cinquenta e um metros (51;n),
norte (N); cinquenta metros (50 m),
este (E); dezessete metros (17 m)
sul (S), cinquenta metros (50 m)
este (E); dezesset, metros (17 m)
sul (S); cinquenta metros (50 m)
este (E); dezessete metros (17 m),
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se (SI;'u dezesset 4me.tros (r o 1 i
sul (S); cinquenta metros (60 mf,
este (E); dezessete metros (17 mi1
sul (S); cinquenta metros (60 m0 n
este (E);: dezessete metros (17 mn)
sul (s); cinquenta metros (50 m);

este (E); dezessete metros (17 m>t
sul (8); cinquenta metros (50 mig)
este (E); dezessete metros (17 m.)
sul (s); cinquenta metros (50 mó)
este (E); dezessete metros (17 m)7
sul (S); cinquenta metros (50 nm)}este (E)'i dezessete metros (17 m)7,
sul (S>; cinquenta metros (50 m),
este (E);' dezessete metros W~ M)X
sul (8); binquenta metros (0I3~

este (E); oitenta e cinco metro'
(85 m), sul (S); vinte e três metros
(23 m), oeste (W): setenta e quatro
metros (74 m), sul (S); vinte e oito-
metros (28 mn), oeste (W); oitentd-
metros (80 m), sul (S); vinte e cinc4
metros (25 m), este (E); cinqüenta
metros (50 m), sul (S); vinte e seis
metros (26 m), este (E); trinta e dofg
metros (32 m), sul (S), cento e dé¢
zesseis metros (116 m), oeste (W)Ç'
dezesseis metros (16 m), norte (N);
trinta e seis metros (36 m), oestW
(W); vinte metros (20 m), norte
(N); vinte e nove metros (29 m),
oeste (W); dezesseis metros (16 m),
norte (N); vinte e um metros (21m)i
oeste (W); vinte m3tros (20 m), nora
te (N); vinte e cinco metros (25 m),
oeste (W); dezessete metros (17m),
norte (N); vinte e quatro metros
(24 m), oeste (W), vinte metros
(20' m), norte (N); vinte e sete me-
tros (27 m), oeste (W); vinte me-
tro (20 m), norte (N); quatorze me-
tros (14 m), oeste (W)

II - A presente autorização de
pesquisa fica sujeita às restrições e
limitações constantes nos Incisos IV
e V do artigo 25 do Decreto nÚmero
62.934 de 2.7.68.

III - A execução da presente au-
torização de pesqulsa fica sujeita as
estipulações do Reguiamento apro-
vado pelo Decreto n.° 51.726, de 19 de
fevereiro de 1963 e da Resolução. nú-
mero 3 de 30 Je abril de 1965. da
Comissão Nacional de Energia Nu-
clear.

IV - O titulo da autorização de
pesquisa, representado por uma via
autêntica dêste Alvará, será trans-
crito no- livro B - Registro dos AI-
varás de Pesquisa, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, do
Ministério das Minage Energia, tendo
validade por dois (2) anos a contar
da data de sua publicação no Didrio
Oficial da União.

Brasília, 9 de novembro de 1971. -
Antônio Dias Leite Júnior.

(N.o 41.349 - 11.10.71 - Cr$ 75,00)

ALVARA N° 1.284, DE 9 DE
NOVEMBRO DE 1971

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 21, do Decreto-
lei no 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de -Mineração), alterado pelo
Decreto-lei n° 318, de 14 de março de
1967, decreta:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
José Luiz Bulhões Pedreira a pesqui-
sar apatita e pirocloro em terrenos 'e
propriedade de Nilo Margon Vaz e
José Neto Estréla no lugar denomina-
do Fazenda Rio do Peixe,'distrlto e
município de Catalão, Estado de
Goiás, numa área. de novecentos e
noventa hectares (990 ha.), delimita-
da por um polígono irregular, que tem
um vértice a mil setecentos e vinte
metros (1.720m), no rumo verdadeiro
de sessenta e cinco graus dez miiu-
tos nordeste (65010 ' NE), do cruza-
mento das rodovias Catalão - Custó-
dia e Catalão - Cristalina e os lados
a partir dêsse 'vértice, -os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros:
luzentos e cinqiienta metros (250nO.
leste (E): dois mil oitocentos metros
(2.800ml, '1 (S); mil setecentos e

i



60O7.411/71 |Cekâa;nia G!Iotolu Ltda Estkada Suzanto-RU Light - Se víço4 de
(Med. AT n9 20-340 be.i'do Pire4,sKm,7 Etetíicidade S.A.

-Suzaito - $P.
<Med, .801 e . Lu,

607.418/71 Sidetuhgica DedintS.A. Av. 1.° de agôsto, Cia. PauZista de F '
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fifi~ O rPIOM TSech I - Parte fl Novembro de 1971 9329 -

~nqlüenta, metros (1io� L vo;ca- Cdgod Mnrçã ardo lpelometros (25m), norte (N); sessent e,
In1ttent etruo~~ ,(-`1~ ô,s~~~ 1W~ iG)li .p~(0~ , !m g:l-(Oiod iea[) leso d oemto m),-leste (E); trinta ,h_õ' ~o n~! e trezentP.s ,Ot~6S ~ -:29%,' a diJ nrb (R), da ÇpeéJ ~e Som- Deçreto-lei n 318, de 14 de mar,,oe nove metros N69

iwte ($); dois 1il nietros (,.Q100:), Jfo e çs lados a parti desse ponto, 1967, resolve: oito metros (38m), norte (N); cin-
~J te (E); eol tre l é 9ô 4l[i~e'ritos '/le]o eg/nrtes~T, d cg~ap. j Sm Dertoli n 18eno 14d março d, nov mero .6 et (E) tr..nta.,ste (E ),dois mi (e ãúunentoà'%-o ggítse osps do rimentos e rumos S qtienta e seis metros (56m), leste ( E);3.

<a;doomno% 1 - Autorizar o cidadão brasileiro quarenta e três metros (43m), norte

: ; .$6 ( .00) .d (S) - ... ,. .. .. ,

IVos <,om), s iulo (â; . v«dadeiros: dor dill metros (8.000m), uoedc ia oc (

pesqisa reresntao po um vi qúntamedos5 mlSm sulnh (S)o m etos Dvs o o otlo s(0) et W;nvnaesi e

IIX o .& presente ..~ ~ Om> ,~sul( quatro milimetros B-Sylvio Mornteiro dos Santos 's pesqul- (N); sessenta metros (60m),- leste
sus iA sueeiteoa ga tie 0 oest (W); qudDaro Nalo pess fa su à q tro mil e ro r a metros d (E); quasrenta e oito metros (48m),

nl mia cfãion al suJeita n s n i:0te omaes stan tems dade e s I quine e de Synval Monero os norte (N); cinquenta e cinco metros31tafl2es O nós6 nherntos mettos (2.50W) ), norte (N)u tos, no lugar denominado Campo do (55m), leste (E); duzentos e quarent,

i dp artIgo 25 do DMinaiã 294 |ns metres (2.000mr), neste (E), Silvinho, distrito e município de to- e quatro metros (244m), norte (N)
aede jlo de 198oi (2 ae vinte e seis ares çadjlo 1os de Cadas, Estado de Minas Ge- trinta e sete metros (37m), leste (E) ;

I .at Adexepicção da presente D uto- (III-A elimitada por um retângu- rais, numa area de noventa e sete cento e cinqaenta e cinco metros .no
aa.toriçao de pesquisa fica suJif~ - vértice a mil dizen- ctares, sessenta e sete ares trinta 155m), norte (N); trInta e três metrcs

-Braçosila do noeulmenro dpe ad 191 e trintaçes d no Rglmetros (1 235n) e nove centl es (97,6739 a), delími- (33m, leste (E); trinta metros (30iaã
elonDecreto n'as Lett12 de 1unor d f~ no rpeo ver adeiro de dezesseis tada por um polígono irregular, que norte (N); cento e oitenta e quatro

(N°d 41963 e2--91 dar$ Re o fer de 19a6s s este (e6SW) da Capela don tem um vértice a trinta e sete metros metros (184nm), oeste (W); trezentos
Soibrio e d o d ivergentes Oêsse e oitenta e oito centímetros (37,88m), metros ( m), norte (N); cento e

ALVAdePEnergiÃ N uclea° 1.vértice, os seguintes compimento3 e no rumo verdadeiro de nove graus sessentna e dois metros (1.62, oeste
rumos verdadeiros: oitenta e quatro quarenta e cinco minutos sudoeste (W); duzentos e setenta e um metros

T - O e ttulo da automeros (84m), oeste cento e (9O45 SW), da confluência do córre- (271, norte (N); sessenta metros
Pesquisa,' representado por a via qpenta metros (150m), sul (S)m go Divisa com o dos Monteiros e os (60m), oeste (W); noventa e seis me-

O iitod saodsMutênaeauntica dêste Alvará, será transcri- lados ea partir dêsse vértice, os s eguin- tros (96m), norte (N); quarenta e três

E g no livra B - Registro dos Alvarás a presente autorização de tes comprimentos e rumos verdadei- metros (43m), leste (E); cinquenta
.e Pesquisa do Departamento Nacio- pesquisa ica sujeita às restrições e ros: setenta metros (70m), oeste ; metros (50m, norte (N); trinta
lai da§ Prduo Miferale doe 17nisté. lin dtações constantes nos incisos IV quinze metros (15), sul (); setenmta quatro metros (34m), leste (E; iqua-so
'Cóigo dasMna Eegtedvali- e nV do artigelr o 25 do Decreto n i 62.934, metros er(70m)o , oeste (W); evint o e três renta e quatro metros (44), norte
'i:)deo po r 8 doo (2)oanos ae c.m /garda de 2d d ule por de jao ea dtros (23m), sul (e); trinta metros (N); trinta e três metros (33m), olestee

16,r.0v: data de sua publicaçã'cã.o noDroo- - eecço da sento Diae au eml(30m), oeste (W) vinte e iquatro dme- (E) setenta e um metros (m), nor-o
bial da União. ~tos(mI - A)o sul cidad eiro ; hos gcal d Ui sesstentat metros 'ete1 N eu

OlmioOC7aClO Lima~. , a.pesuisrcrsli.97e oerodei17._ nhno e deze merse1 , vestdat no lir: e^isr o laá

torização de pesquisa fica suje e eiota nos (80m), oeste (W); oit e en e ta metros .
Basilia, 9 de noVeabro dz e 1971. estipulações do Regulam ento aprova- ( 48m), sul (S); trezentos metros ... II d A presente autorizaeão ds

-suts, no Dias Leite ninor, do pelo Decretso no 51.726, de 19 de (300m ), oeste (W); nsetenta e oito me- Iresquisa fica sujeita às restrições e
4ar21tinho dei9st63e Al ar a Resiua nu trD9E os 8m)rs(9, sseuln(a de; ceoero dlo - s 8 ulos t2 antems no tsos e

(NO 0 .16-2-91-C$4,0 mero 3, de 30 de abril de 1965, da Co- (100nm>, oeste (W); oitenta e oito me-.. d arJm tigo,~ 25cont ecretos ic 62.934,
LV Noe Tubarão, EadE ') DE missão Nacionalr de Energia Nuclear. tros (89m), sul (); cinq uar den ta metros de 2 de julho de l8.

NOVEMBRO DE 1971 IV - O titulo de autorização de (50m), oeste W; noventa equatroA
tpesquisa, represientado por uma via metros (94m), sulte (S); cinquenta e I-

O Ministro de Estado das Minas e autêntica dêste Alvará, será transcri- seis metros (56mi, oeste (W); duzen- tor zaço d ntepesquisa ficta àse
Energia, usando da atribuição quque to no livro B - Reistro dos Alvarás tos e sess; enta e sei u atr o metros (266m) estipulações do Regulamento aproa-
dlh a i n a e confere o artigo 21, do Decreto- de Peserouisa, do Dertaento Nao- sul (S); novente eta e circo metros md16 e d suo
lei n 227, de 28 de fevereiro de 1967 nal da Produão Mineral, do Ministd- (Cír (8,), oeste (W); cento e trita e de de 1 96da - CoS n3,o

-três metros (a3bax), su l (s); crin t e Ntatio na de co le s te
(Código de Mineração), alterado pelo rio das Minas e Energia, tendo vali- deo0 metros (1 ), slo en e Ncirona de d9e1, 1 ucieer.
flecreto-lei no 318, de 14 de março de dade por dois (2) anos a contear d cinquenta e dois metros (712m). oes-
1967, resolve: data de sua publicação no Dirio te -; cem meetros (l4/m), sul (S); IV - O titulo dat autorização de

1 Ofical da União. teria de seismetrosia fica lestjea (E; (pesquisa, reoresentado por urma via

1 ealt -epc0 "Autorizaro ddobaierO/clda União.teçã daCentço o e speismtr)os co.pa6m hio lest (E)* l hootapt

-Autforiz íar o ne iad ovembrasie o de19.sessenta metros (61m), sul (S); eque- autêntica dêste Alvará, pserá transcri-
Olmiro Octacilio Lima, a presquisar Brasília. 9 do noveorbro de 1971. nhentos e dez metros (500i), leste Wto no livro B - Registro dos Alverás

fluorta, m tereno de ropredade-- Altôno D;s Lete J(O . (E); quatrocentos e oitenta e um me- de Pesquisa. do Departamento Nadio-
da viúva Lucinda Rezende e herdei- sN 0 4.6 tros (481m), sul (S): setenta e dois .lia da Produção Mineral, do iioIVs-
ros e outros, no lugar denominado São metros (72m), leste (E); cinquenta e tério das Minas e Energia. tendo ,a-
Martinho, distrito de São Martinh AL AN .8,D E nove metros (59ii), sul (S); setenta lida9de por' dois (2) ano)s d Lont,~r da

~~~~~~~~~aoALVARA N °1.285, DE 9 DE

munMcípio de Tubarão, Estado ot - .e- NOvE\'iFRO DE 1971 e nove metros (79m), leste <E): qua- Adata de sua publicação no Didu-io Qi-
ta Catarina, numa área de, noecento, p renta e dois metros (42m). norte (N;: ai da União.
e noventa e oito hectares e Areita i O Ministro de Estado das Minas e cento e vinte quatro metros (124m1; Bnrasiiz a.9 de noemrio de 191.a
quitro ares (998.74 ha), resultante ds Energia. usando da atribuiçko que leste (E); quarenta e emuatro metros B.tasioa e s deguoaebnro dprov9-
diferença entre a área]delimitarii ner lhe confere o artigo 21, do Decreto- e44mi). norte (Na: ioventa e oito me-; .. d co DecrLeite 51.7
um retângulo, que tem um ponto a lei nn 227, de 23 de fevereiro de 1967 ntros (98m), leste (E): vinte e cinco, WN 41 167 8-10-1971 CrSo 7ml0;(

fINI NSTÉRTO PAS MIkJAS E ENERGI.A
-GÁSINETE DO MINISTRO

Vl:SPACHOS DO M~INISTRO

No4 pocesso-s aLa.io ) aUC.íoiiqdos, que. iuthatm da 7o.í,írÍ{car.ço do. .eduçao do e1llpAc~ós&ítll o"0 u
(CO d igo, deqtierag do)Ídi tAíais, ao pehtix do rtuito tio i-s de. noueNaeio de 1971, clear

D unda.ene no Decreto-leí iid 644169, dtegu14.mi:tado peao decdepto sQ 25. 321169, o Senitonx dineatéx.o exto1ou o
e íiroe detapi choi LiZa a presq is ar raiod,.9cnoeço do 9 7.eduçnao do ers .ó5íp0mLo colespute to, no io4t B-& peipotod o peA r

flurits, eln tern Eois i de r operbdo ade 1971 Antjitbo D:as LeÍte JtUo,, , E );d iatoae e Entemuiga .

~~~~~~~~~~ro(41.su S:seetedozalaPrdeoieadoin-

da vfivaLucida Rzend e hrde! (N° 41.17 --11 1.71 - Cr 45.9). etro (72), lste E); inq(entae tSio ds Mias eEneria. endoxa

rose outros, no lugar denominado S~o~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~
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601.414/11 Fiação Indiana S.A.(Med.AT
no 140)
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MINISTtRIO DAS MINAS E ENERGIA
GAPI1ETE DO MINISTRO

DESPACHOS iO MINISTRO

NQ > o'4b abao~ 'etaonado~ q~UQe tatam da suspensao da tedueo Ito paqam1ento dilo epre

.tLmo co)mpLttu5io, A'eque.¢do poh con4umidoer.Q ._dua .ia o a patelo Deteto nd 65.321att69,taI o s de nitove n)o d-

791, com &jndamento no Decktetç-lei nq 644/69, ,equlainentMdo pL0,o Pec)eto n° 65.327/69, o Se.nao' loAnla-

.tito exa'o o óequínte, de4pacho: "Autonizo a 6La1penóão da .edueao do e;npioe4t.Í1Io co0lpó0h t dO"a soínWa

propo.4ta pea Ectobã." Em O de novembo d 19t. AntOo l Let JI , inlo da. lna

e Energia.

Enderêco

Rua CeZ. Fernando Poeste6,
n9 680 - Santo Andxt - SP,

Av, Ibitapuera, 3103 - Sao
Pauto - SP.

Rua Fioxíno Beltiano, n9

150 e 0Tasco - SP

Rua Fanorto-<4 Coty, nq 139

São Pauto - SP.

o

)

Light - Sxcvidos do
E£etricedade S.A.

e 11- . ,,- -

ci
1)

r

d

1%
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'- RetUieia o Consumo de- energia: Ligações comr duas fases e um neu- do, entretanto, alimentar p~otènçfa

Cor$umo 32,00 (tergina:edoiscruer) tro, imnaiores quando as condições técnicas

I'a publicaç$.o feita pc Diário Oi- -C ( Cr$ 20,60 (vinte cruzeiros e ss- de seu sistema o permitir-

- eç 1 Pate.de8deporgrupo de 1.000(usenta centavos) mens'Ais corm direito IV - Valôres Básicos

ai -c Seeno I -- Parte I. de 8 de potrs 
0 (cem> São os indicados nu p

ovembro dle 1971, pag. 8998: de consumo mensa m shs~~~~~~~~~~O onsubos de energia intermediá- ai um indaos n roes

Onde se lê: rios deverão ser cobrados proporeio- kWh. om ou sem neu DNAEE 706.456-71.

Alvará n. 1.139, de 11 de outubro nioeveo Ligações trifásicas eoern 
t se.ro 

-

e 1971 consumidoresdoGrapo. 
V - Programs de Obras

..Autorizar a Emprsa de Mine- 2. Consumidores do Grupo - Cr$ 41,20 (quarenta e um cruzei- Fica a Concescsioná ia obrigada a

C..Autonrinar B3 1 - Serviço residencial ros e vinte centavos) mes om cumprir as exigéncias contidas na

Leia-ão Constne: tl ....... a) Aplicação direito a um consunio mensal de 200 Portaria numero 42, de 17 ce março

Leia-se: 
de16.

Alvará n° 1.139, de 11 de nutubro Aplica-se ao fornecimento de ener- (duzentos) kWh.

e 1971 ... g(a elétrica, para fins exclusivamente 3 - Seí'viço de Iluminaçao Pú- VI - Adicioais ,

1 - Autorizar a Emprêsa de residenciais, nas tensões de 110 a 440 blica. Acham-se incorporadas às tarifas

glineração Continental ... volts, incluslv' Aplica-se ao fornecimento de ener- do item "1" todos os adicionais au-

gia, em qualquer tensão, para fins iorizados por Atos do Poder Público,

b)_ Tarifa de iluminação pública, até o limite dos valôres básicos de-

Cr$ 191,00 (cento e ,noventa e urndeiuiaoPib(lia :l{
-cru19,eiNoA eNoAn gupCrS 70,00 (setenta c1ruezr.thg) por talhados no DNAEE 706.456-71.

DEARTA ENTL cruzeiros) por grupo de 1.000 (hu grupo de 1.000 (hum mil) kV II de VII - Vigencia

DE ÁGUAS E ENERGIA mil kWh de consumo mensal. consumo mensal.
os consumos de energl& Intermedi4- Os consumos de energia interme- . As tarifas da presente Porta,'ia

rios deverão ser cobrados propwoional- diérios deverão ser' cobrados propor- aplicam-se aos faturamentos emiti-

dos imediatamente 
após a dats de

PORTARIA NO 1, DE 7 DE mente. cionalmente.

OUTUBRO DE 1971 c) Mínimos mensais 4 - Serviços de Podêres Pdibleos, sua assinatura, vigorando até 31 de

LAutarquias, Sociedades de Eccr1Nomia dezembro de 1971. J- osé Ambrosifo

Ligações Monofásicas: 
SlaEcnms. AbetAvs

Pela Portaria número 150, de 4 de Mista e Serviços de Utild%'e PuS

outubro de 1971 do Senhor Diretor- - Cr$ 5,73 (cinco cruzeiros e se- blca Cohen, Engenheiro.

Geral do referido Departamento, Aí- tenta e três centavos) mensais Con1 Aos fornecimentos de energia elé- (N~ 44.771 - 8-11-71 - Cr$ 130,00)

berto Alves Cohen, Engenheiro e José direito a um consumo mensal de 30 trica a podêres públicos, aitarquias, PORTARIA NO 171 DE 4 DE

kmbrosino Silva, Economista, servi- (trinta) kWh. - sociedades de economia mista e ser- NOVEMBRO DE 1971

dores do Departamento Nacional de Ligações com duas fa&es o neu- viços de utilidade pública, para fins O Diretor-Geral do Departamento

águas e Energia Elétrica do Minis- tro: exclusivameite de traçáo eltl-'ima ur- Nacional de Aguas e Energia Elétrica

térlo das Minas e Energia, usando - Cr$ 9,55 (nove oruzeiros e cin- bana e ferroviária, abasteciment do Ministrio das Minas e Energia,

la competência que ihtes foi dele- quenta e cinco centavos) mensais d'agua e serviços de esgôto e sanca- usando das atribuições que lhe won-

gada.co dretaauiosusnodsi
considera do o que estabelecem os direio a um consumo mensal de mento, aplicar-se-ao as tarifas elos fere a Portaria Ministerial n0 82, de

eonetosideraedos e4tffi 1e4.937 os 50 (cinquenta) kWh. Grupos A e B, fixadas ro, itens, an- 12 de abril de 1966, resolve:

Deca'etos núimeros 54.936, 54.937 e .. troecr eu~ e3 tn

4.938, todos de 4 de novembro de Ligações trifásicas com ou seoM neu- teiores, com redução de 30 % ktun- I - Prorrogar até 30 de março de

o 191640 ro: tz e - cjuste do Fator de Potoniea 1972, o prazo para término das obras

considerando o que dispOem os De- - Cr$ 19,10 (dezenove cruzeiros e - O ajuste do fator de potência de- relativas à construção da linha de

eretos números 24.643, de 10 de julho dez centavos) mensais- com direito a verá obedecer ao disposto no artigo distribuição.entre Itajub4 e Piran-

kle 1934, 41.019, de 26 de fevereiro de um consumt mensal de 100 (oem) 79 do Decreto número 62.724, de 17 guçu, no Estado de Minas Gerais,

1957 e 62.724, de 17 de maio de 1968; kWh. de maio de :968.em 
18 de

resolvem: B 2 - Serviço não residencial III - Taxas Diver' is e Condiqçes março de 1971;

- Fixar pelo cribSrio de seme- 
G A aerais . II - Estabelecer que a Centrais

lhança e razoabilidade, a t.tulo expe- a) Aplicação Prevalecem .gs fixadas pela Porta- Elétricas de Minas Gerais S.A.,

rimental, as seguintes tarifas e con- Aplica-se ao forkecimento de ener- ria número 670, de 8 de outubro de ficará sujeita às penalidades previs-

diçtes gerais para o fornecimento de gia elétrica, pa'ra qualquer tin, ex- 1968, e mais as seguintes' tas no artigo 178 Co Decreto número

9nergia elétrica 'realizada pela Com- clusivamente não residencial, has 1. A Concessionária sômente será 41.019, de 26 de fevereiro de 1957,

panhia Fõrça e LUz de Arariraca em tgnsôes de 110 a 440 volto, inoluel' obrigada a efetuar fornecimento -ob caso não sejam concluídas as obras

sua zona de operaç&o. ve. tensão de 2.300 volts a 13.800' volts, no prazo fixado no Item antenor,

I - Tarifas a Meodor b) Tarifa quando a potência da t ns!aIaçqo fôr, ressalvados os casos de fôrça-maior

-- Cr$ 206,00 (duzentos e seis cru- no mínimo,' de 50 (cinquenta) kW e devidamente comprovados;

1. Consumidores do Grupo A. zeiros) por grupo de 1 000 dhum mil) no máximo de 2.000 (dois mil). kVW. III - Deterimilar qua compete à

A 1 - oírnectmenitQ nas tensões kWh de consumo mensal. A Concesslonária poderá, entretar- Centrais Elétricas de Minas Gerais

nominais de 2.300 a 1t. 0s volta. Os consumos de energia interme- to, alimentar potências maiores ou 5.A., comunicar a data da conclusão

. *a)- Aplicação _ diários deverão ser cobrados propor- menores que ésses limites, quaudo as das obras ao Departamento Nacional

Aplica-se ao fornileciimaenlto de ener- olonalmente. condições técnicas de seu siste.af, a de Aguas e Energia Elétrica, no prazo

apelétrica-se ara qual 811 fira, cim o)aMínteos mensais- seu critério o permitirem. máximo de 10 (dez) dias contados a

gia e p.ra alquer volt4m n O) Mínimos mensain 2. A Concessionáiria z.bmente será bartir de 30 de março Le 1972, sob

tensões de 2.300 a,1-2. 8.800 vo Ligações Monofáslcas: obrigada a efetuar fornecimento em pena de Incidir',nas penalidades esta-

b) Tarifa Cr$ 10.30 eruzeiroâ e trinta tensão inferior a 2.300 volts ,GrupO belecidas no Item II. - Fzdvio Gti-

Demanda de potência: oentavos) mensais com Ilcirto a tJi B) quando o total da potência ins- lherme Coimbra da Silva, por Dele-

- Cr$ 16,50 (dezeseis oroS e lIM me a do oonsumidor ftr lg;ual ou g~ç&o de Competência.

Priqun'" 
.. ''4 ~ oQr a50 (~qM 0et,) kw,, po~en. (N° 44. r6 - 8-1141 O- 2.s0g.
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1

IL/ANOS bE APLOAÇAO
Plano de Aplicação da importância de Cr$ 70.000,00 (setenta mil cru-

zeiros) de (fédito ~gitidentárit do execidi0o de 1969 inscrlta ein "Restos a
Êagar", dO confinidadO cofri a Lel 1Q 0.546, de 29 de noeivembro de 1968
-Art. 49 - Anexo 5 - Subanexo 5.12.00 - MME -- Unidade Orcamentá-
:1 ,12.,09 --NA -. Despesas dc Capital 4.0.0.0 - Auxilio para Obras
pitbliéas 4.3.3,0 - Progrema 0.05o,4.1.04 - Planos Especiais de Enetgia
nos ftfd6s, Dhtrito FPédral e territórios da União Adendo "C" - Estado
le Minas Gergi.

a) Filtalidáde da ApZIdaçao
Cofistrução . linha de tl'aiSfsisú6 Santa Maria do Suaçuí - Agua Boa

offitUfib Eléttiãaa d8 .Min" GerMis S. A. - OEMIG,
b) Dlsêri1mUdao das Despesas
I - Maíeriais

b) 'Dscriminação das Despesas
1r - Materlaie

- Postes e cruzetas ...................... ,..
-Mios e Cabw de obre ....................................
- Cabos de alurimnlo na 1/0 e 2 AWG ......................
- tsoladores diVersos ................... ...................

-Páta-raios Ce 15 kV ...........................
-Chaves corta-circuito de 15 kV-50 A ...................

"faeàsnótladores diversos ...............................
-- Feriágens e acessórios .........................

II- Seroviços e Encargos
Instalaçâo e montagem ,................................
1112 - Restrva Técnica .., .... ............ ,

Total . ....................................... ....

Cr$
40.210,00

930,00
28.%0,00
3.775,0
5.480.00
2.940,00

42.600,00
25.425,00

40.000.00
10.000,00

200.000,00

,

Postes e cruIetat de iladeira ...........................
- Cabo condutor ACSR ...................................
~- Cabo de aço galvanizado .................................

Isoladrea dívetsos ......................................
Pára-raios e chave ......................................
- Ferlragens e acessórios ...................................

IÉ-- lêrviços e Enearg0s
-Instalação e montagen .................................
f -Peserva 'écnica e Encargos Diversos .................

Cr$
2. 164,00(

25. 97,00
516,00

1.796,00
2.580,00

9.768,00

20.200,00
7.000,00

Total . , ............................................... 70. 000,00
Aprovo nos têrmos da Portaria Ministerial n° 699, de 16 de outubro de

Rio de Janeiro, 16 de junhn do 1971. - José Duarte de Magalhaes, DI-
retor-Geral.

Plano de Aplicação da Importância de Cr$ 100.000,00 (Cem mil cruzei-
ros> insorita sob o n9 12, em "Restos a Pagar", de crédito orçamentário de
1961, de conformidade com a Lei no 5.189, de 8-12-1966, Art. 69 - Anexo 4
- Subanexo 4.12.08 - DNAE 4.1.0.0 - Investimentos 4.1.2.0 - Serviços

m legime de Programação Especial - Item K. 13 - Estado de Mato
trosso - Cr$ 800.000,00.

a)Finalidade da Aplicaçãdo
~ervtIçós de ehergia el'trica do municipio de Alto Araguaia e comple-

mentação da Usina Hidrelétrica - Prefeitura Municipal de Alto Araguaia.
b)Discriminação das Despesas
1 - Materiais

0

Aprovo, nos tèrmos da Portaria Ministerial nO 699, de 16-10-1903.
Rio de Janeiro, 5 de novernbio de 1971. - Josd Duarte de Alagalhães,

Diretot-Geral.

- Ponte rolante para 15 t...............................
- Cabos diversos .... .....................................

, Transformadores de 45 kVA .............................
tI - Serviços e Encargos

- Conc1usão da casa de máquinas . ......................
l- eserva T'c/ica e Encargoi Diversos ...............

Total , ...............................................

Cr$
35.000,00
20.000,00
20.000,00

15.000,00
10.000,00

100.000,00
AproVo, nos térmos da Portaria Ministerial n9 699, de 16 de outubro do

1908.
Rio de Janeiro, 8 de novembrc de 1971. - José DUlarte de Magalhaes,

DIretor;Geral.
Planlo de Aplicação da importancia de Cr$ 400.000,00 (Quatrocentos mil

cruzei, os), do erédito oTçamentário do exerccio de 1969, de conformidads
com a Lei n9 5.546, de 29 de novembro de 1968 - Art. 49 - Anexo 5 -
Subanexo 5.12.00 - MME - Unidade Orçamentáiria - 5.12.09- DNAE

Despesas de Capital 4,0.0.0 - Atxilio para obras públicas 4.3.3.0 -
Programna 09.04.1.038 - Projeto de energia de Alto Araguaia -Estado de
Mato Grosso.

i) Finalidade 4a AVlZcação
AmpliãçãO da Usiaa de Alto Araguaia,
Prefeitura Mtunicipal de Alto Araguala.
b) biscrintinaçco das Despesas
I - Materiais

PROOESSO N.° MME 701.039-71
Em 15 de outubro de 1971

O Responsável pelo expediente cia
Assessoria Técncia da Diretoria-Gerql
do Departamento Nacional de Agxas
e Energia Elétrica, usando das str-
buições que lhe confere o item / a
Portaria número 124, de 31 de agó3to
de 1971, do Senhor Diretor-Gera
resolve:

1) aprovar o proJeto apresena1lo
pela Centrais Elétricas Fluminense
S.A. relativo à construção da líina
de transmissão Usina Térmica de
Campos - subestação do Distrito In~
dustrial de Campos (CODIN), no fis-
tado do Rio de Janeiro, com as cara:-
teristiceas técnicas que consta n. do
processo;

II) esclatecer que a responsabilh-
dade do proJeto e a de sua execuç.o
cabem, respectivamente, ao seu úv-
tor e ao responsável técnieo p:!a
Centrais Eletricas Flutninenue S.A.
perante o Conselho Regional de En-
genharia, Arquitetura e Agroriortia.

III) fixar a data de 30 de novembro
de 1971 para término das obras, ficurn-
do a Concessionária obrigada a otl-
nicar sua conclusão até 30 dias tpos;

IV) Oeterminar que o não cumpro-
mento do disposto no item an'erior
sUjeitará a Concessionária a multa
na forma da legislação em vigor. -
Flávio Guilherme Coimbra da S',lvt

PROCESSO N.° MME 103.238-71
Em 15 de outubro de 1971

O. Responsável pelo expediente da
ASsessorla Técndia da Diretoria-G,:na]
do Departamento 4Naelonal de Aguas
e Energia Elétrica, usando das itri-
buições que lhe confere o Item f da
Portaria número 134. de 31 de ag3sto
de' 1971, do Senhor Diretor-Geral,
resolve:
I) aprovar o projeto apresentado

pela Light - Serviços de EletrieidaJe
S.A. relativo à construção da rêde de
distribuição da sede do nmunicpl, de1
Chiador, no Estado de Minan Geuis
com as caracteristicas técnicas qLe
constam do processo;

II) esclarecer que a responsabi t
dade do projeto e a de sua execuç;ão
cabem, respeetivamente, ao seu au-]
tor e ao responsável técnico pela
Centrais Elétricas Flumincre 3. A.
perante o Conselho Regional de 2n-
genharia, Arquitetura e Agronomia.

Xlid fixat a data de 31 de laneoo
de 1972 para o tétmino das obras, f-
cando a Concessionária obrigalb a
comunicar sua conclusão até 30 dfias
após. - Flavíi6 Gauzlhermne Coznbta c
da Silva. t

PROCESSO N.° DNAEE 6.396-6 p

Em 15 de outubro de 1971 IR
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tarina S.A., relativos a construçLi da
linha de transmissão S;o Joaqum -
Urubici - Bom Retiro e das rêdr de
distr)buição de Urubiei e Bom Re- o
Estado de Santa Cotarina, comrn s
caracteristieas técnicas que conr! r-
do processo;

II) esclarecer que a responsabh*'-
dade do projeto e a de sua e:eruí a
cabem, respectivamnente, ao seu ,-
tore ao responsável técnico :, a
Centrais Elétricas Fluminense S -.
perante o Conselho Regional de Y i.
fenharia, Arquitetura e Açronmn i.
-F16cio Guilherme Coimbia da S,1r'(.

PROCESSO N. DNAE 705.261-,1
Em 15 de outubro de 1971

O Responsável pelo expediente di
Assessoria Técncia da Diretoria-G"ril
do Departamento Nacional de Ag:as
e Energia Elétrica, usando das t-
blicóes que lhe confere o item ! 'a
Portaria número 134. de 31 de aqoec'i
de 1971, do Senhor Diretor- eral,
resolve:

1) aprovar o projeto apresentalo
pela Companhia de Eletricidad2 ('e
Manaus relativo à instalaç;o de -in:a
Diesel, em Manus, Estado do 4-m t-
zonas, comn as caracteristicas té.n.e's
que constam do roeesso;

11) eselarecer que a responsab,.i-
dade do projeto e a de sua e".ecu o
cabem. respectivamente, ao seu .-
tor e ao responsável téeniço ?e'a
Centrais E!tricas, Fluminense -A.
perante o Conselho Regional de rt-
aenhaiia, Arouitetuta e Agrononr '.
Flrvio Gvtl:zeine Coimbra da ." ! :,

PROCESSO N.' D.Ag. 5.68q-03
Em 15 de outubro de 1971

O Responsátel pelo expediente da
Assessoria Tecnera da Diretoria-O. ,1
do Departamento Nacional de AÁ S
e Energia Elétrica, usando das iri-
buições que lhe confere o iteim ' a
Portaria núnmero 134, de 31 de ac,;o,
de 1971, do Senhor Diretot-G,., 1,
resolve:

I) aprovar os proietos apreean ,s
pela Companhia de EherJc.',.o -
tro-Norte do Ctarà relatios à -e-
trução das redes de diszhr1Uu .c, ,3
distritos sede e de Antonio Dio' .-
nicípio de Redenção, bem c a, a
linha de transmissão Acarape l -
dençao e da subestação de A( -
nio Estado do Ceara, comi as ca. (, -
ristiess técnicas que constam do I
cessO;

II) esclarecer que a respons'. ,-
dade do projeto e a de sua exceua- o
cabera, respectivamente, ao seu -
to01 e ao responsável técnieo an°.
Centras Eletricas Fluminense S.A.
perante o Conselho Regional de Fn-
genharia, Arquitetura e Agronim,3a.
Fldaio Guilherme Coimbra da '"L,

Cr$
getador trifasico de 1.000 kVA - 2.400V - 60H-6.00 rpnl . 138.600,00
Quadro de Comando, contróle, lredição e proteção ........ 29.975.00
Il - Setvieos e Encargos

Escavação em terra, rocha e mi;edo .................. ... 84.018,90
Conereto armado con frma ................. ........... 40.000,00

- Concreto cielopico ................. ................... 34.643,00
- Casa de mAquinas ..................................... 46.205 72
III - Rese,àva Técnica e Enearg Y Diversos ............... 26.55,38

Total . ............................................ 400.000,00
Aprovo, nos lérmos da Portalia Ministerial ni 699. de 16 de outubto de

1968 el stlbstitutção ao aprovado no MME. nfimer0 600.628-69.
iio de Janeiro, 8 de niovembro de 1971. - JoSe Duatte dl Magalthdes,

Diretor-Geral.
PLANO DE DETALHAMENTO DE APLICAÇAO

Plano de Detalllamento da Aplicação da importância de CrS 200.00000
(DUlzentos mil oruzeiros), provenieite dos recursos decotrentes da arrecada-
ção do Impôsto U3nico sôbre Energia Elétrica nos têrmos do que dispõe o
Inciso IV do artigo 99 do Decieto n9 68.419, dé 26 de março ee 1971, con-
signada no Orçamento Geral da União do Exercício de 1971 (Lei n9 9.628, de
1 de dezembro de 1070), elaborado de conformidade com a Lei u° 4.320, de
17 de março de 1964, e o iecreto no 62. IQ2 , de 11 de janeiro de 19W8, vineula-
do à teguilitb elãgsificação: 22.(0 - MMEI - 22.01 - GAbilnele do Minis-
to - 10 - nergIa 0 - Planos EspeeiAi~ - 1.003 - Planos Espeeiais no
Setor da Elíegia - Cotá-parte d6 1.U.E.E. - 4.0.0.0 - Despesas de Caá
pital - 4.1.0.0 - Invèstime'itos - 4.1,2.0 - Servicos em ReOtme de Pro,
grliação sbeeCial - 4...0 -- Auxilios para Obas Pública ........
0rS suo.o6(I,60. '

da) P~naiidtãidda A&zipaçQ.
Construfio da rêde de distribuição de energia eldtrica dc, Dlstrito de

Mo.ro Redondo no hunioeiplo de Pelotas, Zgtadd do Rio Grande do Sul.
Çóipar1iia ~Pe1ótéüsé de -

O Resoonsável uelo expediente dna 1
Assessoriaàtécnciada Dirietoria-C l PROCESSO N.° MME 707.497-68
do Departamento Nacional de Ag-as E 15 o oe 7
e Enetgta Elétrica, usando das atri- Em 15 de outubro de 1971
buições que lhe cdnfere à item J da O Responsável pelo expediente da
PòPtàla ntuiret 124, de 31 de agosto Assessoria técncia da Diretoria-Ceral
de 1971# do Senhor Ditetot-Ge-al, do Departamento Nacional de Aguos
resolve: e Energia Elétrica, usando das atri-

I) aprovar os projetos apresentumos buições que lhe confere o item ('a
pela Centrais Elétrieas de Santa Ca- Portaria número 134. de 31 de agõsto
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de 1971, do Senhor Diretor-Geral, de 1971, ,. Senhor Diretor-Geral,
resolve: reve: M -1 1 NIST ER!O

1) aprovar os projetos apresen'ad,s
pela Companhia de Eletrificação Cen-
tro-Norte do Ceaerá relativos. A cons-
tiução da linha.do transmissão Mas-
sepê - Senador Sd - Ilruoca e da
rede de c'istribuiç.o .do distrito sede
do municipio de Uruoca. no.Es itdo
do Ceará, com as c'racttristicas tec-
n:cas que constamr do processo;

II) esclarecer que a responsabi`i-
dade dcio projeto e a de sua execuçi-i,
cabem, respectivamente, ao seu anu-
tor e ao responsavel técnico pela
Centr is Elétricas Fluminense 3 A.
pei,-ute o Consetho Regional de En-
gei:hqr., Arqu, mla e Agronomta.
l,".:.o C:l':ce;;ne Co:mbra da 5iiza

P..O^,S SO N.° MME 703,835-71
Lmn 15 de cutubro de 1971

O Rcs p onsável pelo expediente la
A:.. ,so,'la Tdcncia da Diretoria-Geiaí
dn Departamento Nacional de Agias
e Energia Elétrica, usando das atri-
buições' que lhe confere o item f da
Portaria número 134, de 31 de ass;'a
de 1971, do Senhor Diretor-Gerxl,
rcsolve:

I) aprovar os projetos apresent..ics
pela Companhia Paranaense de Enier-
ga Elétrica relativos à construçã das
linhas de transmissão Laranjeiras do
Sut -Virmond e Virmond - Canta

.Ž , e das , . cte di:;trl:uiçtao de
V"r]ond e (Ja' a C-,a d s'rlts dos

.r .eipios r i)"a je Ias o Sul e
Oua,'apuavw respet:vamente, no Es-

, do Par..:, c m af carapteri:;-
c:.; técnicas que co ',t ' do pr.ncesso;

II) esclarecer que a responsabili-
dade do projeto e a de sua execuação
cabem, respectivamente, ao seu au-
tor e ao responsável técnico pela
Centrais Elétricas Fluminense S. A.
perante o Conselho Regional de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia.
Flavio Guilherme Coimbra da Stlv:.

PROCESSO N.° MM 706.762-71
Em 15 de outubro de 1971

O Responsável pelo expediente da
Assessoria Técncia da Diretoria-Geral
do Departamento Naciorial de Aguas
e Energia Elétrica, usando das atri-
buições que lhe confere o item f da
Portaria número 134, de 31 de agósto

1; aprovar o proje[ o apresenaLL
pela Companhia Paranaense de Ener-
gia Elétrica relativo à construção da
téde de distribuição de Santa Eliza
distrito do município de Urnuar.ma
no Estado do Paraná, com as carac-
teristieas técnicas que constam do pro-
cesso;

II) esclarecer que a resppnsabili-
dade do projeto e a de sua execução
cabem, respectivamente, ao seu au-
tor e ao responsável técnico pela
Cenirais Elétricas Fluminense S.A.
peoante o Conselho Regional de En-
genniria, Arquitetura e Agronomna.
Fldio Gu:V'ermne Coinbra da Silva

Retif/icaçes
No despa:ho do Diretor-Geral de

10.J.71, constante do Processo nú-
mero '04.61-71 - DNAEE, de inte-
rsse da Ci.. de Zletricidade do Ama-
pá - CEA, publicado no Didrio O/i-
cial de 30 de, setembro de 1971, pági-
na n. 7.943.

Onde se lê: 1968
Lela-se: 1969.
Na publicação da Portaria número

873/14-10-71, do Ministro das Minas
e Lnergia, de Interêsse da Light -
Serviços de Eletricidade S. A., feita
ro Didrio Oficial de 22.10.71, pagl-
na 8.591, (DNAEE 704.959-711:

Onde se lê:
IV -- ... a partir da efetivação ...

Leia-se:
iV - ... a partir da data da efe-

tivação .. .

DIVISAO DE RECRUTAMENTO,
SELEÇÃAO

E APERFEIÇOAMENTO
PORTARIA N° 975, DE 11. DE

NOVEMBRO DE 1971
O Diretor da Divisão de Reeruta-

mento, Seleção e Aperfeioamento,
usando da atribuição que lhe confe-
re o artigo 17, item I, do Regimente
aprovado pela Portaria número 625,
de 4 de agôsto de 1971, resolve:

Designar, Elizete Lopes Martins
Costa, Oficial de Administração 12-A,
do Quadro Permanente dêste Mitnis-
tério, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 3-F, de Assistente,
criada pelo Decreto n° 69.020, de 4
de agôsto de 1971.-- Eduardo Gurgel
do Amaral Valente, Diretor.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 12 DE NOVEMBRO

DE 1971

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, de conformidade co:n o dis-
porto no artigo 10, § 19, do Estatuto
Provisóio da Empilsa Brasilia de
Corrleios e T¢lêg'afos - ECT, aprova-
do pclo Decreto n9 64.676, dc 10 de ju-
nho de 191G9, resolve:

N9 477 - Homologar a Re1Joluçáo0 n"
31-71, de 10 de rnaç'o de 1S71, do Cooi
selho de Admiiiit.a'ao (~ Lmpréa
Brasilebra de Colreios e Telérafos -
ECT, que cra a Subchefia do (3abine-
te da Preqidencia da Emnp:êsa em
Brasdlia-DF e os empreZos necessá-,ios
ao seu pleno fumcionamento.

N9 478 - Homologar a Resolucão
in9 32-71, de 1° de macço de 1971, do
Conselho de Administraeão da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos -ECT, que estabelece norm.,as
para a cobertura de despesas de es-
cada e alimentaç5o e altera os valores
para pagamento de diárias.

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 1°, letra "a", do De-
creto n9 ó0.740, de 23 de maio de 196,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 IvIC-4.647-71, resolve:

N9 479 - Conceder aposentadoria
de acôrdo com o artigo 101, item III,
parágrafo único, combinado com o ar-
tigo 102, item I, alínea "a", da Consti-
tuição Federal, nos respectivos cargos
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente, do ex-Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos. aos seguintes ser-
vidores, atualmente à disposição da
Emprêsa Brasileira de Cqnreios e Te-
légrafos:.

1) Angelina Antoniolli Marques.
matricula nQ 1.636.263, Agente Postal
CT-205.16.C (Processo nP 15.542-71)

2) Maria Aparecida Sales Pezzi. ma-
tricula n9 1.323.674, Telegrafista ...
CT-207.14.B (Processo n9 15 547-71.)

3) Marly Arcella de Almeida, matri-
cl 4 n9 1.346.061, Telegrafista .....
CT-4207.14.B (Precesso n9 15.535-71);

4) Maria Wanda Cidrim, matrieula
n° 1.303.745, Telegrafista CT-207.14.B
(Processo n° 4.426-71):

5) Olga da Silva Medeiros. matrl,
cula n9o 1.303.750, Postalista CT-...
202.16.C (Processo n9 25.201-70);

6) Olimpia Bezerra de Araujo. ma-
tricula n9 1.375.294, Agente Postal
CT-205.12.A (Processo n9 12.472-71)-

7) Sylvia Rondinelli Tobias. matri-
cula n9 1.291.720, Postalista CT-....202.14.B (Processo nç 14.649-71)

O NMnistro de Estado das Comuni-
cações, no uso da atribuição que lhe
ceniere o artigo 10, letra "a", do De-
creton n- 60, 40, de 23 de maio de 1967,
e tendo e mvista o que consta do pro-
cesso n' MC-3.764-71, resolve:

N' 480 - Aposentar,-de acôrdo com
o artiso 101, item I, conftinado com o
artigo 102, item li, da Constituição
Fedleral, nos respectivos cargos, do
Quadro de pessoal, Parte Permánente,
do ex-Departamento dos Correios e
Telégrafos, os seguintes sevidores, atu-
almente à disposição da Emprésa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos:

1; Alcides Loureiro Silva, matricula
n' 1.953.164, Carteiro CT-203.12.B 1
(Processo no 10.217-71) ;

2) Alt:ti de Souza Moreira, matri- 1
cula no 1.709.467, Carteiro CT-......
203.10 A (Processo n° 10.279-70);

3) Arnaldo Gonçalves Vallada, ma- I
tricula no 2.188.249, Condutor de Ma-
las CTY-213 7.A (Processo número ...
7.470-71): 1

4) Freden'co Julião de Oliveira, ma- d
tricula. no 1.279.938, Carteiro , ........
CT-202 .10.A (Processo número .... r
in 057-71); c

5) Ginette Dissat Brasil. matrcula F
n`" :.'28.717. Teleerafista C~.207.12.A rn
(Processo n0 32.564-70); E

DAS COMUNICAÇÕES
6) -enrique Machado, matric1la

In' 1.688.121, Servente GL-104.5 -
(Processo n° 34.435-66);

7) Hildo Romeo Quinsahn, matrlcula
no 1.063.550, Postalista PCT-202.12. A
(Prccesso no 9.391-70);

8) José de Andrade e Silva, matri.
cula no 2.188.285, Carteiro -.
CT-2C3.10.A (Processo no 7.464-71);
, 9) Marília de Dirceu Frreira Sil-
veira, matricula n0 1.031.485, Operador
Postal CT-206.6.A (Processo número
10.123-70);

10) Scbastião Ferreira Solar, matri-
cula ni 2.053.1{3, Trabaihador de Ll-
nhas F-126.4.B (Processo número .
8 908-69);

11) Tereza do Amaral M2nles, ma-
tru"ulr. n' 1 °22.371, Postalista .....
CT-202.12.A (Processo n9 5.692-71).

O Mmnistro de Estado das Comuni-
caçoes, no uso da atribuição que lhe
con-ere o artigo 1o, letra "a", do De-
(cretc n ° 60.7d0, de 23 de 'mao de 1967,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n" MC-2.627-71, resolve:

N° 481 - Conceder aposentadoria,
de ',cordo com o artigo 101, item III,
parágrafo unico, combinado com ó
ar; Igo 102. item I, alinea "a". da Cons-
,titm; , Fedceral, nos respectives car-
gos, do Quadro de Pessoal, Parte Per-
n:-!Yate, do ex-Departamento dos
CSrreíos e Telegrafos, aos seguintes
servidores, atualmente à disposição da
Emprèsa Brasileira de Correios e Te-
legrafos:

1) Amélia Tórres de Freitas, nmatri-
cuWa n 1.289.139. Agente Postal ....
CT-205.14.B (Processo nimero ..
5 Ygu-71);

2) Carmelinda Avalcni Laperuta,
rrmatricula n° 1.306.249, Postalista ...
C'!'-202.14.B (Processo no 21.041-70);

3) Cecilia Aur!élia da Costa, matri-
cula no 1.283.104, Agente Postal'
CT-205.12.A (Processo no 10.523-71);

4) Dlrce Azevedo PelTi, matricula
, : .635.929, Agente Postal .........

CT-205.14.B (Processo n9 6.441-71);
h) Francisca Alves Machado, matrí-

cula r" 1.178.205, Telegrafista ......
CT-207.16.C (Processo no 5.857-71);

6) Maria da Luz Thomaz Teixeira,
matricula n° 1.288.888, Postalista ...
Ir'-"02 lC.B (Processo n° 10.735-71);

7) Nair Fava Tirado, matrícula nú-
mero 1.635.942. Agente Postal ......
CT-205.16.C (Processo n° 3.849-71);

8> Nelly Moreira. matrícula. número
1.171 847, Teleerafista CT-207.14.B
(Proceso no 10.215-71)-

9). Praxedes Rodrigues Abrabão,
matricula no 1.290.582, Postalista ....
CT-if2.16 C (Processo no 9,103-71);

10) Rosa T)deeo Cureal. matricula
n~ 1.336.582, Postalista CT-202.14.B
Processo no 6.659-71);

11 Solanre Gretillet Lovolla, matri-
cula n° 1.308.149, Postalista ........
CT-202 16C (Processo no 10.658-71):

12) Sophia Maluf, matricula núme-
ro 1.R04.974, Postalista CT-202.16.C
(}r'reesso n° 27.492-70);

13) Teofana da Costa, matrícula nú-
rrero 1.293.827. Porteiro GL-302.11.B
;Processo n° 681-71);

14) Tereza Ester Cidrim. matricula
: 1.292.967, Teleerafista CT-207.14.B
(Proesso n° 7.102-71).

O Ministro de Estado das Comu-
nicacõe. no uso da stribuicão que
he confere n art'go 1° letra "a", do
Deereto n9 60.7d0, de 23 de maio de
967 e tendo em vista o aue consta
lo Processo no MC 04.278-70. resolve:

N9 482 - Ret.ficar a Portaria nú-
ho do mesmo ano, que concedeu auo-
eentadoria. de acôrdo com o artigo

76, item II. combinado comra o artigo
84, item I. da Lei n~ 1.711, de 28
e outubro de 1952. a Dçmas Pinto
[e Almeida. matricula n9 2.098.745,
o cargo de Guarda-Flos ..........
.T-212.1f-A. do Quadro de Pessoal,
'arte Permanente, do ex-D.parta-
mento dos Correios e Te<lérafos atual
nmprsa Brasileira de Correios 0

MINISTÉRIO DO INTERIOR
SE RETARIA GERAL

Plano de Aplicação dDs Recursos do Programa de Integração Nacional
(PIN) aprovad) pelo Presidente de República conforme Exposição de Mo-
tivos ', 119-B, de 24.9.7t, publicada no Didrio Oficial da União de 7.10.71.

AlhiisO Gint'morcs i'/'.e¢. Secretário-Geral Adjunto,

28,02 - Recursos sob Supervicão do Minaiattio do Planejamento e Coordena.

ção Geral

18.041.022 - Programa de Integraç:o Nacional

4,1,2,0 - Construço das Rodovias Transarmznica e Cuiaba-Santarmo,

Fase inicial do Plano de Irrigaço do Nordestq a outros

Projetos Prioritarios.

PwIJFTOS DNOCS DNOS SUVALE SUDERIE TOTAL

Projetos maiores de 5.000 ha ,.. 18.880 - 9.085 - 27.965

Projetos de 1.001 a 5.000 ha , 16.00 300 3500 775 20.575

Projetos menores ou igual a .
l.000 ha ........................ 14.160 - 500 14.660

Assessoria Tdenica na Implanta -
ç
1
o da Irrigaçao no Polfgono das,

ascas ............... ....... 2.000 _ - 2.000

T O T A I S ....... ...... 51.340 3.500 9,860 500 65.200

Aluzsio Ca, ti,;,ies iL.dcs, Secretário-Geral Adjunto.
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Telégrafos, para declhrar-que a apo-
entadorla deve ser considerada; efe-

tilva nos termos da citada lei, no car-
go de Guarda,' nlvel.10.B, dos nimes-
rhos Quadro, Parte e Ministério, e não
como constou do referido ato.

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 19, letra "a', do De-
creto n9 60.740, de 23 de maio de 1967,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n? MC-925:-71, resolve:

N9 .488 - Retificar a Portaria co-
letiva- n? 1177, de 16 de alril de 1970,
publicada no Diário Oficial de 22
subseqiente, na parte que concedeu
aposentadoria, de acôrdo com o artigo

o101, item III, combinado com o ar-
tigo 102, item I, alinea "a", da Cons-

tituição, a João da Cruz e Silva de
Queiroz, matricula ng 1.'271.744, no
cargo de Agente Postal CT-205.14.B,

do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente, do ex-Departamento dos -Cor-
reios e Telégrafos, atual Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos,
para declarar que a referida aposen-
tadorl, deve ser considerada efetiva-
da nos termos da citada Constituição,
nao cargo de Agente Postal ........
CT-205.16.C, em virtude de novo en-
quadramento do interessado, confor-
me consta da publicacão no JYYrio
Oficial de 31 de dezembro de 1969, a
partir de 8-2-63.

O Ministro de Estado das Comurni-
cações, no uso da atribuição que lhe
confere Q artigo 19. letra "a", do De-
creto n9 60.740, de 23 de maio de
1967. e tendo em vista o qc.e consta
do Processo no MC-03.441-70, resolve:

N9 484 - Retlficar a Portaria nú-
mero 1.237, de 27 de setembro de 1968.
publicada no D:/,rio Cficial de 2 de
outubro do mesmo ano, que conce-
deu aposentadoria, de acôrdo com o
artigo 176, item II, combinado com o
artigo 184, itrm I, da Lei no 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Jorge Cava-
lheiro Alve . Bandeira, matricula nú-
mero 1.330.387, no cargo de Cirurgião-
Dentista TC-901.21.B, do Quadro de
Pessoal, Parte Pernr4nente, do ex-
Departamento dos Correios e Telé-
grafos, atual Emprésa Brasileira de
Correios e Telégrafos do Ministério

das Comunicações, para declarar que
a referida aposentadoria deve sei'
considerada efetivada, nos têrmos do
artigo 176, item II, combinado com o
artigo 184, item II, da citada lei, no
cargo de Cirurgião-Dentista ......
TC-901.22.C, dos mesmos Quadro,
Parte e Ministério, em virtude de pro-
moção, constante do decreto de 1 de
julho de 1969, publicado no Diário
Oficial de 28 seguinte, com os efeitos
retroativos a partir de 31 de dezem-
bro de 1966.

O Ministro de.Estado das Comuni-
cações, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 19, letra "a", do De-
creto n9 60.740, de 23 de maio de 1967,
e tendo em vista o que consta do Pro-
cesso no MC-924-71, resolve:

N9 485 - Retificar a Portaria cole-
tiva n9 510, de 22 de janeiro de 1968,
publicada no Diário Oficial de 25 sub-
seqiiente, na parte que aposentou, de
acordo com o artigo 176, item III,
combinado com o artigo 178, item III,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Sebastiana da Silva Braga, ma-
tríicula n9 1.304,281, no cargo d
Agente Postai CT-205.14.B, do Qua-
dro de Pessoal, Parte Permanente, de
ex-Departamento dos Correios e Te-
légrafos, atual Emprêsa Brasileira de
COTrreios e Telégrafos, para . declarar
que a referida aposentadoria deve ser
considerada efetivada, nos termos da
citada lei, no cargo de Agente Postal
CT-205.16. C, em virtude de novo en-
quadramento da Interessada, confor-
me consta da publicação no Diário
Oficial de 31 de dezembro de 1969, a
partir de 8 de fevereiro de 1963.

O Mlinstro de Estado das Comunl-
càções, usando de suas atrlibuiçõ8 le-
gals, a

Quinta-feira' .b DIARIO OFICIAL (Secço 1 - Parte I) - Novenmbro de 1971 9333
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Considerando:

Que o Regulamento Internacional
de Radiocomunicações decorrente da
Conferêecia Internacional realizada
em Genebra, em 1959, da qual parti-
clpou o Brasil, solicita, no item 465,
parágrafo 15 (1), do art. 7, que as
administrações se esforcem. para dei-
xar de utilizar emissões em faixa la-
teral dupla, no serviço fixo, nas fai-
xas de frequências inferiores a 30
MHz, a partir de 1 de janeiro de
1970;

Que a disposição do Regulamento
Internacional visa à utilizaeão mais
eficiente do espectro de freqüencias,
permitindo, consequentemente, um
maior número de usuários pela eli-
minação de emissões desnecessárias;

Que o Conselho Nac!onal de Tele-
comunicações - CONTEL - pela De-
cisão n9 42-64, de outubro de 1964, de-
cidiu que, a partir de 1 de janeiro de
1970, não fôssei mais permitidas
emissões radiotelefônicas em faixa la-
teral dupla nas faixas de ondas deca-
métricas (H. F.) no serviço de tele-
fonia privado;

Que a Resolução n9 34, de 19 de
outubro de 1967, do CONTEL, de-
terminou que as entidades permissio-
nárias do serviço limitado privado
operando em 6A3 na faixa de ondas
decamêtricas (H.F.) efetivassem a
mudança dessa característica técnica
para 3A3, até 31 de dezembro de
1969;

Que, para conseguir êsse objetivo, se
torna necessário estendir a todos os
usuáriOs do serviço fixo, inclusive çn-
tidades governamentais, a obrigato-
riedade de emitir exclusivamente em
faixa 'teral singela, resolve:

N9 486 - I - A partir de 31 de
dezembro de 1972, não mais será per-
mitida, no serviço fixo, a emissão em
Faixa Lateral Dupla (DSB-A3), nas
faixas de freqUência inferiores a 30
MHz (ondas decamétricas).

II - As permissões para instalação
de estações em Faixa Lateral Singela
(SSB) deverão ser feitas, sempre que
possível, com portadora suprimida,
podendo, entretanto, quando fMr tèc-
nicamente justificável, ser utilizada
portadora reduzida ou integral, bem
como faixas laterais independentes.
em emissões das classes A3J, A3A,
A3H ou A3B.

III - Caberá ao Departamento Na-
cional de Telecomunicações - ...
DENTEL - tomar as providências
necessárias para a notificação urgen-
te a todos os atuais permissionários
de serviços fixos que ainda utilizem
emissões em faixa lateral dupla 6A3.
em frequências inferiores a 30 MHz
que efetivem a mudança dessa carac-
teristica _o mais cedo possível e, no
mais tardar, até 31 de dezembro de
1972.

IV- Deverá o Departamento Na-
cional de Telecomunicações - .....
DENTEL, a partir de 1 de janeiro de
1973, cancelar as permiss ?s outorga-
das que incluam eftações com emissão
da classe 6A3, até que os respectivos
permissionários se enquadrem nas dis-
posições desta Portaria. '-II Hygino C.
Corsetti.

PORTARIAS DE 16 DE NOVEMBRO
DE 1971

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 19, letra "a", do De-
creto no9 60.740, de, 23 de maio de
1967, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 MC-00310-71, resolve:

N9 487 - Retificar a Portaria co-
letiva n9 479, de 4 de agasto de 1969,
publicada no Diário Oficial de 8 sub-
seqüente, nap arte que aposentou, de
acordo com o artigo 176, item III,
combinado com o artigo 178, item III,

da Lei no 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Helena Antônio Coelho de
Oliveira, matricula nv 1.587.061, no
cargo de Agente Postal CT-205.14.B,
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente, do ex-Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, atual Emprêsa
Brasileira de Correios e TelSgrafos,
para declarar que a referida aposen-
tadoria deve ser considerada efetiva-
da, nos têrmos da citada Lei, nopar-
go de Agente Postal CT-205.12.A, em
virtude de enquadramento definitivo
da Interessada, a partir de 8 de fe-
vereiro de 1963, qonforme consta da
publicaçao no Diário Oficial de 31 de
dezembro de 1969.

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 19, letra "a", do De-
creto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 MC-00573-71, resolve:

N9 488 - Retificar a Portaria cole-
tiva n9 709, de 9 de dezembro de 1969,
publicada no Diário Oficial de 17
subsequente, na parte que concedeu
aposentadoria, de acordo com o ar-
tigo 101, item III, parágrafo único,
combinado com o artigo 102, item 1,
alinea "a", da Constituição Federal,
a Esther Madureira Brandão, matri-
cula n9 1.323.945, no cargo de Agen-
te Postal CT-205.14.B, do Quadro de
Pessoal, Parte Permanente, do ex-
Departamento dos CorrTeios e Telé-
grafos, atual Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos, para daclarar
que a referida aposentadoria deve ser
considerada efetivada nos termos da
citada Constituição, no :argo de
Agente Postal CT-205.16.C, em vir-
tude de novo enquadramento da in-
teressada, conforme consta da publi-
cação no Diário Oficial de 31 de de-
zembro de 1969, a partir de 8 de
fevereiro de 1963.

O Ministro de Estado das Comuni-
cacões, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 19, letra "a", do De-
creto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, e tendo em vista o que conste
do Processo no MC-7305-71, resolve:

N9 489 - Aposentar, de acôrdo com
o artigo 176, item 1I, combinado com
o artigo 180, alínea {"b", § 19, da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952.
Alfredo Dias de Andrade Júnior, ma-
tricula n9 1.352.152, ocupante do car-
go de Inspetor de Correios e Telé-
grafos CT-216.16.B, do Quadro de
Pessoal, Parte Permanente, do ex-
Departamento dos CorrTeios e Telé-
grafos, atual Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos dèste Ministé-
rio, com as vantagens da função gra-
tificada, símbolo 3-F. de Chefe de
Serviço Geral de Vigilância da Admi-
nistracão Central, dos mesmos Qua-
dro, Parte e Ministério.

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 19, letra "a", do De-
creto n9 60.740, de 23 de maio de
1967. e tendo em vista o que consta
do Processo n9 MC-859-71, resolve:

N9 490 - Retificar a Portaria cole-
tiva n9 97, de 4 de março de 1970,
publicada no Diário Oficial de 10 sub-
seqiüente, na parte que concedeu apo-
sentadoria, de acôrdo com o artigo
101, item III, parágrafo único, com-
binado com o artigo 102, item I. alí-
nea "a", da Constituição Federal, a
CymodocCa Almada Coelho, matZI-
cula n9 1.305.911 no cargo de Aoetf
Postal CT-205.12.A, do Quadro de
Pessoal, Parte Permanente, do ex-
Departamento dos Correios e Telé-
grafos, atual Emprksa Brasileira de
Correios e Telégrafos. para declarar
que a referida aposentadoria deve ser
considerada efetivada, nos têrmos da
citada Constituição, no cargo de
Agente Postal CT-205. 4. B, em vir-
tude de novo enquadramento da in-
teressada, conforme consta da nubli-
cação no Diário Oficial de 31 de d?-
zembro de 1969. a partir de 8-2-63.
- Hygino C, Corsetti.

CONSELHO NACIONALI
DE TELECOMUNICAÇõES
Departamento Nacional

de Telecomunicações ,
PORTARIA N9 1.9Q9 (2) GB, DE 11

DE OUTUBRO DE 1971
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações.......
DENTEL, usando da competência que
lhe foi delegada pela Portaria nó 728,
de 16 de dezembro de 1969, puoli-
cada no Diário Oficial de 31 de de-
zembro de 1969, do Sr. Minist:o de
Estado das Comunicações, e, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 13.821-66, resolve:

Permitir à Companhia de Teleco-
municações do Ceará - CITELO,
executar a titulo precário Serviço Li-
mitado Privado, mediante a instala-
ção de estações de radiocomunicações
observadas as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado.
1) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
Fixas:

a) Rua do Rosário, 283 - 129 an-
dar - Fortaleza - CE;

b) Repetidora do Morro do Cha-
péu - CE;

c) Repetidora da Ibiapaba - CE;
d) Repetidora Oeste - CE;
e) Repetidora de Pico Alto - CE;
f) Repetidora de Ladeira - CE;
g) Repetidora de Pedras - CE:
h) Repetidora de Caririaçu- CE;
i) Repetidora de Jaguaribe- C- ;

Móveis:
2 (dois) veículos do tipo camioneta.
3) Freqüência: 4.030 KHz;
4) Potência: 0,1 kw nas estações

fixas e 0,04 Kw nas estações móveis;
5) Horário: HX - Compa:.tllhado

- Indeterminado;
6) Classe das estações e natureza

do serviço:
FX-FB-ML-CV - estações fixas de

base e móveis terrestres de corres-
pondência privada;

7) Classe das emissões e largura
de faixa:

3A3J - Banda Lateral St perior
8) Sistema Irradiante: Dipolo dt

meia onda nas estações fixa; e oni-
di:ecional nas estações móveis.

II - Autorizar o uso dos Equipa-
mentes Transmissores de fabricaçãoc
de S. A. Philips do Brasil modelos.
- 6RR-250-01, de 100 watts, com es-
pecificações técnicas aprovadas peir
Portaria n9 107, de 16 de fevereirf
de 1967 nas estações fixas tous iten:
"a", "b" e Be".

- 6RR-250-02. de 100 warts, conir
especificações técnicas aprovadas Del.
Portaria n9 548, de 25 de outubro de
1966 nas estações fixas dos itens a,
e, d, 1, g, h e i.

- 8RR-555, de 40 watts. com espe-
cificações técnicas aprovadas ,)el:
Portaria n° 547, de 25 de outubio d,
1966 nas estações moveis.

A permissionária, dentro do oraz,
de seis (6) meses, a contar da dat
da publicação desta Portaria, dar
inicio à execução do serviço ora ner
mitido, após requerer ao DENTEL
vistoria das instalacSe. e conseqient
emissão da licença de funcionamentc

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implica:á em ser tornado
insubsistente a presente Porta-ia. -
Diône Craveiro Pereira da Silva.
(No 44.664 - 8.11.71 - Cr$ 52,)0).

PORTARIA N° 2.009 (2) GB DE 12
DE OUTBRO DE 1971

O Diretor-Geral do Depart:m-nente
Nacional de Telecomunicações
DENTEL, usando da compŽtêinci
que lhe fol aelegada pela Port iri
no 728 de 16 12.69, publicad, ne
Diario Oficial de 31.12.69, do Senhot
Ministro de Estado das Comunica

ções. e. tendo em vista o que ,onst.
do Processo n° 3.729-71, res-m'e.

1. Autor!a7r R VIC,ão AAren, Sã<,
Paulo S. A. - vASP per T s.ioná.
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ria a titulo precário do Serviço Li-
mitado de Segurança, Regalaridade,
Orientação e Administração dos
Trausportes Aéreos, instalar uma es-
taçto .-dio na cidade de Parnalba
- PI, deyei.do ser observadas as
sc"vintes edndições:

1) Prua7D: Indeterminado
2) Local de TransmisSãQ:
Praça Ca!. Jonas 940, Pgrnaiba -

PI.
L'cais de Recepção:
a) Aeronaves
b) Beléra - PA.
c) São Luiz -MA.

d) Fortaleza - CE,
- e) Teresina- PI.

I Carolina - MA.
3) Freqieência s :

a! 6631,0 kHz tFA-AI)
b, 9075,0 lHz (FX-A1)
e) 129,0 kHz (FA-A3)
4) Potências:
0 252 KW
0,017 IKw
[) Horirio: HX.-Cormp ,tilhado.

Inceterminaldo
6) Clisse da estação e natureza do

serviço: FX-FA-CV estação fixa, ae-
ronáutica, correspondencia Lrvciada

7) Classe das emissões e largura
de faixa:

0.1 A 1, 0A3
8) S'stema Irradiante:
a, Dipolo de Meia Onda
b, Onidirecional
9) Equipamentos Transmi..sjres:
a) de fabricação VASP mcdu.o ..

ECh-:. 2, de 17 walts, com especifI-
ca¢çõs ltcnicas aprovadas psia Por-
tar.t: n' 8C6 de 11.6.09;

b) de fabricacão General Electric
mn .:do BC-3iS, de 252 ,at'.

A ,r:r:l.si;n ria, dentro do prazo
dc lsc: ,nsm3 a contar da data da
p ... c'.ta i- rt3a. , ia, a l n-]
c,- a c .ro e'o 'r: :o oGa p:rmi-
ti.,., ao-, rs- :' DEaJ!l. a

t._' . S- ~'c6 .,' efi7 ('-'I. 3C51-

t1 . ' , I . e, 2 a u2) .l,-.3.DE-

O í;[i at£:.d:: t, do 1:à/,) esia-
k( n> t. ), i ] : ., tlj' ,C. o, )!-tia

liNaional de 'feu coi nunicaçS -IJ.-
I'i,E ,, usa ed da competência Qu !a.

fN 3 4 .C6 7 - 8.!1 .71 - C.5 .35 0 0)

PO)RTARITA N.' 2.Q23 (2) GB, DE 1~
1L.1 OUTJ-UbRO DE 19,1

O lilra~oc-OGal da Deapartamentc
Nacional de TelUconunmeações -- ..

DN'£EL, usand~ da competência qu
11he fol delegada pala Portaria nú
mero 728, d; 16 de dezembro de 109¢
publicada no Dia;rio Oficial de 31 d
de-mrnbro d, 1969, do Senhor Minista
daa Comunicações e, tendo em vlst
o ate consta do Processo númer
4.711-71, resolve:

Autorizar a Viação Aérea São Pau
lo S. A. - VASP. permissionária
título precário do Serviço Limitad
de Segurança, Regularidade, Orien
tação e Administração dos Transpoe
tes AéTeos, instalar uma estação rá
dio na cidade de Altamira-PA deven
do sei observadas as seguintes cor
dições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Local de Transmissão:
Av. J.oão Pessoa, 1.990 - Aitam
a - PA.
Locais de Recepção:
a) Aeronaves
b) Belem - PA
- ) Sao Luiz - MA
d) Fortaleza- QE
e) Terezina - PI
j) Carolina -MA
0) Parnalba -- PI
3- Freqüências:

a) 6652,0. KHz - (FA - Ail)
b) 5167,5 KHJz (FX-A1)
e) 9075 KHz - (FX-A1)
d) 129,0 MHz (FA-A3)
4) Potências:
0,077 Kw
0,017 Kw
5) Iorárioi

Novembro dci,1M l2DR OF--lCI/4L 1^ ,,ça A -a r_ ai- 
1
J

HIt - Ojmpartilhada, Indetermil- b) de fabricação Sociedade Tétenl; O no mtendiii0flto do pr.azo e
ca Paulista modêlo STP-250 de 375 tabelecidoc, tmpllcarZ 'em er orna4e

6) Classe da estação e natureza do watts. ie
:sevlao; o ) de.-fabricação Westinghouse mo' ne Craviro Peraira d¢r 5iba,

TiX- C - estação fixa, aero- dêlo GO-9-dO de 200 watts.-
p34.XF.A~CV esla~ 

mladl~[-! '

náutiQa, correipondênca- privada. d) de fabricação VA9P modêlo

'1) Classe das emissões e largura 5OR452, doe 17 watts cOm PCctficl .- PORT4RTA N1
de flaixa: das ornissões e largura çoes técnicas aprovadas pela Portaria mOV£iVIB3ãQ P~ I§71

de6fA3xa,. 886 _e o Diretor-Geral do Departamento

0, t Ad 1) r>azo -- andetermifado Napiornal de Frelecomunflc.çes, no uso

2) Locais de Traflsmiisao e . de suas atribuiçOes, e baseado na de.

b8 Os;idlrecioanl 2ep oa i ae legação de competéncia Outorgada r.o.

9) Equipamentos Tranm sores a) eral Rondon. 1.069 - o ministro de Estado <ias ,O Prj1ufica-

a) F abrica oQ *-- VA~SP'. (Qampo G o 'd.e - -. ' ç-es, em Portaera n"0 28, d. 20 dO
aModabrlea0 -- SR. VA2? .~ 17 w, ib) ACroporto de Campo Grano de 1-971, que deWrmipa g 15a11-,
Modé1o - SCR. 522 de 17 watir, {ferê}ncia do DENT4IL lpar~ a Capi!tal

com especificações técnicas aprova- Frderal, resolE:. ' ' .
dar pela Portaria n. ° 816 de 11 de 3) FreqFiendaa, 152,9/ rveszo a

4) potência.; 0,017 ICwod e acro çom o Artip a0 d De-

b) Fabricade1 : Sociedade Téc969 5) Horário: HX - Compartilhado, reton ° 47.4$P, de 15 .do degero]br: de

Indeternainado, 
..

b)P iaul icaçã, Soidd én3 Idtriao159, combinado com o Decree . ..

PauliSta 6) Classe da estação e ngtUrega do numero e07, de do P e 1902>

M ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~~srlo:IW STJndl0r devi 77i _wIatt nIiao 0, Jossd~ J-
A Moerêisionpa6a, dentro do pazoserviço. ; r servir ~n 4ra4ía Jos§ J'-

FR-cV - estaçdes fixas corres- coeo, ssesor d. Tãrel/ de Grifi-

de 6 (seis) meses a contar da data po oia iac pea pr n4 e -
Dest Potara, 4r4ponidência, privala cçpplRor§~a~ bro

da pu»lkação desta0portaria, 7) Classe d'. emisedes e largura de c gea ee e ai

inlo ', .?xecuçào do serviço orate O NTE, atMallferte eM er,
[ral` 6A3 j r-tLod 1aaa

permitido, ap6s requerer ao DENTfi.> -) 6a IrcioiAote -· Ireaionalccio o
3, O sepyidodeqetaa ,pe

a vistoria udeas instalaçoes e canse- 8) iste~Ma Irradiante - Direciopal o o servio de u. trata a pre
9) Egqipamcpt5ri Transipissores oente portarig f;Iris k2ó 'Zipte)

qtier~t ~ ~ ~ ~ ~ ~ ) e fabicaão A5 do,êl 1iepte a dar fisa 0vite
qtlente emisso da, licenga de fup- a) de fabricação VAmp' nodelo ... dias de dijpensa, a titulo de trOnsi..

dlonamendto. SCR-522, de 17 watts com especifi- to. - pitne Crao0iro Perrqa dáa sil.

O não atendiienito do prazo estae- caçes fécnicas aprovadas,-pela Por-
belecido, impl'cará em ser tornaca taria n.° 886 de 11.6.09.

inspiasisteilta esta permissão. - D/- 2, A pormissiopária dentro do PORTARW4A DE. [PD IOVEMB '

ne C;'avsiro P. da Silva, ; prazo de seis meses I. contar da da- DE 1971

(N. o 44.068 - 8.11.71. - Cr$ 38,00) fa publicação desta Portaria, dará
Início a e;ecução do serviço ora per, O Diretor-Geral do Departaínenrt

PORTARIA N.° 2.024 (2) G1, DE 12 mitido, após requerer ao P]DNTEL a [Naoior{al de TeleWoJ0 rI{f oeA, no us"

DE OUTUBRO DE 1971 vistoria das instalações e conseqitien de suas atribuições e de gc&rdo co0;.

O Diretor-Geral do Departamento te emissão da licença de funciona- o disposto no Decretc. nr 64.23U, de

Nacioial de '£etecomunicaçóes -- ... mnode 'tlecomnicaçes - mento. 20 de março de 1069, resolve:

DENTEL, u.ando da competência que O não atendimento do prazo es- N° 2.257 (1) - Dispensar, a rarti!

lhe foi delegada pela Portaria ná- tabelecido, implicará em ser tornada ae 1° de dezembro de 1971, Lillano

mero 728 d. 10 de dezembro de 1969, insubsistente a presente Portaria. - Paranhos da Silva Murtinho, seltr

pri:lic9dt n. Ddcrio Oficial de 31 de Diône Crcveiro Per/eira da Silva. vinculo corm o serviço público, Ia fun

dezemnuro de 1969, do Senhor Ministro (N.° 44.666 - 8.11. 7v - Cr$ 60,00) ção de Assistente-Adjunto da Ta'e-

doa Cl,í,!cacOe:, e, tendo em vista la de Gratifiçã.o pela Representa-

o qa ecnstb do Processo número PORTARIA N.° 2.037 (2) GB, DE 12 çao de Gablinete do DENTEL>, para

2.5c3 71 rea., !,e: DE OUTUP3RO DE 1971 que foi designada pela Portar!% ....
n° 1.220 (1), de 7 de novemiriljo de

Au; ,c..',? a VASP - Viação Aérea O Diretor-Geral do Departamento ç8.

-. Fa ,3. A. pe~missionária a Nacional d3' Telecomunicações - · NO 2.258 (4) - Dispansar, a par-

fir.ulo í~c.Sro do Sarviço Limitado DENTEL, usandr da competência que 'ir de 10 de dezembro de 1971, Pala

ria Seg'Jranço, Regularidade, Orioii- lhe foi delegada pela Portaria nú- blarques ,arreira, com vinculo com e

!acSo e .ACimnistroiço dos Transpor- maero 728, de IQ de dezenbro de 1909, aervica público, da função de Asses-

tes A're-- rnstalar estações rádio da publicada nc Didrio Oficial de 31 de zor dia Tabela de .Gratificamço pelo

roda.le ea C.a:po Gvande-MT, de- dEzembro de 1969, do Senhor Ministwo .qenresentação de Gabinete de ......

ven-o ,,r ob.?~eiadas as seguintes das Comunicações e, tendo em vista ENTL, para que foi designado pela

eeoo:t'bc~' o que consta do Processo numero Portaria no 032, de 22 de agist3 de

2 R Rd.e A . 9.150-79, resolve:. 1968.

1) Prazo - Indeterminado Autorizar a Viação Aérea São Pau- NO 2.259 (4) - Dispensar, a partih

o 2) Local de Transmissão: lo S. A. - VASP permissionária de de 10 de dezembro de 1971, Ruy Gart

Rua Gal. Rondon 1.069 - Campo Segurança, Regularidafle, Orientateo cIea FliVes, com vinculo conu o servi-

eGrande-MiT. e Administração dos Transportes Aé- r.O público. da função de Assistente-

Locais de RecepçCo; reos, instalar estações rádio 'na ci- &djunto da Tabela de Oaratificaç0(
Cdade de Goiânia-GQ devendo ser oela Representação de Gabinete dc

e wC) Douradosá- MT observadas as seguintes condições; DENTEL,, para que foi designado pe.

ac ) Lonra - 1 : rla Portaria n° 632, de 22 de agôsto di

ae ) Londrinag -PR 1) Prazo: Indetermanado 1068.

o,' Alto A'aguala -9.T 2) Locais de' Transmissão e Re- N9 2.260 (4) -- Dispensar, a parti

e) Pres. Prudente - S eepção: de 19 de deaembro de 1971, .Yars

.0 Corumbá. -- MT/- ) Sorulb - T a) 'Rua 55 n.° 78 - Goiânia - GO. Soares Bessa Nogueira, sem vinculi(
ah) Sãro Paulo s P b> Av. Goiás 476 - Goiânie com O serviço público, da função cff

a~ h) Aerontaes
[o i) Bela Vista 4 MT Goigng -- Assistente-Adjunto da Tabela de Gra.

: 1) Loanda - e) Aeroporto Santa Genoveva -. tificação pela Representação de Dg.

3) FreqQênciaS: Goiânia - GO. blnete do DENTIEL, 1ara que foi de.

I' a) 6547,0 kHz tPA-A1) ) Freqüê,n0ia:; 152,07 -- MHz. signada pela Portaria n9 1,219 (1)
a) 6547,0 kHz tFA-Al) 3) Frqêça 152,07 - MHz. de7enombo e198

n- b) 4487,5 kHz (FX-A1) 4) Potência: 0,01.7 kw.

c) 75~2,5 kHz (FX-A1) 6) Horario: 1HX - aompartilhado N9 2.263 (4) - Dispensao, a parti:

4) 0107,5 'Hz (FX. 9) ·... Indeterminado. d de ;l9e dezembro de !971, Lu Ce

ti) 13J4O7,5, kçHz tPX-A§1) 
e 91U12C

1) Classe da, mtaçao e natureza do sar de Oielsir{, sema vi{rUlo pom

1) 129,0 MHz (FA-AS) serviço: serviço pfbli]o, da f1nção de A;iX.

4) Potências: VpX-OV - estações fixas, corres- liar.Téenipp da Tabela da .Grofifipg

0,450 KW ~~~~~~pondência privada. gão pe{g R epreserptag~o_ d~ ]b{0t

0,375 Kw 7) Classe das emissões e largura do PDENTFI4 , para gle fo} designed

0,200 Kw ae faixa: 6A3. pela Portaria n9 .~1 (4), de 2'9 d

0,017 Kw $) Sistoma Irradiantec Onedireoio dezembro de 1970.
9> Horário - HK -_ CompartlllJibe-. ]~v ,263 (44) - ] l[sUr, $ ppri

do - Indeterminado 9) Equipamentos Transmissores: de 19 de devimbro do 1{71, Jorge d

6) Classe da estação e natureza a) De fabricação VASP - modêlo /neidA, sem vIncul] com o sorv|9
do serviço: - ' SCR-522' de 17 watts, com especifica- público, da furção d' Aj{tdaIte "Ak'

FX-FA-CV - estação fixa, aero- ções técnicas aprovadas pela Porta- da Tabela de Grat{ficaçk o l]Re

náutica, correspondência privada ria n.° 886 de 11.6.69, prosentaçã de .ah{rmt. do N I91

7) Classe das emissões e largura de A Permiss{onária, -dentro do prazo para que foi designado pela Pqrta

fs.ixa: 0,1A1 . le 6 (seis) meses a contar da data ria nO 467, de 1.4 d. abril-de 1990,
6A3 da publicação desta Portaria, dará O Diretor-Qperal do Depa.tanient

8)~~~~~~~~~d Stateroe 
Dorrad ate:pI

8) Sistema Irradiante:a Inicio à execuçeo do serviço ora Naionlal de T leonluni{aqães, no Us

a) Dipolo de MeiO. Onda permitido, após requerer ao DENTEL de s~ts atr{Ii0çes, e lbseado p

Q EquipamentOs Transmlssores: a vistoria das instalações e conse, delegaoço de C0)npetê n i; oilt0Oad

a) de fabricaçeo Standard modêlo quente em!ssão da licença de fun- pelo Ministro de ntade d, 0 1mPC

TR-8002-A de 450 watts. clonamefinto. caçes, em Portaria. 9 328, de Q9

DIARIO0 OFI·CIAL- (z>eçã o, r I · _ 1 -- ------Os ,
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Portaria n9 580, de 20 de setembro
de 1967, publicada em Diário Oficial
de 28 dos referidos mês e ano, e de
conformidade com o art. 69, item
XVI do Regimento Interno aprova-
do pelo Decreto n9 55.625, de 25 de
Janeiro de 1965, resolve:

N9 2.269 (4) - Designar José Sal-
danha da Silva, Oficial de Adminis-
tração, hivel 14-B, para exercer a
função gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe da Seção de Material da Di-
visão de Administração dêste Depar-
tamento, em vaga. da dispensa de
Wilson Fernandes - Dióne Craveiro
Perefta da Silva.

Divisão Juridica

PORTARIA N9 1.890 (3) GB DE 24
DE SETEMBRO DE 1971

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Teleco-
nunicações no uso da competência
que, com fundamnent o na Resolução
nc 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe
contere a Portaria n9 738, de 4.9.68,
do Diretor-Geial, tendo em vista a
informação do Setor Téecnico e o que
mais consta do Processo n9 4.101-71
anexo ao 1.818-64, resolve:

Autorizar a Rádio Difusora Brazo-
polis Ltda., permissionária do serviço
oe radiodifusão sonora em ondas me-
dias, na cidade de Brazópolls, Esta-
do de Minas Gerais, pela Portaria n°

793-50, a transferir seu estúdio da Rua
José Pereira da Resa, n9 134 para a
Avenida Dr. Pedro Rosas s/n (ex-
Avenida Cel. Francisco Braz, na re-
ferida cidade.

2. Autorizar outrossim, a aludida
entidade a operar em lborário ilimi-
tado.

3. Dentro do prazo de 6 (seis) me-
ses. contados da publicação da pre-
sente Portaria, a entidade devera efe-
tivar as providências ora autorizadas
e requerer vistoria. - Luiz Felippe
dos Santos Marfins.
(N9 43.114 - 26.10.71 - Cr$ 20,00)

PORTARIA -9 1.895 (3) GB, DE 24
DE SETEMBRO DE 1971

O Diretor da Divisão Juriíica do
Departamento Nacional de Teleco-
miunlcações, no uso da competência
que, com. fundamento na Resoluçáo
n9 5, de 19.8,68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n9 738, de 4.9.68,
do Diretor-Geral, tendo em vista a
informação do Setor Técnico e o que
mais consta do Processo n9 2.129-71
anexo ao 3.756-70, resolve:

Aprovar o local situado no Morro
da Cruz, na cidade de Florianópolis,
EstadQ de Santa Catarina, para ins-
talaçao, do sisteia Irradiante e trans-
missor da estação retransmissora de
televisão da TV Coligadas de Santa
Catarina, autorizada pela Portaria n9

1.768 - DENTEL de 8.10.70, para
retransmistir os sitals da geradora. ca-
nal 3, de Blumenau, Estado de Sanita
Catarina.

2. Autorizar a instalaçfio. do.slste-
ma Irradiante constituido por antena
direcional de dlscos, ganho 12 dB, fa-
brlcaçào Bogner Antenna Systens Cor-
poration, sObre tnrre de 10,7 metros
de altura.

3. Autorizar a utilização pela refe-
rida entidade do equipamento trans-
Inlssor dt fabricação da EMOBCEE (Ele-
tronics Missiles and Comunlcatlon
Ino.), mbdêlo HTV-10OA-D (transla-

4,

* 1 I ,~ f i - , , - ~ "- s# .- - '- -. '~ - '. - _ _ _ _ _

Quinta-feira; 18-.^ Dp[RtO .O OJ^E OFIJeA , 9 !o j Pm' 1% - Novembro de 1971 9335,~~~~~~~----- .'

ihQCI dO 1971, que determi~n .a or), com as eau e~ epeflowe Fpaeinda Laoe - Mu~ o do Direto;-fral, , -tendo em vista o
tránsgrêncli do DENTEL para a Oa.i t&oinicas: .- -. e eonak do ?rocesso nQ4.771-71,1
pitalFl-deral, re4olve: Ipotêncla de saídas 100 watta '.reuec: ap K . ITsolve:

N9 2.264 (4) Em comp;ementó VIdeo (pico) : Potona w.
]i Portaria DENTEL nr 1.741 (4) GB, 50 watts - audio Pmodia) )ora1o - 0O-om p Permitir a eomércio e Indústria de,
de 6 de etembro de' 1971, deolarar Tipo de emissfão: A5 (video) rr o Laticnios Cruzeiro do Sul Ltda.,de~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 8nde ãetmibro 'de Laetecini>losCuotdoSlLa,,a
que Joel Franco SacllottI, Diretor da F3 (audio) 6) classe das estações e naturweza cutar a titulo precário, Serviço Li-
Dlvtlsao de Engenharia, símbolo 3-C, Frequncia de entraada: canal 8 do serviço: . mitado Privado, mediante a instala-1
passa a ter exercício em Brasilia, Frequência d saida: canal 1 lã-CV - Estações fixas de comes- çO de estações de radiocomunicações,
DF., a partir de 19 de dezembro do Impedancia de entrada: 50 ou 78 poidência privada. observadas as seguintes condições.
corrente ano. ohms 7 - Classe das emissões e largura 1) Prazo: Indeterminado.

O Diretor-Geral do Departamento Impedância de saida: 50 ou 75 ohms de faixa: 2) Locais de Transmissão e Recep.
Nacional de Telecomunicações, tendo Mnimo sinal recomendado na en- $A3J - Banda LaterAl Superior. ção:
em vista as atribuições delegadas na t rada: 500 microvolts/m (médio) 8 - Sistema Irradiante: Dipolo de a) Rua Maria Concelcão Menace

Controle automatico ae ganno: u
dB de variação no sinal de entrada
produz 1 dB de variação na saida,
para sinais entre 100 e 50.000 micro-
eolts.

4. Dentro no prazo de 24 (vinte e
quatro) meses, contados da publica-
ção da presente Portaria, a entidade
deverá efetivar as providências ora.
autorizadas e requerer vistoria. -
Luiz Felippe dos Santos Martins.
(N9 44.764 - 8.11.71 - Cr$ 45,00)

PORTARIA N9 1.896 (3' GB, DE 24
DE SETEMBRO DE 1971

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Naclonal de Teleco-

uitnicações, no. uso da competência
que, com fundamento na Resolução
n9 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria n9 738, de 4.9.68,
do Diretor-Geral, tendo em vista a
Infcrmação do Setor Técnico e o que
mais consta do Processo n9 35.056-70,
resolve:

Prorrogar até 28 de dezembro de
1971, o prazo constante da Portaria
ni 2.303-DENTEL, de 22.12.70, rela-
tivo a Rádio Imembui S. A., con-
cessionária ido serviço de radlodlfu-
sao sonora, em ondas médias, pelo
Decreto n9 29.028-50, na cidade de
santa Maria, Estado do Rio Grande
do Sul.

2. Efetivadas as providências au-
torizadas, a entidade deverá requerer
vistoria. - Luiz Felippe dos Santos
Mifartins.
tN° 42.670 - 21.10.71 - Cr$ 18,00)

Divisão de Engenharia

PORTARIA N° 1.621 k2) GB DE 20
DE AGôdTO DE 1971

O Diretor da Divisão de Engenha-
lia do Departamento Nacional de Te-

lecoinumjicações, no uso da cpmpetén-
cia que com fundamento na Resolu-
ção nç 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe
confere a Poitaria n° 738, de 4.9.68,
do Direto.-Geral, e, tendo em vista o
que consta do Processo n9 31.039-70
anexe ao '81.281-68, resolve:

Permitir a Cooperativa Central dos
Bananicuitoies do Estado de São Pau.
lo executai a título precário Serviço
Limrtado Privado, mediante a insta-
laçAo de estações de radioccenunica_
ções, observadas as seguintes condi-
çoes:

1) Prazo: Indetermlnaao.
2) Locai. de Transmissão e Rec2p-

ço:
a) Rua Silva Jardim n° 93 - San-

tos - SP.
o) Bairro do Cedro - MlurIciplo de

Juquiá - SP.
c) Fawenda Guatiaia -- 3luniciplo

de Peruibe - SP.
d) Fazenda Piraquara - Municí-

pio de Itanhaem - SP.
e) Fazenda Timbuvura - Municí-

pio -.. Itanhaem - SP.
l) Fazenda Testa do It~ iopan e

Formosa - Mtnicipio de Eldorado
Paulista- SP.

g) Fazenda Assumenico - Miunlcl-
pio de Itanhaem - SP.

h) Fazenda Autirea - Município de
Itanhaem - SP.

i) Fazenda Mambi - Municipio
de Itanhaem - SP.

i), Fazenda Barigui - Município de
Mongagua - SP.

k) Fazenda São Miguel - MUnlel-
pli ae rtanhaem- SP.

meia onda.
2. Autorizar o uso do Equipamento

Transmissor de fabrIeação de El"'ô-
nleca Avotel Indústria e Comércio

.Ltda. modêlo SSB-150-FX de 100
watts com especificações técnicas a-
provadas pela Portaria n9 1.688 de
29.9,70.

3. Cancelar as Portarias n9s 244 de
10.2.69, 597 de 6.5.69, e 1.018 de .
30.6.69.

A permissionária, dentro de prazo
de seis (8) mêses, a contar da data
da publicação desta Portaria. dará
lnicio a execução do serviço ora per-
mnitid,., após requerer ao DENTEL a
vistoria das Instalações e consequen-
te emissão da licença de funciona-
mento.

O não aten-iimento do prazo esta-
belecido. implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
Joel Franco Sacilotti.
(N° 44.675 - 8.11.71 - Cr$ 48,00)
PORTARIA N9 1.719 (2) GB, DE 1

DE SETEMBRO DE 197I
O Diretor da Divisão de Engenha-

rla do Departamento Nacional de Te-
leeonlunicações, no uso da competen-
cla qu;e. com fundamento na Resolu-
çao nt 5, de 19.8.68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria no 738, de 4.9.68,
do Diletor-Geral, e, tendo em vista o
que consta do 'proceso n9 6.582:70,
resolve:

Permitir a Agro-Pccuária Cerro
Azul S. A. executar a titulo precário
Serviço Limitado Prlvado, n-edlante
a instalação de estações de radicco-
municações, observadas as seguintes
condlçóes:

1) Prazo: Indeterminado.
2) Locais de Transmissão e Recep-

ção:
a) Rua Souza Lima 48 - Rio de

Janeiro - GB. -
b) Fazenda Rancho do Cou.- -

Municipio de Mato Grosso - MT.
3) Frequência: 12090 KHIz.
4) Potência: 0,1 kw. ,
5) Horário: HX Compartilhado in-

dete2rminado.
6) Classe das emissões e largura

de faixa: 3A3J BLS.
7) Classe das estações e natureza

do serviço:
FXCV - Estacões fixas de corres.

pondência privada.
8 - Sistema Irradiante: .Direcio.

nal.
2. Autorizar o use do Equipamento

Transmissor de fabricação de Eletrô-
nica Avotel Indústria e Comércio
Ltda. modêlo SSB-150-FX de 100
watts com especificacões tecnicas a-
provadas pela Portaria n9 1.688 de
29 9.70.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) mêses, a contar ds data
da publicação desta Portaria, dará
inicio à execuçao do servico ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vlstoria das lnstalações e consequen-
te emissão da lieença de funciona-
mento.

O não atendimento dc) pt zo esta-
belecido, tmplmeará xm ser %,mlada
insuhsistente a .*e -rnte Porta ia. -
Joel Franco Sacilo}i.
(NO 44.672 - 8.11.71 - Cr$ 33,00`

PORTARIA I',9 1.740 (21 CB. DE 6
DE SETEMBRO DE 1971

O Diretor da Divisão de ENgenha-
ria-do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên.
ca que, com fundamento na Resolu-
çlo n9 5, de 19.8.68. do CONTEL. lhe
confere a Portaria n° 738, de 4.9 68,

o

777 - Cruzeiro do Sul - PR.
b) Rua Paschoal Malatesta 93 -

São Paulo - SP.
3) Frequência: 5116 KHz.
4) Potêncla: 0,1 kw.
5) Horário: HX - Compartilha-

do, Indeterminado.
6) Classe das estações e natur -a

-do serviço:
FX-CV - Estações fixas de cor-

respondência privada.
7) Classe das emissões e largura

de faixa:
3A3J - Banda Lateral Superior.
8) Sistema Irradiante: Dipolo meia

onda.
2. Autorizar o uso do Equipamento

Transmissor de fabricação de Eletrõ--
nica Avotel Indústria e Comércio
Ltda., modêlo SSB-150-FX de 100
watts com especificações técnicas a-
provadas pela Portaria n9 1.688 de
29.9.70.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) mêses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
inicio a execueção do serviço ora per-
mitido. apõ& requerer ao DENTEL a
vistoria da, insta.acões e consequen-
te emissão da licenca de funciona-
mento.

O não Ptencimnento do prazo esta-
belecido, implicara em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. -
Maria Archanqela Picot - por Joel
Franco Sacilotti.
(N9 44.671 - 811.71 - Cr$ 38,00)

Retif/icações
A pág. n? 8.221, na 1a coluna do

Dzab o Olical de 11.10.71, com reíe-
rência a Portaria n4 1.517 GB (2)
de 6.8.71, de Delfin S. A. Crédito
Inmcblihário - Precesso n9 4.405-71

Onde se l:
Modélo 4.501-FM de 1 watts

Lzla- se:
Mccdclo 4.501-FM de 15 watts
A pag. n9 8.2837, na 2a coluna do

D.:rlo Oficial de 14.10.71, com re-
erer.cia a Portaria n9 1.931 GB (2)

dc 30.9.71, Institato de Pesquisa IRI
- Processo n" 11.837-69

Onde se lé
Pioc sso 11.837-71

Leia-se:
Processo n9 11.837-69
A pág. n° 8.751 na 2a coluna do

Dauiio Oficial de 29.10.71, com refe-
réê a Portaiia n' 2.010 GB (2)
de 12.10.71, Departamento de Est:a-
eas de Roda-cm da Secretal a do
Viacã 0 e Obl01.í Píbl:cas do G..vno
do Estado da Bahia - Processo n9
2.397-63.

Onde se lê:
Pcrtaoia n° 2.010

Lela-se:
Portaria n9 DENTEL 2.010 GB ~2)

de 12.10.71
A pag. n9 8.751, na 3a ecluna do

Diário Oficial de 20.10.71, com refe-
rência a Porta, ia n° 2.022 GB 2) de
12.10.71. Servicos Acreoes Cruzeiro do
Sul - Prccesso n9 12.277-65.

Or;de se lê:
Portalia n° 2 022 (2)

r eia-se:
Portaria DENTEL n" 2.022 GB -
21 de 12.10.71
A pig. n9 8.751 na 4a colhma do

Di;i, O/tzc:al de 20 10.71. com rcfe-
rènia a Portaria 2 033 GB (2) ...
12 10.71 de Sunemiintendincia do De.
senvolvimento da Aria'7nia - ...
SUDSN - Preceeso 16.483-05

Onde se le:
Portaria 2033 2

Leia-se.
Pdrtarla DENTEL il' 2033 (;B "

de 12.10.71.
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A pág. n9 8803, na 14 coluna do que constam do processo n ° 49.770-71Diário Oficial de 1.11.'7, com refe- e que, com êste baixam, rubrlcadaE
réncia a Portaria n9 2035 GB (2) de por esta Dlvisão, cujas oaracteristi-
l2 ld 71, Sul Americana de Eletrifi- cas são a£ seguintes:
caç*o S. A. - Processo n9 12.102-67 1) Fabrlcante: Control S. A. -

Onde se lê: indústria e Comércio de AparelhosAutorizar o uso do equipamento Eletrônicos
transmissor de fabricação de Comér- 2) Moêo: TT-A-M
cio. 3) Faixa de operação: 148 a 174Leia-se: - MHzde fabricacão de Telecomunicações 4) Classe de emissão e largura de
Intraco Indústria e Comércio Ltda. faixa: 16F3 e

A pág. n9 8803, na 4.a coluna do T-ipode estação: Móvel
Diario Oficial de 1.11.71, com- refe- 6) Tipo de operação: Simplex ouréncla a Portaria n9 2039 GB (2) de Duplex
12.10.71, Cia. Brasileira de Projetos 7) N e canais de RF: Até 4 a-
e O bras. NOnde se lê: naisOndItem 1 l: 8) Estabilidade de frequência: .,Item i ,05

Prazo: até 7 de janeiro de 1971 0,0005%
Leia-se: d9) Distorção harmônica total: 4,6%
P era-.satée7:de janeiro de1973. 10) Resposta de áudio frequência:Prazo até 7 de janeiro de 1973. 0a301z( 1- d3Retificações 300 a 300Hz (+ 1 - 3dB)Retificações 11) Nivel de ruído da portadora:A pág. n9 8806, na 1a coluna do Nv de ruido da portadora:

Diarlo Oficial de 1.11.71, com refe- -1 70dBrência a Portaria n9 1957 GB (5) de 12) Atenuaçao de emLssão espúrias:
5.10.71, Cia. Telefônica de Meriti .- Maior que 60dB
Processo n9 5.499-71, 13) Atenuação de 2° harmônico:Processo n. °5.499-71. 851

Onde se lê: 685dB
1 - Linhas Individuaist 14). Desvio da Portadora: 5kHz

Residêncta e Podêres Pfúblicos 17,00 15) Estágio final de RF: Um tran-
Outras Classes ............... 25,00 sistolr Motorola CS-201

Leia-se: Tensão de Coletot: 12,3 V
Outras Classes ............... 25,50 Corrente de coletor: 1,25 A

16) Potênciae de saida: 11 wattsPORTARIA N° 2.285 (2) GB, DE 12 2. A presento aprovação só será
DE NOVEMBRO DE 1971 válida se todos os equipamentos iden-

O Diretor da Divisão de Engenha- tificados com êste modêlo apresenta-
ria do Departamento Nacional de Te- rem estas caracteristicas técnicas.
iecomunicações, no uso da competên- 3. Qualquer modificação ou alte-
cia que com fundamento na Resolu- ração no projeto dos referidos squi-
ção no 5, de 1° de agôsto de 1968, do pamentos sem prévio consulta e con-
Cootel, lhe confere a Portaria nú- seeuente autorização desta Divisão,
mero 738. de 4 de setembro de 1968, do implicará em ser tornada insubsis-
Diretor-Geral, e. tendo em vista o tente a presente portaria. - Mariaque consta do Processo n ° 40.770-71, Archangela Picot. - Joel Franco Sa-
resolve: cilottf, Eng°9. pelo Diretor da Divisão

Aprovar, em caráter precário, as lde Engenharia. .
especifieações técnic-s e diagramas ! No 4.869-B - 17.11.71 - Or$ 33,00)

Div';:o de Economia-e Estatística
I-ORTARIA N" 2 .09(5), DE 3 DE NOVEMBRO DE 1971

O DiWor da Dkis~,o de Eronomia e Estatistica do Departamento Na-
cio,,al de 'rclecomn,iicacqcs, no u.o da. competência que, com fundamento

na Resolução io 5, de 19 de agôsto de 1968, do CONTEL, lhe orgere p.l
taria no 738, de 4 de setembro de 1968, do Diretor-Geral do DENTEL (,acórdo co mo artigo 61 do Decreto no 57.611, de 7 de janeirode 1968, e tel
do -m vista o que consta do Processo no 6.232-71, resolve:

Autorizar à Telefônica Iguaçu Ltda., a cobrar, nos serviços de telefonJ,
urbanos que executa em sua área de concessão, em Foz do Iguaçu, no E -

tado do Paraná, as tarifas constantes da tabela anexa, a fim de atenderC
remuneração do investimento.

A partir desta, data, as novas admissões de pessoal, somente serpe
e computadas nas despesas de comprovadas as suas reais necessldadep '
Artlhur Aives Reixoto.

TELEFONICA IGUAÇU LTDA.
Tabela de Serviço Local, aneta à Portaria 11° 2.209

DISCRIMINACAO ,1

A -. Assinaturas Mensais

1. Linhas Individuais
-Residencias e Podêres Pfúbli, . . ....... ,v, : ;,
- Outras Classes ............................... ., ......... u,
- Rurais ............................. ................... y
2. Troncos de P (A) BX ...............................
3. Exten,ões
- Externas ................ - . ................
- internas .. ............................................
4. Ramais privilegiados de P (A) BX .............-.-.-. ,5. Linhas privadss permanentes .....................-.-.
6. Linhas de Telex .........................................
7. Conservação de linha, fcra da área básica, por quilômetro
8. Acessórios (campanhia, chave comutadora, tomada, caixa

protetora para telefone de ponto de táxi) ............

B -T elefones Piblicos
Ligações Locais ........... ...... .........

Percent
O - Serviços Eventuais sóbre o

1. Instalações minimo
Linhas Individuais ................................. 25
-- Tr.cnoor de P (A) BX por tronco ............... 12

- Excensões Internas ,.......... 12,
2. Mudanças:

Na mesma propriedade do assinante ........ 12Para outra propriedade . ........................ 25'
3. Transferência de responsabilidade .............. 25'
4. Religações:
- A pedid? do assinante .......................... 5,
-Por culpa do assinante ou por leita de pagamen-

to de assir.tura .................. :............. 7
(NI 4.733-B -- 8-1-71. - Cr$ 76,00

TARIFAS

7,50
11,30
41,3Q,
16,00

7,60
6w60

2,60
10,00
1O,0p
1,10

`0,80

0,15
tagem
salárior
regional

Y0

~7

ro

ATA N. ° 70, EM 28 DE SETEMBRO Pensão - AposentadoriaDE 1971 T' RIBUNAL DE CONTAS Relator - -Mllnlstro Mem de Sár
O Tribunal julgou legais as cones-

de que, por indicaçao do Sr. Presi- Processos incluidos em pausa soes deaaposentadoria e Leoncio Már-Mini~~~~~~t ri _ ya d~~~~~~~~~ses d e apsensãoadoaria edeooloMPresidén;ca do Sior Miiitro Clóvis, dente em exercício, Ministro Clóvis (Resolução n. ° 55-68, artigo 26 tins Maya de de pensão l Maria doPestana - Procu.ad or - Dr. Luiz Pestana, comparecera ao Congresso 1.0 a 4.C) armoo e Maria Coelho Maya, deOctdvio Ga.loUt - Secreterio -que se realizou em Natal, 'RN, em 22 acôrdo com a conclusão do voto emi-Bel. Ra'.tl Freire ~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~Prestação de Cozta3stBel. Raul Freire e 23 dêste mês, sob os auspicios da tido pelo Relator, Ministro Mem deNahoa-Associação Brasileira de Municípios, (Fundo de Participaçao sa, cujo teor integra esta Ata corno
sença dos Senhores Ministros Wag- tendo apresentqdo, sôbre os trabalhos dós Municípios) seu Anexo IV (Proc. n.o 32 200-71)ner Es!elita, Meme de Sã e João ali efetuados, o relatório cujo texto Relator - Ministro Ewald Constitui o Anexo V, desta A- o pa-Agripino, e dbs Senhores Ministros: Integra esta Ata (v. Anexo 1). PinheiroAgripino, e dós Senhores ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ cceer.do represenitablte do Ministério
- Substitutos Vidal da Fontoura - Matérias administrativas interna O Tribunal, ao examinar as contas Público, Dr. .E-rancisco de Sailesusio idalda Pinheiro -- JuranyrCoeh Maoreas adm-iistnativas iterna do Municipio de Carnalba, PE, ati- Mourão Branco, a que se referira oeCarldPinheiro uun o Senhor CoMlo Relator - Ministro Ewald nentes ao exe'cicio de,1969 (Processo Relator em seu voto.e Carlinclo Hugueney, o Senhor Mi-nistro Cl1vis Pestana - Vice-Presi- Pinheiro: r. ° 16.357-70), determinou que se fi- Tsde-teOnoribunaliaodacolher asccancde- zesse inspeção na Prefeitura local, madente no exercício da Prcsdência, paraasde- O Tribunal, ao cooher as concu para as devidas apurações, assnan- Relator - Min. Mem de Sã.clarou aberta a $e-são Ordinária, sões dos pareceres da Secretaria da do-se o prazo de 60 dias para o Pre- O Tribunal, quanto à tomada deguintes deTiberaçe sôbrofer as mté- Presidência, indeferiu, por falta de feito, em face das denúncias apre- contas de Clóv es±ius indicadas. - amparo legal, o requerimento for- sentadas - tProcesso n.o 21.466-70), Exator Federal, responsável no peria-muiadao por Damnio Teles de Mene- alegar o que fôr de direito, sob pena do de 1-1 a 31,12.67, pela ExatoriaDiscussao e votação de Atas zes, Auxiliar de. Portaria, símbolo de suspensão da entrega das quotas Federal de Araióses, MA., resolveu(Resolução n.' 55-68, art. 26 n' oI) TC-9, do Quadro da sua Secretaria do FPM àquele Município. ?ulgá-lo em débito pela importância-Submetidas pela, Presidênci oa Geral, no sentido de ser readaptado O Tribunal, quanto às contas do de Cr$ 2.142,00 (dois mli, cento oem cargo de classe inicial da car- Município de Pacatuba, CE, atinentes quarenta e dois cruzeiros), tendo sidoO Tribunal aprovou as Atas núrme- relra de Escriturário do mesmo Qua- ao exercício de 1970, mandou proce- aProvado a acórdão cuja minuta fôra

ros 63 e 64; das Sessões Ordinárias dro - (Proc, n.. 28.102-71). der à diligência proposta pela 1í. 1 apresentada ao Plenário, pelo Rela-realizadas, respectivamente, em 31 de i f. oPeáiPl eaaglsto último e 2 de setembro cor- Processos relacionados Diretoria, fixando-sé o prazo de 90 tr, n ra regimental - (Proc,,rgestonitimo e,2 de setembr c o p-aPrcessos autenaicadaso$ hadias, para que o Prefeito comprovas- n,. 30.683-71).
rente, cujas cópiasmautente dicaribuídas ha- ol,4õe no. 75 e 85se a regularização do pagamento aos O Tribunal, ao examiner o toiadaviam sido previaminte distribuídas (Resoluções nu. 75 e 85-69) professôres iocals, nos têrmos do De- de contas de Antônio Augusto. Vidi-osSeno- Relator - Ministro Ewald creto no 66.259-70, sob 'pena de sus-' gai, Exator Federal, respondendo, noBentante do Ministério Público, ten- Pinheilro pensão da entrega das quotas do .. período de 1-1.a 31.12.67, pela Exato-
do-se adiado a discussão das Atas
ns. 65, 66 e 67, das Sessões Ordiná- O Tribunal ao acolher os votos FPM àquele Município kProcesso ri,,. Mederal de Presidente Dutra, MA,rias realizadas, respectivamente, em proferidos pelos respectivos Relatores, n.' 14.886-71). esoiveu julgá-lo em débito pela im-9, 14 e 16 dêste mês (Resolução nú- sóbre as matérias indicadas, resolveu portância te Cr$ 371,20 (trezentos aInero 55-68, artigos 26 nr. I, 27 §§ 2.° homologar -,a Re'l ,ç;es de processos Relator -- Ministro Ewald J aetenta e cruzeiros e vinte cen-à 4,0). ' submetidas a Plenário, na fo'na das Pinheiro tavos>. tendo sido aprovado o acór-dão cuareao fôra apresentadaCongresso de Municípios Resoluções ns. 75 e 85-69, pMlos Se- O Tribunal julgou legal a concessridão ca rielatre dça ãontanhores Ministros Wagner Estelita, a Jose Corlêa Passos, de acbrdo com ao Plenário, pelo Relator, na formaComunip.qão do Sr, Min. Car- Mem de Sã, Vidal da - Fontoura, o voto emitido pelo Relator, Ministro leglmental - (Proc. n.Õ 30.884-71).lindo Ztigueney: Ewald Pinheiro, Jurandyr ú,oelho e Ewald Pinheiro, cujo teor segue em Relator - Mn.. Memde S4.O Sr. Ministro'- Substituto Car- Carlindo Hugueney iv. Anexo I1 , anexo 1I~ .i presente Ata (Processo O Tribunal, quanto ao processo re-lindo Hugueney cientificot- o Plenário esta Ata). °
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Idrígues Lima, então DiXetor do Cns- do corrente, após a, Sessão de posse N.° 33.576-71 - Glo
~jttt Agronôrmlco do N'orte, 'por se do Exmo. Sr. Ministro >aoo Agri- - Exator em Bom Ci
%jaververitleadQ a omissão na entre- pino Filho, chegando àquela Capital a 24.6.53.
ga' da5 contas do respoisável pelo às 21,30 horas. Jader Ferreira - Esc
material. daquele órgão, 'relativas ao , No dia 22'proferf, no local designa- N.° 33.577-71 '- Ald
4xercfei do 1959, -resolveu adotar a do, às 9:00 horas, a'palestra que ver- Barroto - Coletor em
conclusão do voto emitido pelo Re- -sou sóbre o Tribunal de Contas e a 1-1 a 30.9.56.
lator, Ministro Mem de,Sá, cujo texto prestação de contas dos recursos do José de Oliveira Gorm
é a seguir transcrito - (Processo nl- Fundo de Pa1tlclpação, inicialmenlte' de Coletoria - Idem.
mero 86.467-60) . transmiti a todos os cumprimentos N. ° 33.578-71 - Ald

Declardçdo de Voto, de V. Exa. com as escusas por nko Barreo - Coletor em
v - decisão de s estar presente, salientando que Vossa 1 a 31.12.56.

"Peia v. del so de 31.S.61 Exe(elência, que se dedica aos Proble- José de Olirelra Go
£v.), a Rubens Rodrigues Lima, en- mas Brasileiros com real Interêsse, vão de Coletoria - Id
tão Diretor do Instituto Agronôinl- pondo a serviço do pais sua cultura Orlando N'ascimento
co dO Norte, foi Imposta, a muita de do e.pert no assunto, certamente se de Coletoria -- Idem.
20% sôbre seus- vercimentos, por : sentiria feliz em ali estar presente N.° 33.579-71 - OswE
haver verificado a omissão na entre~ para manter contato com os repre- ti da Velga Pessoa -
#a da prestação de contas da0 respon- sentanites aos- -municípios e do povo São Lourenço da Mat-
Éável pelo material (Almoxarifado) potiguar. 'de fevereiro -de 1956.
daquele orgão, relativa ao exercício A seg , pus em evidência a tese Reynaldo Alves da E
de 1959. c s de que não pode haver boa aplica- vão de Coletori -- Id

Ocorre, todavia, como se depreende ção de recursos sem um prévia -e ade- N.0 33.580-71 Li
dos autos, que as referidas contas quado planejamento, -dissertando, en- Portela - Coletor em
foram presentes à Deicontas nb Es- tão, sôbre o moda pela qual os mu- a 31.12.56.
tado do Pará (fis. 35), em data de nicipios deveriam elaborar seus pia- Sebastião Pessoa Ma:
21W.061, notando-se, por conseguinte, nos de ação no ?lue tange aos recur- ;ão de Coletoria - Id
que, na data em que foi imputada a sos do F.P.N. e a maneira pela qual Durval Camelo Lins
multa, a a'toridade omissa já ha- deveriam aplicá-los e comprová-los. Coletoria - Idem.
via tomado as t.rov4dências quanto ao Seguiram-se discussões que, inter- Roque Mesquita - A
levantamento e remessa das contas rompidas às 12:00 horas para o aí- letoria - 1-1 a 8.2.56.
do servidor responsável pelo material môço,' recomeçaram depois dêste, ter- Graclete Assunção -
(Almoxarifa1o). da entidade. minando às 16:00 horas. Coletoria. - a 31.12.

-E'I de considerar que, tendo em Entre os temas focalizados, o que N.O 33.581-71 - Joai
conta'êste procedimento, não foi efe- despertou' maior interêsse foi o ex- Barbosa Arcoverde -
tivada a sanção del fis. 2v. Doutra posto pelo Prefeito-de Catco sôbre di- Ribeirão - 1-1 a 31.12
parte, consta das peças do processa- flculdades surgidas. tendo em vista o Manoel Lopes Bandei:
do um pedido de reconsideração (fô- decreto que fixou os níveis salariais de Coletoria - Idem.
lhas 16-17) que, por motivo das cal- dos professôres, no recolhimento das Arnaldo Pinheiro da
versas diligencias feitas pela Dire- contribuições para o INPS. xIliar de Coletoria
toria competente, não foi submetido - Fiz-lhe sentir que o assunto não se dezembro de 1956.
à alta concideração do E. Tribunal. incluía na competência dêste Tri- N.0 33.582-71 - Jos

Em face de todo o exposto, e co- bunal e que, tendo sido o citado de- Oliveira - Co etor em C
mo multo bein' ressalta a Instrução creto baixado na Pasta da Educação, a 3.9.56.
de fís. 37, ante o tempo decorrido seria oportuna a elaboração de un Luiz Ramalhc Pedros;
(1961) e considerando-se que dias memorial ao Titular daquela Pasta. de Coletoria - 1-1 a
após a v. decisão de fis. 2v. já ha- No dia seguinte, visitei a Delegação Ramiro Barcelo Carn
via sido alcançado o objetivo da do Tribunal encontrando a postos o flar de -Coletoria - 20-!
mesma é de ser aceita a relevação seue Delegado e servidores, estando os zembro de 1956.
da mu]ta imposta ao servidor sub- serviços em regular funcionamento,
iudice. - em que pese c número exíguo de Voto - Nos têrmos i

Nessas condições, voto, Senhor lunclonários ali 'tados. pela quitação e créditos
Presidente, por que seja relevada. a A 23 do corrente, houve a sessão nos respectivc prwesso.,
penalidade imposta ao responsável, solene em que falaram o Prefeito se os débitos apurados,
de acerdo crm as pareceres." Pe. Edson Monteiro Santana de artigo 4.'. da Lei n.° 5.

O Tribunal, ao examinar as repre- Matos e o representante da ABM. abril de 1968.
sentaçSes da Diretoria competente, Dr Manoel Moreira Camargo, e o

'quanto à omissão na entrega daa que foi encerrada pelo Governador II - MINISTÉRIO DA
prestações ' de contas dos Conselhos Cortez Pereira que pós em evidência, E CULTUR
Regionais da Ordem dos Musieos de em extensa alocução, a situação eco- Processos:
Brasil, dos Estados de Santa Catarina nômíco-financeira do Estado. N.0 36.038-63 -
- (Processo n. ° 49.053-65), Ceará - Aproveito o ensejo para renovar a - Reitor da Univers,&a(
(Processo n.0 49.050-65) e Alagoas V. Exa. os protestos de minha res- São Paulo, no exercício
CProcesso n.o 49.060-65) - atinen- peitosa consideração. _ Carlinda N.O 31.595-64 - Marc<
tes aos exercícios de 1951 e 1962, de- Hugueney. - Reitor da Universidai
terminou o arquivamento dos referi-'
dos processos, de acôrdo com o voto Anexo II & Ata n.o 70-71 São Paulo, no exercício
emitido pelo Relator, Ministro Mem Relações de processos submetidas a Voto - Pai que se cc
de Sã, cujo texto segue em Anexo VI Plendrio, na forma das Resoluções gulares as contas, ( nidi
a presente Ata. números 75 e 85-69, e homologadas aos responsáveis, Dos têi

Encerramento pelo Tribunal, na Sessão Ordinld- receres.
Nada mais havendo a tratar, foi -ria realizada em 28 de setembro de Fundo de Part(

encerrada a Sessão Ordinária fs de- 1971, ao acolher os votos proferidos
zessete horas e cinquenta minutos e, pelos respectivos Relatores, sôbre Exercfeio de 1
para constar, lavrou--se a presente as matérias indicadas. Estado da Pare
Ata que,, depois de aprovada palo Relator - Ministro Walter Es- k-rocesso:
'lbunal (Resolução n.° 55-68; artigo telita Campos: N.o 14.648-70 - Pref,
L U§ 2.0 e, 3%), será assinada pelo 1 - MINISTÉRIO DA FAZENDA oipai de Boa Ventura

egidente. E eu, Raul Freire - Se-
creétrio do Tribunal Pleno, a subs- Tomada de Conta Estado de Minas
orevi. - Abgar Renault - P-residen- Delegacia Fiscal do Tesouro Na- Processo:
te (na Presidência da Sessão, quan- cional no Estado de Pernambuco: N.° 11.09,,-70 - Pref
do da aprovação' desta Ata).,, Processas: cipal de Glória.

Anexo 1 & Ata no 70-71 N.° 33.347-71 - João L5cio de Al- N.0 11.089-7@ - Prefel
Relatório, apresentado- pelo Senhor buquerque - Exator em Bodocá - pal de São Roque de Ml

Ministro-Substituto Carlindo Hugue- PE - 1-1 a 31-5 e 1-8 a 31.12.61. Voto - Pela dlligêncic
rey, dos trabalhos atinentes 'ao Con- Adelmir de Matos Coelho - Idem dos pareceres.
gresso que se realizou, sob os auspi- - 1-6 a 31.7.61.
elos da Associação Brasileira de Mu- N.o 33.349-71'- Temistoeles Gomes
nlcfpios, em Natal, 'RN; aonde com-, da Rocha - Coletor em Cabo - E. Processas:
pareceu, por indicação do Senhor - 1-1 a 31.12.61. N.° 54.285-64 - MartÈ
Presidente em ,xercicio, Ministso Cláudio Murilo de Sousa Lemos - zer Jardim.
Clóvis Pestana. Escrivão de Coletoria - Idem. N.0. 7.647-71 - cordel

Exmo. Sr. Ministro Clóvis Pestana LaurQ Rodrigues dos Santos - Au- ves.
DD, Presidente, em exercício, do xilliar de Coletoria - Idem. N.° 2.519-71 - MariB

Tribunal de Contas da União N.o 33.350-71 - Renato Pereira de Fonseca Leal.
Senhor Presidente: Menezes - Exator em São João do N.° 7.495-71 - Maria

lonrado com a designação de Belmont - PE. - 1-1 a 16-4 e 17-5 ltna de Oliveira.
V. Exa.' para tepresentá-lo no Con- a 31.12.61 N.° 8.273-71 - Yanr

ersso Que se realizou em Natal, %b João Cabral de Souza - Auxiliar, Vieira.
1* $uspiólos da Asso1ial;o Brasileira no exercicio da Exatorta - 17.4. a N.° 11.374-71 - Maria
eê Muniolpioa, para lá/ me dirigi a 21 16.5.61. bosa Azevedo.

Novembro de 1971. 9337

rdano Ferreira N. ° 11.375-TU. - Thomazia Matta
onselho - 1-1 runa de Toledo.

N.° 30.802-71 - Alzira Pedroso di
rivão - Idenl. Silva Pimenta.
o Tresse Paes
S. Caetano - Voto - Pela legalidade das con-

cessões.
es -- Escrivão Aroaentadoria

o Tresse Paes Processas:
S. Caetano -- N.° 8.333-53 - Nelson de Pauli

Freitas Coelho
mas - Escri- N.° 14.640-53 - Osvaldo Santiago
em. N.° 51.480-53 - Maria Zilda Ser-

- Auxillarpa
AN.p bd.L52-5 -- Manoel Pires di

aido Cavalcan- Carvalho Albuquerque
-Coletor em N. ° 55.355-53 - 'Domingos Leitk

a - 1-1 a 29 Bastos.
N.° 6.070-54 - José Ramos Bran-

~ilva - Escri- dão.
em. N.' 9.734-5, - Octávio Diogo Ta-
aiz Gonçalves .vares,
Caruaru- I N° 57 361-55 - Sebastião Gonçal-

ves- Tibes.
rciel - Escri- N.° 76.340-57 - Nelson da Costa
em. Machado.
- Auxiliar de N.° 19.14v-65 - José Pires de Aze-

vedo.
uxiliar de Co- N.° 4. 744-70 -- André Bueno de

Oliveira
- Auxiliar de N.° 10.482-70 Feliciano Soared
56. .Ferreira
quim Siqueira. N.° 18.798-70 - Waldir Alfonso de

Coletor em Brita.
.56.
ra- Escrivão 1 Voto - Pela leglidade di., con-

Silva - Au- ceserões. Redora
29-11 a 31 de Processos

N.Y 10 521-71 - João Gonçqles d,
é Estevão de Mendonça
atende - 1-1 N." 10 522-71 -- João Felhppe da

Silva
a - Esc?)vão N., 10 523-7, - Alirio Delgado
31.12.56. N. ° 10 524-71 - José da Costa
eiro - Auxi- Carvalho
9 a 31 de de- N ° 10 525-71 - Aina Alves do

Oliveira
N ° 10.527-7 - Francisco da Silva

dos pareceres, N" 10 62'-71 - Rene Aií,'' Lo
evidenciados Fettit

s, cancelando- N. o 10.628-71 - Raimundo Targino
na forma do da SJva

421, de 25 de N. ° 10 629'-71 -- Jarre Andrade
'rorres

N. °10 645-71 - Luiz An',nio Dias
EDUCAÇAO Gonrirves.

A N." 10.719-71 - Esa-as Carlos
CGu:maraes

os Lindenberg N.' 10.720-71 - Bolivar de Mello.
le Pederal de No 11.138-71 - Iblapino Mendes
de 1962. Tenório.

is Lindenberg N.° 11.523-71 -- Fabiano dos San-
le Federal de tos Guedes.

de 1963 N. ° P1,527-7' - Miguel Arcanjo da
Costa.

>nsiderem re- N o, 11 53b-71 -- Elias Senjab.
o-se quitação N., 11.944-71 Francisco José Fe-
rmos dos pa- ido.

N.- 11.§42-71 - José Dias de Oli-
,ipação veira.

N. ° 11.943-71 - Napoleão Soares
969 da Custa.
i{ba

Voto - Pela legalidade das con-
eitura Muni- cessões.-T.C., 28 de setembro de 1971. -

Wagner Estelita Campos - Ministro
Gerais - Relator.

Relatnr, MLxtstro Mem de Sã:
eltura Muni- Prestação de Contas - Suprimento

Itura Munici- MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
nas. N9 05.861-69 - Auvanir de Almeida

Ramos, Veterinário, lotado no Insti-
L, nos t§rmos tuto de Pesquisas e Experimentação

Agropecuárias do Centro Sul, rés-
ponsável pelo suprimento de ........
Cr$ 5.081,66. recebido em 19 de
agôsto de 1966, através da Agência

L Lúcia lan- do Banco do Biasil S. A. do Rio dé
Janeiro (Centra), GB.

ha Leão AI- Voto: ?ela regularidade das conta.,
dando-se quitação ao responsável.

Tomadas e prestações de contas
Claudete Mo- N* 28.773-68 - Umberto Fasano

Filho, Almoxarife. nfvel 14-A, do De-
a Rodrigues [partamento Nacional de Águas a

Energia Elétrica do Ministério das
Angela Bar- Minas e Energia. responsável pelo

suprimento de Cr$ 19.000,00, recebido
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em 10 de outubro, <de 1966, através
da Agencia do Banco do Brasil So-
ciedacie Anônima do Rio de Janeiro
,Centro), GB.

N9 28.776-68 - Evaristo Penna
Scorza, Engenheiro de Minas e Me_
talurgia, nível 22-B, da Divisão de
Geologia e Mineralogla do DNPM -
Ministèrio das Minas e Energia, res-
ponsavel pelo suprimento de ........
Cr$ 140.000,00 recebido em 10 de ou-
tubro de 1966, através da Agência do
Banco do Brasil S. A. (Centro) do

' io de Janeiro, GB.
N9 28.775-68 - Dorval Pereira da

Silva, Auxillar de Engenheiro, nivel
13-B, Chefe da Seção Administrativa
co 19 Distrito do DNAEE (Pôrto Ale-
gre) Ministério das Minas e Energia,
responsavel pelo suprimento de......
Cr$ 33.000,00, recebido em 19 de 3u-
tubro d. 1966, através da Agência do
Banco do Brasil S. A. (Centro) de

'POrto Alegre, RS.
N9 226.400-68 - Diogo Heskeit, Of.

de Adm., nível 14-8, respondeido pelo
Almoxarifado da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Pará,
no período de 1-1 a 31-12-67.

N9 35.855-71 - Sebastião Batista
Rocha, responsável pelo Almoxari-
fado do Setor Plrapoia da Campa-
nha de E'radicação da Malaria, no
pernodo de 1-1 a 31-12-69.

Voto: Pela regularidade das con-
tas, dando-se quitaçao aos responsa-
veis.

N9 29.739-71 -- Exaores Federais
loados na Coletoria Federal'em ,3re3o
- MA, Geraldo Santos e Sá, José
Ribamas Cosa e José Lopes Costa,
nos periodos Indicados do exercício
de 1957.

N9 29,748-71 - Exator Federal lo-
tado na Coletoria Federal em Bu-
rlti-Bravo - MA, Jõfilo Moreira Li-
ma, no período de 1-1 a 31-12-62.

Voto: Pela regularidade das con-
tas, dando-se quitação aos responsá-
veis e reconhecimento dos créditos
indicados, de acOrdo com os parece-
res.

N9 30.220-61 - Exatores Federais
lotados na Coletoria Federal em Pal-
mares - PE, Raul Cavalcanti Leite,
Maria Irene Carneiro da Cunha e
Raimundo da Cruz Moreira Júnior,
no período ue 1-I a 31-12-53.

Voto: Pelo cancelamento dos dé-
bitos indicados, nos têrmos da Lei nú-
mero 5.421-68, e quitação do respon-
sável, de acôrdo com os pareceres.

Gabinete do Ministro, 28 de setem-
bro de 1971. - Mem de Sã, Minis-
tro-Relator.

Relator, Ministro Ewald S.' PI-
nheiro:

Pensão-Reforma

No 26.724-65 - José Álexandre
Jatobã.

Luzia dos Santos Jatoba.
Voto: Pela legalidade das conces-

sões, nos têrmos dos parecel es.
Aposentadoria

N° 22.916-53 - Ernani Carrazedo.
No 46.685-53 - Antonio Carlos For.

tes de Assis.
N° 49.348-53 - Murillo Mendel

Vlaxina,.
iNt9 53.126-53 - João Gomes Pe.

reira.
NO 19.024-53 - Cornélio Dias di

Carvalho.
No 66.172-53 - Archiminio di

Cunha )ouza.
N° 01.071-55 -Frutuoso de Jesu

Rocha.
N. 01-104-55 - Nelson da Silva RI

'beiro.
N° 02.619-55 - Antonio Vicente.
N9 14.412-55 - Antônio GuimarAe

Pereira Dias.
NoQ 19.800-55 - Gervasio de Mo

res Pinto,
N9 25.846-55 Numerlano Corr'

de Mello,
No 00.778-56 -Salvador CarapitO
N. 09.763-56 -Nelson de Souza.
N9 22.864-56 - Maria da 01W'lI

MilitÃo.

N9 29.290-56 -- StelI PrtUgá1 de
Araujo.

N. 31.154-56 - Antônio BenilcO
BaTIbosa.

N9 32.905-56 - Luizs Felippe Co
Castro Silva.

N9 45.672-56 -Paulo Bherlng.
NQo 02.232-57 - Moaoyr Porto Dias.
No 07.692-57- Olivia SampaIo

Gonçalves.
N. 09.756-67 -Maria de Lttrdes

Baotista Pires.
i9- 02.152-71 - Adellno Ferreira.
N° p)3.129-71- José, Francisco da

Silva.
N9 25.165-71- Maria Amelia Al-

ves dos Reis.
N9 28.363-71 - José Tenórlo da

Cunha.
N° 28.364-71 - Ricardo de Mello.
N° 35.344-71 - José Cupertino

Pinto.
, No 35.345p1 - Floriano de ArauJo

GOis.
N9 35.346-71 - José Barbosa da

Luz.N. 35.354-71 - Walter João Bretz
Junior.

N9 35.585-71 - Lyrio Raymundo
Barreto.

Voto: 'ela legalidade das conces-
sões, de acOrdo com os pareceres.

T.C., 28 de setembro de 1971. -
Ewald S. Pinheiro, Ministro-Relator.

Relator, Ministro Ewald S. Pi-
nheiro. ontrat

Cottrato
N° 47.621-66 - 35.419-70 - Mi-

nistério da Marinha (Comlissão de
Construção de Navios no Brasil) J.M.
Bormann - Oficinas de Construções
Navais.

Voto: For que se guarde o processo
na Direteria competente, de acordo
com os pareceres.

Prestação de Contas
N° 10.300-70 - 20.016-69 - Prefel-

tura Municipal de São Josê da Var-
ginha - Minas Gerais - Exercicio
de 1969.

No 12.940-70 '- Prefeitura Muni'
cipal de Santiago, Rio Grande do Sul
- exercício de 1969.

N° 20.436-70 - Prefeitura Municl-
, pal de Candiba - Bahia - Exercício
de 1969. -

Voto: Pela regularidade das cuntas.
N° 5.854-69 -Aspásia Cunha Cam-

pos, Professor do Colégio de Econo-
mia Doméstica "Licurgo Leite" - Di-
retoria do Ensino AgrIcola - MEC
-exercicio de 1966.

Voto: Pela regularidade das con-
tas, dando-se quitação ao responsá-
vel.

vel. Tomada de Contas

N° 36.035-63 - Jair Etienme Des-
saune, professor da Universidade do
Espirito Santo - MEC - exercicio
de 1962.

Voto: Pela regularidade das contas
dando-se quitação ao responsável.

T. C., 28 de setembro de 1971. -
Ewvald S. Pinheiro, Ministr) Relator.

Relator, Ministro Jurandyi Coe-
lho:

ho: Aposentadoria

N° 5.431-69 - Anexo-- Luciano
de Oliveira.

N° 20.937-53 - Anexo - Julieta
Coelho da Costa.

N° 32.756-53 - Anexo - Eugênio
de Menezes.

N° 29.970-60 -Anexo - José Izar
e lino Ferreira Netto.

No 65.202-59 - Anexo - Joaquim
a Rodrlgues das Chagas.

N° 47.217-59 - Anexo - Noemia
e Pitta Chagas.

N° 18.805-70 - Pedro .asoimnento
- Corrêa.N° 28.134-69 - Joaquim da Costa

e Faria.
' N° 24.466-69 - Anexo - João Aln-

tônio de Almeida.
N° 65.665-60 - Anexo -, Dalmo

Soares.
a N° 46.914-60 - Anexo -Herminio

Alves Lyra.
N° 11.263-70 - Anexo - Jayme

Claudemiro dos Santos Júnior.
a No 59.840-59 - Aneo3 _q = Jenmar

Paulo de Souza,

· NO 36.253-58 - Aii«o -C onfcilot
Augusto Pamplòna.!

N° 44.579-57 - Anexo - Silvino
Augusto Martins.

N° 84.546-57 - Anexo - Ondina
Silveira de Vaseoncelos.

N° 62.132-55 - Anexo - Lulz PI-
nheiro do Nasoimento.

N° 24.818-55 - Anexo - Modesto
Adelino Flgueiredo.

N° 20.872-54 - Anexo - Julieta
Nazareth Siston.

N° 16.225-54 -Anexo - Isaac Ri-
beiro Dantas,

No 15,607-64 - Anexo - Juvenal
Firmino dos Santos.

N° 20.233-59 - Anexo - Arthur
Gomes dos Santos.

Voto: Pela legalidade das conces-
sões.

N° 8.083-70 - Anisio Souza
Voto: Pela legalidade da conces-

são, nos têrmos dos parece:es.

Aposentadorla-Pensão

NO 29.490-71 - 29,912-60 - Octá-
vlo penna Botto e-Mercedes Penna
Botto.

NO 41.860-63 - José Moysés da Sil-
va e Maria do Carmo Silva.

Voto:- Pela legalidade das conces-
sões, nos têrmos dos pareceres.

Pensão

, No 63.865-64 - c/ I anexo'- Dora
Nunes da Costa, Cândida Fraga Stra-
chesk e Guiomar Fraga da Silva;

N° 35.962-68 - Léa Palmer Re-
zende, Climene Palmer Rezende e
Clea Rezende Barra.

No 12.887-71 - Renato Telles da
Conceição.

No 12.884-71 Milton de Oliveira
NO 12.886-71 - Izo de Ca~valho
N° 34.550-71 - Maria do CarrTo

André Ferreira.
No 34.551-71 - Wilhelmine Graske

Coutinho.
No 34.548-71 - Amérlca Nogueira

Rodrigues.
N° 34.545-71 - Antônia Donate

Costa.
NO 34.544-71 - Maria da Glória

Costa.
N° 30.025-71 - Benedita Ayres de

Souza.
N° 13.746-71 - Margarida Coe.ho

de Brito Mello.
No 18.426-71 - Maria de Louiues

Moreno da Silva.
NO 9.396-71 - c/ 1 anexo -- Lucido-

la de Abreu Machado.
N9 5.973-71-- e/ 1 anexo - Jose-

pha Ribeiro Daltro.
No 28.436-71 - Anexo - Siberia-

Bastos Bordon.
NO 2.405-71 - Anexo - Clara de

Mattes Caraciolo.
N 8.799-è5 - Anexo - Zliah Tá-

vora Jorge, Zilda Távora dos Santos
e Zaira Taávoera Clark.

N° .2.669-58 - Anexo - Edtth
Lôbo. -

N° 30.838-55 - Anexo - Armaintha
Maissonave da Silveira e Seyomara
Silveira de Moraes.

N° 45.470-57 - Anexo - RercHlia
Brandão Ribeiro, Lucy Brandão e
Maria Luíza Brandão.

No 16.109-57 - Anexo -Di.mia-
tina de Barros Corrêa.

Voto: Pela legalidade das conces-
Saes.

No 46.488-61 - Anexo -Rita de
Carvalho Ladeira.

NO 8.458-71 -ò/ -I anexo - Ore-
milda Rosa Salgado Rodrigues e Iy-
fia Moore Cabral.

NP 28;588-70 -. Norma Zirbes e
Selmo Rucks.

No 36.912-63 - Eloá Xavier dos
Santos, Inacia Xavier dos Santos e
Nouir dos Santos Lange.

Voto: Pela legalidade las conces-
sões, nos têrmos dos pareceres.

Reforma-Pensâo

NO 10.528-71 - e/ I anexo - ulz
Alves da Costa e Francisco Sales da
Costa.

No 40.925-68 - c/ I anexo - Ro-
meo prestes Mattar e Nilva ItIllgen-
berg Prestes Mattar.

Voto: Pela legalidade das conces-
sões..

1° g,439;7. -o/ Ióae9o4 - Ahi
nio Cláudio de Souza e Elsa Aires d'
Souza.

-Voto: Pela lIgalldade -das eoncei;.
sões, nos têrmos dos pareceres. - r

T. C., 28 de setembro de 1971,- e
Juranlyr Coelhb, Minlstro-Relator.;

Relator, Ministro tarttndo HtIi
gueney:

Comprovação de SUprinlment6
N° 39.468-68 - Aspásia Cunhia

Campos, ProfessOra "19", Diretora do -
Colégio Agrícola de Economia Do-
méstica "Licurgo Leite", em Uberaba,
Estado de Minas Gerais, ,1o MinistY-
rio da Agricultura, responsável pelo
suprlmento de Cr$ 8,812,d0, que {he,
foi entregue, em 19 de se$;.mbro de
1966, através da Agência do Banco
do Brasil Sociedade AnônIma, na re-
ferida cidade, sendo comprovada nes-;
te processo a parcela de Jí$ 960,00.

N° 5.210-69 - Félix Bdhatet, En-
genheiro Agrônomo "21-B". Chefe da
Inspetoria da Defesa Sanitátrk Vege-
tal no Estado de Santa datarina, do
Ministério da Agricultura, responsá-.
vél pelo suprimento de Cr$ b.500,00,
que lhe foi entregue, em 3 de .abril
de 1966, através da Agência do Ban-.
co do Brasil S. A., em Flor1anopo]is,
no referido Estado.

N° 5,428-69 - Aspásla Cunha Cama-
pos, Professôra "19", Dirto3a ob Co-
légio Agricola de Econ{,mia Domê_ti-.
ca Rural "Licurgo Uite". em tJube-
raba, Estado de Minas Gerais, do
Ministérlo da Agricultura, responsa-
vel pelo suprlmento de Cr$ 13.000,00,
que lhe foi entregue, em 25 de mail
de 1966, através da Agência do Banco
do Brasil Sociedade Anôni.ma na re-
ferida cidade, sendo comprovada nes-
te processo a parcela de ,r$ 11.113,45.

N° 7.081-69 - Aurélio Trstho Hen-
rici, Auxiliar de Meteorologlst3 nível
"12-A", do 60 Distrito de Meteorolo-
gia, no Estado da Guanabara, res,
ponsãvel pelo suprimento de .......
Cr$ 1.296,00, que lhe foi enbregue, em
19 de setembro de 1966, aravés da
Agência Centro do Banco do Brasil
S. A., no Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara.

N° 3.739-71 - Valdeci Alplo de
Carvalho, Capitão de Fragata, Inten-'
dente da Marinha, da Dire'oria do
Armamento da Marinha, no Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara,. res-
ponsável pelo suprimento de .....
Cr$ 454.086,00, que lhe foi entregue, "
em 27 de outubro de 1967, na Tesou-
raria da Marinha.

Voto: Pela regUlaridade das contas,
dando-se quitação aos responsáveis.

Tomada de Contas

NO 22.848-70 - Jorge ;alomão e
Marcelo Catetano da Costa, ITesem-
bargadores, do Tribunal Reglonal
Eleitoral do Estado de Golas, o pri-
meiro no período de 1 de janeiro a
27 de maio 'de 1969 e o segundo no
periodo de 28 de maio a $l de de.
zembro de 1969, e Geraldo Artiápga
Brandão, Oficial Judicilrlo "PJ-5",
Encarregado do Almoxarifado daquele
Tribunal, no periodo de 1 de Janeiro
a 31 de dezembro de 1969.

N° 43.068-70 - Milton Telles Ri-
beiro, Embaixador, Paulo Guilherme
Villas-Boas Castro, Encarregado de
Negócios a.i., e Lauro Milier Neto,
Embaixador, -da Embaixada do Bra-
sil em Taálpé - China, nos periodos
indicados de 1969.

Voto: Pela regularidade das contag,
dando se quitalo aos responsaveis.-

T. C., 28- de setembro de 1971. -

Carlindo Hupueney, Relator

Relator, Ministro Vldal da Fon-
toura:

Tomada de Contas'

NO 33.463-71 - Paulino Manfrinato,
José Dionisio Cansi e Rty Cardoso
de Macedo, responsaveis pelo .....
CETREMFA - PR, perlodos: 1 de
janeiro a 31 de malo de 1970, 1 de
junho a 23 de julho de 1970 e 1 de
janeiro a 23 de julho de i£70, respec-
tivflnente.

N° 33.4B4-71 - Reginaldc Reichert,
Hamilton Pospissil, Joaquim Es1perl-
diao dos Santos, responsteis Del De.i
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LtO'~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~. ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~~~ OríOuA~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~. p ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ,

de ~õ -'"io86io n dê N· s2 .'48n- - lfinundo ustóclo 9 i8,.q0 - CauC0 > 105.001, Vasconoe1e bhave$, ZsOrivão, 0.a
. íAo-Y - Õxeéi{o no hn ., jeêo 16-0 :- T . Qaixa Econômica 1ederal do Rio em Gameleir- PE, 19f2.

itõ L 5dêld'ao, ` da 4V de Gurujbl .- PA - exerói- d0 J~n~o, no valor de arS 200,00, Voto: Pela regularidade das co0-
Lucy Oaift=rgo o 'y10as,{iO de 00-.. prstã pelt firm. Soiedade X1- tas, dando-se quidtaço aos respon-

* JVclr oAlsaei, . No 802.43-I1 - RZobson Conceição Hgtg de Engenhara e comrn lo saveis.
~ setof Saeoo0naI1 vinn- do Nasç1rn , -sarl. _núll!o 10-A lA., como garantia de contrato N9 32.758-71 R.o.-sildo Cunha,

l'q PTea eoureiro da AP do Fordiándia - oan/rdo com a Comissão do Vale Coletor, Epifanio Meio de Oliveira,
- ÃpOa8.4S7 osé Mopte de 4,~ 1 -de janeiro a 19 de janeiro de do Ao Pranclsto. Escrivão e José Fernando dos Santos,

enezes, Ronato França peteira e|1966. _ _Voto: Por 'que seja autorizada a Aux., C.F. de Santarém - PA, exer-
sé Preire de .Oliveira - peiodo i { No 32.44-l4-1 -- Eduardo Paraens restituição do conhecimento de cicio de 1954.

do d a ro -a ló de J Mendes, Op. Postal número 10- o N9 33.440-71 - Lafálete de Souza
]o- d~.. dez Tesoreiro dq APT de onceição 'do a¥PãO., 28 de setembo de 197-l: -eLeo (1-1 a 5-7-1949), Roque Ferrei-

Lba# J de dez1 mbro de Araguaia - - exeriolo de 1906: Vidal da FontoUra, Ministro-Itetator. ra de Mesquita, Coletor e ALx., reo-
1tõ 9 resdetinmatçs -- Insp etora período: 17 de agorto a 31 de dezem- pectivamente, C.F. em Ipojuca -
{eío eeonale - do SM - SE. { ro de 1966.' - tRelator, Ministro Vidal da Fen- -pE.

'lie t NO 33.449-/1 -- Augugto Ferreira No 32.433-71 touia: N9 33.053-71 Raimundo eruz
de da Costa, Geraldo de Almeida, Fla- raense, Op. Postal número 6-A, Te- To-ada de Contas Moreira Júnior, EscrivAo, C.F. em

vio Roque da' Silva, Jo.o. RadrIrdes soureira da AP de Cachoeira do Ara-
da Rocha, Sebastião Goipes Coelho ri, período de 10 de março a 31 de N9 33.186-71 - Alberto Cavadas

re- Ftlho Antolin Rocha Fernandes, Dar- dezembro de 1966, · da Fonseca, responsável pela gUaida eN 33.054-71 - Moaoyr Machado
vitauíika de Almeida, Austeelinio No 32.432-71 - Dulce de Carvalho do material do Hospital Cuetavw de Mendonça, Coletor, Raimundo
Albuquerque Campello, Terezinha Ferreira, Ag. número 14-B, Tesou- Riedel - Serviço Nacional de Doeu- Cruz Moreira Júnlor, Escrivao, C.P.

e Paula Oricchio, responsáveis pela reira da APT de Cais do Pôrto, ja- cas Mentais -- M.S. - Perlodi: >ie Igarapé-Açu - PA, exercício de
ontadoria Seccional junto à Dele- neiro a dezembro de 1966. 1-1 a 31-8-70.

e- gacia Fiscal do Tesouro Naeional - NO 32.431-71 - Orlando da Silva, N9 33.187-71 - Raimundo Simbra No 34.611-71 - Raimundo de
diO 9P -- exercício de 1069. Telegrafista 14-B, Tesoureiro da APT de Brito, Chefe da Circunscrição Mi- A Lima, escrio d. F.

No 33.453-71' - Marcos Martins de Almeirim - exercício ae 1960. lias Gerais do D.N.E.R. - M. P,00, . Trinta Filho, responsável polo Almo- No 32.430-71 - Lygia Brandão Soa- exerccio de 1969., el ~~~~~~~NO 34.612-71 -- Almir Teles de S/),
orll xarlfado da ex-Delegacia Regional de res, Armazenista, nível 8-A, Encar- .Escrivão, C.. Jurema - PE, exeuneC

Arrecadação - exercicio de 169 - SP. regada do Almoxarifado, Inspetoa onho, -redor de DeSpesas cicio de 19t2.]tOr, NSobr 1- 7 -inho, Odeadoote Dell-s
NO 38.457-71 - Elpidio Gonçalves Regional do Serviço de Def sa Sani- DIr°tor do IPEAS - Yelotas -R N9 34613-71 - N.lso: da Nfota 8fl1

Preza, Delegado Fiscal do Tesouro tária Animal em -Belém - PA - exercício de 1968. velra, Escrivão, José Correia de Al-
Nacional (1 de Janeiro a 18 de fe- exercício de 1966. N 33.193-71 - Ivan Santana de xverelro de 1910; Ana Rosa Nunes de NO 32.264-71 - Raimunda Maués Rezende, Responsvel pelo Almoxa -e PE, exerc3cio de 19M2.
êOJveira ,Oficial Administrativo niíel Carvalho, Condutor de Mia.qs nível fado da Seção de Engenharia Sani- NO 34.620-71 -E Manoel LJ u,ietro
14, substitute (19 de f&vereiro a 11 de 7, Tesoureiro da APT de Muaná - tária do DNERu - exercício de 1969

do-~ março de 1970); José Césaro do Nas- PA - exercício de 1966. 9sediada em elo Horizonte -- 9 , C.
sã-. çimento, Oficll Administrativo da NO 32.263-71 - Josias Brasil d sedd 33e196-71 - Ae oonte1o re ' da E, Axir, d de Q a,O0, NO~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~N 34.193-71 -- Pautlinogrr da-Pexrco de 1962.
1a0Cs Delegacia Fiscar (12 de mar~o a 6 de Souza, Op. Postal, nível 8-9, Tesou- Costa e Paulo Pinto Botelho, Orde- ttra Campos. Escrivão, C.F. q~o José
maia agôsto, 17 de agôsto a 15 de novem- retro da APT -do Marapantm - PA nadores de Despesas da Oelegacia do Egito -P ercío de 1ld 2.

bro e de 21 de novembro a 31 de de- - Exercício de 1962.
re- zembro de 1970); Francisca Maciel N° 32.267-71 - Josias Brasil de Regional do Trabalho e da Delegacia
Les- Galvão, Oficial Administrativo Subs- Souza, Carteiro nível 10-A, Te-our°i- do Trabalho Marítimo, exerctio de . Pelo a:quivamento. nos ter-
,45. tituto (7 a 16 de agôsto e 16 a 20 de ro da APT de Sãso Caetano de Odi- 1969. Delegacia Regionalmos do art. 40 da Lei de9 5.42 de
en- ' oebo- -25 de abril de 198.1,dAlo elas -. A-eeríi lho no Estado do Rio Oraude donovemr o lde 1970); Ewertnn Alves velas --PA exercío de 1962. Nor e t T.C., 28 de setembro de 1971.
Ivel GUerra, Tesoureiro (1 de janeiro a N° 32.266-71 - Jovenqi, Valeis Nortre Vidal da Fo0ntoura, Minist o R.litor.

310 Si de dezembro de 1970); Josino cie Ferrelra, Postalista nível 12-A, Te- Prestaçdo
:es, Oliveira, Fiel de Tesoureic e Ana soureira da APT de Salvat-rra - PA N. 33.191-71 - Vicente Ube, ti, Relator, IWn. Vidal da F :tmrs,

"~ Maciel da Silva responsálvel pelo Se- - exercício de 1962. TratorIsta, Grupo Executivo Ia Ptr- Tomada de Contas
em tor Financeiro (1 de janein a 31 de No 32.428-71 - Antonio Carlos Al- dução Animal - M.A. tsuprinicnto
da dezembro de 1970 - Deleg."voa Fiscal berio, Armazenista, Almoxarife da Cr$ 400,00, exercício de 1970) - Rio N° 32.835-71 - Aleides B:,:-a de

asil do '[esouro Nacional - Mato Gros- Escola de Agronomia da ,mzôinia - Grande do Slt. Lílna, Eng. nível 21-B, -:: da
da soe- exercício de 1970. - exercício de 1965. N9 33.190-71 - Décic, Salle C.a- Delegacia; Octavio Cbaase. E,- De-

N° 33.458-70 - Teodoro Cafaro, Cé- NO 32.441-71 - Diogo F1esket. Of1- bral, Mestre Rural, M. Agr. p,.S, legado Substit,1o e Iracemaa Nieto
de lia Vaz de Campos Trindade, Lats cial AdminIstrativo, nível 14-B, A1- (suprimento de CíS 500,00 - 1970). Palacio, Of Azm , Co-re~p,, ,vel

en-' Augusto Pereira Palm, responsãvets' moxarife da Diretoria RO-ona, dos N9 33.203-71 - Fernando Maques pela assinatura de cheques: :' oitos
do Pôsto da Receita Federal - Aqui- Correios e Telégrafos do Pará - Sares, Aux, Rural, Departamonio 1-1 a 14-9-1969 e 15-10 a 31-'2-'9,g9;
de dauana - Mato Grosso - exercício exercício de 1966.

.es- de 1970. No 32.265-71 - Rudinelfo Macha- PromoÇáo AgroDecuária - AM su- 15-9 a 14-10-69 e 1-1 a 3'-.~.-1969,
N° 33.459-71 - Nestor da Siha do e Cunha, Almoxarife - Alfàndegí Primento de Cr$ 4.800.00 - jP67 . respectivaiemnte.

ue, ~ Pinto, Deuro Emy Bandeita Santos, de Belém, período: 2 de 1i, elro de Voto - Pela rraularidode das con- N9 33.189-i1 Luiz Ca is de
José Ruy Dias, responsáveis pela 1962 a 28 de março de 1963.
Agência da Receita Federl em Co- NoN 32.262-71 - Cicero Irugusto Tel- vel c

tas, rumbá - Mato Grosso - exercício xeira de Souza Sequeira, Inspetor TC., 28 de setmbro de 1971. tarrerto Nacional da PicÉjI -
de 1970. Chefe da Inspetoria Regional de Ca- Vidal da Fontoura, 1t(-lial. exec'uo de 1989.

No 33,461-71 - Maria Odete de ça e Pesca em Belém, peIns1o 1 de Rd F 2.83, 71etor S-ccoWal F 1-

Meio Marinho, Encarrega'la do Mate- Janeiro a 30 de dezembro ae 1961. toura: lenças1; M;a~ia Gomes de s,
sial, Miriam Bona e Pires, Almoxa- Voto: Pela regularidaeal des contae,'
rife, Delegacia Fiscal do Ministério dando-se quitação aos -esponsâveis. Prestacdo de Contas EncarieŽlada do Setor Fi-l -

inal da Fazenda - Piaui - exercício T.C., 28 de setembro de 1971. - N9 33.192-71 - José Paes de lIo, InsPetorIa SdPaeioal de Fxearc-:o noEstado do Pará. exerc:eio de 'p~
de 1970. Vidal da Fontoura, Ministr~ Relator. Ass. Adm., DNPA - D.C. - Pea-

a . Ndo 33.462-71 - José Diay, Pro- Tornada de Contas ca - M.A., suprimento de ..... Ca po de a Erene de
no curador de Primeira Categoria, Ed- N 32.885-69 -- Leoziro Fontes Cr$ 3,320,00 - 1965.

de. mundo José Binder, Agente Fiscal dc Guim2ar 85e -Presidentedo Contesel CN' 33.184-71 - 19 sma Despesas do 30 Distlito Cot', o ul
ága ReGionrães, Presidente do Conselho 1'~ 23.l04- - c- ala !o de do Departamento de Atd as e £ s

-Trib. Federaisi classe "a", e Sydnei Regional da Ordem dos Músicos do Olyivra, Dlretor-Presidente da Con ' SP - exeremo de ippo
Luiz Poplade, Auxiliar de Exatoria, Biele respons veis pela Procurodona da rasil, em Sergipe, exercício de 1965. PanUa I4ordest- de I-Le °ttlfleç ~o de NO 32.839-71 - H,!dmnia,: c a.=

áe za Ma~~~~~~~~~~~~~~Frlinez, usrmcrtoo da ..... ...sire Fazenda Nacional - PR -o- exercício N9 28.264-66 - Aristóteles Cala- o il, suprimet de.za Martin s s;)tor da
de 1970. zans Simões, responsável pela Uni- OrS 8~40.000,00, 196a6.~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~N 4116709 deral (14-3 a 31-10-1969 e -.2a

Ri- NO 33.448-71 - Ernani Magalháe.s versidade Federal de Alagoas, exer- - OsWaldô de Cas- 31-12-1969) e Jorge de So i-
;me e Luiz Pereira, responsáveis pela Exa- cIcio de 1965. tro, Presidente da Comiss o< re, Inspetor da Receita F--
de toria Federal de Conchal - São Pau- Na 36.745-63 - Colemar Natal e nad,' de Criação do Cavalo ŽZa utest~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~1" a 0Fedeuralnet do ...... al -USit SaG1 Paueto~ ~ ~ ~ ~~~~~~~~~O3.4-6 I- Reior °maUnvrsNadade Pe- t.

e~o0~ ~ ~~lo 1- Períodos: 1 de janeira a 31 de Sete 4 o- -Perídos:1 de aneio a deS rilva, Reitor da Universidade F'e- clOnil& na GB, suprimento de . ... tri'-a da Receita Fed°,ela ~o
Ira- dezembro de 1967 e 1 a 19 de janeiro deral de Goiás, exercício de 1962. 32.075,45 1966. de Relei. e de
~dos d~ íoo~ N9 34.520-67 - Pedro Rodrígues 2N 33.461-7J - Virg/lio porto de Bel-m. exe-,cciAmo de "de ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~~~~- 19,. nes'lla N9 32.337-71 -- A^}mi( $ F'-,.

Voto: Pela regularidade -as contas, de Mendbnça, Presidente do Conselho Pace, Diretor-P,*es;dente "4CONEF(OR" ra, Exato'. Feder al. C1ico ;,' o
dando-se -quitação aos resv.nsiáveis. Regional da Ordem dos Músicos do - stuprimento de Cr$ 690.30000 - da Receita Fedelna de Aa-a --A ,

-T. C., 28 de seteibro de 1911 - Brasil no Estado de Goiás, referente exe1-cico de 1969.
-Vidal da Fontoura, Ministry-Relator. exerccio oe 1965. e ° Voto: Pela re<uiaridade a -cor'- N 38 1- 69a a

-N 43.541-64 - Colemar t e s, dando-se nuítação aos t 231al-
Toasada de couít~ Silva, Reitor da Universidade Vederas 5á'J8i5. '~ Lio:"'eiro, Procurador da Fa -.-.ia

· omada de ilovade Goiás, exerciddo de 1963. Toniaaa de Contas Nacional - Chefe e Matia -e 1-.i-de Goi~s, exerc,~o de 1963 . ~ ~ ~ ~ ~das Miranda Safitos da Sil. r. e-o-.
N° 33,439-71 - Doralice Moura N9 16.379-67 - Antônio o Martins - tP 33.200-71 -- Adeínar Ferri. ies- responsável pela assinatura Se h-

Costa, Ag. número 12-A, .Tesoureira Filho, Reitor da Universidade Fe- ponsável pela AP de Burarama - ES oesPoel-ado-il a a-
ato, - da AP, de Jurunas - PA - exercício deral do Ceará, exercício de 1966. - exerocieo de 1965.

de 1966. N9 29.115-65 -- Fernando Galvão NQ 33.109-71 - Jose de Soua ia cional no Pará, exerciclo de !9-,
O'° 32.438-71 - José o'onteneli{ de Pontes. Presidente do Conselho mires, Alnôxaril da Delegacia Fis- N9 32.836-71 - Waldenar

de NL-tas, Condutor de Malas, r.lmero 7 Regional de Farmácia da 16m Região cal do Tesouro Nacional - -ES, ,P65 ro d e Fr s tLima ub iro
de- ~soureir0 da APT de igarap'. - Alagoas), ) xercicio de 1964. 3oureiro de Faias Lim. ub7tituto,

de A.v - PA, Período de 2 ,le feverei':o N9 28.273-66 - Antônio MIartins da Silva, Coletor, Tosé Coelho d. ,sto da Receita Federal de ab1¢6e.
a 3*x de dezembro de 1906. [ Filho, Reitor da Un[versi :ade cio Olyeira, Escrivão, Coletoria Fei tuba - PA, Períodos: 1-1 a 17,t8 e

ert, Na 22.437-7J,- Isabel ra, srl Dias, Ceará, ExercFclo det 1,65. de Maracan - PA, exere;cio de 2-10 a 31-12-69; 18-8 a 1-10-69. reS~
Ag. número 16-0, Tesouretra da APT Voto: Pela regularidade Ias con- 1954,
de Marâcaná - PA - pera..1o 1 de mas, dando-se quitação aos resport- t 34.614-71 - Manoel Wank1sriey NO 32.838-71 - Solon Cout,
janeiro a 30 de setembro de 1966. { s.áveis. . Paranhos Ferreia, Coletor, 9Isi -!. gti Aux. E.xatoria, Chefe do Pèsto
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ida Receita Federel d Alnap4 - P- ,
período: 27-3 a 31-12-1969.

N9 32.832-71 - José Maria Osório
dos Santos, Delegado Regional de
Arrecadação; Ana Ayres da Cunha,
Tesoureira-Chefe e co-responsável
pela assinatura de cheques (1-1 a
18-2-1969 e 1-1 a 18-2-1969).

NQ 33.872-71 - Renato Vieira da
Cunha, Chefe de Pôsto, "4-F"';
Francisco Gomes do Carmo, Subs-

.tituto Eventual Pôsto da Receita
Federal em Itaperuna, exercício de
1970.

N9 33.873-71 - Aluisio Grangeiro
auimarães, Chefe de Pôsto da Re-
celta Federal em Macaé; Joaquim
Cezar Murta, Substituto Eventual -
exercicios: 1-1 a 31-12-70 e 8-7 a
31-12-70, respectivamente.

.0' 33.874-71 - Ivan da Cunha
Vieira, Chefe do Pôsto da Reoeitá
Federal em São F~dlis, 1-1 a .... :.
31-12-70; Delso Gomes Carvalho,
Substittuo Eventual, 8-7 a 31-12-70.

NO 33.875-71 - Luciano Salazar
Câmara, Chefe do Pôsto da Receita
Federal em Cabo Frio, 1-1 a 31-12-70
-- Aluizio Martins de Souza, Subs-
tituto Eventual, 15-9 a 31-12-1970.

N° 33,876-71 - Maria do Carmo
Oliveira, Ag.-da Receita Federal da
Agência da R. F. em Duque de
Caxias, 1-1 a 4-2-70; Jair Vililela de
Oliveira, Substituto Eventual, 5-2 a
25-2-70; Altair Barbosa de Araújo,
Ag. Receita Federal, 26-2 a 31-12-70.

N9 33.877-71 -Helena Marroquim.
Carvalho da Silva, Ag. da Receita
Federal, Agência de Petrdpolís, 1-1 a
31-12-70; Zágara Rosária Privítera,
Subst. Eventual, 1-1 a 31-12-70.'
N9 33.878-71 - Rubem Avelar

Goulart, Chefe do PTsto da Receita
Federal em Magé, 1-1 a 18-1-1970;
Jaime Barbosa Soares, Chefe do
PÔsto, 19-1 a 13-5-1970; José Ramos
Filho, Chefe do Pôsto, 14-5 a ......
31-12-70.

N. 32.834-71 - Aureliano Souza
dos Santos, Delegado da Receita Fe-
deral, 24-9 a 31-12-1969; Moacyr
Machado de Mendonça, co-responsã-
vel pela assinaaura de cheques, 24-9 a
31-12-1970, Delegacia da Receita Fe-
deral no Pará.

N. 32.833-71 - Ináclo Toescano
Filho, Delegado da Receita Federal,
19-2 a 15-9-1969; Alceu de Oliveira
Ramos, Responsável pelo Expedien-
te, 16-9 a 28-9-1969; Ana Alres da
Cunha, co-responsável pela assina-
tura de cheques, 12-2 a 24-4-1969;
Moacyr Machado Mendonça, .Exator
Federal, co-responsável pela assina-
tura de cheques, 25-4 a 23-9-1969,
Delegacia da Receita Federal no
Pará.

Voto: Pela regularidade das con-
tas, dando-sé quitaçãio aos ,'espon-
sáveis.

T.C., 28 de setebabo 4e 1971.
Vidal da Fontoura, Ministro-Relator.

Prestação de Contes
NO 3.736-71 - Arlindo Monteiro

/ampos, responsãvel pela aplicação
da importância de Qr$ 375,90, Servi-
qde Sinalização Náutica Norte, em
elém - PA - 1961.

NO 3.740-71 - Geraldo i3iniz, res-
sonsável pela aplicação de .......
Or 45.000,00, Diretori dp Pessoal
da Marinha - Rio de Janeiro -
Guanabara - 1987.

NO 3.726-71 - Guilherme Franco
Moreira, responsável pela aplicação
da importância de C»$ 3.000,00, Co-
mando do 20 Diátrito Naval, Salva-
dor - BA - 1987.

N° 3.845-71 - Lauro Bento do Amo-
rim, responsável pela aplicação de
OrS 100,00, recebidos em 9 de agOsto
de 1967, Capitania dos Por'os do Es-
tado db Paraná, em Paranaguâ.

NO 3.800-71 '- Guilherme Franco
Moreira, responsável pela aplicação
de Cr$ 2.000,00, recebidos em 8 de
novembro de 1967, Comando do 2o

DiStrito Naval - Salvador - Bahia,
Voto: Pela regularidade das contas,

dando-se quitação ao respnnsgveis.
-T. C., 28 de setemjro <k 1971. -

Widal da Fontoura, M4nistmo Relator,

Relator, Ministro Vidal Fontoulm
Tomada de contas

No 34.562-71 - Almar «rcovprdo
Amorim, Tesoureiro da Agenaia Po-
tal -de Peixe Boi -- PA - exeroioo
de 1967. -

Nó 34.561-71 - Maria de Nazaré
Carvalho dos Santos, Tesoureira da
APT de Pedreira - PA, exercilfo
de 1967. ,

No 32.634-71 - Adamor Libato RI-
beiro, Tesoureiro da APT de AnaJ/s
- Pará, 1 de janeiro a 30 de março
de 1969.

No 32.633-71 - Maria VIta Maciel
de Axaújo, Tesoureira da APT de Boa
Vista do Guamiá - PA -- exercício
de 1969. (1 de janeiro a 20 de março
de 1969).

N° 34.563-71 - Suetónio tie An-
drade Soares, Tesoureiro dia 4PT de-
Ponta de Pedras - PA, xeèrci¢iõ
de 1967.

NO 34.564-71 - Edésip de Araújo
Melo, Tesoureiro da APT da Pfafli{la
- Pará, exercício de 1967.

N° 34.565-71 - Lúcia çle Amorim
Sales, Tesoureira da APT de Pr9ça
Batista Campos - PA - exercidio
de 1967.

N- 34.566-71 - Otoniel Azevedo
dos Santos, Tesoureiro da APT dê
Quaritipuru - PA - 1 dê janeiro a
30 de abril de 1967.

NO34.304-71 - Malvina Brasii Vas-
concelos, Tesoureira da APT de Pa-
ragominas - PA - 1 de janeiro a
31 de agOsto de 1967.

N0 33.455-71 - Achilles Scorzelll
Júnior, Diretor do Departamento Na-
cional de Saúde - MS - exerclcio
de 1968.

NO 33.460-71 - Stella Cardoso Mon-
teiro, Armazenista, Delegacia Fedefd!
de Saúde da 4' Região - Ceará -
exercicio de 1970.

NO 33.870-71 - Fiancisco de AI-
cântara Lobo - Setor Pirapora, da
Circunscrição Minas Gerais do ......
DNERu - exercício die 1969.

NO 33.871-71 - Aldemir Negi'a
Martins, Chefe do Setor Juiz de Foza
da Circunscrição Minas Gerais, do
DNERu - exercício de 1989.

NO 33.202-71 - Carlos Catão Pra-
tas Loiola, Chefe do Setor Pirapora,
da Campanha de Erradicação da Ma-
lária, do MS - exercício de1 1969.

N° 34.644-71 - Hugo Loaiinho de
Andrade, Responsável pelo klmoxari-
fado do Serviço de Revenda de Ma-
terial Agropecuário - Diretoria Es-
taduàl do MA - Ceará - exercício
de 1989. '

NO 33.436-71 - Jadson B{rbosa de 1
Matos, Delegado Regional da Delega- 1
cia Estadual da Indústria e do Cob-
mércio - SE - exercício de 1968.

No 33.456-71 - José Cavalcanti de 1
Meio, ordenador de despesa da Dele-
gacia Estadual do MIC, no RN -
exercício de 1969.

NO 33.472-71 - Cicero Bahia Dan-
tas e José Gonzaga Menezes, respon-
sáveis pela Delegacia Regional do t
Trabalho na Bahia - nos períodos
de 1 de janeiro a 8 de dezembro de
1969 e de 9 de dezembro a 31 de de- 1
zembro de 1969, respeetivamente.

NO 33.450-71 - Roberto Andesrson
Cavalcanti, Mário Jorge da Fonseca
Hermes, Delegados do Trabalho Ma-
ritisio, no período: 1 de janeiro a o 1
de março de 1970 e de 10 de março c
a 31 de dezembro de 1970, respectiva- l
mente, Delegacia do Trabalho Mari- e
timo em Manaus. I

Voto: Pela regularidade das contas, a
dando-se quitação aos responsáveis. i

T. C. 28 de setembro de 1971. -1
Vidal da Fontoura, Ministro-Relator.

Relator, Ministro Vidal da Fon-
toura:

Prestação de Contas (FPM) ..
Exercício de 1969

Paraíba
N° 11.939-70 - Prefeitura Munb3l-

pai de São José da Caiana.
Sergipe

N° 12.016-70 - Prefeituya Munti-.
pai de SMo Miguel do Aleixo. 4
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aio Pautâo
Iqo 1e 914-70 - Prefeèiura Muniol-

1~ dê ~aquarltuba.
Voto: Pela regularidade das contas,

na formna dos pareceres.
C., 28 de setembro de 1971. -

V4cL gda- Foatoura, MiisTo-Relator.
Relator, Ministio Vidal da Fon-

Tomada de Contee
N' 34.823-70 - Ayrton Carvalho,

Diretoria do PatrinfiniQ Histórico e
~rtistico Nacional - 1' Diss;rito -
rxerclcio de 1989.

N° 30.883-71 - 9scar Alves TVI-
xeira, Delegado Regional do DPF ao
Êstado do Rio de Janeiro - Exerci-
aio de 1969.

Voto: Pela regularidade das contas,
dando-se quitação aos responsáveis.
T. C,, 29 de setembro dê 1971. --

Vtàal da Fontoura, Ministro-Relator.

ANEXO III A A-'A N° 70-71
Declaração de voto apresentada pelo

Relator, Ministro-Substituto Ewald
Pinheiro, cujas conclusões foram aco-
lhidas pelo Tribunal, na Sessão Or-
dinária realizada em 28 de setembro
de 1971, ao- julgar legal a concessão
de pensão a Jorge Corraa Passos
(Proe. a° 8.173-71).

Considerando:
1") que o militar faleoeu em virtude

de acidente ocorrido em serviço fó-
lhas 29);

20) que o Inquérito Policial Militar
Instaurado para apurar o tato se ex-
traviou (fis. 25 e 29);

30) que o militar mantinha seus pais
(fis. 4 e seguintes), que viviam sob
sua dependência económica;

40) que o pai do militar foi j1ilgado
Inválido por Junta Médica Ofloial
(fis. 34);

50) que, embora o pai inválido so-
mente tenha sido incluido na esca-
la de herdeiros da pensão militar a
partir da vigéncia da Lei n° 3.765,
de 1960, é perfeitamente válida a In-
terpretação que concede o beneficio
mesmo que a morte do militar tenha
acorrido anteriormente àquela Inclu-
são, tendo em vista o caráter assis-
tencial das leis de montepio;

60) que o beneficio é apenas devido
desde 6 de dezembro de 1968, data
em que o pai do militar foi considera-
do inválido, não sendo, portanto, a
pensão paga em data anterior a iii-
olusão do pai inválido na escala de
herdeiros, nem à constatação dessa
invalidez;

7°) que não fere o espírito da lei
a interpretação que concede ao pai
inválido, nessas condições, pensão mil-
litar, comprovado como está que os
pa1s viviam sob a dependência econó-
nica do filho, cuja assistência, por
certo, até hoje não faltaria se o aci-
lente, que o vitimou em serviço, não
givesse ocorrido - voto pela legalida-
ie da concessão.
T.C., 28 de seterm.ro 7.-

Fwalcd S. Pinkero, Mfiffi:o-'I&tor.

ANEXO IV A A<PA No '-71
Declaração de voto apresentada pelo

Relator, Ministro Mem de SU, cujas
'onclusões foram acolhidas pelo Tri-
unal, na Sessão Ordinária realizada
im 28 de setembro de 1971, ao julgar
egais as concessões de aposentadorias.

Leoncio Martins Maya e de pa-
ão 4 Maria do Carmo ç Maria Coe-
ho Maya (Processo no 32.200-71),

voro
Trata-e, no presente processo, de

duas concessões: a) aposentadoria do
Agente Fiscal do ImpOsto Aduaneiro,
alvel 18, Leonaco Martins Maya, por
Decreto de 15 de fevereiro de 1966; b)
ensão em favor da viúva e da filha
o mesmo funcionário, fa4ecido em

26 de junho de 1970, respe.tivamen-
re, Maria Coelho Maya e Maria do
OJarmo Maya,

Havendo as \o cessp5es recebido pa- 1
Deceres favorAve1 tias d l ~iub es de o
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%tôlh1 Bo* 8~á Ollej divrgampai,-
-1%e o enh0~Dti eto I Sebatilão AfAoS-
so, que, embora reconheça que a pen.
são civil pode ser calculada' incslIiv'
sObre as percentagens, auferldas pe1l
lAgonte Fiscal, entende incorreta a
inclusto da gratificaço de exercício.
E esto porque, conforme assevera
aquele digno e zeloso Diretor: "Atual-

-mente, os novos padrõesdos Agentes
dos Tributos Federais vieram subs-
tituir o antigo regime de remunera-
ção, sendo a gratificação de exerciclq,
criada pelo Decreto-lei n° 1.024-69,
vinculada à dedicação exclusiva". As-
sim, conclui, "nada há que autoriza a
inclusão no cálculo da pensão". En
consequência, aquela Diretoria, em
seu parecer de fôlhas 88v, opina:

I - sejam julgadas legais as con-
cessões de aposentadoria com as al-
terações fundadas no Decreto-lei nú-
mero 1.099-70;

II - seja julgada ilegal a conces.
sãLo-de pensão (fOlhas 75) porque in-
devidamente incluída nos cálculos a
gratificação de exercício, com infra,-
ção no disposto' no artigo 67 da Lei
número 4.242-63.

Com o devido respeito à opinião do
Ilustre Diretor, acompanha, ín tqtum,
o parecer do douto Senhor Procura-
dor-Adjunto, Francisco de Sailes
Mourão Branco, a fólhas 85 e 86. Els
a manifestação do ilustre Procura--
dor, na parte relativa à concessão da
pensão, que é a única que não obteve
o assentimento do Sr. Diretor:

"Com efeito, rejeitando-se a con-
cessão sob o argumento de que a gra-
tificação de exercício, prevista no De-
creto-lei número 1.024-69, se vincula
à dedicação exclusiva, não haveria
como justificar-se a expressa auto-
rização legal (v. Decreto-lei núnne-
ro 1.099-70 - artigo 1°) da incorpo-
ração da vantagem nos proventos d9
servidor ao ser inativado. E' fácil,
portanto, depreender do mandament5
legal o propdsito de abranger no con-
ceito lato de "salário-base" a ques-
tionada gratificação.

As duas situações - a de Inativi-
dade do contribuinte e a de beneficl'-
rias das pensionistas - )ferecem, si
nosso ver, similidade apta a recomen,~
dar a aplicação de igual critério: os
pressupostos de uma parecem ocorrer
na outra.

O simples fato de sofrer a parca.
la relativa á gratificação de exercició
a Incidência do desconto previdenciA-
rio, e niais, a ocorrência de Incorpo-
rar-se a mesma vantagem aos pro-
ventos do contribuinte, ensejamn, uma
coisa e outra, motivo suficiente par4
justificar a atribuição do beneficit,
da maneira como procedeu a admi-
nistração.

Demais, não aticamos com o ali-
gada violação do preceito legal
cumbido de definir o "aalerio-base%
sObre o qual se fixa a pensão esse-
gurada, às beneficiarias, pel.o Plano
de Assistência ao Funcionário e su~
família, que foi disciplinado pela L1
número 3.373, de 12 de março de
1958 (artigo 40), A verdade e que a
artigo 67 da citada Lei número 4.242,
de 1963, cuidou de ajustar o conteú-
do da expressão "salário-base"
concessões de pensão que, .omo a di
espécie dêstes autos, derivam da con-
tribuição afetiva do servidor. Incluin.-
do-se, naquele conceito, além do vea-
cimento ou remuneração, as gratifica.
ções de adicional por tempo da ser-
viço e pelo exercício de função, nq
vemos como excluir dos cálculos do
titulo de fOlhas 76 a vantagem im.
pugnada":

Abundando nestes argumentos, e;
nosso ver irrecusáveis, cremos conve ~

aiente reproxluzir o texto do artigo.
67 da Lei número 4.242, de 17 de Jgo
lho de 1963, que o Diretor entende
haver sido infringido. Els seu teorm

"ronslderem-se "salárIo-oase", pare
,s efeitos do artigo 4° da Lei núme-
rs 3.373, de 12 de r0arço de 19]8,
luém do vencimento ou remuneração,
is gratificações de adicional por t? '1
P9 ele servilo e pelo exercíio de /Ufffi;
~ao',. (,ifb nosso~,
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Como se vê, o Decreto-lel nline- Ao estabelecer a fundame'tação do
jo 1.024, de 1969, nao fêz nenhuma seu raciocinio, ressalta o S1. Diretor
referência ou vinculação ao tempo que a aludida gratificação se vincula
lntegral e de dedicação ex,-lusiv. à dedicação exclusiva, nada havendc

Para ainda maior clareza da tese que autorize a sua inclusão no cál-
que vimos sustentando, existe o De- culo do beneficio.
ereto-lei número 1.099, de 25 de mar-; Concordamos com o parecer no que
ço de 1970, cuja redação é a seguin- tange a aposentadoria. D:ssentimos,
te: porem, data venta, da conclusão a

"Art. 10 A gratificação de exerci- que chegou o digno titular wa Quinta
ço prevista nas Tabelas 4nexas ao Diretoria no exame da pensáo
pecreto-lei número 1.024, de 21 de ou- Com efeito, rejeitando-se a con-
tubro de 1969, será considerada, em cessão sob o argumeno de (Il . a gra-
relação aos cargos constrantes das tficação de excreíio, rxvista no
mesmas Tabelas, no cálculo de pro- Decreto-ei numero 1.024-69 se vn-
ventos de aposentadorla e acispUnlbl- cula à dedicação exclusivà, rác na-
lidades, bem como na retribuição pa- veria como justificar-se a expressa
ga a funcionários licenciados". autorização legal v. Decre c-le nu-

E, a seguir, no artigo 2°: mero 1.099-70 - artigo to) ds ineor-
poraçáo da vantagem nos preventos

"Na aplicação do disposto no artl- do servidor ao ser inativain E' fácil.
go 1° dêste Decreto-lei, aos funciona- portanto, depreender do utdanitet.
lios aposentados ou em disponibilida- legal o propósilo de abranter no con-
de anteriormente à vigência do De- ceito lato de "salário-base' a questIo-
creto-lei número 1.024, de 21 de ou- nada gratificaçao.
tubro de 1969, será feita a reclassifi-
cação dos mesmos de conformidade As duas situações- a Pe inativi-
com procedimento adotado nas Tabe- dade do contribuinte e a de benetfi-
las anexas àquele Decreto- ei "Este cl$rla das pensionistas - olu--ecem a
Decreto-lei, note-se bem, retroagiu a nosso ver, similidade apta a recomen-
80 de outubro de 1969, da'; de vi- dar aplicação de igual crilerlo: os
gência do Decreto-lei número 1.024 pressupostos de uma parec m i cor-
de 1969. rer na outra.
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r artigo 4t da Iel número 3.873,
.[flàdo na disposição- acima, apenas
~jixa "em 60% (cinquenta por cento)
,o salárlor-base, sôbre o qual incide o

esconto mensal compulsório para )
..-PASE a soma das pensões à fami-
I lia do contribuinte, entendida come
. .sta o-conJunto de seus beneflciárlos

fie se habilitarem às perinsões vita-
l e temporárias".

Ora, necessárlo se. faz acentuar que
oartigo 67 da lei número 4.242-63,
jonsidefou ,para éfeito do desconito

le o "salário-base" entre outras
rcelas e de gratificação pelo exer-

cio da função, que corresponde, sem
gombra de dúvida, a gratificação de
bxerciclo prevista e admitida pelo

coreto-lei número 1.024, de 21 de
.utubro de 1969, cuja vigêncila ocor-
eu em data de 30, da mesma época.
Assim é que aquêle diploma legal

cxtlngue, em seu artigo 2°, o chama-
o "regime de remuneração", pro-

ylsta no Estatuto dos Funcionários
públicos Civis da União. Mas, em ne-

*~hum, de seus dispositivos se Tefere
Du faz sequer remota. mençã-, ao sis-
ema de gratificação por dedicação

' lxcluslva. Acentue-se, aliás, que o
aecreto-lei número 1.024-69, tal como

ol publicado pelo Serviço Grafico do
;enado Federal, contém uma nota, do
beguinte teor:

"Serão atribuidas aos ocupantes das
três classes grati/ficação de exercícito
áue poderá atingir a 100% do valor

o respectivo vencinento, bem como
'parcelas pelo exercício de atividades
de direção ou chefia, etc."
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em 28 de setembro de 1971, ao jul-
gar legais as concessões de aposen-
tadorla a Leonclo Martins Maya é
de pensão a Maria do Carnmo e Maria
Coelho Maya (Processo n° 32.200-71).

\
PAREOER

Submete-se, nestes autos, ,a exame
e Julgamento do Egrégio Tribunal,
dupla concessão: aposenadoria e
pensão.

Quanto à primeira, nada tem a
opor a Quinta Diretoria, que se ma-
nifesta pela legalidade do ato (fô-
lhas 39) que inativou o servidor, em
15 de fevereiro de 1966, no cargo de
Agente Fiscal do Impôsto Aduaneiro,
retroaglndo em seus efeitos a 8 de
setembro de 1965, quandq. o mesmo
atingira a compulsoriedade prevista
nos artigos 176, item I, e 187, dg Es-
tatuto dos Funcionários. Igualmente,
nenhuma restrição mereceram as al
terações decorrentes do Decreto-lei
número 1.099, de 25 de rarço6 dc
1970, quando foi apostilada a reclas-
sificação do funcionário no cargo (e
Agente Fiscal dos Tributos Federals,
classe "A", lncorporando-se nos res-
pectivos proventos à gratificação de
exercício instilida pelo Decreto-lei
número 1.024, de 21 de outubro
de 1969.

Impugnação sofre, todavia, a pen-
saco devida à viúva e flilha do de
cujus, por haver sido incluidria, nos
cálculos, a menclonada gratificaçaâ.
de exercício, alegando-se infr4ngên-
cia do artigo 67 da Lei número 4.242,
de 17 de julho de 1963.

" 2) aminda quanto a Santa Catarina a
receita aríecadada em 1962 ka patlr
de 17 de maio) soma apena ........

s Cr$ 546,55 tfls. 39) a De-pesa a..
Cr$ 346,20, com o saldo para 19G3 de

e Cr$ 200,45;
e 3) quanto a Ceará, conforme se le
da Instruçãad de fis. 33, "a O.M.B.
não tem condições de fornecer quo,l-
quer indicação sôbre a receita e des-
pesa de 1951".. E mais: 'não na l:CS-
sibilidade de levantamento dcas comnas
de 1961 e 1962 por falta towal de ele-
mentos". Entretanto a Instruoção co

a fis. 33v. estima que a receita arre-
cada em 1962 subiu sòmente a ..-

s Cr$ 370,87, não podendo noicar, d&s-
te total, qual a quantia cnsurjida cm
Despesas;

4) quanto a Alagoas, a O.M. do
Brasil só começou a funcionar em 17
de outubro de 1961. Consoante a Ins-

s trução de fis. 27, de 17 de outubro
de 1961. até 31.de dezembro de ;'C2
exlste apenas a "indicação da recenta
arrecadada, no total de CrS 367:37. reimn

, qualquer elemento para estimar o
quanto montou a Despesa;

d) há, ainda, a conslderar que o
exercício de 1961 foi o primeiro em
que a O. M. do Brasil começou a
funcionar no pais, sendo. portanto, ra-
zoável admitir que os dois primeiros
exercicios, em Estados pequenos e po-
bres a administração, bisonha, teria
sido tumultuada e sem elementos pa.
ra uma contabilidade rigorosa;

e) ainda a ponderar e a insignifi-
cância das quantias cujas prestações
de contas se reclamam:

Cr$
Santa Catarina: Saldo: .... 200,45
Ceará: Receita (sem indica-

ção da Despesa) .......... 30,87
Alagoas: Receita (sem indl-

caçan de Despesa) ...... 367,37

Total dos Estados ...... 938,69

Reitere-se que dêste total haveria
a deduzir as despesas da Ordem e.n
dois Estados, mas que, em ambos, nãí'
existem, hoje, elementos ou documen-
tos capazes de permitir umni levanta{
mento;

f) consoante dispõe o artigo 14, d'
Decreto-lei n° 200, de 25 d,. fevereir,
de 1967 "O trabalho administrativ6
sera racionalizado mediante s$mplifi-
caçao de processos e supressão s:e con-
tróles que se evidenciarem como pura-
mente formais, ou cujo custo seja ev;il'
dentemniente superior ao risco"; Y

g) a situação acima exposta enquad.
dra-se perfeitamente na parte final
do artigo citado; e,

l7) a citação, hoje, dos supostos reS-
ponsáveis implicaria processos moro-
sos, dispendiosos e de resultadns mais
do que aleatórios, sendo de prever,
até, a necesidade de citação poe edi-
tal e, também, o possível falec'lien-

1

^

Em consequêhcia, a rcpartçãao
competente vinha descontanqo, a par-
tir da vigêncla do Decreto-lei núme-.
ro 1.099-70, do de cujus (fôlhas 73),
para o Monteplo Civil a impcrtãncla
de CrS 211,50, correspondente a 5%
de seu "salário-base", como definido
no já citado artigo 67, da Tei núme-
ro 4.242 de 1963.

Em face de tais elementos de ci-
dem legal, voto pela legalidade das
concessões em exame, ante os jurl:
dicos fundamentos do parecer da
douta Procuradoria.

Sala das Sessões, em 28 de. setem-
bro de 1971. - Mem de Sd, Ministro-
Relator.

ANEXO V A ATA No 10-71

Parecer do representante do Minis-
térlo Público, Doutor Francisco de
BaIles Mourão Brancb, a -ue se refe-
rira o Relator, Ministro Xem de S,.
em seu voto, cujas conclusôrs foram
acolhidas pelo Tribunal (v. Anexo
IV), na Sessão Ordinaria realizada 1

ihos kRegionais da urdem aos Múusic
do Brasil, dos Estados de Sant2 CaL
rina, Ceará e Alagoas, todas dos exe
cicios de 1961 e 1962, respectivament

Do estudo feito nas peças que co:r
põem os processados em lide, verif
ca-se a impossibilidade, pele.s atua
administrações daqueles Conselhos R
gionais, de efetivar o levantamen
das contas dos exercícios de 1961
1962 pelas dificuldades declarada
ante a falta de documentação.

Assim sendo, o Grupo de TrabaJh
competente, bem como a douta Prt
curadoria propõem a citação dos re:

IMPOSTO SOBRE
PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS

REGULAMENTO

Divulgação n' 1.034

PREÇO: iCr$ 4,00

A VENDA

Na Guanabara '

Seção de Vendas: Avenlda
Rodrigues Alves no 1

Agencia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reenibólso Postal

Em Brasílla

Na Sede do D.I.N.

epmos comRo exoluir dos clclos do pectivos responsáveis, nos perlodos{
ttulõ d§ f6hahs '6 a vantageú im- gestariais apontados.

p~~~~ugnada. - ~Peço permissão, entretanto, para dl-,
Asslm, com o devldo respeito, con- vergir da proposta da citação dor ros-'

trarlando a conclusão apontada pelo ponsáveis, pelos seguintes moti o;s:
Sr. Diretor, temos que a disposiçao
legal invocada para contestaS, serve, a) as contas cujas prestações não
antes,"para reforçar o acêrto do ato foram realizadas, refere-se aos exer-
concessórlo. ciclos de 1961 e 1962, portanto a excr-

cicios de 10 e 9 anos, passados. res-,Opinamos, por conseguinte, pela - ipectivamente;
galidade das concessões sub iudice. p

S.m.J. b) elas dizem respeito a trè.; E.;ta-J
Procuradoria, 9 de setembro de dos: Santa Catarina, Cear e Aja-

1971. - Francisco de Salles Mourio goa, ;
Branco, Procurador-Adjunto, ad hoc ) examinando a situação da Ordrn

dos Músicos do Brasil e, cada um
ANEXO VI A ATA N° 70-71 dos aludidos Estados, verifica-se:

Declaração de voto apresentada pelc 1) quanto a Santa Catarmina, náo há
Relator, Ministro Mem de Sa, cujas contas a apresentar em re'ação a 1'1 '
conclusões foram acolhidas pelo '[ri- porque a Ordem dos Músicos do Bra-
bunal, na Sessão Ordinária realizada sil foi ali fundada sòmente em 17 de
em 28 de setembro de 1971, ao deter- maio de 1962;

O simples fato de sofrer a parcela
relativa á gratificação de -.xerccmo a
Incidência do desconto previlenciárlo,
e mais, a ocotrência de inc.)rporar-se
a mesma vantagem aos proçentos do
contribuinte, ensejam, uma coisa e
outra, motivo suficiente para justifi-
car a atribuição do benefcoio. de ma-
neira como procedeu a admmnstraçio.

Demais, não' atinamos corn a alega-
da violação do 'preceito lega' incumn
bido de definir o "salario-oase" sôbre
o qual se fixa a pensão a.,seguradn,
ás beneficiarias. pelo Plano de Azsls-
tência ao Funcionário e sue Fami-
lia, que foi diseiplinado pela Le nú-
mero 3.373, de 12 de març) de 1958
(artigo 4°). A verdade é q e o artige
67 da citada Lei número 4.212. de
1963, cuidou de ajustar - conteúdo
da expressão "salário-base' às ecn-
cessões de pensão que, n,m' a dad
espécie dêstes autos, derivamf da
contribuição efetiva do serv,doi. In-
cluindo-se, naquele conceito. além do
vencimento ou remunerac-o, a- ora-
tificações de adicional por tnpc dtie,.
serviço e pelo exercicio de tIlu',IO, nuu
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minar o arquivamento dos processo
das representações feitas pela Direto
riá competente em face de omisão nis
remessa das prestações de contas dos
Conselhos Regionais da Ordem do
Músicos do Brasil, dos Estados dc
Santa Catarina (Proc. no 49 0Or8 de
1965), Ceará (Proc. no 49.050-65) E
Alagoas (Proc. no 49.060-65), referen-
te aos exercícios de 1961 e 1962.

DECLARAAÇÃO DE VOTO -

Versam os autos em exame sôbre re-
presentação feita pela DireL.:rma (da
época), ante a omissão da entrega
das prestações de contas dos Conse-

i'
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to ou mudança para outro lstado de
alguns dêles.

POr todls stas razSões, VoQ pelo
arquivamePtQ dos três processos indl-
oados.

Sala das Sessões, 28 de setemnibri de
1971. - MAen de Sd, Ministfo-Rela-
tor.

IUINniv vi-avrrit w . I- - -- . l - -;a--- -----
�ll�a

ATA N.Q 58, DE 12 DE C0OSTO
DE 1971

(Publicada no Diário OJWcal
de 13-9-71)
Retificações

Na pág. 7.416, 4. ooluna, onde se
Éê:

O Tribunal, após amplos ... apra-
vado pelo Conselho Naclonal ...

Leia-se:
O Tribunal, após amplos ... apro-

vado pelo Consellio MonetUrio Na-
cional ...

Na pág. 7.417, 4.. coluna, onde
se lê:

N9 3.782-71 - Grupamento ...
Voto: Pela regularidade ...
N.9 14.232-69 - 15.764-69 -C Oon-

lelho Regional ...
Ns. 13.899-70 - 22.164-69 - Pre,

feitura Municipal de Buritizr, ...
Lela-se:

N.9 3.782-71 - Grupamento ...
N.9 28.824-71 - Exatoria Federal

em Oriximiná - Resp Ubirajara de1ouza Bacelar, Período: 1-01 a
1-12-71.
Voto: Pela regularidade ..
N.° 14.232-69 - 15.784-69 - Con-

Selho Regional ...
Ns. 13.899-70 - 22.164-69 - Pre-

feitura Municipal de Burlizal, ...
Na pág. 7.418, 3. coluna, onde se

lê:
TC-30.359-71 - Luiz Toures, ..

Leia-se:
TC-30.359-71 - Luiz Teures, ...

ATA N.9 59, DE 17 DE AGCSTO
DE 1971

(Publicada no Diário OJical
de 28-9-71)
Retíficações

Na pág. 7.747, 2.9 coluna, onde
Be lê:

O Tribunal, quanto à tomada ....
Ia APT de Guaranhuns, PE, ...

Leia-se:
O Tribunal, quanto à. tomada ...

na APT de Garanhuns, PE, ..
Na mesma coluna, onde s3 lê:
O Tribunal, quanto ao proeesaso ..

por não extensiva aos ...
Leia-se:

O Tribunal, quanto ao proces3o ...
por não ser extensiva aos ..

4.' coluna, onde se lê:
O Tribunal mandou responder ...

de Coromandeu, MG, ...
Leia-se:

O Tribunal mandou responder ...
de Coromandel, MG, ...

Na pag. 7.753, 1. coluna, onde
se lê:

Erlge-se, portanto, ... a inclulr à
inaléstia questioriada . ..

Leia-se:
Erige-se, portanto, ... a incluir a

moléstia questionada ...

ATA N° 60, DE 19 DE AGOSTO
DE 1971

(Publicada no Didrio O!ficial
de 5 de outubro de 1971)

Retf/ieações

4a página 8.038, la coluna,
Onde se l1;

O Tribunal - em face ... (Proc.
11.104, de 1971) .

-m~ ~ Leia-se:
.~ . O Tribunal - em face ... (Proc.

11.104, de 1970), ao relatório de Ins-
eção realizada naquele Municíplo
Prol. 18.706-71) ..
44 coluna,

Onde se lê:
Prestação de Contas do P.P.M.
.. oo.o...... ................

Pela re'ularidAde das cow as, na
forma dos processos.

Leia.se.
Prestaçso de Contas do F.FM.

................................
Pela regularidade das contas, na

forma dos pareceres.
Na pág, 8.039, 3 coluna,

Onde se lê:
Processos: Pensão

Pensaio
TC-8,519-71 - Fátima Carneiro

Lino Silva
Leia-se:

Relator, Ministro Mauro R. Lelte
Processos: 1

Pvensãa
TC-8.519-71 -- lFátima Carneiro

Lino Silva
4n coluna,

Onde se lê:
TC-46.808-6 - Carlos Fiernan

des

5;m~h~' '&' ~on;~;................Tomada de Contas
TC-50.406-5 - Justo Pinheiro ...

Leia-se:
Aposentadoria
TC-46.868-6 6 - Carlos i ernan-

des
Tomada de Contas

;at''d'Coas..................
TC-50.4Q6-55 -- Josto Pinheiro ...
Na página 8.041, 3, coluna,

Onde se lê:
N° 30.60-71 _- Manoel João Pi-

nhero, ...
Leia-se:

N° 30.650-71 - Manoel João Pi-
nheiro, . . .

4a coluna,
Onde se lê:

Parecer eml ido pelo representan-
te ... D. Nadia Malbemont ...

Lela-se:
Parecer emitido pelo 1epresentan-

te ... D. Nadia Mallemont ...

ATA N° 61, DE ? nE AGOSTO
DE 1971

(Publicada no D`drio Offiial de
O de outubro de 1971)

Retijicações

Na pagina 8.079, 4' coluna,
Onde se lê:

O Tribunal - no tocante ao ...
(Proc. 634-68) ...

Leia-se:
O Tribunal - no tocante ao ...

(Proc. 5.634-68) ...
Na página 8.081, 4n coluna,

Onde se lê:
Voto: Por que o Tribunal julgue

os referidos responsáveis ...
Leia-se:

Voto: Por que o Tribunal julgue
quites os referidos responsáveis ..

Na página 8.083, 41 coluna,
Onde se lê:

Poder-se-á alegar ... O espirito, o
pensamento, a intensão, ...

Leia-se -
Poder-se-á alegar ... O sspirito, o

pensamento, a intenção, ...
Na página 8.084, 1n coluna,

Onde se lê:
Outra impropriedade .. .o cará-

ter do serviço .. .nos ,êrmos do
art. 10 parágrafo finico ...

Assim, se porventura, ... conce-
deses ao Sr. José Fernandes ..

Leia-se;
Outra impropriedade ... o caráter

obrigasbrio do serviço .... nos têr-
mos do art. 130 parágrafo unico ...

Assim, se, porventura, . conce-
desse licençQ ao Sr. José Fernan-
des ...

2^ coluna,
Onde se lê:

oficio do MM. Presidente .. .dêste
arvidor ...

Os membros togados .. .se obri-
gain integralmente ...

f) que, no oficio ... requisitando
a êste TT, ...

Lela- se:
oficio do MM. Presidente .. .dês-

te servidor ...
Qs membris togados .. se desobri-

gani integralmente ...
f) ote, no oficio ... requisitado a

êste 'TCU,

TÊRMOS DE ,CONTRATO
M!1NISlERIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal
ConvniQo celebrado entre a Miniet.
rio da Fazenda e o Estado da Bahia,
para a integragco das áreas adminis
trativas fiscais, a prestagaq-de re
ciprooa assistência na fiscalizagao
de tributos e permuta do infor;ma.
çes económico-fiscais,

O NINISTgRIO DA SAZENDA e o GOVtRNO DO ESTADO DA

BAHIA, de acôrdo com o disposto no ~arágrafo terceiro do arti.

go 13 da'Constituiçãa Federal e nos tôrmos do artigo 199 do C6

digo Iributário Nacional,

tendo em vista os objetivos básicos da política e

conaleUJi'<fiscal do, Paisk

RECON}ECENDO a necessidade do promover a integra-

ção e emprestar maior 4inamismo às relaçoes tributárias nos

dois nivois governamentais, degtro de um espírito de colabora-

çco e entendimento mútuos;

COXSIDERANDO que a integraçto do Sistema Tribut-

rio Nacional se impõe como uma das medidas básicas da consecu-

ção dos objetivos globais inseridos na política tributária do

Pais;

RECONHECENDO que a cooperaçmo das esferas federai

e estadual atenderá, na medida em que concilie e uniformize os

procedimentos administrativos, aos altos propósitoa da justiça

fiscal;

CONVEXCIDOS da conveniência de unir seus esforços

visando à conscientização do povo com respeito ao significado

do cumprimento da obrieacão +ributria como fator de desenvol-

vimento;

CONSIDERANDO que o vigente regime da distribuiç9o

de rendas faz o Estado diretamente interessado no nível de e-

ficiência alcançado pela administraq1o dos tributos do compe-

tência federal;

CONSCIENTES de que a ação fiscalizadora conjunta e

a corresptndente soma dos procedimentos, métodos e técnicas

fiscais, das duas áreas administrativas, importarão na plena

ntilizaç9o da capacidade operacional do aparelho fazend&rio,'

no territ6rio do Estadol

Tendo em vista que a permuta de informaç9es, do

cunho econ8mico-fiscal, tenderá a enriquecer o embasamento da

Administraçgão Fiscal, contribuindo, poderosa e decisivamente'lp_

ra seu aperfeiçoamento,

R E S O L V E M .oelebrar o presente convenio e#

para êsse fim, nomeiam seus respectivos representantes, a sa-

ber$ Doutor LUX4 GONZAGA FURTADO DE ANDRADE, Secret4ria da R_

ceita Federal e Doutor LUIZ SANDE, -Secretário da Fazenda do E

tado da Bahia, os quais, devidamente cr"donciados, convQnci.o

nam o seguinte:

A Seeretaria da Receita Federal, através de seus

&rg9os localizados no Estado da Bahia e a Secretaria da Fazen.

da do Estado boordenarão seus prpgramas o atividades, Com o Qb

Jetivo de.

r :~1 - promovew a tisealizaçgo integrada ou conjunta

dos tributos federais e estaduais, conforme programas e proJe-

tou prbviamonte ectabelecidos e com o aproveitamento dos re.

ourso0 humanos, watoriais.- técnicoi existentes nas respecti

WVas reparti9çes,

2 - Cowunicar, quando oliQitado pela outra Part9o
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, .-proporolonar aos oontrib Utos esolareolmento
re orientagd incentivando-qo ao cumprimento do dever fisoal

atr oom a Uniao e o Etado.
XZ

A Ld£sCçidzaguo do dmpôsto 'iúco sSbre minerais p4

dera Ser exeroida pelos a8entes do fisco estadual, dentro dos

limites terriforiaib do Estado, de acôrdo oom programas e pro

detos prèviamente .aprovados pelas parteds signatárias; e super
1

visionados pela Superintendência Regional da Receita Federal

da L Regi.o FLso0al,

3 A lavratura, inbtruçao e julgamento de procos

Sosroferento5 ao aludido i:Lmpôsto, deverão obedecer às normas

onsubstanciadas na lógis1aqUo propria,

2 - O exerc£cio das atividades de que trataa clá_
sula 1Z sera precedido, obrigatoriamentb, de treinamento espe

cializadó e intensivo ministrado pelo órgão proprio da Secr~

taria da Receita Federal ou entidade por, esta credenciada,

Os orgaos fazendários estaduais e federais permu.

*argo as informações econSmico-fisnais de que dispuserem, peor

mitindo-se a consulta e a coleta dos respectivos elementos ca

dastiais e dados estattsticos, bem como assistindo-se, mútua-

mente, mediante prévio entendimento, no processamento de da-

.TV

O Ministério da Fazenda e a Secretaria do Estado

da Bahia, poderão ceder, reciprocamente, locais ou áreas para

execução de seus serviços próprios, dentro das repartições e-

xistentes ou que venham a ser instaladas,

v

A Secretaria de Fazenda do Estado da Bahia e os

6rgaos'da Secretaria da Receita Federal sediados no Estado re

servarão até 15% das vagas nos oursSs que promoverem para

treinamento de seus funcion6rios fiscais, destinando-as, atra

vés de prÓvio entendimento, aos servidores da outra Parte Con

venente.

Serão publicados, no Diário Oficial do Estado da

Bahia, sem anus para a União, todos os atos declaret6rios de

devedoreS remissos, enviados pelos órgãos da Secretaria da Re

ceita Federal localizados no Estado, bem como-outros atos ori

ginados da executos d8ste Convênio.

VII
As Partes através de suas repartições competentes,

constituirao uma Comissão Mista encarregada de estudar as me-

didas necessárias à implementação do presente Convênio e di-

rimir as dúvidas porventura suscitadas na execução do mesmo,

VIII

Os 6rgãos fazendários estaduais e os £ederais

sediados no Estado praticarão, reclprocamente, todosos atos

que se tornem necessários à efetiva execuçao das dispQosiges

constafites do presente aJuste.

E, por estarem de pleno ac8rdo, aceitam os têrmos
dêste Conyênio, cuJas cláusulas prevalecer96 a partir da data

de sua publicação.
Pelo Ministrio da Fazenda

Luiz'Gonzaga Furtado de Andr4de
Secretário da Receita Federal -

-é.- -
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reonvno -celebrado entro õ ts-
-io da Fazenda e o Estado de Sergi-
jlo para a integragao das áreas ad"
ninistrativas fiscais, a prestação
do rec:proca assistência na fiscal.4
2zaç9 de tributos e permuta do in.,
formagões econ8mico-fiscais.

t

r

O MINISTÊRIO DA FAZENDA e o GOVÈRNO DO ESTADO'
DE SSEGPD, de ac8rdo com o disposto no parágrafo terceiro do

artigo 13 da Constituição Federal o nos têrmos do artigo 193j

do O6digo Tributário Nacional,

tendo em vista os objetivos básicos da polftica e
con8micoofiscal do País;

RECÓNHECENDO a necessidade de promover a integra.'
gao e emprestar maior dinamismo às relaçoes tributárias nos

dois níveis governamentais, dentro de um espirito de colabora-

eo e entendimento mdútuos;

CONSIDERANDO que a integraçao do Sistema Tributá.
rio Nacional se impõe como uma das medidas. bsicas da consecu-

çao dos objetivos globais inseridos na polftica tributária do

Pa£s;

RECONHECENDO que a cooperação das esferas federal
e estadual atenderá, na medida em que concilie e uniformize os

procedimentos administrativos, aos altos propósitos da justiça

fiscal;

CONVENCIDOS da conveniência de unir seus esfor; s
visando à tonscientizaçgo do povo com respeito ao significado

do cumprimento da obrigaçgao tributária como fator de desenvol.

vimentot
CONSIDERANDO que o vigente regime da distribui-

ção de rendas faz o Estado diretamente interessado no nível

de .eficiência alcançado pela administração dos tributos de

competênoia federal;

CONSCIENTES de que a açgo fiscalizadora conjunta

e a correspondente soma dos procedimentos, métodos o técnicas
fiscais, das duas áreas administrativas, importaraona plena

utilizaçao da capacidade operacional do apareiho fazendxrioj

io território do Estado;

Tendo em vista que a permuta de informações ds

ounho. econSmico-fiscal, tenderá a enriquecer o embasamento da

Administraçao Fiscal, contribuindo, poderosa e decisivamente*

para seu aperfeiçoamento,

R E.S O0 L V E M celebrar o presente convênio eo,

para Ssse fim, nomeiam seus respectivos representantes, a sa..

ber: houtor LUIZ GONZAGA FURTADO DE ANDRADE, Secretdrio da

Receita Federal e Doutor JOAQUIM DE ALMEIDA BARRETO, Secetá. '

rio da Fazenda do Estadb de Sergipe, os quais, devidamenteo

credenoiados, convencionam o seguintes'

3:

A Seoretaria da Receita Federal, através de seus

órgaos localizados no Estado de Sergipe e a Secretaria da Fa*

4enda do Estado coordenareo seus programas e atividades, com

o obJoetivo do:

-. Promover a fiscalizagao integrada ou conjun-

ta dos tributos federais e estaduais, conforme programas e
projetos proviamente estabelecidos e com o aproveitamento dos

recursos humanos, materiais o tõcnioos existentes nas respeo-

tivas ropartiUges.

2 - Comunicar quando solicitado pela outra Parto
Convoenetea, as infrações da legislaçao dos impostos f£odorais

estaduais que forem apuradas,

1

r1

Pelo Estado da Bahia
I-uflz Sande

Secrptrio de Fazenda lI
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)~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~

P~~~~~~Ára COO ~~~~~~~~~~~~~~~~rtzaçâo .da Contratante. CláusuICI
· }^~ s . IZ /a Termo de contrato firmado entre o rDia:ã dalCntat penalidades pre-fisaZza~o do imp~So sto fl s3br e alnefir-p Décima: Além das penalidades pre-d A e fecidsapelazagaont do iso úc me miMnerais Mnistério dos Transportes e a ir- vistas em outras Cláusulas do pre-

Ae£tSdaal 1ad en tro J mP os t o ú ni c o h. t ala Jr d e S G Vi a " p a ~ a ins- sen te, poderá ser ap licada a d ecla -derA Eer exercida pelos aContds do fi-sco estadual, dentro dos 7talaçãodeS ,Brisseasoleil"npa f' Sração deiladonel"diade à Contratada-1 ,limites territoriais do Estado, de acôrdo com programase proe da Oeste do Edificio do Mintlstério na forma do artigo 136, item C dolimites territori~~~~~~~~~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~~aiso stdde acrocmporm3op_- er to-lidonúmaer 20A7 Contatave,I~'{~ ~ ~ ,jto pr.aet poao I rai otsstaon si na forma do artigo 136, item III dodos- Transportes, situsale na gspla-;~t ~ jetos prèviamente aprovados pelas partes signat[rias i e super nada dos Ministértos, em Brasilia. equreto-le, c ritéro eo rtr200-67, umra ve
SUperintenci~~~~~~~~~ncaa '~~~~~ que, ~ critério do Diretor-Geral dovisionados pela Superintendncia Regional de Receita Fderal O Ministério dos Transportas, nes- Departamento de Administração, a

tnadimplência seja julgada de gravt,,d d 55 Região Fiscal. 3 te ato representado pelo Diretor-Ge- Inadimplência seJa julgada de gravi-zt4~~~~~~ ~ ~ X , FJ ~~~~~~~~ral do Departamento de Administfa- dade que autorze a medidas C -
ção, Doutor Luiz de Lima Cardoso, sula Décima p$imeira: As despesas

1 e ~~~~~~~~~~~~~~~brasilei:o, casado, domiciliado nesta com1` execução dêste contrato no pre-
;I ~ referens1 . A lavratura, instruçao e Julgamento de proces Capital, doravante denominado sim- sente exercício correrão por contaos re£erentes ao aludido imp 8

sto, deverao obedecer às normas plesmente Contratante e Irmãos da Unidade Orçamentária 27.06 -
. , > con1ubstuanciadas na legislaçoe própria. i Gravia Ltda., sediada na P.I. 6 mó- Departamento de -AdministrEaç ,naduls 18 a 22 - Taguatinga - DF., Projeto 01.01.1.013 -- Instalaçá em

doravante denominada simplesmente Brasilia dos Õrgaos de Supervisa
2 - O exorcíio das atividades de que rata a cáu Cotratada e neste ato repsenad Mlrnsterial, Categoria Econrn!ca .Contratads ~~~~~~~~ e nete atereed

aeedid ,,lo do, a-lvid;-,des de que trota. a por Manuel Lopes Pereira, domicilia- 0D s Ceula IT serd precedido, obrigatr-iamnrte, de treinamento espe do, nesta Capital, em decor'ênci da 4.1.0.0 - Investimentos, Element7" 03/71~~~~~~~~~~~~ ~4.1.2.0 -- servlpos em Regime decializad o intensivo, ministrado polo 6rgão pr4prio da ãecre BSB, têTomada de Pre ns nmero e 7i- 4.1.2.0 SerNvoiça tenmeg m de
taliia da Receita Federal ou entidade por esta credenclada. tratad o fornecimento e colocação gma o e eno sd

III^~~ *i~ de "I~rise~-Soleii" de alumínio na f-1 ro 887/DM, no valor de Cr$ ... ,,

deral, de acórdo com as espocifíca- serão pagos pelo Contrataite atra-tawao as infcrmaq0es econLÔmico-fiscais de que dispuserem per çes que acompanharam o Yeferido vés- do Banco do Brasil S. A., indi-. mIitindo-se a consulta e a coleta dos respectivos elementos ca Edital número 06/71-BSB e atendi- cado pela Contratada. Cldusula Dê-'iastraLa e bem ~~ ~~~~~~~~~- das as cláusulas que se -e:~uern- cima Segunda: eiste contrato é lsen-da e dados estatísticas, bem com^.o assstíndo..se, mutus. dasCláusula Primeira: -A e ontratada to de slo na forma da Legisaç
mente, zaediante preívio eiiueidiae2rto, no processamnento de da- fornecerá e colocará no local acima em vigor. Cláusula Décima Tercei-

., referido 2.900 m2 <dois mil novecen- ra: Ficam incorporados ao presente
refer tos idetros quadros) de "Brise-So- contrato, para que produzam seuslell" de alumínio. Cláusula Segunda: efeitos, o Edital relativo à Tomada

i O )inlstirio da Fazenda e a Secretaria co Estado Pela completa e perfeita realizarão de Preços número 06/71SB da traMinIst4rio da ~ ~ ~ d Fazladoe de todos os serviços, objetoar dêste pecificações, a proposta da C tra -" de Sergipe, podorao cedler, reciprocamente, locais ou áreas pa- contrato, a Contratante pagará a tada e desenhos explicativos pelero execuçã rodesu seervio prpis etodsxpri~s Controtada o preço global de, Cr- .. mesma apresentados. Cláusula Déci-r execuão de eus serviços própriosd571.300.00 (quinhentos e -etenta e ma Quarta: este contrato sómente

chada Oest~ ~ ~e do teráci valdae aó destcço'a

e istantes ou que venham a s^r instaladas, u m mil e trezentos cruzeiros). e o terá validade após a pUbliação no
v Efatura mento ohdecerá ao dispa.stno noDiáro Ofcialn doa União, abendo à(^^-<s ^ v Acm 8.1 do Edital da Tomada de Contratada providenciar o pagamen-a

ie .doEdital da Teo 06/d-BS deaei%

A Secretaria Oe Fazenda do Estado de Sergipe e os
6rg0os da Secretaria da Receita Federal sediados no Estado re-
servarao até 15% das vagas nos cursos que promoverem para trei
lamento de seus funcionários fiscais, destinando.as, através
de prévio entendimento, aos servidores da outra Parte Convene_
te,

*VI

Serão publicados, no DIlrio Oficial do Estado de
Serglpe, sem ônus para a União, todos os atos declaratórios de
devedores remissos, enviados pelos 6rgãos da Secretaria da Re-
ceita Federal localizados no Estado, bem como outros atos ori-

"" ' A execução dôste Conv8nio,

VTI

As Partes atravEs de suas repartgiees eompetentes,
cons1ituirao uma CoamissUo Mista encarregada de estudar as me-
didas necessárias à implementação do presente Convãnio e di-
rimir as ddvidas porventura suscitadas na execução do mesmo.

Os rgaos fazondários estadua e os federais i
soedinades no Estado praticar&o, reciprocamented todos os atoe
que se tornem necessários à ftetiva execução das disposiões
onstantes do presente ajuste,

E, por estarem de pleno' a ordos, aceitam 08 t6 rmos
dâste Convynio, cuJas cldusulas prevalecerão a partir da dato
de sua publicaçgo,

Pelo Minist6rio da fazenda

Preços número 06/71-BSB. Cláusula to da despesa correspondente, dentre
Tereira: O preço aqui ajustado já de três dias contados da entrega da
Inclui o Impósto de Circulaçãn de cópa respectiva. Cláusula Décima

MIerradorias e e Impôsto Sôbre Pro- ,Quinta: Fica eleito o fôro do Distri-
dutos Industrializados. C 1é u s u1 a to Federal, em Brasilia, sara asQuarta: O iníco das obras se verif i- questões que advenham da execução
cara der'.ro de cinco dias após o re- dêste contrato. E por estarem jus-
cebimento, pela Contratada, da or- tas e contratadas, foi lavrado o pre-
dem de serviço, fato que só ocorre- sente têrmo de contrato às folhas 12
rã depois da assinatura do co-Itrao. e 13 do Livro de Contratos número
Cláusula Quinta: A Contrata.a ,-a- 1 d-s Ministério dos Transportes. as-
rantirá os equipamentos e materiai5. sindos pelas partes contratantes e
contra defeitos de fabricação, pelo pelas testemunhas. - Luix de Lima
prazo de rinco anos. Cláusula Sexta- Cardoso, Diretor-Geral do Departa-
A ContUaitada garantirá, pelo praae; mento de Administração - Manue!
mínimo -de cinco (5) anos, o bom Lopes Pereira.
funcionameito do "Brise-Soleil" for- Testemunhas: PFdbio Pereira -
necido por sua indústria, quan!o a Eleutério de Souza.
qualquer defeito de fabricaçãs, en- (N° 4 840-B -12.11.71 - Cr$ 83,00)globando tôdas as peças e aces36-
rios, bem como a pintura das. pe-
ças constitutivas do "Brise-Sleil" . MINISTÉRIO
fundo de eposi-catalzado e esmal- DA EDUCAÇÃO E CULTURA
te sintético aplicado por processo
eletrostático com secagem e stufa Gabinete do Ministroe infra-vermelho. CIdusuila Sétima:
Ultrapassado o prazo de 45 (qua- Térmo de convênio elaborado entre o
renta e cinco) dias para conclu- lfinistério da Educação. e Cultra
sto do serviço, contados da data fi- e o Govérno do Estado Matosa ~~~~~~~e o Go~n oEtd e Mate,
xpda na Cláusula Quarta, fica esta- Grosso, pa- aplicação d reeursc.s
belecida, para a Contratada, mrzultza do Saldrio- duadço, instituido pela
equivalente a 0,1% (um dc'm Dor Le n.° 4.440, de 7 de olutubro de
cento) do valor do contrato, por dia 1964.
que exceder ao prazo previsto para Aos quatro dias do rns de novem-
conclusão da obra ou serviço. Cllt- bro do ano do e um mil noventos e
sula Oitava: O prazo a que se refe- setenta e tium (1971), presentes nore a Cláusula anterior só poderá ser Gabinete do Ministro da Fducação éprorrogado quando houver paralisa- Cultura o respectivo Titular, Jarbas
çco ou restrição na execução dos Gonçalves Passarinho e o senhbr Josétrabalhos por determinação escrita Fontanillas Fragell, Governadori do
do Contratante, ou quando houver Estado de Mato Grosso, delloeraram
falta de elementos técnicos cujo tor- assinar o presente convênto, que re-necimento se.a de responsabilidide gularaá as obrigacões decorrentes da
da mesma, Cláusula Nona: Inde- aplicação dos recursos )riundos dó
pendentemente de Interpelagão judi- Salário-EMucação, instituido pela Le3
dclal ou extra-judicial e sem que a 11.9 4.440, de 17.10.64, em cumwrnrien-
Contratada ca`b5 direito a in-Jeniz. to ao . "e dle'emina o § 1l. do artio
çáo de qualquer espécie, ser. resein- 177. da Emenda Constitucional n.9 1,
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Quinta-feira 18

(pe 17 de outubro de 1969, de confor-
faidade com as cláusulas seguintes:

Cláusla Primelra - Pela execução
do presente convênio o Ministério da
_ducação b Cultura; através do De-
partamento -de Ensino Fundamntental,
que no presente se denomlnará
'DEF" entregará ao Estado de Mato

Grosso, que no presente se denomi.
nará "Estado", a importância de
Cr$ 6.810.173,80 (seis milhões, tre-
zentos e dez mil, cento e setenta e
três cruzeiros e oitenta centavos) à
medida em que lhe forem sendo cre-
ditados pelo Funiido Nationa1 de De-
senvolvimento da Educação, os recur-
sos da quota federal. do Salárlo-Edu-
cação.

Cláusula Segunda - O Estado obri-
ga-se a aplicar os recursos de que
trata o presente convênio em proje-
tos e/ou atividadés de acordo comn o
plano de aplicação aprovado pelo Se-
nhor Ministro no processo n,9 ... ,
respeitadas sempre as diretrizes esta-
belecidas pelo DEP.

Cláusula Terceira - O Estado com-
promete-se: a) nos térmos da Lei
n.9 5.537, de 2.1.1968, oferecer, oriun-
da da receita orçamentária própria, a
importância de Cr$ 6.310.173,80 tseis
milhões, trezentos e dez mil, cento e
setenta e trêsucruzeiros e oitentatcen-
tavos), como contrapartida dos re-
cursos financeiros previstos na cláu-
sula primeira; b) aceitar como parte
integrante do presente convenio, os
dispositivos que regem o entrosamen-
to entre os podéres Federal, Esta-
dual e Municipal, no que concroine a
coordenação da execução e a avaliação
dos projetos e atividades decc»rcnucen
deste têrmo de convênio; e) dar am-
pla divulgação aos projetos e ativida.
des financiadas com os recursos déstt
convênio; O) apresentar ao DEF, no
prazo de 60 (sessenta) dias do termi-
no da vigência dêste conventio, a
prestação de contas, organizada pelo
seu õrgão de contabilidade analtica,
dos recursos decorrentes do presente
convênio, na forma das diretrizes e
e de acordo com o plano de aplica-
ção aprbvado.

Cláusula Quarta - A despesa comn
a execução dêste convênio na impor-
tância de Cr$ 6.310.173,80 (seis mni-
lhões,'trezentos e dez mil, cento e se-
tenta e três cruzeiros e oitenta centa-
vos) correra à conta de recursos pro-
venientes do Salãrio-Educação, pre-
vistos no Orçamento do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educa-
eão, para o exercício de 197, sob a
classlficação abaixo, tendo sido com-
prometida conforme empenhos ind!-
cados.

Projeto-Atividade: 55.02.09,04.1.003
- Operacção Escola.

Elemento de Despesa: 4.1.2.0 -
Serviço em Regime de Programadoção
Especial. - '

Empenho n.Q, 045-FNDE, de 4.i1.71,
valor: Cr$ 4.556.708,90.

Prbjeto-Atividade: 55.02.09.>1.004-
.Iplantação e Implementação do
Ensio Fundamental.
'Elemento de Despesa: 4.1.2.0 -

Serviços em Regime de Programação
Espec.ial.

Empenho n.Q 04i6-NDE, de 4.11.71,
valor: Cr$ 1.153.464,90.

Cláusula Quinta .- O presente con-
vênio poderá -ser rescindido indepen-
dentemente de interpelação Judicial
ou extrajudicial no caso de Infração
comprovada de.qui1quer de suas clau-
lulas mediante aviso prévlo de 30
(trinta) dias, sendo que o inadimple-
mento por parte do Estado de qual-
quer das disposições do presente con-
venio, sem motivo Justificado e ex-
pressamente aceito, implca na ina-
bllitação para firmar outro da natu-
reza ou finalidade dêste até integral
cumprimento das obrigações aqui as-

aumnlids.
Clátusula Sétima - o p o de vO-

Inela do presente odn fi0 o S s-
fenderá até março de 197.

Cládustila Oitava - oa elelo O
Pôro desta Caltal papa dhi
raisquer. dúvidas q a 1nêYln 1r'

m uq ao do l, vre en.
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5- tncia de Or$ 285.200,00 (duzentos e do VroJeto de Treinamento de Pes-
1 s oitenta e cinco mil e duzentos cru- soal, do Departamento de Ensino
- zeiros), correrá à conta de recuíso Fundamental, de acórdo com o plano

provenientes do Salário-Educação, de aplicação aprovado e constante do
- previstos no o'çamento do Fundo Na- Processo niúmero 221.452-71 M.E.C.,
t- cloual de Desenvolvinmeto, da Educa- respeitadas sempre a p diretrizes es-
5s çãa para o exercício de 1971, sob -a tabelecidas pelo D. E. F.

classificação abaixo, tends sido com- cláusula Terceira - o Estado
prometida conorme iempenho indi- compromete-se: a) comprovar haver
* ado.

o Projeto: 55.02.09.)4.1.009 - Pro- aplicado em educação, com recursos
oProjeto:o.20.41,0 r- s d rEceeital oçmntraa jetos Especiais na áfrea do Ensino oriundos da receita orçamentaria

f lFu,-nd~~amental -própria, a importância de Cr$ ......
o, Elemento de Desoesa.: 4.1 .2.0 - 273.600,00 (duzentos e setenta e tres
Li Servico em Regime de ProgramaÇão mil, seiscentos cruzelros) como con-
7 Especial. trapartida dos recursos financeiros
o Empenho n.9 047-FNDE, de 3.11.71, previstos na cláusula primeira; b)
e valor: Cr$ 285.200,00. aceitar como parts integrante dõ
s Cláusula Sexta - O presente con- presente convênio, os dispositivos que
- vênio poderá ser rescindido inclepen- regem o entrosamento entre os po-

dentemente de i nterpelação judicial dêres Federal, Estadual e Municipal,
ou extrajudicial no caso de infração no que concerne a coordenação da
comprovada de qualquer de suas cláu- execução e á avaliação do Plano de

' sulas, mediante aviso prévio de 30 Apl'cação decorrente dêste têrmo de
s (trinta) dias, sendo que o inadimple- convênio; o) dar ampla divulgaça o

menteo por parte do Estado de qual- ao Subprojeto financiado com os le-
e quer das disposições dêste convênio, cursos dêste convênio; d) apresentar
s sem motivo justificado e expressa- ao DEF, no prazo de 60 (sessenta)
' mente aceito, implica na inabilitação dias do término da vigênc'a dêste
- para firmar outro da natureza ou convênio, a prestação de contas. or-

finalidade dêste até integral cumpri- gan'zada pelo seu órgão de cont',bl-
mento das obrigações aqui assu- lidade analítica, na forma das dire-
a midas. trizes e de acôrdo com o plano de

o Cldáusula Sétima - O prazo de vi- aplicação aprovado.
i gência do! ' -ute convênto se esten- Cldusula Quarta - As atividades

derá até nia, ':72. de que trata êsté Convênio e a cor-
Cláusula Oitdc. ' - eleito o respondente programação se r ã o

Fôro desta Capital par, mir quais- transferidas em 1972 para a esfera
e quer dúvidas que se origi rema ria de responsabilidade do Estado ca-
execução do presente con, io. bendo ao MEC oferecer assistênria

E, por estarem acordes, lavra-se técnica e cooperacão financeira, bem
o èste convênio que va[ assir.. -,,o p....êste convênio que va ssir o pea como acompanhar sua execucão.

- partes interessadas e pelas 'stemu- Cldusula Quinta - A despesa com
- nhas abaixo.rnhas abaixo. 3dnoeboa execuçsão dêste convênio na Impor-

Jarbas Gonçalves Passarinho, 5tI~isi tanr'la de Cr$ 273.600,00 (duzentos e
te = da Esducao e Cultura. ·Jo setenta e três mil, seiscentos cruzei-
Pereira Cortez, Governador o Es- ros), correrá à conta de recursos
tado. n.~ 257.186-71. provenientes do Salário-Eduaaçáo,
e Processo n. 257.186-71 , previstos no orçamentb do Fundo Na-

cional de Desenvolvimento da Edu-
-Têrmo de Convênio celebrado entre cação para o exercício de 1971, sob a

o Ministério da Educaçãlo e Cultu- classlficaçãcao abaixo, tendo sido com-
tura e o Govêrno do Estado de prometida conforme e.npenho indi-
Mato Grosso para execução com cado.
recursos do Salário-Educacço, ins- Projeto: 55.02.09.04.1.009 - Pro-
titufdo pela Lei no 4.440, de 17 de Jetos Especiais na área do Ensino
outubro de 1964, do Subprojet Fundamental.
e de Treinamento e Habilitação de Elemento de Despesa' 4.1.2.0 -
Professôres Primários não Titula- Serviços em Regime de Programação
dos, do Projeto de Treinamento de Especial.

D Pessoal, do Departamento de 13n- Empenho no 048-FNDE, de 4.11.71
sino Fundamental, valor: Cr$ 273.600,00.

Cláusula Sexta - O presrnte con-
Aos quatro (4) dias do mês de no- vênio poderá ser rescindido indepen-

vembro do ano de um mil novecen- temente de Interpelação judicial ou
tcs e setenta e um (1971), presentes extraJudicial no oaso de infrCç5o
no Gabinete do Ministro da Educa- comprovada de qualquer de sas
cão e Cultura, o respectivo Titular, cláusulas, mediante aviso previ< de

- Jarbas Concalves Passarinho e o Se- 30 (trinta) dias, sendo que o inadirp-
nhor José Fontanilias Fragell, Go- plemento por parte do Estado de

. vernador do Estado de Mato Grosso. qualquer das disposições dêste con-
deliberaram assinar êste convênio venio, sem motivo justificado.
que regulará as obrigações -le'orrea- Cldusula Sexta - O presente con-
tes da aplicação dos recursos oriun- vênia terá vigência a partir de sua
dos do Sal.rio-Educação, instituído publicação, até 129 (cento e vinte)
pela Lei no 4.440, de 17.10.64, em dias contados da data do re,-ebimen-

* cumprimento ao que termina o . 1°. to, pelo Estado, da úiltima parcela
do artigo 177, da Emenda Constitu- dos recursos.
cinal no 01, de 17 de outubro de 1969, Cláusula Setinra - Fica efeito o
de conformidade com as cláusulas FPóro desta Capital para dririmir
seguintes: quaisquer dúvidas que se originarem

Cldusula Primeira - Pela exe- na execução do presente convênio.
cução dêste convênio o Minisfério da E. por estarem acordes. lavra-se
Educação e Cultura, atraves do De- êste convênio que vai assinado pelas
partamento de Ensino Fundamental, partes interessados e pelas testemu-
que no presente se denominará .... nhas abaixo.
"DEF" entregará ao Estado de Mato Brasilla, 4 de novembro de 1971.
Groesso, que no presente se denomi- - Jarbas G. Passarinho - p.p. José
nará '"Estado", a Importância de .. Fo caanellas FrageU2.
Cr$ 273.800,00 (duzentos e cetenta e Processo n EC 28.49 .
três mil, seiscentos cruzeiros, ~ me-
dida em que lhe forem sendo credi- Têrno de convênio elaborado entre
tados pelo. Fundo Nacional de De- o Ministério da Educação e Cu'tu-
senvolvimento da Educação. os re- ra e o Gorê,rno do Estado do Rio
cursos da quota federal do Salárlo- Grande do Norte para aplcarc' (e
Educação. recursos do Saldrio-Edurcação. ta,,-

Cldusttla Segiiar-EaCláusul a Segutnda - O Estado | ttttido pela Le? n? 4.440. de 17 de
obriga-se a aplicar os recer~o na tao de 1
realização de cursos e atividads de
supervisão pravistos no Subirolitq Aos três <3c dias d> mres de no-
de Trelnamento e Habilitacão de vembro do ano de uni mil 1noe,.cln-
Profess&res Primários Não Titulados, los e setenta e um (1971), hresr-es

1
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E, por estarem acordes, lavra-se es
te convênio que vai assilnado pela
partes interessadas e pelas testemu
nhas abaixe.

Brasilla, 4 -de novembro de 1971. -
Jarbas Passarinho, Ministro da Edu
cagação e Cultura. - José Fontanillt
Fragelli, gSovernador do Estado.

Proc. 11.9 MEC 258.649-71.

Térmo de convénio celebrado entre
Ministério da Educaçí. e Cultur
e o Governo do Estado do RIt
Grande do Norte para -execuçac
com recursos do saldrio-educaçú<
institufdo pela Lei n.Q 4.440, de 1
de outubro de 1964, do subprojet
de trefnamento e habilitação d
professôres prima 'ios não titulado,
do projeto de Ireinameento de pes
soal, do Depttrt«anrnto de Ensin¢
Fundamental.

Aos três (3) dias do mês de no
vembro do ano de um mil novecento,
e setenta e um (1971), presentes n,
Gabinete do Ministro da Educação
Cultura, o respectivo Titular, Jarba
Gonçalves Passarinho e o Senhor Jo
sé Pereira Cortez, Governador do Es
tado do Rio Grande do Norte, deli.
beraram assinar êste convênio, que re
gulará as obrigações decorrentes d~
aplicação dos recursos oriundos di
Salário-Educação, instituido pela Le
n.9 4.440, de 17.10.64, em cumpii-
mento ao que determina o § 1.. d(
artigo 177, da Emenda Constituciona
n.9 1, de 17 de outubro de 969, d(
conformidade cqm as cláusulas se-
guintes:

Cláusula Primeira - Pela execuçã<
dêste convênio o Ministério da Edu.
cação e Cultura, através do Depar.
tamnento de Ensino Fundamental, que
no presente se denominará "DEF'
eNtreeará ao Estado do Rio Grande
do Noi ~e, que no presente se deno-
minara "Etado", a mnportência d(
Cr$ 285.200.00 (duzentos e oitenta e
cineo mil e duzentos cruzeiros) È
medida em que lhe forem sendo cre.
ditados pelo Fund, Naciona! de De-
senvolvimento da Educatcão, os recur.
sos da quota federal ao Salário-Edu-
cação.

Cláusula Segu-tda - O Estadc
obriga-se a aplicar ̀  c recursos n.
realização de cursos e ati-idades dc
supervisão prevlstos no Subprojeto de
Treinamento e Habilitação de Pro-
fessôres Primárlos Não Titulados, de
Projeto de Treinaínento de Pessoal
do Departamento de Ensino Punda-
mental, de acôrdo com o plano de
aplicação aprovado e constante dc
processo n.° 221.452-71 M.E.C., les-
peitadas sempre as diretrizes estabele-
cidas pelo D.E.F.

Cláutsula Terceira - O Estado com-
promete-se: a) comprovar haver apli-
cado em educação, com recursos ori-
undos da receita orçamentaria pró-
pria, a importancia. de CrS 285.z00.0(
(duzentos e oitenta e cinco mil. du-
zentos cruzeiros) como contrapartida
dos recursos financeiros previstos na
cláusula primeira; b) aceitar ceini
parte integrante do presente convê-
nio, os dispositivos que regem o en-
trosamento entre os poderes Federal
Estadual e Municipal, no que concer-
ne à coordenação da execução e à
avaliação do Plano de Aplicação de-
corrente déste térmo de convênio; a)
dar ampla divulgação ao Sabprojieto
financiado com os recursos dêste con-
vênio; d) apresentar ao DEF,- no
prazo de 60 (sessenta) dias do tér-
mino da vigência dêste convênio, a
prestação de contas, organizada pelo
seu órgão de contabilidade analítlica,
na forma das diretrizes e de acôrdo
com, o plano de apUeacão aprovado.

Cláusula Quarta - As atividades de
que trata êste Convenio e a corres-
pondente programação serãio transfe-
ridas em 1972 para a :sfera de respon-
sbilidade do Estado, cabendo ao MEC
oferecer assistência técnica e coope-
raoço financeira, bemn como acompa-
nhar ~u execução.

ClduftIa Quinta - A df~; com
eeu~ tão dst* eonvf»io - ipot-
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nO' Gabinete do Ministro da Educa- fraçió oaeaprovad, 4e qualquer de Clduqula Quinta - O Curso de Ci- exercício de 1971, com a o fistrumeão e Cultura o respectivo Titular, suas cláusulas, mediante avisa pr.ó ência da COmunicação do Centro Uni- de um Gifásio Polivalente para 1000Jarbas Gonçalves Passarinho e o se- via 'e .30 (trinta) dias, sendo que o versitário de Brallia prestará contas alunos em dois turYos, o fornecimen.rihor José Pereira Cortez Governa- inadimplemento par parte do Estado à Coordenação de, Relações Públicas ta do equipamente escolar neoess&.dalr do Estado da Rio Grande do -de' qualquer das'disposições da pre- do MiDistério do, Educação e Cultura rio e o treinamento de profesáOresi e
Nhorte deliberaram assinar o presente sente convênio, Bem motivo lusti- doa Pagamentos efetuados aos alunos, pessoal técnico e administYativo naconvê ueegulará as obrigações cado e expressamente aceita, impi- o qual será feito à vista do atestado medida das necessidades para o fun.caronvê io quexp ssa mee aceire, lmpli- de frequência de cada um , fornecido cionarrento do referido G in úiio POla -decorrentes da aplicação dos recur- ca na inabilitação vpara firmar cu- pela Coordenação. valente.Aos orinundos da Salário-Edoeação, tro da natureza ou finalidade 'dêste Cláusula Sexta - O presente co Clausula Segunda - ObrigaçóesInstituido pela Lei no 4.440, de 17 de até integral cumprimento das obri- vênio terá a duração de três (81 menes, do Eatado através da CE/outubro de 1964, em cumprimento ao gaçtes aqui assumidas. vigindo até 31 de dezembro de 1971,que determina-o § 1%, do artigo 177, Cláusula Sexta - o presente cori- podendo Ser prorrogado, se houver pRÇMEMda Emenda Constitucional n° 01, de vênia ter!. vigência a partir de sua conveniência. - ap.ilcai: a unlortánc'a oorres-17 de outubro de 1969, de conformi- publicação, até 120 (cento -- vIte) Cláusula Sétima - Pelo descumpri- Pwiielte a aprOxinadamente.cladecoM as cláusulas seguintes: dias contados da data do recebinien- mento de saas uoirigaçdões, oia au-- Cr$ (30.000,00 (seiscentos e cLnqcuentaCláusula -Primeira - Pela cxc- to, pelo Estado, da última parcela midas, sujeitar-se-á o Cutso de Clan- mil crut'iros) calculada é taxa docurão do presente convênio o Minis- dos recursos. ela da Comunicação do CEUB A de- dõ]ar de US$ 1,00 igual Cr$ 4,15 o

tério da Educaçãio e Cultura, atra- Cláusula Sétima - Fica eleito o VolUção dos recIrsos recebdos. reajust4vel de acúrdo com a variação
vê do Departamento de Ensino Fóro desta Capital para dirimir Brasilia, 29 de outubro de 1971. - desta taxa, sencio:!Pundamental, Que no presente se de- quaisquer dúvidas que se originarem Cp 1.1 Cr$ 600.000,00 para a constru-Fnominarm "EF" entregará ao Esta- na execução do presente convrnto. Coordenaão do Ginso Polivalente;do do Rio Grande do Norte, que no E, por estarem acordes, lavra-se Alberto Peres, Presideute do CELB 1.2 Cr$ 150.000,00 para a aquisi-
presente se denominará "Estado", a êste convênio que vai assinada pelas ção do equipamento escolar necessatlinoortancia de Cr$ 4.38U.666,90 partes Interessadas e pelas testenu- Pro0Wana de Expansão ri
(Quatro milhões, trezentos e oitenfa nhaE abaixo. 2 - Preparar professôres e pes-

oito mil, seiscentos e sessenta e Brasilia, 3 de novembro de 1971. Melhoria do Ensino Medio soai técnico e administrativo, de pre-ferência recrutada no municíipo, pa-sels cruzeiros e noventa centavos) a - Jarbas G. Passarinho - José Pe- PREMEM ra suprir trdas as necessidades, em
quantidade e q ualdade, do funçio-

mredida em que lhe forem creditados reira Cortez.pelo Funda Nacional de Desenvolv- . Convênio entre o Programa de Ex- namento do Ginsio P1oivalento.~ento da Educação, os recursos da, Panfsdo e Melhoria do / De ?,- 3 -- Fornecr á Prefeltura o pro -equota federal do Salário-Eduoaçso Coordenaafão de Relações - - e a- -oepei op
Cláusula Segunda - O Estado Púbjasdi - PRoMEM -d e a Pre/es, ua Jeto de terraplenagem porventura no-~~~~~~~~~~~~~~PúlCa~s da MegndaPi de AlEaadoPobrigase aMaplicario s rdcur~os Ad/e Con sdera ndo queta R Cessária no terreno onde será cons-Considerando que a Repub]ica Fe- truldo o GInásIo Polivalente, bem co.,qroet eat ividden s de acerJo onvênio para prestação de Servo ratlva do rasl atribi especial mo o projeto de utilização do mesmo,ruje t raa e/o u apr v dese n de o o n cni o e por alunos do Curso de Ciée tcia da im portância à Expans aã e M elhoria além da parte ocupada pela constru-com o plana de aplicação aprovado Cornunicagão do CEUr de Ciordena- do Ensino Médio no seu Programa Ção prevista no item 1,1.

.pelo Senhor Ministro no Proceeo .. cão de Relaoões públicas do Mesa estratégico de descnvolvtmento; 4 - Fornecer a Prefeitura Infor-'ri, MEC 257.186-71, respeitadas sem- para a Coleta de Noticias destinadas ConsIderand que a Re~PúbIca Fe- mações sôbre o andamento da abra
pr as diretrizes estabelecidos pelo aderativa do Brasil ins,,tuiu o Pro- e permitir a acesso ao canteiro deDEF.~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~~~~~ ao Jo ' a Inen d-o? mes 'Min-le geramai de Eaceso eocnelodCldEP. gramasde ExpansateMelhoria do serviço, de funcioriPro credenciado

Cláusula Terceira - O Estado tério, ansino Médio . PREMEM - através da Prefeitura, Para acompanhá-lo naçampromete-se:. a) nos têrmios da A Coordenação de Relações Públicas d0 Decreto no 63.914, de 26 de de- qualidade de co-participa.te do em.Lei no 5.o37, de 2.1.1968, oferecea. do Ministério da Educação e Cultura zembro de 1906;oriunda da receita orçamentáre a e o Curso de Ciência da Comumeaç¢o Considerando que o Estado de Mi- epr6pria, a Importância de Cr$ s. d cio Centro Universitário de Braslila. - nas Gerais elaborou um Plano Esta- Cláusula Terceira - Obrigações da,4.388.666,90 (quatro milhões, ti ,z~ - CEUB, pelo seu representante, Jorna- dual de Ensina Médio, em cooperação Preletturaetos e atividades financiados com os lista João Emilio Falcão Costa Fiiho, COM .O MEC, através da Equlpe de 1 - Providenciar, até o dia 30 de!sessenta e seis cruzeiros e novenha e pelo presidente do CEUB, Protessor Planejamento do Ensino Médio - t.al de 1971 a execuçâo dos seguin-ientavos), como contrapartida dos IAlberto Peres, com assento na auto-'i- EPEM; te; serviços;
,eeursos financeiros previstas na i zacão ministerial constante dp Praces- Consilderando que a União, através a) Melhoria da., vias de acesso ao

prim .eiras b aeitar o e nao sMEC n9 255.957-71, manifestam-se do PREMEM, e o Estado de Minas terren<,;eláusulia prier l aceita 'o,' de acOrdo com os pontos abaixo dis- Gerais lirmaram Convênio em l de b)*Réde publica de energia. el.arieos din positegra qe presente (f- "lcriminados para a prestação de servi- fevereiro de 1970, aprovado pela Re- t.ica até o terreno;?io os dispositivos que regem o enj. ço, por alunos do referido curso à Co- solução n° 925, de 4 de Junho de 1970, e> Rde pública de água ate o ter-
1~rosamento entre os podêres Federa 1 ordenação, na coleta de noticias para da AssembI14a Legislativa, do Estado; rena;,Estadual e Municipal, no lize con- o jornal interno do Ministério. Considerando que o Convênio estaat paTerapo errgeno conforet item 3-jeerne à coordenação da execuçã.o e à Clásula Primeira - A Dlreção do belece a Admini9tíação c<) Program ta Teraptenae completemisavaliação dos projetes e atvidades Curso de Ciência da Comunicação do em Minas Gerais per uma CossidCáu uaacorrentes doste trmeo de convênio:da 

Cláusula seguna,gedarrampla diugç aos prmo d e- oonv~mo;!CEUB fornecerá alunos, da área de Estadual;
o) ear atividadesfinuganiados cromjo Jornalismo, -os quais trabalharl. no Considerando que Um dos obetvos fud e) Drenagem supervicial e/ou pro-

~to e ativdades flnanciados com o Mi..stz.o,n diraet,o,{f~,~~.,. ide seud oProgranja é o enicorajamen;'o da rnda e. outros serv19os especiais que
recursos dêste convênio: d) apresen-istério, ente," de] egu,' a do participação ds co ruiamen, da se fizeFem necessários ao pleno uosexta-feira, numa jornada de quarto participação rís comunidades no de- do terreno pelo Ginásio Polivalente,~ar ao DEF, no prazo de 80 (sesseo- horas de trabalho diário, na parte da senvolvnimento da Educação; 2 P d , durnt....ete) dias do término da vigéncia dês- tarde ou pela manhã[, quando colherão Co nserando que faz parte das5icuÇáo das obras de construção dobe convênio, a prestação de contas, Informações nas diferentes repartições Obrigações municipais a participaçco .inásio Pie at~rganizada pelo seu árgão de conta- do MEO destinadas às matérias do jor. om programas de InvestFmentos em isua entrega pla Firm é.a Costrra_ e

Milldade analítica, dos recursos de- rnal Interno mensal a ser editado pela Educação;e . ...rorrentes do presente convénio, nia Coordenação. Considerando que o Programa a sei a execução dos seguintes servios:forma das di e de acOrdo com Cláusula Segunda _ os alunosínexecutado pelo PREMEM em Minas a) A pravimentaçáo das vias deo pldasn de arize rd Gerais Prevê a construção de um G._.acesso ao Ginásio Polivalente,de icad. prestarão serviços ao Minis- nás.o Polivalente no Município (, b) As rôdes públicas de esgOto eCldusula Quarta - A desnasa com terio por três heses, tempo de dura- n.a. so o telefonre;a execução dêste convênio na im- ,áo do presente convênio podendo e) As ligações ás rOdes pblicas deportância de Cr$ 4.388.66 90 ( ~~~Conslderando já ter sid, doado .a ~a , ao e a srespblase
t~ortancla de Cr$4.3S.a.ua.6u,9 (que- haver subatituições, a critério da di- Estado o terreno destinado à imálapn. água, esgôto, luz e telefone, dos ra-ire milhões, trezentos e oiten] a e ar- ieção do Cuíno, mediante entendimeu- taçâo do Gíziásio Palivalente, mais de servlç,0 da Ginásio Poliva-to mil, seiscentos e sessenta e seis to prévio com a Coordenação. A Co. Considerad m Pí'gametde len-e:¢ruzeiros e noventa centavos corre- 1ordenação poderá também propor a pensã<o o Melhoria do Ensino Médio, ) A cêrca de proteção do terre-z'á é. conta de recursos proveiientes substituição de oualouer dos-alunos, · ·do Salário-Educação, previs t o noa se houver convenlê7a. dosm-alunOsrepresetada pelo Presldente da Co- terreno arborlzação gramados) é ostorçamento do Fundo Nacional de Cláusula Terceira - Ao redator-res- Ulysses de dlivuala Panasset e a pr, equlpamentos recreative - esportivos,

N~~~~~~~~~~~~~~d lviaeiPa l 'onfemet era ere- equipaentooreceatio eptio,*
Desenvolvimento da Educaçao, para ponsável pela edição do jornal internO fe -conforme projetos e especifica..es dop exercíio de 1971, sob a classifica- do MEC. que será um Assessor da Co- pr a pel Pe s, rs- PREMEM (item 3 .. Cláusula Se-ção abaixo, tendo sido comprometida ordenação, caberá a orientação do tra - des Vieira de Souza, com tôdas asgud)9onforne empenhas Indieados. balho dos alunos, que estiverem pres- Clausulas e condições dêste Comé- c) Fornecer energia elétrica- e águaP'ro.jeto-Atividade: 55.02.09.04.1 0os tendo serviço à. Coordenação, r.os têr-noafomaeute parai a. execução dos servuiços.- Operação Escola; moa do Presente convênio, mantendo nio, na form perulree,Elemento de flespes~a: 4.1.2 o a direção do Curso informada do an- Cláusula Primeirq - Objetivos Cldusula Quarta - Das Sanções

.... .o de et osrio efree . no do P~ £
erviços em Regime de Proqrainaco 1 aet osriç oncno n oPEE .- NA eventualidade de a Prefei-rspecial; - finial do período, um documento com- São objetivos d0 Programa de Ex-,tura não cumprir ais obrigações dasEmpenho n0 043-FNDE, de '1 11.71 probatõri'o da' atividade ias atunos. penisão e Melhorina do Ensino Médio letras a, b, ed, e, do item 1 da Olu-valor: Cr$ 3.526.484,10; Cláusula Quarta - A Ooordernaçfno - PREMEM - entre outros: msula Terceiro, a implantaçfto do l-01Projeto-Atlvidade. 55 02 09.1 .V4 de Relações Públicas do Ministério da 1 - Ampliar a rêde de estabeleci- nálsio Polivalente na miunicípio deImplantação e Implementoçqo do Educação e Cultuia destinará a Im- mentes públicos de Ensino Médio 1 AIfénas será transferida para ou-nsino Fundamental; pai-tánela de Cr$ 6-000,00 (seis ritli cru- adotando nessa mnpliração o QInástio ~tr,~ município considerado opcional.
Elemento de DespeSa: .lPzir os atendimento das des- Polivalente tal como está definido no 'no Programa do PREMEM.Eerv ntosmRe e de De p rogra.l'naã O 'as decoi-mentes do presente convd- anexo n' 2 ao Convênio MEC-Es- i 2 - Nó casa de a Prefeitura nãoerv!Cos em Re[*,ne de Prograrnação nio, lie será entregue de uma só vez tadoo 

ua

C onfe rl l 

; c m rr as o b r ç e s e st p ulahos indiud

ao urso de, Ciência da Comunicação 2 - 'Fomentar unm 'aperfeiçoamenito lersa , e, d, e, Zlo Item 2 da meo-Empenho fl" 044-FNDE, de 3.11.71 do Centro> Universitário de Brasilia, à qualitativo do Enaino, Médio no Pais mra Cláusula Terceira, o Estado atra-valor: Cr$ 882.182,80. coiita da dot4açãO Programia 01. 04.2.002 pela transformação gi'edativa dos Gi- rés do PREMEM estará automática-Cla.sula Qu. .0ta - O presente - Coordenação de RelaçõesíPúblIcas, nhóioa existcmtcs em estabelecimentos 'mente autorizado a executar os seY-"orvénio poderá sem rescindido inde- 0ategjoria Ecoíiómioa 3.3.3.0 ---So'vi- do tipo polivalente, iviços mencionados por conta do Pun-1~ondentemente 4ca jpteiapelaçfLo jttdi- ços de Tei'eeiros, e offeinho 555 W.* a No município de Alfeijêss és- 'do de Participaç0o Ido MIuníioplo d.sP1fou e i~ no "s c in- jdeet WA .objetiNos serão concretizados, no iAlfenae
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OZdusula QuO4ta - P6ôo

Para dirinril qtu sque qustõés que
deecorram do ple- nte Convênto, ele-
gemn os conVenenteB o fOro de Belo
Rorizonte e por estarem de acordo
assinam este documento em 5 vias do
esmo teor, io, presença de 2 teste-
unhas.
Belo Horizonte, 25 de março de

971. - Uys8es de Ottveira Panisset,
Presidente do PREMEM -, MG. -
Aristides Vieira de Souza, Prefeito
M1unicipal de Alfenas.

~onvêiio entre o Programa de Ex-
pansã o e Melhoria cdo Ensino Mé-
tto - PREMEM - e a Prefeitura
do Município de Araguari.

Considerando que a República Fe-
4erativa do Brasil atribui especial
4mportância à Expansã o e Melhoria
do Ensino Medlo no seu Programa
estratégico de desenvolvimento;

Considerando que a iRepública Fe-
derativa do Brasil instituiu o Pro-
grama de Expansão e Melhoria do

nsino Médio -- PREMEM - através
do Decreto no 63.914, de 26 de de-
zembro de 1968;

Considerando que o Estado de Mi-
nas Gerais elaborou um Plano Esta-
dual de Ensino Médio, em cooperação
conm o MEC, através da Equipe de
Planej.mento do Ensino Medio -
EPEM;

Considerando que a União, através
do PREMEM, e o Estado de Minas
Gerais firmaram Convênio em 19 de
fevereiro de 1970, aprovado pela Re-
solução no 925, de 4 de junho de 1970,
da Assembléia Legislativa do Estado;

Considerando que o Convênio esta-
belece a Administração do Programa
çm Minas-Gerais por uma Comissão
Estadual;

Considerando que um dos objetivos
do Programa é o encorajamento da
participação das comunidades no de-
senvolvwmento da Educação;

Considerando que faz parte das
obrigações municipais a participação
m programas de investimentos em
ducação;
Considerando que o Programa a ser

executado pelo PREMEM em Minas
Gerais prevê a construção de um Gi-
násio Polivalente no Municipio de
Araguari; e

Considerando já ter sido doado ao
Estado o terreno destinado à implan-
tação do Ginásio Polivalente;

Considerando o Programa de Ex-
pansão e Melhoria do Ensino Médio,
representadA pelo L-resldente da Co-
missão Estadual, Coronel Professor
Ulysses de Oliveira Panisset e a Pre-
feitura Municipal de raguarl, re-
presentada pelo Prefeito Sr. Dr. Mil-
ton de Lima Fllho,com todas as Cliu-
Sulas e condições diste Convênio, na
forma seguinte:

Cldusula Primeira - Objetivos
do PREMEM

São objetivos d, Programa de Ex-
pansão e Melhoria do Ensino Médio
- PREMEM - entre outros:

1 -- Ampliar a réde de estabeleci-
mentos públicos de Ensino Médio
adotando nessa ampliação o Ginásio
Polivalente tal como esta definido no
anexo no 2 ao Convênio MEC-Es-
tado.

2 - Fomentar um aperfeiçoamento
qualitativo do Ensino Médio no Pais
pela transformação gradativa dos Gi-
naásios existentes em estabelecimentos
do tipo polivalente.

8 - Na municipio de Araguari és-
tes objetlvoS serão concretizados, no
exercício de 1971, comr a construção
de tUm Gináasio Polivalente para 800
alunos em dois turnos, o fornecimen-
ta d, equipamento escolar necessá-
rio e o treinamento de professores e
pesoal têenlco e administrativo na
lIedida das necessidades para o fun-
Clonamento do referido Gináslo Poli-
Velente.

DIARIO, OfIOIL (eeao Q ! -I Parte 1) Novembro de 1971, 9347
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mesmo teor, na presença de 2 tete- reajustável de acOrdo com a variação
munhãs. desta taxa, sendo:

Belo Horizonte, 22 de março de 1.1 Cr$ 500.000,00 para a constru-
1971. - Ulytsses de Oliveira Panisset, çao do Ginásio Polivalente;
Presidente do PREMEM - MG. - 1.2 Cr$ 150.000,00 para- a aqulsl-
MltQon d e Lima Filho, Prefeito ção do equipamento escolar necessa-
Municipal de AraguarLi. rio.

2 - Preparar professores e pes-
soal técnico e administrativo, de pre-

Convdnio entre o Programa de Ex- ferência recrutado no município, pa-
pansh b e Melhoria do Ensino Me- ra suprir tOdas as necessidades, em

io - PREMEM - e a Prefeitura quantidade e qualidade, do funcio-
do Município de'Barbaeena. namento do Ginásio Polivalente.

Considerando que a República Fe- 3 - Fornecer à Prefeitura o pro.
derativa do Brasil atribui especial jeto de terraplenagem porventura ne-
importancioa à Expansão e Melhoria cessária no terreno onde será cons-
do Ensino MEdio no seu Programa truido o Ginásio Polivalente, bem co-
estratégico de' desenvolvimento; mo o projet de utilização do mesmo,

além da parte ocupada pela constru-
Considerando que a República Fe- ção prevista no item 1.1.

derativa do Brasil instituiu o Pro- 4 - Fornecer à Prefeitura infor-
grama de Expansão e Melhoria do mações sObre o andamento da obra
Ensino Médio- PREMEM- através e permitir o acesso ao canteiro de
do Decreto n9 63.914, de 26 de de- serviço. de funcionário credenciado
zembro de 1968; da Prefeitura, para acompanhá-lo na

Considerando que o Estado de Mi- qualidade de co-participante do eam.
nas Gerais elaborou um Plano Esta- preendimento.
dual de Ensino Médio, em cooperação
com o MEC, através da Equipe de Cláusula Terceira - Obrigações da
Planejamento do Ensino MédiO - Prefeitura
EPEMi 1 - Provldenciar, até o dia 30 de

Considerando que a União, através mail de 1971 a execução dos segin-
do PREMEM, e o Estado de Minas tes serviços:
Gerais firmaram Convênio em 19 de
fevereiro de 1970, aprovado pela Re- ) Melhoria das vias' de acesso ao
solução n° 925, de 4 de junho de 1970, erreno:
da Assembléia Legislatlva do Estado; b) Rêde pública de energia elê-

Considerando que o Convênio esta- trica até q terreno;
belece a Administração do Programa c) Rède pública de água até o ter-
em Minas Gerais por uma Comissão reno;
Estadual; . d) Terraplenagem completa prevls-

Considerando que um dos objetivos ta para o terreno, conforme item 3
do Programa é o encorajamento da da Cláusula Segunda;
participação das comunidades no de-
senvolvimento da Educação; e) Drenagem superficial e'ou pro~

Considerando que faz parte das funda e outros serviços especiais que
obrigações municipais a participação se fizerem necessários ao pleno uso
em programas de investimentos em do terreno pelo Ginásio Polivalente.
Educação; 2 - Providenciar, durante a exe-

Considerando que o Programa a ser cução das obras de construção do
executado pelo PREMEM -em Minas Ginásio Polivalente e até a data de
Gerais prevê a construção de um Gi- sua entrega pela Firma Construtora,
násio Polivalente no Município de a execução dos seguintes serviços:
Barbacena; e a) A pravimentação das vias de

Considerando já ter sido doado ao acesso ao Ginásio Polivalente;
Estado o terreno destinado à Implan- b) As rêdes públicas de esgôto e
tação do Ginásio Polivalente; telefone;

Concordam o Programa de Ex-
pansão e Melhoria do Ensino Médio, c) As ligações às rédes públicas de
representado pelo Presidente da Co- água. esgOto, luz telefone, dos ra-
missão Estadual, Coronel Professor mais de serviço do Gináslo Poliva-
Ulysses de Oliveira Panisset e a Pre- lente;
feitura Municipal de Barbacena, re- d) A cerca de proteção do terre-
presentada pelo Prefeito Sr. João Lo- no, a urbanização complementar do
pes da Silv., com todas as Cláusu- terreno (arborizacão, gramados) e os
las e condições dêste Convênio, na equipamentos recreetivo - esportivos.
forma seguinte: conforme projetos e especificações do

PREMEM (item 3 - Cláusula Se-
ClduSula Primeira - Objetivos gunda);

~do PREMEM c) Fornecer energia elétrlca e água
São objetivos do Programa de Ex- para a execução dos serviços.

pansão e Melhoria do Ensinp Médio Cáusua Quarta - Das Sances
- PREMEM - entre outros:

1 - Ampliar a têde de estabeleci- 1 - Na eventualidade de a Prefe!-
mentos públicos de Ensino Médio tura não cumprir as obrigações das
adotando nessa ampliação o Ginásio letras a. b, c, d, e, do item 1 da ClAu-
Polivalente tal como está definido no sula Terceira, a implantação do Gi-
anexo n° 2 ao Convênio MEC-Es- nãslo Pollvalente no município de
tado. Barbacena sera transferida para ou-

2 - Fomentar um aperfeiçoamento tr, município considerado opcinnal
qualitativo do Ensino Médio no Pais no Programa do PREMEM.
pela transformação gradativa dos Gi- 2 - No caso de a Prefeitura não
násios existentes em estabelecimentos cumprlr as obrigações estipuladas nas
do tipo polivalente. letras a, b, c, d, o, do item 2 da mes-

3 - No municipio de Barbacena és- ma Cláusula Terceira. o Estado atra-
tes olijetivos serão concretizados, no vás do PREMEM estará automática-
exercício de 1971, com a construção mente autorizado a executar os ser-
de um Ginásio Polivalente para 800 viços mencionados por conta do Fun-
alunos em dois turnos, o forneclmen- do de Participação do Municipo de
ta do equipamento escolar necessá- Barbacena.
rio e o treinamento de protessôres e Cldusula Quinta - Fóro
pessoal técnico e administrativo na
medida das, necessidades para o fun- Para dirimir quaisquer questões que
cionamento do referido Gináslo Poli- decorram do presente Convênio, ele-
valente. gem os convenentes o foro de Belo

Horlzonte, e por estarem de acordo
Clácusula Segzunda - Obrigações assinam aste documento em 5 vias do

do Estado através da CE/ mesmo teor, na presença de 2 teste-
PREMEMA . rnunhas.

1 - Aplicar a importância corres- Belo Horizonte, 18 de março de
pondente a aproximadamente ...... 1971. - Ulysses de Oliveira Panisset,
Cr$ 850.000,00 (selscentos e cinquenta Preside'nte do PREMEM - MG. -
mil oruzèiros) calculada à taxa do João Lopes da Silva, Prefeito Munt-
dólar de US$ 1,00 Igual Cr$ 4,15 e cipal de Barbacena.
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Gldusu1< Segunda - Obrigyaões
do Estado através da Ub/

PREMEM
1 - Aplilcar a Importância corres-

pondente a aproximadamente ......
£Cr$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta

mfi cruzeiros) calculada à taxa do
dólar de USS 1,00 igual Cr$ 4,15 e
reajustável de acOrdo com a variação
desta taxa, sendo:

1.1 Cr$ 500.000,00 para a eonstru-
çãao do Ginásio Polivalente;

1.2 Cr$ 150.000,00 para a aquisl-
ção do equipamento escolar necess4-

cio.
2 - Preparuar professores e pes-

soal técnico e administrativo, de pre-
ferência recrutado no munlcípio, pa-
ra suprir tOdas as necessidades, em
quantidade e qualidade, do funcio-
namento do Ginásio Polivalente.

3 - Fornecer à Prefeitura o pro-
jeto de terraplenagem porventura ne-
cessária no terreno onde será cons-
truido o Ginásio Pollvalente, bem co-
mo o projeto de utilização do mesmo,
além da parte ocupada pela constru-
ção prevista no item 1.1.

4 - Fornecer à Prefeitura infor-
mações sObre o andamento da obra
e permitir o acesso ao canteiro de
serviço, de funcionário credenciado
da Prefeitura, para acompanhá-lo na
qualidade de co-participante do em-
preendimento.

Cláusula Terceira - Obriga da
Prefeitura

1 - Providenciar, até o dia 30 de
mail de 1971 a execução dos seguln-
tes serviços:

a) Melhoria das vias de acesso ao
terreno;

b) Rêde pública de energia elé-
trlca até o terreno;

c) Réde pública de água até o ter-
reno;

cd) Terraplenagem completa prevIs-
ta para o terreno, conforme item 3
da Cláusula Segunda;

e) Drenagem superficial e/ou pro-
funda e outros serviços especiais que
se fizerem necessários ao pleno uso
do terreno pelo Ginásio Polivalente.

2 - Providenciar, durante a exe-
cução das obras de construção do
Ginásio Polivalente e até a data de
sua entrega pela Firma Construtora,
a execução dos seguintes serviços:

a) A pravimentação das vias de
acesso ao Ginásio Polivalente;

b) As rédes públicas de esgOto e
telefone;

c) As ligações ás rêdes públicas de
água, esgOto, luz e telefone, dos ra-
mais de serviço do Ginmsio PoH va-
lente;

d) A cerca de proteção do terre-
no, a urbanização complementar do
terreno (arborização, gramados) e os
equipamentos recreativo - esportivos,
conforme projetos e especificações do
PREMEM (item 3 - Cláusula Se-
gunda):

c) Fornecer energia elétrica e água
para a execução dos serviços.

Cldáusula Quarta - Das Sanções
1 - Na eventualidade de a Prefei-

tura não cumprir as obrigações das
letras a, b, c, d, e, do item 1 da Cláu-
ula Terceira, a implantação do Gi-
násio Polivalente no município de
Araguari será transferida para ou-
tr" município considerado opcional
no Programa do PREMEM.

2 - Nv caso de a Prefeitura não
cumprir as obrigações estipuladas nas
letras a, b, e, d, e, do item 2 da mes-
ma Cláusula Terceira. o Estado atra-
vés do PREMEM estará automàtica-
mente autorizado a executar os ser-
viços mencionados por conta do Fun-

lo de Participação 
do Município 

ce~~~~~ 
~ ~ ~ ~

do de Participação do Municipio de
Araguari.

Cidusula Quinta - FOro

Para dirimir quaisquer questões que
decorram do presente Convênio, ele-
gem os convenentes o fôro de Belo
Horizonte, e por estarem de acOrdo
assinam ste documento em 5 vias do

1

1

1
1

.. .



9348 Quinta-feira 18 p! .,Rtj. 'OFIO[iM. e. .o 1 - Part ) Novei1bry .de 1971£

entre o Programa de Era- 1.2 .C, 150o000,00 para a aqulslv&o E Horjzonte, localizado ia* . onsíder-rdo que o Estado de M!:
~ $ pan.sã0o e Meih~orta ido Ensino Médio do. equipábm~ esoolar necessa]:b. 1od Clima. ®aâ derandos elaobu umo FAano Esta

- ~ PREMEM - e a Prefeitura do 2 -- Preparar professOres e pessoal co Provideni~ar. até o dia 80 dS dUal de Ensino Médio, em coopera-
M':( [FIuneio de Belo Horizonte. tcnio e administrativo, de prefergn, maio de 1971 a execução dos seguintes ção com o MEG, aravfs da Equipe
/Considerando que a Reepública Pc- ela reorutado no município, para, sui servi0s. de -PIan~jamento do Ensino Médioi.1 - M~~ ~ ~~elri dPasnviasenacesso -nin Mdio

derativa do Brasil atrlbui especial prir tfdas as necessidades, em quantli- a.1 e Melhoria das vias de aceso - EPEM --;
mportância à expansãe e Melhoria dade e qualidade, do funcionamento a ConsIderando que a União, através

·!do Ensino Médio no seu Programa do Ginásio Polivalente. a.2 - Réde pública de energia el4- do PREMEM, e o Estado de Minas
!estratégico de desenvolvimento; 3 - ~'ornecer a Prefeitura o proje.. ti,"ca o Lerreno; Gerais 'firmaram Convénio em 19 de

Cons iderandoequeaRepúbliao e- to de terraplnageme Porventura oproje a.3 - Rdde pública.de água até fevereiro de 1970, aprovado 1ola RPerConsiderando que a Repúxblica Fe- tode terraplenagem porventura no, terreno; slç< i 2 e4d uh e17
;deratnga do Brasil instituiu o Progra- .cessária no terreno onde sera cons- er a.4 - Terrapuanom cop92ea pr de juno deta97;
qma de Expansão e Melhoria do En- trúído o Ginásio Polivalente (2. eta- sta par4 o-terraenao, conferme item da Assembléia n egislativa do Estado;

lio Medio, - PREMM =, através Pa - Barreiro), bern como o projeto 3 da Cláusula Segunda; tabelece a Administração do Progra-
o Decreto n 63.914, de 26 de de- de utilização do mesmo, além da par- a.5 - Dr'nagiu superfi ma em Minas Gerais por uma CO-

zembro de 19G8; te ocupada pela construção prevista pro unda e outros serwços especiais missão Estadual;
Cionsinerancio que o Estado de MI11- no item 1. 1. que se iizcrem necessários ao pleno Considerando que um dos objetivos

nas Gerais elaborou um Plano Esta- 4 - Fornecer à Pr'efeitura informa- uso do terreno pelo Ginásio POliva- do Programa é o encorajamento da
dual de Enuário Médio, em coopera- çô-es sôbre o andamento cia ebro e lente.
çao com o MEC, através da Equipe permitir o acesso ao canteiro de ser- be Providehte.a, durante a execução participação das cdmunidades no de-
de Panejamnento do Ensino Médio - vico. de funcionário creçienciac1o da das obras de consLrução do Ginasio s envolvimento d a Educação;
,d.e; Considerando que faz parte dasEpEm; Piaeeitura, para acompanhá-lo na Polivalente e até a data de sua cn,

Considerando que a União, através qualidade de coparticiçante do em trega peia Firma cnstrutora, a exe- obrigações municipais a participação
do PREMXEM, e o Estado de Minas preendimento, cuçao dos seguíntes serviços: em programas e inves
Gerais lirmaram Convenio em 19 de
evereiro de 1970, aprovado pela Re- Cláusula Tercira - Obíikaçóes da b.1 - A pavímentacao das vias de Educaone;eavereiro de 970, aprovdo pela Re Prejeduraacesso ao Ginásio Pohivalente;

Legislativa 926, de 4 de junho ee 1970 b.2 - As rêdes públicas de esgôto ser executado pelo PREMEM em Mi-
la Assembléia Legslativa doEstadto ao GintLo otelefone; nas Gerais prevê a construção de um
Considerando qua o ConvAnio esa- e m consro n os te enos do Insti. b.8 - As ligações às rêdes pública3 GinCsiorat°nivalcnte no municpio de

belece a Administração do Programa Luto Agrond~c - Hert o, providen- de água, esgdto, luz e teleone, o Carating; e
ae Minas Gerais post uaa CorissUe ciar até 15 de junho de 1971: ramais de serviço do Ginásio Poliva- Considerando já ter sido doado ao

~_,stadual; a) A liberação, ao PREMEM lente; Estado o terreno destinado à im,-
'onPrograndomaue um dos b eorentvo aos recursos correspondençes ao ser- b.4 A ed.'ca de preteçâe do ter. p!antaço do Ginásio Polivalente;

[ioParticiarn e o emnidades no de- viço de teiraplenajemn executauo no reno, a urbanização complementar do Concordm o Programa da Expan-ae -reno io valor de Cr$ 22.703,60 terreno arborização, gramados) e são e Melhoria do Ensino Mé-dio, re-
uenvo da Educação; iínte e dois mil setecencos e três os equipamentos rereativo-esporti.vos presentado pelo Presidente da Co-Consid~ ~ ~ ~ ~ ~~ue~rand qe sesat cctaos;

fbrigaçõesaza partep das cruzeiros e sessenta cnaos); oniome projetos e especificações do rLissão Estadual, Coronel Professorem Prograemunicipais a participação b) Pavimentação das vwas de aces, PREMLM; Ulysses de Oliveira Panisset e a Pr-
inv~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ Isestd viramentose emaPoeducação;rame de cinvestimentos em b.5 -- Fornecer energia elétrica e feitura Municipal de Caratinga, re-

Cosiea-oqui áC Extensão, até o terreno, das rd- água para a execução dos serviços. 1 presentada pelo Prefeito Sr. José de
C o n siderecuço q ue o programa. erades públicas de energa elétrica e de 4 - Para o cumprimento de suas, Paula Maciel, comn tôdas as Cláusu-
execução pelo PR.EMEM em Minas telefone, e ligação, a estas, dos ra- obrigaçõeg estabelecidas nos itens 1, las e condições dêste Convênio, na
Gerais prevê a construção de um Gi- mais de serviço do Ginásio Polhva- 2 e 3 desta Cláusula, a Prefeitura forma seguinte:
násio Polivalent-e na 1.a etapa, já em lente. MunicÀpal de Balo Horizonte, desde Cláusula Prinieira - Objetivos do
andamento no Hdrto (Instituto Agro- d) Execução dos equipamentos re- que coservados os detalhes, pro3etos PREMEM - S5.o objetivos do Pro- -

nrmico) e de 2 (dois) Ginásios Poli- creativo-esportivos, comflpreendenuo: e prazos deterninados pelo PRIEMEM, grama de Expansão e Melhoria do
valentes na 2~ etapa, com início pre. - uma quadra de Oso múltiplo poderá, a seu critério, estabelecer Ensino Médio - PREMEM -, entre
visto 'para junho de 1971;Ctonsdera jundo je tere sido doads - uma pista de atletismo acôrdos com a Caixa Econômica do outros:

Considerando já terem sdo doados - uma quadra de pelada, Estado de Minas Gerais e o Banco 1 - Ampliar a rêde de estabeleci,
ao Estado os rerenos destinados às Conforme detalhes a serem forne- Nacional de Habitação quanto aos ser- mentos p/,bliCos de Ensino Médio
I'nplantações dos Ginásios Polivalen- cidos pelo PREMEM. viços de Infra-estrutura estabelecidos adotando nessa ampliaçãd o Ginásio
Ses; e) Execução da vedação do terreno, nos itens 1 e 2 respectivamente, bem Polivalente tal como está definido no

Concordam o Programa de Expan- em alambrado, coniorme detalhes a com'o com a Companhia FS,'ê e Luz anexo n9 2 ao Convênio MEC-Estado,
são e Melhoria do Ensino Médio, re- serem fornecidos pelo PREMEM. de Minas GeraLs e a C panuhia T eo- 2 aFoentar um aperfeiCoamen-
presentado pelo Presidente da Corals- D Execução dos trabalhos de cm~ lefônica d e Minas Gerais no que se to qualitativo do Ensino Médio no
$ao Estadual, Coronel Professor Ulys- plementaçào urbanística da obra,, referir a energia elétrica e telefone pais pela transformação gradasiva
ses de Oliveira Panisset e a Prefei- quais sejam os gramados, jardins, e para os três Ginásios. dos Ginásios existentes em estabele-
tora Municipal de Belo Horizonte, re- plaítio de árvores, seguindo dos de- Cláusula Quarta - Des Sanç6es I mentes do tipo polivalente.
presentada pelo Prefeito %r. Dr. 0- talhes a serem fornecidos pelo ...... 3 - No município de Careinga
'waldo Pieruecetti, com tôdas as cláu- PREMEM. - Caso a Prefeitura não venha ai êstes objetivos serão concretizados,
Sulas e condições déste Convénio, na 2 - Quanto ao Ginásio Polivalente cumprir, dentro dos cronogramas de no exercicio de 1971, com a constru-
forma, seguinte: a ser construído em 1971, em terreno trabalho previstos paia cada obra, as, ço de um Ginásio Polivalente para

Cláusula Primeira - ®bjetivos do localizado no Bairro da Ressaca, re- obrigações estabelecidas na Cláusula 800 alunos em dois turnos, o forne-
PR-EMEM sultado de doaçao do Banco Nacional Terceira, o Estado de Minas Gerais, cimento.do equipamento escolar ne-

São objetivos do Programa de Ex- de Habitação: através do PREMEM, estará automr- cessário e o treinamento de profes-
Saã objeeoris do Programa de Exo a) Providenciar até 30 de maio de ticamente autorizado a executar os sõres e pessoal técnico e administra-

PREMEMã e enthrea doutrsnos Médio1971: serviços mencionados por conta do tive na medida das necessidades para
-PREMIM -- , entre outros: a,.1 - Melhorar as vias de acesso Fundo de Participação do Município, o funcionamento do referido Giná-

1 - Ampliar a réde de estabeleci- ao terreno ; de Belo Horizonte. sio Polivalente.
meneitos públicos de Ensino Médio a.2 - Estender, até o terreno, as Clo PlaSen a b s
adotando nessa ampliação o Ginásio rêdes públicas de água e energia eld- Cusu Quina - oro
Polivalente tal como está definido no trica; Para dúmn~ quaisquer ~iestóas que E.,tado através da CE-PREMEM -Polivale~~ ~~~~~n(etlcm s/ eiion trica; P care dirimir quaisquer qiestSea que 1 -- Aplicar a importância corres-anexo n9 2 ao Convénio MEC-Estado. a.3 - Terraplenagem completa pre- decorram do presente Convênto, ele- pondantea a proximadamente ......

2 - Fomentar um aperfeiçoamento vista para o terreno, conforme item gem os convenentes o fõro de B nl e Cr$ 650.000.00 (seiscentos e .inqien-
qualitativo do Ensino Médio no país 3 da Cláusula Segunda. Horizonte, e por estarem de acBrd ta 5 0il cruze(ros) eiscalculada e taxa
pela transformaçe o graem tiva dos Gi- b) Providenciar, durante o periodo assinam éste documento em 5 vias do Dolar de US$ 1,00 = Cr$ 4.15 e
ndsios existentes em estabelec'mentms de execução das obras de construção do mesmo teor, na presença de 2 tes- reajustável de acôrdo com a varia-
·do ripe polivalente. do Ginásio Polivalente, de 19 de ju. temunhias. -

3 - No município de B~o Horizon- nho de 1971 aoi 31 de janeiro. de 1972, tem unla ção desta taxa, sendo:h e191, Cláusula Sexta - Vigência 11. Cr$ 500.000,00 para a cons-
te éstes objetivos serão concretizados, data de sua entrega pela Firma cons. .ste convênio entra em vigor apds tru ao do Ginio PoHvalente;
no exercício de 1971, com a entra trutora, a execução dos seguintes ser- sua ratificaçáo pela Câmara Munici- ru2 do Ginásio palente;
em funcionamento de umi Ginásio Po- viços: pal de Belo Horizonte. .2 Cro 150.p0m0.to esoara necessá-
livalente para 800 alunos, em dois b.1 - A pavimentação das vias de Belo Horizonte. 12 de abril de 1971. ço do equipamento oscolar necessá-
turnos, e para o ano letiVo de 1972, acesso e contdrno do terreno; Ulysses de Oliveira Panisset, Pre: rio.
de mais 2 (dois) Ginásioí Polivalen- b.2 - As rédes públicas de esgôto siaente do PREMEM-MG. - Owal- 2 - Preparar professôres e pessoal
tes, incluindo êste Programa além das e telefone até o terreno; do Pieruccetti, Prefeito-Municipal de técnico e administrativo, de prefe-
construções, o fornecimento do equí- b.3 - As ligações ás rédes públi- Belo HOrizonte. rencia recrutado no município, para
parento escolar necessário e o trei- cas de água, esgôto, luz e telefone, suprir todas as necessidades, em
namento de professôres e pessoal téc- dos ramais de serviço do Ginásio Po- Conzvénio entre o Programa de Ex- luantidade e qualidade, io funciona-
nico e administrativo na medida das livalente; pansão e Melhoria do Ensilio M>- mento do Ginásio Polivalente.
necessidades para o funcionamento b.4 - A cérca de. vedação do ter- dio - PREMEM - e a Prefeitura
dos referidos Ginásios Polivalentes, reno, a urbanização complementar do do Muimicipio de Caratinga. jeto da terraplenagem porventura

terreno (gramisados, Jardins e arbori- , necessária no terreno onde será cons-
Esuldo A trroys d- C-i/PREMEM. zaÇão) e os equipamentos recreativo. Considerando que a República Pe- trutdo o Ginásio Polivaltnta.~ bem

, esportivos (2 quadras de uso múlitiplo, derativa do Brasil atribui especial como o projeto de utilização do mes-
1 - Ampliar a importaáeia corres-, uma pista de atletismo, umea..quadra importância à Expansão e Melhoria mo, além da parte ocupada pela

pondente a aproximadaete.. ... de pelada) conforme os projetos e de- do Ensino Médio no seu Progra-:a 'construcaão prevista no item 1.1.
Cr$ 650.000,O6 (seiscentos e cinquenta talhes a serem fornecidos pelo .... estratégico de desenvolvimento- 4 - Fornecer à Prefeitura infor-
mil cruzeiros) caeculada à taxa do PREMEM; Considerando que a República Fe- ,nmações sõbre o andamento da obra e
Ddólar de US$ 1,00 z-: Cr$ 4,15 e reajus- b.5 - Fornecer enera-ia elétrica derativa do Brasil instituiu o Pio- permitir o acesso ao canteiro de ser-
tá,el de acôrdc oer a variaRço desto ág/gua para a execução dos serviços, grama de Expansão e MelhoriK ou viço, de funcionário credenciado da

vO, . taxa, sendo: 3 -- QuantQ ao Ginásio Polivalente Ensino Médio -- PREMEM -. at'to. 3 Prefeitura, para aeompanhé-lo na
1.1 CrS 599.O66.0 para a eorstru-1 que Úb/m será construido em 1971, vês do Decreto n. 63.914, de 2q de mpslidade de co-participante do era-

ç&~~o do Gílíáslo Pqlivalentej *Ien t~e, o doado pela Prefeitura de dezembro de 1968; 1 preendimento.
4t,,

i



. Iduáula Te~/tri Ob)fúaÇõe8 ma em Minas Gerais por uma Co- d) Terrawlenagem completa pre
'a Prefeiturd - cIsaâo Estadual; vista para o terreno, conforme iter

1 - Provldenpiar, 'até o dia 30 dó Considerando que um dos ~objetivos 3 da Cláusula Segunda
maia de 1971 a execução does segn- do Programa é o encorajamento da e) Drenagem superficial e/ou pro
tes serviços: 'participação das comunidades no de- funda e outros serviços especiais qu

a> Melhorl, das 'vias de acesso ao senvolvimento da Educação; se fizerem necessários ao pleno us
úbla Considerando que faz parte das do terreno, pelo Ginásio Polivalente

Rde teraen de energia etr- çes municipais a participação 2 - Providenciar, durante a exe
ca at - programas de Investimentos em cuçÃo das obras de construção d

c) Réde pública de água até o ter- Educaçao; Ginásio Polivalente e até a dataConsiderando que o Programa a sua entrega pela Firma bonstrutor:reno r ser executado pelo PREMEM em Mi- a execução dos seguintes serviços:
d) Terraplenagem completa pre- nas Gerais prevê a construção de um a) A pavimentação das vias :

vista para o terreno, CGinásio Poivalente no município de acesso ao Ginásio Polivalente;
S- da Cláusulpa Segunda Cataguases; e b) As rêdes públicas-de esgoto

e> Drenagem superficial, e/ou pra- Considerando já ter sido doado ao telefone;.4uRd, e outros serviços especiais que Estado o terreno destinado á Im- e> As ligações ás réde- públicas di
se fizerem necessários ao Pleno u plantação do Ginásio Polivalente; água, esgôto, luz e telefone, dos ra
do terreno pelo Ginásio Pol va ent e. Concordam o Programa de Expan- mais de serviço do Ginásio Poliva2 - Providenciar, durante a exe--

-eução das obras de construçã o do são e Melhoria do Ensino Médio, re- lente;
Ginásio Pasolivaln de aonstéraud de presentado pelo Presidente da Co- d) A cêrca de proteção do terrenoGináisio' Polivalente e até a data de ms o EsaulCrnePofsríua ntrea pea Fima Cnstrtoramissão Estadual, Coronel Professor a urbanização complementar cio ter"~hua entrega pela Firma Construtora, Ulysses de Oliveira Panlaset e a Pre- aen urbanizaão, gorpameardos eroaexecução dos seguintes serviços: !sssfeOiveira Manissetl de Cataus 're- reno farboriza~ao, gramados) e ocs fetura Municipal de Cataguases, re- equipamentos recíeativo-esportivo.

a) A pavimentação das vias de presentada pelo Prefeito Sr. Angelo conforme projetos e especificações d
acesso ao Ginásio Polivalente; Rocha, com tôdas as Cláusulas e con- PREMEM (item 3 - Cláusula Se

b) As rédes públicas de esgoto 8 dições déste Convénio, na forma se- gunda);
telefone; guinte: 'e> Fornecer energia elétrica e águE

e> As ligações às rédes públicas de C/cusula Primeira - Objetivos do para a execução dos serviços.
água, esgôto, luz e telefone, dos ra- PREMEM - São objetivos do Pro- Cláusula Quarta - Das Sanções
mais de serviço do Ginásio Poliva- grama de 'Expansão e Melhoria do 1 - Na eventualidade de a Pre
leante;

d) A clrca de proteço do terreno, Ensino Médio - PREMEM -, entre feitura não cumprir as obrigaçbe,
a urbanizaço complementar do ter- outros: das letras a, V, e, d, e, do Item 1 d~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~as uerbanizaçãobcompenta do iter- CluuaTreraImlnaã d(
reno (arborização, gramados) e os 1 - Ampliar a réde de estabeleci- Clásu lere a mpntação d
equipamentos recreativo-esportivos mentos públicos de Ensino Médio Giri oi anterno mniípou-
conforme projetos e especificações do adotando nessa' ampliação o Ginásio tamuasesser trnsferido paranou
PREMEM (item 3 - Cláusula Se- Polivalente tal como está definido no
gunda); anexo no 2 ao Convênio MEC-Estado. n o P am o PreMeM.

c) Fornecer energia elétrica e água 2 - Fomentar um aperfeiçoamen- 2u N caod a eitura nã
para a eexecução dos serviços. to qualitativo do Ensino Médio no~~~~~~~~~~~~~~~~~~~cupara era a, obrga, Ses etdouiteas2haa

Cldusula Quarta - Das Sanções pais pela transformação gradativa letras a, b, e, dc, e, do item 2 d
1 --- Na eventualidade de a Pre- dos Ginásios existentes em estabele- mesma Clásua e stadu

feitura não cumprir as obrigacões mentos do tipo polivalente, através td arIizao a esa autos
das letras a, b, e, d, e, do item 1 da 3 - No municipio de Cataguases meticamentaorado a cuta de
Cláusula Terceira, a implantação cio êstes objetivos serão concretizados, sevio menciado po cna
Ginásio Polivalente no município de no exercido de 1971, com a constru- do dePd
Caratinga será transferida para ou- ção de um Ginásio Polivalente para dC ata uases.
tro município considerado opcional 800 alunos em dois turnos, o fome- Cusa Quintaiu qets
no Programa do PREMEM. cimento do equipamento escolar ne- Par dirimir quaser Cuestõeo

2 - No caso de a Preféltura não cessário e o treinamento de profes-' edege rram don preset Convénio
cumprir as obr~ações estipuladas nas sóres e pessoal técnico e administra- legem o conven tes de Bed
letras a. b, c, d, e, do item 2 da tivo na medida das necessidades para assin te poruestarem de ac
mesma Cláusula Terceira, o Estado o funcionamento do referido Giná- assiamo éteocumnt emn5a vias
através do PREMEM estará auto- do soltenten testemunhas.
máticamente autorizado a executar Cláusula Segunda - Obrigações do Belo Horizonte, 14 de março de
os serviços mencionados por conta do Estado através da CE-PREMEM - 1971. - Ulysses de Oliveira Panisset.
Fundo de Participação do Município . 1 - Aplicar a importância corres- Presidente do PREMEM-MG. -

Cláusula Quinta - Fôro pondente a aproximada mente . Angelo Rocha, Prefeito Municipal deCláusula Quinta -Fôra ~~~~~~~~Cataguases.Para dirimir quaisquer questões Cr$ 650.000,00 (seiscentos e cinqiien-
que decorram do presente Convénio, ta mil cruzeiros) calculada à taxa
elegem os convenentes o fOro de Belo do Dolar de US$ 1,00 = Cr$ 4,15 e MINISTERIO DO TRABALHO
Horizonte, e por estarem de acOrdo reajustável de acôrdo com a varia- E PREVIDÊNCIA SOCIAL
assinam êste documento em 5 vias çao desta taxa, $endo:
do mesmo teor,, na presença de 2 1.1 Cr$ 500.000,00 para a cons- Delegacia Regional no Estado
testemunhas. trução do Ginásio Polivalente;

.Belo Horizonte, 14 de março de 1.2 Cr$ 150.000,00 para a aquisi-
!971. - Ulysses de Oliveira Panisset, ção do equipamento escolar necessá- Convénio que fazem o Serviço Fe-
Presidente do PREMEM-MG. - rio. deral de Processamento de Dados,
José de Paula Maciel, Prefeito Mu- 2 - Preparar professôres e pessoal doravante designado "SERPRO",
nicipal de Caratinga. técnico e administrativo, de prefe- e a Delegacia Regional do Trabalho

réncia recrutado no município, para em Goiás. doravante designado.Convênio entre o Programa de Ex- suprir tOdas as necessidades, em Cliente, representados respectiva-
pansão e Melhoria do Ensino Mé- quantidade e qualidade, do funciona-, mente por seu Diretor-Presidea:e,
dio - PREMEM - e a Prefeitura m'ento do Ginásio Polivalente. José Dion de Melo Teles, e por seu
do Município de Cata guases. 3 - Fornecer á Prefeitura o pro- Delegado Regional, Gonçalo Bezsc-
Considerando que a República Fe- jeto da terraplenagem porventura ra Lima, nos tá,mos e condições

derativa do Brasil atribui especial necessária no terreno onde será cons- constantes das c 'dusulas a seguir:
Importância á Expansão e Melhoria construido o Ginásio Polivalente, bem CLrUSnJLA 1
do Ensino Médio no seu Programa como o projeto de utilização do mes-
estratégico de desenvolvimento; mo,. além da parte ocupada pela Objetivo e Serviços

Considerando que a República Fe- conttruço prevista no item 1.1. 1.01 - O objetivo déste Convênio
*derativa do Brasil instituiu o Pro- 4 - Fornecer a Prefeitura infonr é a realização pelo "SERPRO' dos
grama de Expansão e Melhoria co mnações sôbre o andamento da obra e serviços de tratamento automático ,ie
Ensino Médio - PREMEM -, atra- permitir o acesso ao canteiro de ser- dados pertinentes ás fOlhas de paga-
vys do Decreto n9 63.914, de 26 de viço, de funcionário credenciado da mentos do pessoaí do "Cliente".
dezembro de 1969; Prefeitura, para acompanhá-lo na 1.02 - Para p consecução 4o obje-

Considerando que o Estado de MI- qualidade de co- participante do em- tivo fixado no %un anterior, o . .
nas Gerais elaborou um Plano EstaL preendimento. "SERPRO" fará proceder à execução
dual de Ensino Médio, em coopera- Cláusula Terceira -- Obrigações s seguintes tareias, de acOrdo com
0o com o MEC, através da Equipe la Prefeitura a periodicidade abaixo indicada:
de Planejamento do Ensino Médto Mensalmente:

:EPEM -- I - Providenciar, até o dia 30 de - Avisos de Crédito:
Consideran'co que a União, através maio de 1971 a execução dos seguiu 7 - Relação Bancária:

do PREMEM, e o Estado de Minas tes serviços: -Relação de Descontos e Con
glerais firmaram Convénio em 19 de a) Melhoria das vias de acesso ao signações;
fevereiro de 1970, aprovado pela Re- terreno -- Relação de Receita e Despesa;

luçko n9 925 de 4 de junho de 1970 b) Réde pública de energia elétri- - Avisos de Crédito para Con-
a Assembléia Legislativa do Estado; ca até o terreno signações;
Considerando que o Convénio es- C) Réde pública de água até o ter- Avisos de Crédito para Alugue]

tabelece a Administração do Progra- rena de Casa e Anime4to Familai,

J --- --------- --- - - --
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- Cocigo e Nome da uonsignaçaã;
- Valor total consignado.
b) Número de vias:

- 2 (duas)
c) Seqüência:
-Código de Consignação.

VI - Avisos de Crédito para Aluguel
de Casa e Aimento Familia

a) Conteúdo:
-Número do Servidor descon-

tado:
- Nome do favorecido;

1

Semestralmente:
- Indice Alfabético.

Anualmente:
- Etiquetas para Cabeçalho das

Fichas Financeiras;
- Declaração de Rendimentos.

'1.03 - A discriminação pormenor[-
zada dos serviços a serem prestados
pelo "SERPRO", de acOrdo com as
Instruçes constantes do Manual do
Cliente, especialmente criado para
orientar o preparo dos docume-itcji
-básicos a processar, é a seguinte:

1 - Avisos de Crédito .
a) Conteúdo:

Cliente e Repartição;
-- Número do Servidor;

Nome do Servidor;
-- Data do Pagamento;

Dados Cadastrais Gerais,
Discriminação do Pagamento:

b> Emissoo:
Um para cada Servidor que wora

puser o "Pagamento do més".
c) Número de vias:
- 3 (três):
1 - Comprovante do interessady;
2 Comprovante financeiro;
3 - Canhoto de alteração.
d) Seqüiéncia:
-Cliente e Repartição;
- Número do Servidor.

II - Relação Bancária
a> Conteúdo:

Nome do Cliente:
Nome do Banco, Agência.
Nome e Número do Ser[id'r;
Conta Bancária do Ser,id-.;

-- Total das vantagens;
- Total dos Descontos;

Liquido a reccber.
b) Número de vias:
- 4 (quatro)
e) Seqüência:
- Banco;

Agência:
Conta Bancária, ou nome cu

idmero do servidor.
III - Relação dos Descontos

e Consignações
a> Conteúdo:
- Código da Consignação de O~s-

onto;
- Número e Nome do Servidor,
-Valor a Receber ou a Pagar.
b) Número de vias:

4 (quatro)
e) Seqüência:
-Código do Desconto ou Cm-

signação;
-Número do Servidor, ou nome.
V - Relação da Receita e Despesa
a> Conteúdo:

-Código e Nome do Clienfe-
-- Código e Nome da Repartiç1r>;
-Código, dilscriminação e aor

total do provento:
-- Código, discriminação e va:or

total por desconto;
-Somatório dos provenos;
-Somatório dos descontos.

Nota: . ste relatório fornecerá mn
tai por repartição e um geral do
liente.
b) Número de vias:

4 (quatro)
C) Sequência:
-Repartição;
-Código de Provenltos;
-Código de Desacontos.
V - Avisos de Crédito para

Consignações
a) Conteiúdo:

1

!
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1,

i,,

9350 Quinta-feira4- Identificação bancária
recndo;

- Valor a ser creditado.
b) Número de vias:
- 2 (duas)
c) Seqüência:
- Identificação Bancária

Vii - indice Alfab
a) Conteudo:
- -lepar[lição do Servido
- Número do Servidor;
- Nome do Servidor;
b) Número de vias:
- 2 (duas)
e) Seqüência:
- Nome, em ordem alfa
VIII - Etiquetas para C

das Fichas Finance
a) Conteúdo:
- Repartição;
- Número e Nome do
- Demais informações

existentes.
b) Número de vias:
- 1 (uma)
c) Seqüincia:
- Repartição;
- Número do Servdior.
IX - Declaração de Ren
a) Conteúdo:
- Nome Número e Rep

Servidor;
- Total acumulado por
- Total acumulado por
l'tN £NT<fI-LL M vA o

1

N%.

2 (duas)
c) Seqtiência:
- Repartição
- Número do Servidor
1.04 - Para realização

enumeradas no item 1.02 c
fica obrigado a entregar ac
.os documentos infra-menci

- Boletim de Inclusão
- Canhoto de Alterações
1.05 - Os documentos a

nedidos pelo "Cliente" dev
eentir as seguintes caracte
I - O Boletim de Inclus
a) Conter código do Clie

pazCao, 1lnum-2ro e nome d
_e damsis inoruwç&es
come: Banco, Agencia, Cor
ria, Niv¢l, etc.

o) Conter os códizos e
elas de itens ngo calcuiad

c) Ser utilizado apehas
cacao de inclusão de um S
sistema, como indicado no
Cliente.

Ix - O canhoto de Alte
verá:

a) ser o emitido junto
de crédito imediatamente a

b) conter as alterações
çbes de pagamento de acôr
Instruções do Manual do

OLAu.8ULA Ir

Prazo de Vigênoi
2.01 - O prazo de vigê

Convénio é de 12 meses, a
o período compreendido ei
janeiro a 31 de dezembro d

2.02 - O presente instrui
tierá ser rescindido por qua
partes, mediante comuni
escrito à outra com anteced
nima de 90 (noventa) dias

Responsabilidades Fina.s

3.01 - Quando se tratar
tese de o "Cliente" estar ih
contratação dos serviços do
"SERPRO" para feitura de
pagamento, pela implantaçãí
viços descritos na cláusula
ra" será cobrada a import
Cr$ 2,01 (dois cruzeiros e hi
vo) por cheque Implantado;

3.02 - Pela execução 'd
previstas na Cláusula Pr
"Cliente", pagará ao "SEt
Importância correspondente
de cheques pr'cessados no r
o prêço unitário do cheque d
(dois cruzeiros e hum centi

3.03 - Fica convencionadi
mos déste instrumento, que

1i--8-'- ' , ARdi OFIIA I 1k.... '

--- --
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do favo- básico de cheques a pr*ces;ar será di
200 (duzentos), por mna;

3.04 - Além do prêço estipulado itc
item 3.02, o -"Cliente" pagará aC
"SERIPRO" a Importância de Cr$ 0,2I
(vInte.centavos) por item de altera,
.. o -efetuada mensalmente nos che-

étiCG ques (exclusão de cbhqueq, inclusã4
ou exclusão do desconto, inclusão de

)r; págamentos adicionais, etc,..) que
ultrapassar o limate de 10% Çdez por
cento) do número básico fixado no
item anterior, sendo o valor total apu.
ead? incluíido no faturamento do mês
a que se referir;

Lbética. 3.05 - Não serão consideradas, pa-
abeçalho ra eleito do item anterior, as retifi.
iras cações provenientes de defeitos ou

erTos originários de falha na atuaçã<
do "SERPRO";

Servldor; 3.06 - Na hipótese de o "Cliente"
cadastrais vir a solicitar a elaboraçãto de fOlha

. ue pagamento refeirente ao 139 sale-
rio o0' a gratificação equivalente, êsti
serviço será cobrado à razão de ..
Cr~ 2,01 (dois cruzeiros e hum cen-
tavo) por cheque extraido;

3.07 - Nos preços indicados nestE
dimen to. cláusula, já está compreendido o va-

lor do fornecimento do material;
.artição do 3.08 - O faturamento será no fi-

hal de caua mês e sua liquidação se
provento; diará ate 15 (quinze) dias após a efe-

desconto. li-,a apresentação da fatura, sendo
que a tatura referente á implantação,
se for o caso, será emitida juntamen-
te ccm a relativa ao primeiro mês;

3.09 - Em decorrência da própria
natureza ao processamento eletrônico

das tareÇas de acados, rica estabelecido que haverá
i "Client?" uni íaturamento minimo mensal cor-
eSERPItO respundente a 80% (oitenta por cen-
ionados. to) ua quantidade fixaÊd no item

3.03, em caso ae náO ser atingido és-
te p~rcentual;

serem ;or-
e.rão q)re.- 3.i0 - O casteio dos servicos pre.
!rístieis: v1lsos nrs;e Con,êneo correrá por

comta da sê,uinte przgramnaçào oiça-
ão devs:d: mix,,,ra uo "Cliente";
ente e rt~-
o Serví~lcr 3.11 - O "Cliente" fare o desem-

ed,(,a st r ;e a 05o recur:os p:eVIsLos no licill
taailcrior, promovenao o dcpzslto das
lmpo:Btf:ncs coir'zpcndentzs ao fa-

importfn- turainexno nm±', estabelecio nu
Item o.08, e ao toal a que se refere

paa . ~ o it.an 3.10, nia conta núlmere ......para zndi- tdl*OlãOlaU5e .
AC h--úLPDI)-31.201-80.170.031-6 ...

ervido alo SERPRO-MF, do Banco do Brasil S.A.
Manual do

eração de- CLÁUSULA 11
Condições Gerais

ao aviso
interior. 4.01 - No preparo dos documentos
das condi- a serema processados, o "Cliente" fica
d~o com as obrigado a:

lilente. a) Transcrever as alterações dos
Contra-Cheques de maneira clara e
legível;

b) Manter em arquivo os contra,
ncia dêste cheques alterados para posterior ve-
brangendo rificaçDo;
itre 10 de 4.02 - O ,Cliente" deverá entregar
e 1971. à Seção de Recepção da Unidade Re-
mento pv-- gional do "SERPRO", localizada em
ilquer das Brasília, as informações básicas para
cação por execução dos serviços, segundo as es-
ênci" mi- pecificações constantes do Manual do

Cliente, até 12 (doze) dias antes do
Acefros dia útil fixado para a entrega dos
* da, hipó- serviços contratados;
ciciando a 4.03 - Os documentos que não

'atendam ás especificações do Manual
fôlha de do Cliente, serão devolvidos pelo
"dos ser- "SERPRO", no prazo de até 3 (três)
"Primei- dias apõs a data do seu recebimento;

tância de 4.04 - O "Cliente" devei-á devol-
im~ centa- ver ao "SERPRO" os documentos, a

que se refere o iten anterior, até a
as tarefas (dois) dias após a sua devoluçko pelo

m'SERPRO" para 'retificação;imneira, o
RPRO" a 4.05 - O "SERPRO" se compro.

ao total mete a entregar -os serviço~ de que
nês, sendo trata éste Instrumento, até ( ) dias
[e Cr$ 2,01 antes do último dia 'til de cada mês;
avo); 4.06 - Tendo em vista o cumpri-
o, nos têr- mento rigoroso do cronogramsa a que
o número está sujeito o "SER~PR", as alteras
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PRESIDÊNCIA DA REPúB].ICA
Assessoria Especial

de Relações Públicas
TOMADA DE PREÇOS

A Assessoria Especial de Relações
Públicas da Presidência da Repúbii-
ca-AERP faz saber às firmas interes-
sadas que receoerá, até o dia 29 de
dezembro de 1971, propostas para im-
pressão de cartazes de uma fôlha e
de dezesseis telhas.

As infosmaçoes precisas sõbre tira-
gem, prazos de confecção, dimensoes
e "lay-outs" dos cartazes serão for-
necidas aos-interessados durante as
reuniões que se realizarão nos locais
datas e horários a seguir discrimina-
dos:

São Paulo - SP:
Dia 20 de dezembro de 1971, ás 15

;horas
Setor São Paulo AERP
Ibirapuera, Edtficlo da Prefeitura

Municipal
Telefone 267-8811

Rio de Janeiro- -B:

Dia 22 de dezembro de 1971, is 1b
horas

Setor Rio AERP
Rua São José, 90, 'grupo 1011 -

Tel 252-2760
Brasilia - DF:

Dia 23 de dezembro de 1971, às 15
horas

Assessoria Especial de Relações Pú-.
blicas

Palácio do Planalto - Tel 23-7'55,
Ramal 240.

As firmas ainda não cadastracas
junto à AERP deverfia inscreter-se no
registro para tal fim aberto naqueles
locais, até a data das respectivas re-
unibes.

Brasifla, 16 de novembro de 1971.
- Oetávio Costa, Coronel Assessor-
Chefe.

TOMADA DE PREÇOS

A Assessoria Especial de RelaçeS
Públicas da Presidência da RepblIt-
ca-AERP faz saber às firmas interes-
sadas que receberá, até o dIa 29 de
dezembro de 1u71, propostas plu'a ou.
1ocaçro de 2.950 cartazes tipo "out-
door', para exibição no período de 16
a 31 de março de 1972 nas seguintes
loclidades:

9- 00 cartazes em São Paulo (Grau
de São Paulo);

ED

1

i

1

L

1

1

1

1

- 600 cartazes no Rio de Janel4
(Grande Rio);

- 300 cartazes em Pôrto Alegr, a
RS;

- 200 cartazes em Curitiba -- Py.
- 250 cartazes em Belo Horxzoli

- Mc};
- 200 cartazes em Salvador - BA4
- 150 cartazes em Recife - ri.
- 100 cartazes em Niteról --
-75 cartazes em -Brasília -DY
-75 cartazes em Fortaleza -C
-50 cartazes-em Goiânia -- GO; a
- 50 catrazes em] Florianópolis -

SC.
4 AERP contratará a eColocaç&o de

todos os cartazes com uma única em-
prêsa. Dêsse modo, as propostas de-
verão ser apresentadas pelo valor glo-
bal do serviço a ser prestado.

Os cartazes serão entregues à firma
venc8dora na praça de São Paulo -
SP, a partir de 15 de fevereiro de
1972.

As firmas Interessadas deverá9
apresentar suas propostas em um aos
endereços abaixõ:

- Setor São Paulo AERP
Ibirapuera, Edifício da Prefeiturfa

Municipal,
Telefone 267-B811
São Paulo - SP
- Setor Rio AER-P
Rua São José, 90 - grupo 101!
Telefone, 252-2760
Rio de Janeiro - GB
- Setor Brasilia AERP
Palácio do Planalto
Telefone 23-7755 - Ramal ?40
Brasilia - DF
As firmas ainda não cadastradas

junto à AERP deverão inscrever-se no
í'egistaro para tal fim alerto naqueles
locais, até a data de apresentação das
propostas.

Brastlia, 16 de novembro de 1071..
- Octávio Cosia, Coronel AÉsessoiO
Chefe.

(Dias: 16, 17 e 18-11-71)

· Departamento
Administrativo do Pessoal Civil

Comissão Permanente de
Licitaç5es ,

Tomada de Preços n9. 1-71'- OEMfl
AVISO

A Comis&ão Permanente de Licita-
;ões chama a atençlo dos innre~sa-
los para a aquisiçã1o de nooiliiárip,
lestinado à Central de Medicamen-
tes.
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MIN S TRIO DA AERONAUTICN
Estado Maior de Aeronáutioa
Oomissão 'de Constru9Éo -d-

Base A4rea de Anáp0lis ,,

Na publicação do contrato feita nO!
JDidrio Oficial, Seção 1 - Parte lí
de ll'de novembro corrente, páglnai{
9.184-40, na primeira coluna da pá,"
gina 9.138 onde se lê "34.2 - Cr$ -i
60.996,00 (sessenta mil e -novecento8
e rtovents e seis cruzeiros), quaid0
concluida a cobertura total das ob~.
complementares do Hangar.

Cr$ 80.996,00", lela-se: "C'z$.
60.966,00 (sessenta mil e novecento
e sessenta o sets-cruzeiros), quando
concluida a coberttWa total das obras
complementares do Hangar Cr$ .
60.966,00".

Onde se lê" 35. Uma parcels no
valor de Cr$ 8.957,00 (QIto mil e no-
vecentos e cinquenta e sete cruzei-
ros), quando colocadas as portas de
madeira das obras complementares
do Hangar, Or$ 7.957,00", leia-se" -
Urma parcela no valor do Cr$ .....
8.957.00 (oito mil e xiovecentos e
cinquenta- e sete cruzeiros), quandO
colocadas as portas de madeira das
obras complementares do HangaM
Cr$ 8.957,00". -
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O Edital acha-sp áfixedo no hall 11 - Lutz FerI
do EdlfIotd sede do ,D " e dlis- Herzog Comérci
po6ição dos intereçsado., no 49 an 18 - Casa da L1
lar' Sala 414-CEME, onde poderá ser Analitica Artlgo

.t1do o6 --d.ls úteis das 8,30 às Limitada- 1-
11,30 e `14,80 s 17,80 'horas. tIgos para labor

A abertura das propostas será no radentes Médlcc
dia 24 de novembro do corrente ano, 17 - Laborat&ó

lo 10 horas. no local aalma Indicado. 18 - Brasllia D
Brasilia, 10 de novembro de 1971. deselasslficadasa

Erivan da Rocha Lma -- Presl- Machado e Ia -
denite da Comissão Permanente de tada, por não esdições exigidas
Liaitações. .lado, deixou de

(Dias: 16, 17 e 18-11-71) apenas a propo
pelo senhor Pre,,

MINISTiRIO DA JUSTIÇA ctç esLicitações, a ni
& Cia. Ltda., pi

Departamento de Policia o Certificado de
mento ,de PolfciFederal documentação d

ATA N -13-71 mesmas detidan
Tomadas de Preços n9 13-71 senhor Presiden

Aos doze dias do màs de novembro tas tódas as ex
de mil novecentos e setenta e um, às Edital de Tom.
dez horas, reuniu-se na sala da Co- após o Presider
missão de Licitações a respectiva Co- conformidade di£o taerio do
missão, situada no Edifício do Banco fo terceiro doee
Nacional do Desenvolvimento Econ- sete do Decreto
mico, segundo andar, Setor Bancário oassou a recebei
Sul, nesta Capital, os senhores Luiz contendo as pr<
de Souza Pinto, Romeu de Oliveira olha a fól
Braga e Justo Augusto Dante, respec- presentesso em
tivamente Presidente e membros da rsenal qumico e
Comissão de licitações, designada pela nou o Senhor
Portaria núimero setecentos e quaren- processo encami
ta e oito, de vinte e oito de maio de dico, dêste Depi
mil novecentos e setenta e um do técnicos daquelD
Diretor- Geral do Departamenlo de tCoS aque e
Policia Federal, para abrirem e jul- tas exma respei
garem as propostas para fornecimen- (efinitivtam ente,
to de material químico e odontolC" -o, mada de Preço,
em plroveito dêste Departamento. Aber- facão será dad
ta a sessão pelo senhor Presidente. foi vês de maps a a
constatada a presença das seguinte[ Serviço de Matf
firmas abaixo relacionadas de acôrdo ministracão do
comr as assinaturas apostas no livro, licia Federal e
competente para êsse fim: 1 - Cí sa cão as firmas
Americana - Artigos para laborató- havendo a trata
rios Ltda., 2 - Reproman - Comer- missão de Licit
cio e rmportacão Limitada. 3 - Rie- da a sessão. m:
del-de Haen Química do Brasil Limi- nio Francisco C
tada. 4 - Quimitra - Comércio In tà1o. lavrasse
dústria Química S. A. 5 - Osipan - a. sinada por n
Sociedade Importadora Limitada - Comissão e licil
6 - Hospitalar Frami Limitada - - Brasília. 12 i
Garlo Erba do Brasil S. A., - 8 -- -- Luiz de So-::
Laboratórios Lepetit S. A.. 9 - Pro, Romeu de Oli0
quilabor Ltda. - 10 - R. Machado Jnsto A,,ç'"to

MINJISTÉRIO DA FAZENDA

rando S.A., F2 Wr B.
o indústa1i â. ,-
ente Lin.tadg, -- -
,a para Laboítrios
- Quimilabor -
atórios Ltda. 16 - Ti-

Hospitalar Ltda. -
ltos Andrómaco $ .A.
ental Limitada. Sendo
às firmas n9s 10 - R.
- Casa da Lente Limi-
tarem denbro das con-
no Edital. Por outro
compareeer, onvialldo,
sta que foi anulada
sidente da Comissão de
rma Moreira Barbosa
or não ter apresentada
Registro no Departa-

a Federal. Presente a
os licitantes, foram-as
mente examinadas pelo
te, tendo sido satisfei
igéncias prefixadas no
adas de Preços, Logo
inte da Comissão, na
o disposto no parágra-
Artigo cento e vinte e
-Lei número duzentos,
r Os envelopes lacrados,
opostas, sendo rubrica-
lha pelos membros da
icitações e licitantes
se tratando de mate-
odontológico, determi-
Presidente que fôsse o
inhado ao Serviço Mé-
artamento, para que os
e órgão, após minuclo-
propostas se manifes-
to, a fim de se apurar
, o resultado da To-
em causa, cuja apu-

a aos licitantes. atra-
ser confecc:onado pelo
erial da Divisão de Ad-
Departamento de Po-
consequente adjudtca-
vencedoras. Nada mais
ar, o Presidente da Co-
acões deu por encera-
andando que eu Anto-
3ó6s servindo de Secre-
s presente ata que vai
mim pelos membros da
tantes presentes.
de novembro de 1971.
:a Piato, Presidente. -
eira Braqa, Membro-
Donte, Membro.

Secretaria da Receita Federal
1a REGIÃO FISCAL - DF-CO-MT

Delegacia da Receita Federal em Brasilía
EDITAL DRF/GR - N° 4-71

Ficam os contribuintes constantes da relação abaixo intimados, na forma do
art. 334 do Decreto na 58.400-66, a pres4ar ecclarecimentos rclacionados com
suas declarações de rendimentos do exercic;o de 1970, ano-base 1969, no prazo
de vinte (20) dias, contado a partir da publicaçcao déste edital.

O 'não comparecimento no prazo fixado, importara na gloza das deduções
e abatimentos -não comprovados e cobranca da diferença de impôsto apurado,
acrescida das penalidades previstas em lei.

Os esclarecimentos deverão ser pretados na -ala 2 004 - 29 andar
Conjunto Nacional Braslia - no homármo das 13,30 as 16,30 horas.

Joffrc Lllis . . ................................... 2012164
José ]duardo Mala de Mendonça ......................... 10078ti&
ose Feraandez Ribeiro ................... . ............. 023780001;
uciano- Gomnes de Lemos . . ............................... 002699

Luiz Gongaza Bezerra Oliveira ........................ .. 2003713l
Lygia Leite de Camargo . . ............................. 100880
Manoel Raymundo de Castro-.. . ......... 2002829
Maria 'Aparecida Frutuoso .. . .......................... . 20(36273
Maria de Jesus Coelho Dias .............. ....... 02376?451
Maria Laura da Cunha Lion .. .................. C,301&
Oswaldo Marcos Ribeiro .. . ............................ 20122?0
Octavio Fregonassi . .. ................................ 20 1185
Pedro Martins Ferro Gomes ............... ...... 100710
Regino Manoel Tobio Magdalena . . .................... 2003545
Rúy Ponte Souz« Borges Leal . . ......................... 0389
Sebastião Lucas Evangelista . .......................... 20'4299

Prçece.,o
Abdias Bispo de Oliveira . . ............................... 410.132.69

Brasilia, 4 de novembro de 1971. ~ Ezir Pinto Cavalcanti, Del. Comp. -
Portaria '102-71.

PROJETO 19.998/DF-70-04
OPERAÇÃO OMISSOS

EDITAL N9 04-71
Na forma do art. 408 do Decreto n9 58.400, de 10 de maio de 1966, ficamr

os contribuintes abaixo indicados intimados, por intermédio de seus represen-
tantes legais, a comparecer a esta Delegacia1 no 2° andar do ConJunto Nacional
Brasilia - Sala 2.004, no horário das 13,30 às 16,30 horas, no prazo impror-
rogável de 30 (trinta) dias, a fim de apresentar declaração de rendimentos
relativa ao exercicio de 1970, ano-base 1969.

O não comparecimento no prazo fixado, implicará no cance]amento auto.
mático do CCGC por 5 (cinco) anos, nos termos da Portaria Ministerial núme-,
ro 327-69 e Instrução Normativa SRF n* 38-70, além de outras penalidades
previstas em lei, relacionadas com crédito bancário, concorrências, subven
çõqe,s. etc.
00068767 Rafael Ferreira da Silva
00068775 «IRFEM» - Ind. R. Ferro e Madeira Ltda,
00068783 Joaquim José Cardoso
00068791 Galeria Nova Ouvidor
00068817 Noboro Kakumori (C],ácara)
00068833 Martins & Correa Ltda.
00068858 Darci Percira Cavalcanti
00068866 Bautique Bandeirante Ltda.
00068908 Prado Cia. Ltda.
00068932 Vendedora ~ Corretagem e Representações Ltda.
0C068940 Distribuidora de Cigarros Jabel Ltda.
C0068957 Elmino Caetano Evangelista
C00068973 Rubens Martins Teixeira v

00068981 Mário Bakay
00069005 Teixeira 5 Barim Ltda.
00069013 Nair de Oliveira Francilnli
00069039 Manoel Galdêncio do Rosario
00069047 Tereza de Paula
00069062 Telma Sampaio Di Salibato
00069088 Aenni Emilie Hoffmann
00,69112 Gerlio Com. e Representação Ltda.
00,69138 L.m nKwan Taik
00069161 Olúcio Martins da Costa
00069179 E. G. Melo
00069195 Próprio Del Rio
00069229 Madeireira Abrahão Ltda.
C00069252 Tacon-Tacos e Madeiras
03069286 João André Filho
00069294 Rita Maria Gomes dc Oliveira
0069310 José Fachetti
00069344 José de Oliveira Filho
00069419 Jean Michel Demertzis
00369450 Pedro Fcrnandes Lima
00069468 José Ribe`ro Lima
00069476 Forno e Fogão Ltda.
00069484 Aqnelo Baa de Souza
00069492 Io!cm Rodr'gues Martis
00069526 ANPLA - Com. Rep. Gêneros Alim. Ltda.
00069534 A. Reis - Construtora Tckton
00069591 Neves 6 Ribeiro Ltda.
00069617- Soc. Cristã< «Maria e Jesus>
00069658 Iraci Rodrigues Fortes
00069674 J. V. lunior
00069690 T. E. P. IV Social de Brasilia
00069724 Sebastião Amado de Oliveira
00060765 tlamaraty Artes Gráficas Ltda.
00l69773 GomC's, Silva , Cia. Ltda.
o00069807 Geraldo Magela Fidelis

000(69815 Ind. e Com. de Esquadias de Ferro Ltda
00060831 Geson de Freitas Lima
0n0Q0$56 Wald:r Rodrigues Paiva
00060g98 Irmãos Nunes Ltda.
0i060022 Antonio Bianclo

0f960914 Mnoel Toosé Abad
11060030 Ilid;a Silva Freitas

0('0,oo48 C,; L. -, 2c ~,.auitetu'a Contrnuções Ltda.
0069963 Edmno Freire Silveira

003tl90O7i Math Cristo da Rocha
00070011 José Xavier Filho
00070029 Lucieno de Moraes Borges

Interessado
Abilio Marltins. Campoy .............................
Achlles Ferreira .. ....................................
Alberto Calderon Calderon ...............................
Altino da Cunha Rego ..................................
Ana da Silva C0tnpos ..............................
Anicezo Luiz de Lima ...................................
Antonio Salum Bechelant ...............................
Armando Lima ........................................
Carlos Alberto Leao ...................................
Carlos Soares Moraes .................................
Celso de Camargo ..................................
Elio Gutierrez Sanquino ................................
Heraclio Assis Salles ..................................
Herculano Barreira da Silva ..............................
Henrique Guedes Martmns Costa ..........................
Ivone Maria Lima .....................................
Jesus Henrique Rocha ..................................
Joaquim Branco Juliaio.. . .........................
João Bernardes Filho . ..............................
João Dias . .. .........................................
Ioão Donati . ........................................Ioffre Gomes da Costa ............. .....................

Declaração
007556

1002936
022583

2002734
1008869
010913

023770981
002447

1008251
023785661

000778
2014304
2002318

030679
2003442
2014345
20010!5
2003378
200195'
2001006
2002427
2003177
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00070086 Hercults Augusto Godinho 00072330 N. N. Comércio Indústrias e Representaç5o
00070110 Eduardo Goems de Oliveira 00072355 Dinosiano Cordeiro de Araújo
00070136 Paulo P. Lima 00072371 J. V. Sobrinho
00070169 Lourival da Silva 00072389 FINATO - Soc. Autofinanciadora de Auto. e Bens Ltda,

(ki~ 001070193 Irmãos Neto Ltda. 00072413 Silvio Montèiro
00070235 José Pinto da Silva - Representações 00072421 Otavio L. de Lima
00070243 Palmeira & Neto Ltda. 00072439 Raimundo. Rodrigues da Costa
,00070250 RIO .~. Adm. Imóveis e Locadora Ltda. 00072454 EDIPAL ,- Editôra Paulista Ltda.

fi;J' J0070326 Cleonardo Irineu de Aquino 00072462 J. B. Villarino
i4 Da~0070367 Nelson Ramos Bezerra 00072488 Julia Leitão

tr~~ @ O0070375 Dutra e Sampalo 00072496 Agostinho de Noronha!i~ t - 00070409 Jaguara 8 Cla. Ltda. 00072504 Waldemir Pereira de Resende
~':;~ 00070417 Rita da Silva 00072538 Dylson Tavaro Rossoni

E;i 8 00070441 Levino do Nascimento 00072553 Khabd Khalil Abdel Hamid Azbeh
i!. ? 00070458 E. R. de Medeiros 00072579 Conceição Faria e Souza

00070474 Condor Administradora de Segurós 00072629 Maria Borges Borba
B~ 1 ~ 00070482 Ex Naternal e J. Int. «<Ch. Vermeho,>. 00072652 Delcio Carlos Rodrigues Dias
",< * 00070508 Empresa Brasileira de Estruturas Ltda. 00072678 Valdeides Alves Lira

00C70565 Anastaclo, Gulhurá {5 Braga Ltda. 00072694 Carlos Armando CardosoNHs( 00070573 Tipografia Bola Branca Com. e Ind. Ltda. 00072710 Jabis Alves Moreira
00,070599 Restaurante Jantar Dançante «Casa Grande Ltda». 00072728 CERPAPEL - Comercial Embalagens e Repr. Papelm Ltd,.
00070631 Casa Nadi Roupas Feitas Ltda. 00072751 Santa Luzia -Escritório Geral Ltdpa.

~i/ ~ 00070656 Nery Araújo Cruz 00072777 Emprol Ltda. - Serviços de Acabamentos
i *} ~ 00070672 José Joaquim da Silva o0072793 Marilia D. Castro

00070730 Emilio Gonçalves Rodrigues 00072843 J. R. Valerio de Barros
~,~( ' 00070763 Rep. Prod. Quimicos Alvorada Ltda. 00072876 Bernardino Morais de Melo

4'f8 ~ 00070789 Jaconias Vieira da Silva 00072892 Vanderlei Pereira de Souza
*' 5 00070797 <SERCON» - Serviço de Concreto e Revestimentos Leves Ltda. 00072918 Otacilia Gomes Bonfim Parente

00070805 Francisco Girão Rabelo 00072942 Lázaro Pinto Marra
· `í~ 00070847 Maria Teixetra de Figueiredo 00072959 Aguimar José da Natividades

i ,~ ~ 00070854 José Boeno Machado 00072967 Maria do Carmto Ferreira Silva
i; " 00070896 Gerson de Castro Costa 00072983 F-ancisco Madeira de Barros
'~ } 00070946 Antônio José Monteiro 00073007 Miguel. Matos da Silva

00070987 Inseticidas Tran-Chan Ltda. 00073015 José Lima Silva
000O70995 Francisco Alves da Silva 00073031 Pa,~,os E. Pacheco Ltda.

· ~' .i 00071027 Maximiano Barbosa de Lima 00073049 Paulo Prates
:s 1 00071043 Genny Modas Samasio 070'6 Fnrec;sco Assis Rêgo

0 t071090 Geraldo Bezerra Santiago 00073080 Art. Bel. Comércio e Representações Ltda.

4

q-1

1

1

(0071068
o00071076
00071092
00071142
00971241
0071316
00713?4
00071332
00071357
00074373
00071381
00(71399
00371407
00071415
00071431
00071456
00071464
0.071480
00071498
0907!506
00071514
0.071522
09071605
0,'07161 q
0M971639
00071662
00071712
00071787
00071795
00071811
00071829
00971837
00071910
00071944
00071951
00071969
00071985
00071993
00072009
00072025
00072033
00072041`
00072074
0f07'082
0,072090

00072116
00072124
00072140
00372157
00072173
00972223
00072264
00072280

"00072298
N0072306
0072314
00072322

Carlos Pedreira Silva
Leonirio Valério
Setsuo Tashiro
Ronald Naves de Oliveira
Maria Celia Gomes
*Pred:a1n, - Com. e Rep. de Mat. de Construção Ltda.
ORCONTITT, - Organiz.co Contábil Tiradentes
Masaichi Mcda
Ind. e Comn. de Dcter-:ntes Regente Ltda.
Fornecedora Geral S M .R. Ltda.
A. F. Agra
Vital Batista de Alcántara
Irene Marisa Oliveira
Maria Lucia Brito
Laura Lago Mariani
Sõnia Jacques da Silva
SArLRAS - Socedade Brasiliense de Sal Ltda.
Domingos Olenso Olonso
Co!oc"dora \ten;1 Ltda.
José Fernandes da Costa
Jaci Malaquias da Silva
Modesto Farina
Sabero Onayama
Soe. ,'e A"sist. e Orientação à Economia Individual
1;"o Onayama
Alverino Pereira da Silva
G-áfica Líder Ltda.
Panificadora Glória Ltda.
Edmar Lima Ferreira
Francisco Mendes de Araújo
Damião Gonçalves dc Abrantes
Bernadim Simão
Raimundo Alberto de Lima
Benedita Rodrigues Paixão
Simonides Jorge Rodrígues
Adelia Alves da Silva
Shigneo Kayma
José de Souza
Missilena Vellasquez Rutter
Iracy de Faria Brasiel
Antônio e Rezende
Giaraciaba Representações Ltda.
Georgina Camello da Silva
Renia-' Araújo Freire
Ribeiro J Marques Ltda.
António Florericio da Silva
Mo;ses Francisco de Lacerda
J. C. D. de Lima
t1ino Comiercal de Embalagem Ltd&.
Rafael Honesko
Salus,,ano José de Santana
José Gabriel Nascinte
Eduardo Pires
Hoshinori Nilso
Tadayuki Kishimnoto
Lalnri Batista de Souza

Aristotedles Medonça Coutinho

0073i48
00073171
0C973189
00073197
00073213
00073221
00073296
00073304
00073312
00073320
00073361
00073395'
00074286
0C«074344
00074351
00074377
00074419
000N74427
00074435
00074476
0C074518
000on74526
00074559
00074567
00074575
00074583
00074609
00074617
00074625
00074633
00074732
00074,740
00074773
00074781
00074815
00074856
00074872
00074880
00073437
00073460
00073478
00073486
00073494
00073502
00073510
00073544
00073551
00073619
00073627
00073635
00073650
00073668
00073676
00073692
00073718
00073726
0007734

Cr:santino Soares Marques
Francisco A. Ferreira
Cicero Francisco de Souza
Ramiro Antunes da Silva
José Mauro
Iracema Cyrillo Alves
I1;iaquinm Ferreira de Oliveira
Pedro Alves
Anastácio Antônio Araujo
VANESSA - Ind. e Com. de Calçados Ltda.
Messias de Andrade Peixoto
Carmem Xavier Machado
Agnaldo Cândido Alves
Aqenor José Fel;ciano
Abdllah Huscin Oweis
Iabel Araújo Oliveira
Premoldados Santa Maria Ltda.
M;khail Elias Naim
Jose Vandir Muniz de Mesquita
Domingos Venceslau de Andrade
José Ednir Maia Chaves
Emprêsa de Transportes e Com. de Const. «ELMCO» Ltda.
Lourival Lucas dos Santos
Francisca R. de Souzp - Açougue
E. EF. Lima
Morais, Macedo e, Cia.' Ltda.
Geraldo Magela da Costa Lages
Rogerio Toledo Brandão
José Ferreira Nascimento
George Alves Nepamuceno
Olegário Pereira cle Brito
Tomires da Paixão Gomide
Paiva e Maura Ltda.
Atlantica ~ Rep. e Assist. Técnica Odontológica
Francisca Nunes Alves
Ary Belgrano
Antônia Neri Rocha
Distribuidora Pernambucana Ltda.
Iracema Carlos da Costa
Tabosa e Caetano Ltda.
Bierfass Cervejaria Ltda.
Djanira Coutinho de Carvalho
Anita Vieira
MWsquíta e. Fer;eira Ltda.
Edezon Lino de Jesus
José Airton Cabral
Helcias José SantAna
Edson Slvano Rocha
WALLAN - Indústria de Premoldados Ltda.
Olinda Coutinho da Silva
Francisco de Souza Brandão
ZOHNAR - Artefatos Metalicos, Comércio e Ind. Ltde.
José Vicente Filho
Onias Alves de Lima
Manoel Fernandez de Limna
CIREL - Comércio e Representajões Ltda.
Miranda & Almeida Ltda.
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00073742
00073759
00073791
00073809
00073841
00073874
00073973
00074062
00974070
00074095

-00074104
00074112
00074138
00074153
00074203
00074245
00074252
00074278
00074922
00074963

00074997
300075010
00075028
00075036
00075051
00075069
00075077
00075085
00075101.
00075127
00075135
00075200
00075218
00075226
00075259
00075267
00075275
00075291
00075309
00075317
00075325
00075366
00075408
00075416
00075457
00075473
00075481
00075556
00075564
00075606
00075614
00075630
00075648
00075697
00075713
00075721
00075739
00075770
00075788
00075812
00075838
00075816
00075895
00075952
00075978
00075986
00076018
00076034
00076059
00076067
00076083
00076109
00076117
00076125
00076133
00076158
00076174
00076182
00076216
00076224
00076240
00076323
00076356
00076364
00076380
00076406'
00076414
00076505
00076513
00076588-
00076612
'00076653
00076661
00076703

Paulo de Paula Aveltno
Jean André Dimitraulias
Gallotti. Tomé Ltda.
Esmeraldo E. Neto Ltda.
johel Ltda,
Almerinda Alexandre Barbosa
Aureliano Rodrigues da Silva
Francisco Gonçalves
Francisco -Ge.rmano Vieira
José Crispim
.José Francisco ide Andrade
FORMATEL -_ Fornecedora de Materiais de
Terezinha de Jesus Rodrigues
'Maria Gonçalves Troncha
Nercina Pereira da Costa
Minas Comércio e Representações Ltda,
Francisco Andrade Costa
João Bispo de Moura
José Benício de Melo
Serviço Nacional de Administração de Bens M,
mitada - SENAB
Oswaldiina Barbosa Lopes
Olivia Machado da Costa
Manoel Maria de Lima
Silva Pilho e Alves de Castro Ltda.
O. A. de Jesus
Abdala Canin Nobut
Antônio Domingos Colassio da Silva
M. M. da Silva
Anna Pereira de Jesus
Orides Batista de Sã
Arai'ujo &- Vasconcelos Ltda.
Maria Nunes
Francisco Rodrigues 5e Souza
Edival Bizerra Gracia
Jadir Fernandes de Araujo
Agnaldo ó Ferreira Ltda.
Losé Stalin de 4ndrade

eltrudes Pereila de Souza
APOLO - Comércio e Representações Ltda,
Henrique Pereira da Cunha
Rosa Maria dos Santos
Abraão Milhomem Barros
Geraldo Constancio das Chagas
Manoel de Maria. GCaminha
Joaquim Reino da Silva
Higino Pereira de Amorim
Adiel Dantas de Oliveira
Luiz Martins da Silva
Benedito Dantas dos Santos
D.B.S. ~ Ótica, Bijouteria e Novidades t,tda
Pedro Alves de Oliveira
Manoel Leandro Teixeira
Paulo Lopes
Iracema Lopes de Andrade
Paulo Artur - Representações
José Manoel Moreno
Germano Guido Roriz
Armindo Pereira Ramos
Francisco Gonçalves Costa
Damião Teixeira Campos
Eudácio Pereira Brandão
Maria da Natividade Bezerra
Daniel Pereira
L. Pereira da Silva
João Lima de Souza
José de Oliveira Campos

TELBRAS - Telas Brasilia Ltda.
Geraldo Gulaberto de Brito
Geraldo Pereira Filho
Severina Games de Souza
Paulo Biserra da Silva
AUTOPEL - Auto Peças Elétricas Litda
América Perelra de Macedo
Nicodemos Elias Ferrelra
Maida Batista
João Luiz da Silva
João Moslaves ' '
Raimundo José de Souza
AntOnia Ferro Santiago
Adolfo Santana
Restaurante Maranguape- Ltda.
Alcides Antonio Schuiz
Ilder Celestino de Souza
Fernando Luiz de Lima
Francisco Honorato Morals
Tamisse Ferreira' de Serquelra

imas Viana do Amaral
F. Lima Soares
João Lopes dos Santos
Azael Rodragues Pessoa
Jerônimo, Rodrigues de Morais
Valter de Freltas
Geraldo Rodriques de Mesquita

.Clinica Rio XII'Ltda.

e Construção 'Lida.

óvels e Inmóveis Lli-

00076737
00076745
00076760
00076786
00076794
00076802'
00076810
00076851
00076869
00076885
00076968
00076984
00077016
00077040
00077057
00077073
00077115
00077149
00077156
00077164
00077172
00077206
00077214
00077230
00077297
0007730',.
00077321
00077339
00077370
00077404
00077412
0007746'
0007750d
00077515
00077537
00077545
00077578
00077586
00077594
00077628
00077729
00077669
00077693
00077701
00077727
00077735
00077743
00077750
00077792
00077800
00078626
00078634
00078642
000.78667
00078725
00078733
00077867

00077875
00077883
00077909
00077966
00077982
00078006
00078030
00078055
00078089
00078113
00078121
00078154
00078162
00078170
00078196
00078204
0007824,
00078253
00078261
00078279
00078295
00078329
00078352
00078360
00078402
0007842
00078436
00O78469
00078477
00078485
00078501
00078519
00078527
00078535
00078550
00078600
00078774

Wíilmar Pereira Peixoto
Resende 8 Filho Ltda.
Antônio Coelho e Silva
Marcilio Otávlo
Santos & Almneida' Ltda,
Maria Aparecida Macedo Esper
Lázara Maria de Pádua
JURITEC - Escrt. Jur. e de Asses Técnica MRunicipal Ltda.
INCENTIVEX - Incentivos Fia. e PlaneI. Brasil Central Ltda.
José Rodrigues de Miranda
A. Pereira de Souza
Narair Gonçalves Mendes
Augustinho julio Ferreira
Duilio Q. de O. ERontant
Brito 6 Reis Ltda.
Organização Triângulo Ltda,
Sebastião Araujp Chaves
Ali Husni Hasan Ali
osé Rodrigues Lima
João Rezende dos Santos
Olimpio Pereira dos Santos
Valdira de Souza Silva
Francisco Inácio Vieira Nero
Feitiço Lanches Ltda. .
ARCOENG1 ~ Arco Engenharia Ltda.
Carlos Magno Vieira
José Antônio S.atirnino
Edson Ferre;ia Brto
Jamir Barretoa
Ozeas Francisco da Silva
Antônio Vilarino de Figueiredo-
Malvina Paulo da Silva
Ildeu Oliva Santoq .
Geraldo SIles de Araujo
J. Sobreira Filho
Pincel P'nturas t, Conscrvação Ltda.
BRASILIA - Novid,ides e Utilidades Domésticas Ltda.
J. Burnett, Ajulcx Advcacia - Asses. Jud. e Legislativo
G?raldo Marp.(' e . Souiza
Alirio Rufo ouza
Euc' i ;na Nascriento Rosa
Gera.do Alves FErre(ra
A. Paulino da S Iva
Valdeni Ribeiro d, Silva
Pedro Luiz de Soíiza
Isabel Maria Perelra
Filadelfo Lemos de Castro
E.snmeraldino da Silva Cruz
Joseé Felix Barrl lo
Benedito José dc Souza
A. Laves
José Lauro Diníz
Maria Pires Mota
S;lva 8 Viegas Ltda.
Bandeirante -. Ind. Corm Prod. Ferro, Cimento, Madeira LUta.
Soc. Cultural Evangélica de Brasilti.
Três Podêres de Serviços Contábeis - Representação e Despa-
chantes Ltda.
Magazin Três PodSres Ltda.
Muhammad Iaghir Ãbdallah Mustafa Ismail Awawdah
Auto Peças Catalana Ltda.
Minuano Representações Ltda.
Francisco Wolere do Arautlo
Laurino Mariano Sobrinho
Aurora Pires da Videira

*Geraldo Pequeno dos Sant os
Antônio Batista de Sampaio
Luiz de Araujo Neto
Salvadora da' Silva
Manoel Pedro de Alcântara
Hitashl Sasaki
Manoel Augusto de Melo
Irmãos Ano Ltda.
CONSTRULITE - Comércio e Representações Ltda.
Avani Alfredo Borges
OUROBRAS - Distribuidora de ".'das Ltda.
Geraldo Dias Leite
Olegqrio de Souza
Brasilia Corretora 8 Comércio Ltda.
João das .ôres
Maria Marques dc Oliveira
Altino Francisco da Cruz
J. Ferreira da Cruz
Inst. de .Fisioterapia de Brasília
Dinamo Material para Construção Ltda.
D.H.B. - Representações de Tintas Ltda.
Helvécio Matos da Silva r
Teodomiro Rodriques Bezerra
Emélio Edgard Bokel
Francisco Assis de Morais
José Muniz Carneiro
Rainmondo Ba&ndeilm Sol[rhnl,
Mauro R'biero de F-,r;a -- M. R. de Faria
J. aquim Gonçalves Filho
Mieko Hoslilmoto lshizakil
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00078840
0078857
00078865
00078899
00078907
00078931
00078949
00078964
00078972
00078980
00079012
00079020
00079053
00079087
00079095
00079111
00079145
00079152
0007922'8
00079251
00079285
00079319
00079327
00079384
00079467
00079483
00079509
00079525
00079558
00079566
00079582
00079590
00079608
00079624
00079657
Q0079673
00079715
00079749
00079756
00079764
00079798
00079806
00079830
00079797
00079889
00079947
00079962
00080028
00080010
00080036
00080044
00080069
00080101
00080119
00080127
00080135
00080143
00080192
00080200
00080242
00080259
00080325
00080374
00080457
00080465
00080473
00080507
00080515
00080523
00080564
00080572
00080622.
00080648
0080655
00080663
00080671
00080689
00080697

00080705
00080721
00080754
00080770
00080820
00080838
00080986
00081018
00081059
00081067
00§81083
00081109
00081125
00081141
00081166
00081174 `

Severino Rodrigues Costa
Nilton Dias Soares
Produtos Itália Ltda.
Etelvino' de Oliveira Pint6
Arisio Luiz da Silva
Edson Campos
Francisco do Nascinento Rocli
Galeria de Arte Mosaico Ltda,
Otávio Xavie. da Cunhla
Angelo Itolanoff
Hortência -Dias
F. R. Scartezinl Filho
Gleiber José Corrêa
SOLPAPEL - Papelaria Ltd&
José Perreira de Barros
Carlos Yokio Matubaro
Vicente Torres Ribas
Sersil Ltda.
Emprêsa Construtora Santa Rosã Lta
Antônio V. Silva
Verena Enelas Pacheco
João Silva Ferreira
Desiderio Francisco da Penha eot
A. Pasqual F. Celso Ltda,
Gracy de Souza
Qrlando de Assis Silva
J. Cardoso da Silva
Construtora Vecchi Ltda.
Osvaldo Limeira
Mário Augusto
Sebastião Rodrigues de Meli
Antônio Caamilo de Oliveira
Severino Francisco Pereira
José Eugênio da Rocha
Lúcio de Souza Vieira
Onofre Alves Moreira
Antônio José Rodrígues
Napoleão de Quelroz
Sabina Teixeira de Pádua
Manoel H. de Souza
Elisabete Oliveira da Cruz
Saraplico S. Fonseca Ltda.
J. Sebba da Silva
Hermogino José Guedes
POLLUX - Engenharia e Construç6s Ltda.
José Sallum Becheleni
Impressora Cruzeiro Ltda.
Nazareth Carniello Fonseca
José Maura Guimarães
Julio Teles dos Santos
Antonio da Silva
Pessoa & Freitas Ltda.
ISAUTO - Soc. Paranaense de Auto Financlamento Ld$.
Lenira da Motta Pacheco
Salatiel Soares de Souza
Hamilton Cairo
Eunice Rezende de Aguiar
Djalina Pinto Avelino
José Bezerra de Pinho
Ichikichi Saito
Angelino Guinto Rodrigues
Antônio Lacerda Damazio
Moises de Oliveira Melo
SERVILUX - Cons. e Limpeza Prédilos e Mat, ConsEr. Lida.
<Rio Grande do Sul,> Rep. Produtos Agropecuarios Ltda.
João Luiz Vieira
Hermogenes Gonçalves
Silvio Fernando Vieira Correla
Sebastião Bueno de Moraes
Ilda Fontes Carvalho
SAMOC - Serv. Aux. de Mão-'de-Obri - Com. Repróf, Ltd
Orlando Negrão de Carvalho
EPOCA ~ Representações Ltda.
Alcyone Baihense
Casanova Imóoveis Ltda.
Roberto Abadio Alves
Rubens Ribeiro de Faria
CAPITóLIO - Com. e Rep. de Mat. Eletr3nlcos, El. e 8r
Limitada.
Josafá da Silva Régo
Arilina Zago Capanema
Geraldo Vicente dos Santos
Antôóio de Souza Barros
Maria do Carmo Vasconcelos da Silva
Alberto Soares Mourão
Sebastião Cassiano da Silva
CIMAG - Comer, e Ind. de Mármores e Granitos Lt&d,
Eduardo Pereira da Silva
Barreto, Barreto & Cia. Ltda.
Rudi Seifert
Maria Ferreira de Medeiros
Oswaldo F. das Neves
Cuedes 3 Barreto Ltda.
Raimundo L. Bacelar
4auebo R "ge de Limn

00081224
00081208
00081216
00081273
00081299
00081356
00081364
00081372
00081422
00081448
00081505
00081513
00081547
000W81554
00081570
00081695
00081703
00081729
00081737
00081745
00081760
00081869
00081927
00081943
00081968
00081976
00081984
00081992
00082016
00082040
00082164
00082222
00082255
00082297
00082305
00082339
00082354
00082362
00082370
00082396
00082404
00082412
00082420
00082446
00082453
00082487
00082495
00082594
00082602
00082610
00082644
00082651
00082669
00082685
00082743
00082750
00082784
00082792
!0082867
00082883
00082891
00082909
00082925
00082933
00082941
00082966
00082974
00083014
00083089
00083097

a 00083105
00083139
00083147
00083162
00083196
00083212
~0083220

. 00083253
00083287
00083303
00083311
00083352
00083378
00083386
30083394
D0083402
00083410
00083428
00083436
00083444
00083451
00083485
00083501
00083512
t0p08327'

Lima Machado -do' Prado -

,Iessiás José da Concelç[o
ucas de Souza e Silva

Serv. Car. Peças e Serviços Ltd«.
Ivone de Almeida Nobrega
Eulinida Gomes dos Santos
Isaac. Chor - Limpadora Colibri
João Paulo Mendes
Rodoval Severino
Francisco Alves de Paiva
ReI, O. Maq. Org. de Assist. Vendads e fR~p. o fe601tS 1t¶.
Virginia Lopes Sampalo
Redistribuidora de Bilhetes de Loterli Ltda
Joaquim Francisco de Souza
Trilha Cinematográfica Ltda.
Valdeci Rodrigues da Silva
Francisca Rita dos Santos
osé J. Filho

Kiotoshi Mori
Djalma da Silva Lelte
Severino Martins Bezerra
Alice Augusto da Silva Neves
Muhammed D.M.A.R.A. Hadl
Genilda Padilha Valle
J.' B. de Freitas
Souza & Ribeiro Ltda.
Alfredo Alves de Aguiar
DIPER - Ltda. Distribuidora 'de Proiduts ErmlN
Sociedade Brasileira de Auto Peças Ltda.
Maria Martins Santana
Fundição de Artefatos de Cimento Marajá Ltda;
Nelson Pereira da Silva
Jurandir Pereira de Souza
Beluidas Apolo Ltda.
J. R. Borges
Amador Resende Filho
Mendes Despachantes Ltda.
Antônio Rocha
Antônio Vicente de Souza
Francisco Benjamim Fernandes
João Claudino de Oliveira
Maria das Dôres de Medeiros
Maria dos Anjos Gomes da Silvelrá
Ahmad Muhanimmad Jadallah
Indústria de Refrigerantes Lobo Ltda.
Construtora Casanossa Ltda.
MARISA - Com. e Representações Ltda.
Sebastião Borges Almneida
Luiz Fernando da Rosa Ferreira
R. J. Barbosa
Tiago Lopes da Fonseca
Benito Libetti *
Vicente Pio de Oliveira
Loja Angelica Ltda.
Antônio Alves Barros
ConstrutQta Gercum Ltda.
João Lourenço de Oliveira Filhõ
José Tomé da Silva
Clube de Golfe de Brasilla
Agenor Alves Pereira
Aurora Ribeiro Dâmaso
Maufíicio H. de Paulo Brandão
Francisco Xavier de Farias
Lima 5 Oliveira Filho Ltda.
Fauna e Flora Ltda.
Sandoval Baptista de Souza Perefr§
Rosalino Pereira dos Santos
Diocelma .Maria Muller
Hidro-Elétrica Serralheria Com. e Ind. Ltda.
Mical Nóbrega Costa
Esquadrias Metalicas e Vidraçarla Brasllla Ltd[.
Derli S. Lima
F. Chagas de Lima
Madalena Haddad
Orlando José Rodrigues
RODOMAR - Emprêsa de- Transporte Nova Ouvld«
Dirce da Cruz
Salomnão Camilo de Azevedo
Geni Noronha Vieira
Rainmundo Nazareno Spitalo Mello
Antônio Pires de Barros
E. C. de Brlto
Manoel Rodrigues Neto
Humberto Eustaquio de Sã Wanderley
E. Pereira da Silva
Hilda BarFos de Souza
Francisco Negreiro de Souza
José Luiz Costa
Cerealista Urubotan Ltda,
Francisc6 Assis Mariano Sobrlnho
José 'Barbosa Soares
Obra de Assistência Soc. Santa FiPllomenae
Pedro Nogueira de Medeiros
Maria Antõnia de Souza
Luiz José Carvalho `
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%X108535 1, Per4iia e Pitlho Ltd,i0083L t35Odsos6$ ]j[o Aiod/rlues Barreira
p008591 ÇIR - Com. Ind. e Repr

Woo08 BJ 3 Afoiso ddrlgues Silva
b00s37õ Lose Bonfini de Souza

b08312~ 1rce Rosa tstaldo
b08 3733 AbelaPreo ereira dos San
00083766 Mercearia Mendes Ltda.
O008i7i8 Ajitnio Adalberto dos S
00083790 Jefferso6i Nildo Rioclo
00083808 Coma Bem Ind. e Com. d
00085865 ',Marjy Fonseca Ribeiro
0003881 .Maria de Pftima Gomes
t0083899 C1NTROBRAS - Centre
o008~49 josefa Antonia de Lima
00008395S6 Milton Pires de Oliveira
00084004 Geraldo e Borges Ltaa.
Ooos4O12 Valéria Cintra Rezende
00084061 Muhamrnad Abd Muhad N
00084103 Lauro César Siqueira
00084f1i60 Marta Marla da Silva
00084186 - Saul Silva
00084269 Secundino de Faria
00084327 Delza de Castro Alves
00084343 Antivaldo Perrei'a da Silh

-00084418 lnstituto de Asslstêqcia S
00084426 José Jacinth ;:a Silva
00084459 loão da M'aI Costa
' 00084475 lngel hidistria e Com. El1
00084491 Antôniol dos Santos Pereir
w0084558 José Velipe dos Santos
0w014566 Maturicio Soares da Fonsi
00084608 José LutN Franca
00Q8W4640 Jorgelina Batista
0054665 EEdnlmar Profiro Peneira
00084673 REIMOTO - Retifica In
00084707 Associação Atlética Banco
00084715 Antônto Alves Madeir a
00084723 Emptêsa Brasileira do Em
00084764 Manoel Pernandes da Silva
00084798 Moacyr Carvalho Alves
0 084806 Maria Rodrigues Barbosa
06084814 Orlindo José de Lima

Brasilia, 4-11-71. - Ezwr Pinto C

MNl!ISTR[I O DO-TRABALHO
E PRE V.IDÊNCIA SOCIAL

Delegaoía Regíonal no Distrito
Federal

EDITAL No 36-71
Pelo presente Edital, ficam notifi-

cadas a firmas abaixo relacionadas,
que de oonformidade com os despa-
chos proferidos nos respectivos pro-
cessos, foram multadas por infração
dos dispositivos da Consollação das
Leis do Trabalho.

De aceôdo Com Os artigos 835-636 e
§ 20 da ctitada Consolidação, poeerão
interpor recursos à autoridade de se-
gunda instância, dentro de 10 (dez)
dias contados da publicação do pre-
sente Edital, medItnte prova de depó-
sito do valor das. multas, cujas guias
serão extrerdas na Dlelegacia Regio-
nal do Trabalhó, sita à Av. L/2, Se-
tor de Atitarquias, Quadra 01, Bloco
"O ". 1° andar.

Amélia Rodrigues da Silva "Sissy
Bar" - DRT 370-71 - Afitr n° 3.708
de 1971 - art. 830, § 30 e 40 com b.
c/586, § 3O da CLT - Multa Cr$ ....
110,00 (Oetto e dez cruzeiros).
A Amélia R odrgure da Silva "Sissy

Bal' - -DRT. 386-71 - Auto número
3.311-$1 - art. 630, § 30 q 40, comb.
c/587 da CLT. Multa Cr$ 110,00 -
(cento e dez cruzeiros).

Camisaria Alcina Ltda. - DRT.
2.839-71 - Auto n 1.971-71 artigo
477, § 1° da OLT.-- Multa.Cr$ 216,00
(Duzentos e dezesseis cruzeiros).

Antonio darneiro Portelal - DRT.
,2.873-71 - Auto no 0.771-71 - arti-
go 67 comb. cito, Lei 605 - Multa

r$ 110,00 (eonto e dez orruzelros).
ryok5õ Sékl - DkT, 2.891-71, Au-

to no 1.275-71 - Art. 6/ da OLT -
Multa Cr$ 110,00 (Cento e dez cru-
zeltos).

Delegaoia RUgional no Estado
de Goiás

*DITA rL N.° 7%71
A rtidrma- dd Mão de Obra e Co-

looaq[o do Ta balhadores da Delega-

em vigor, faço piúblieo que se achal o) Form ulário de fornecedor e oU,,
abertas, a partir da dat, da publi- tros confofme o Osso.-esentações Ltda. cação dO presente Edital, até àS 18,30 X:IV - Representants - Procura-horas do dia 30 de dezembro de 19-71, cão ou dooumento hábil, nomeando oas inscriçães para os fornecimentos 6 tepresentante da Firma junto a esta!execução de serviços habituais, rie Subdiretoria. Juntamente cons êssesExercício de 1972, cujo provimento é documento devem ser entregues~tos da competérfcia desta Subdiretorli, (dois) retratos 3 x 4 - da pe~soi em
observadas as cláusulas que se se' causa.

sntos guere: XV - Cp-tidão negativa dos Car-,-
PodutosAim. e a.1 - Das InscriçOes tlos de 'z.aios para Protestou, re-e Produtos Afire. e Rep. Ltda. 1' Cldusula - As irisórições sarku lativa às pessoas Jurídica e vosic&

de Preitas requeridas ao Exmno. Sr. Subdlretor dos representantes legais da fiuma.de Provisões, devendõ colstar, do pe. § 1° A apresentação do certíficaoo'
o do Brasil ComCrcial e Rep. Ltda dido a declaração expressa de que o fornlcldo pelo Departamento Federalinteressado se sujeita Integralmentb de Compras, exime a apresentação

às exigências do presente fljtLta1 e dos documentos nêle discriminadoF.
deniais disposições vigentes, aplicá- § 20 Os documentos retro mene,o-
veis à espécie, nados poderão ser apresentados por

4ad 2, Clãusula - A firma inte~resqpda meio de certidões ou fotocópias devi-
deve instruir o requerimento com os damente autenticadas.
seguintes documentos aitualizados: 3' Cldusula - Os requerimentos de

1 - Personalidade Juridica, - Inscrição serãO entregues no promco-
Prova de persohalidade jurídica da lo da Subdiretoria de ProvisSs, nafirma, que será feita mediante a Churchill n° 157 - 80 andar - GB. na
apresentação do respectivo registro cidade do Rio de JaneJro instruídísIndividual, contrato social ju estatu-. com os elementos retro menciona-,osocial São Geraldo to, com tôdas as alterações porterio. na ordem em que se acham na C;i:i-res, tudo devidamente tegistrado no sula anterior, para facilitar o -seu exa-órgão ou Departaménto cormpten- me.

etrônica Ltda. te; 41 Cláusula - A Subdiretoria jo,-
ta; necerá. as relações dlscrimrnranh'.,s u, s

If -- Capacidade Financeira itens correspondentes a cada tíi;1r eIce a) A firma deve ter capiPal social criçáo bem como os formulários aqui
realizado e registrado no m!-nim, de previstos e outros que forem ,uLí.(alos
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzelros) necessários.
lEssa prova será dispensável part os 51 Cldusula - A'inscru 5) seis can-
ecasos de inscrição relativa % recupe- cedida:

Rvicta de Motores Ltdl ração ou manutenção de bens mó, a> as fábricas e seus dist1'ibuO': sRegional a)àvária eud1t1iu,~s;veia; exclusivos para os l6rnecimentr, r'e-b) Declaração de 2 <dois) estane- lativos aos Titulos: 02 - 06 - 01 -ip. Agropecuários ~EMBRAP»lecimentos bancários do luear ond. 08 - 09 - 12 - 13 - 14 - 16 -- 18a emprêsa mantém su8, sele. oue - 19 - 20 - 21 e 22;
ateste a idoneidade financeira da 'e-querente (no III do art. 131. do De- b) aos fabricantes e as casas c-:ocreto-Lei número 200, de 25 ".1967); ramo principal de comércio seja o da.a De. lPort. 102-71. -- Imposto$ - Prova de esar espécie considerada, desde que ,n-.rn-~avalcantf, Dei. Coníp.quites com os Impostos fed",1 is e.- tenha estoque permanente ou !.'ca
taduaiç e municipa . e. prova ee mtevimentação, en e-:e--eia Regionas d( Trabalho em Goiás, IV - Impôsto de Impôfto d Rne- esegla, e tenham cumprido, no e

n
.-,

situada na Praça Civica, número 228 da - Prova de estar quites co:n ,, cicio anterior. ds coniprorns a 55 1em Goiânia, notifica as firmas Mar- Impôsto de Renda. mediane teri- 'midcs. n5o so no Mnistcr.o Ci A ao-co Aurélio & Cia. Ltda. (DRT. --4.635-71), Altamiro Gimenes (DRT. dão expedida pelo Ministério lia Pa nautãca. omo e rn qualqueo o. u ri (; -4.712-71) - Zilda Benedita Alves senda; gao Gaoerrdmental. ou gaand-, -,---- ~~~~~~V -- Prova de Inscrição no C, · 'prêsas, a crimrio desta Subd.,, , ''(DRT. 4.745-71) e J. A. Ferreira t ro Geral de CoItribuintes para o fn?:men+o relat),xo :'-, £;-(DRT. 5.365-71), a recolherem, no I -- Serviço de oitar- Prbn a d turs' 01 - 03 -- 10 -- 11 - 2; atprazo de 10 (dez) dias desta publica- 2u - 2o -- 27 - 31 - 32dc,' as mult' de Cr$ 57,60, 19,20, quitaso com o ServIço Mlegara. mo) 34 e 35;38,40 e 34,56 respectivamente. responsável legal pela firm,não recolhimento importará, no mo sendo procurador nãn d'irieofe c) as firmas estabelecidas c,:-encamlnham ent t d os processos n e também do representante junto a ci.na, propreas, devidamnen. a:'eh1-Procu'adolna da Fazenda Naional, esta Subdiretoria desde que obriga- (:a.as para o foi n:eejont o rcf~_'_~,, r i.
para serem inscritos em "Divida Ati- dos a esse serviço. Fítulos: 04 - 05 - 15 - 17 20 eva da União". VII - Dever Eleitoral - Piova de 29;TMOCT. - Goiània, 5 de novem- achar-se em dia com as <)brigaçge- d) ás firinigs estabelecidas ceru crl -bro de 1971. - Elsa Godói - Enc. previstas na Lei Eleitoral cTitulo de iains pioprias, devidamente ap,,req '.-eleitor, voto na última eleitçF etc 1. das, para confecçâo de um mlii!r( deDepartamento de AdministraQão do responsável legal pela firma, mes 1200 (duzentos) uniformes come :Y%,mo sendo procurador não dirigente e ou 300 (trezentas) camisas de ain,r-Divisâo do Pess ' oal também do representante junto a mes, diriarmente, para o Titulo ?f'-A;EDITAL esta Subdiretoria, desde que obriga- e) às firmas que possuam alÚ...ta-dos a êsse dever; rias e ofeiicias de confecções sub-me-"O Presidente da Comiissão de In- VIII - Lei de 2/3 - Certidon re dida, em geral, para o Titulo 30-P~quérito designada pela Portaria nú- lativa ao cumprimento da exi~ên:ia Subcldusula Primneira - Conm'- --i-mero 445, de 25 de outubro de 1971,publicada no Boletim do Pessoal n. dos dois têrços de empregados na- se fabricante, para fins de ins-'-a o,207, de 29 subsequente, tendo em vista cionais, que será fornecida pelo Mi- Ia fábrica que tivér capacidade de r'.o-o disposto no 1 29 do art. 222 do Es- nistério do Trabalho e Previdência dução suficiente para atender <e' Pe-tatuto dos Funcionários Públicos Civis Social, ou última relação de empre- Icessdades anuais desta Subdire1-- :f .
da União, cita, pelo presente edital, ;Subcldusía Segunda - A faiosa.Paulo Claudio Moraes de Mendonça, IX - Previdéncia Social -- Prova distribuidora exclusiva de fábrmc de-Escriturário, nfYel 8-A, do Quadro de de quitação com a Previdência Se- verá, juntamente èom a sua documcni-
Pessoal do Ministério do Trabalho e eial; taçào. apresentar aPrevldêiicia Social, matricula número X - Eleição da Dzretoria - Pro firmada entre ela e a fábrica, n(,s têr-2.263.477, para, no prazo de quinze va de que foi arquivada na Junta mos do modélo existente na 3' D'Ài-dias, a partir da publicação déste Comercial competente, a Ata da elei- são (DPI.3) desta Subdiretoria bemcomparecer a sala 710 do Edifício sede ção da Diretorla em exercido, ser, colmío os documentos de que ti,'a ado MTPS, em Brasilia, a fim de apre- vindo para isso a fôlha do órgão- 20 Cláusula referente á fábrica repre-sentar esclarecimentos e defesa escrita oficial que publicou o arquivamento, tsentada.dentro de deze dias, tio processo adni- quando exigível aquela eleição; 1 SubcIdustlía Terceira - A Subdi1e-nistr.ativo a que responde sob péna de XI - Ex¢lusivftiade - Provà de teara, sempre que julgar nece-:',o,revelia. Referência. MTPS 321.346-71 exclusividade, quando for o caso, procederá:para fins da Letra d do § 20 do Art I a) aos exames ou análises. adequa-MINISTÉRI'O DA AERONÁUTICA 126. do Decreto-Lei n° 200, de 25 de das, para verificar se a quolidade do-fevereiro de 1907; iimaterial apresentado ou entregueComando Geral do Pessoal XII - Nacionalídade - Prova de corresponde á dos tipos-padrões;nacionalidade, sendo estrangeiro; b) - ás inspeções locais, a fim deDIRETORIA DÊ INTENDÉNCIA XIII - Formuldrios - Preenchi- spurar a capacidade de produçco dasSubdiretoria de Provisões amento dos' seguintes for1nulúrios: fábricas, oficinas e alfalatarias bem

a) relativo ás náquinas indispen- como das instalações e estoques dasEdital de Inscriçao para Asveis as oficinas de confecção' de firmas de comércio.
Fornecimentos em 1972 uqIformes (Formulário 1); 6" Cldusula - Estão impedidos d.-De ordem do Exmo. Sr. Stabdire- b ) do pessoal pei't9ncèntè à firma inscrever-se no Cadastro de Fornece-ter de Provisões e face à legIslaçio ou sociedade (Formulário iiI; dores e,;ou em licitações, as firmas que
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9356 Quinta-feira 18 DIÃR.O 2 '1 Part. j) Novembro de 17
A época da habilitação se encontrem iH - Das L/ioitaçõwe considerada tolerAnoia e não aprovei- cumentos que, por ex.~encla legal, de,,nui,.at da.o s, 6tifftes 3ituações: urá ao fornecedor, para fins db obter ivefi ser r ftova'os anualmente. ,

12a >l usulm .'aiçs a que g .e[vantagm oii concesÉão dentro do pe- 32· cdlusula - A rejeição do mate-:sI re'e'.f noJ:Judo feioa)u eoííl a cloiforncim denrtigols seEta, rãpcdase É *p, rmi, da referida prorrogação. [ ial, por não se achar de actrdo co.t
oa adjudicado;l corrêncla, Tomard eias de Car- 19~ Olduula - As firmas que dei- a respeetiva especificação, não implilb recus a de aceitação de pedidos tas-convites, observadas ase dPe o s- arem de apresentar preços em 2 ca na dilatação de prazo para sta!d, Ãi ,i s c, adjudicações feitas; cSes legais que disciplinam a matr& (duas) licitações, consecutivas, ou 8 entrega.'. ti~ ?r rejc'tado por esta Subdire- e13a Cláusula -- Ads Subdiretorla na'. (três) Intercaladas, não mais serão 33' Cláusula - Serão sumàriamen.~tonia qualquer material ou serviço, fica obrigada a adquirir as quantidp- ,chamadas à licitação durante o res- arquivadas as petições que não esti-· ?' henquanto não fr regularizada taisl S-des constantes das licitações, res t o verem devidameCte instruídas.tuaçáo; vando-se, assim, o direito de adquirl. 20' Cláusula - Será recusado o re- 34a1 Cláusula -- Apurada qualquerd| p'estem declaração falsa; apenas o que corresponder às súas cebimento do material ou servl~o que irregularidade nas Inscrições ou veri':e) declarada inid6nea para licitar necessidades ou recursos. não preecher as condições estabeleci- ficado que elas foram concedidas co/x3 ''no âmbito da Administração Federal; 14' Cláusula - As licitaçSes 2 as das no ato da encomenda, especial- ase em informações falsas, serãioi,I) cumprindo sanção corresponden- propostas correspbndentes menncimonh- mente as referentes às especificações, mesmas canceladas e responsabiliza-te a suspensão do direito de licitar rão, corm precisão: tamanhos, tipos, modelos e amostras- dos os culpados.preços imposta por qualquer Entida- a) os números das respechiv s es- 'padrões. Só' Cláusula - ro primeiro aode da Administração Federal; pecificações ou modelos, dm e. ti- 21' Cláusula - Os preços ofertados quinto dia útil de cada mês,'eIce ag) se encontrem em Concordata. tando de artigos padronizados; sera o unitários e datilografados em em novembro e dezembro, serão -per~7 Clausula - Quando se tratar de bí os catálogos dos fabloanit. algarismos e por extenso, nêles inclui- mitids novas inscrições, para vlgora¥fírmas ou organizações associadas ou pelos quais o artigo possa ser 4i0ét4- dos todos os tributos, fretes e demais 'em 30 (trinta> dias após.que tenham interêsses comuns, só- ficado, quando não puder o mC§MyO despesas.-[rmente a uma delas será concedida ser descrito em todos os seus deta-[inscrição para fornecimento do mes- lhes; n-Ii - Outras PreserigOrs

'mo artigo. c) os números das res
8' Cláusula - Para fins de inseri-_ ras do RUMAER, além de e'~- 22': Cáuulua - A firma que tgar fiei execução dos compromissos assd'~!! ~.~~~~~o, consideram-se firmas ou organi- cificaçSes, quanto a peça d u m~b- de receber tecido para confecçio, cujo midos, será exigida da firma:'WÇões: ~~~~~~~mes em geral; valor seja superior a Cr$ 500,00 (qui-adeinrse .cornumn, g-d) as especificarles dos artigos de nhentos cruzeiros), sperio adêle fará segua) de e erncag e ou quoudi- o total, recolhendo a respectva apólice lot de Cr 500,00 (quinhentos eruze~

; tverem a m esm a ge rncica; ou direrr que deverá ser entregue o niiaterial. a esta Subdiretoria. , o o), correspondente a cada titulo em'i ' f~~~úicla; Subeldusula Primeira -- D pqeea sepnsreerb) associadas, aquelas em que um po sta s P eira a De as go Subcldusula rinica o- Antra e et/~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~acionistas.de umatqu eé erconr a dese pc caduquem o b) uma outra caução adicional, n9 ~[eumaisn socios ou asciontas, d~es um q u e e conhecedor das especiicaÇSes Apólices de Segurocauemo valor de Cr$ t40,00 (cem cruzeirol,,~,en função das suas cotas, ações u técnicas do material para o qual pre- percam sua validade, fica a firma vard cr$ em c ruzeiroalquer outro fatqor, tenham influèn~ tendicitar pre- obrigada a renová-las, para garantir para inscrição em cada grupo de tr~ 'cia preponderante na administração aene licitar preço, a quantidade de tecido'que ainda es- títulos ou fraço.Subclusula Segunda - As propos- tiver em seu poder sob pena de ser 37' Cláusula - As cauções serCláusula -- Nenhuma pessoa fi- tas. referentes aos materiais em lie- cancelado o respectivo pedido-empe- feitas na Caixa Econômica Federalsica ou jurídica, ainda que munida de taçao devem ser acompanhadas das nho e aplicadas as sanções legais ca- Rio de Janeiro, em diAiheiro ou Titu-prouroderá representar, respectivas amostras, mesmo em se biveis. los da Divida Pública, nominativas oJunto a esta Subdiretoria, mais de tratando de artigos que já tiverem 28' Cláusula - As firmas não po- ao portador, até 10 (dez) dias conta-uma firma, para fornecimento do especificados ou amostras-padrões, a derão, a neffhum pretexto, entregar a dos da data da publicação do deferi'ureafira, pra orncimeto o fi deque seja apurada a sua quali-
i0 Ce dusmoa -- Considerartseig a u dado. fiu identidade me dianrte os ne- execução das'encomendas, no todo ou mente do respectivo requerimento, oCusula- onscdri afrm aue dce ou idexamesde medianálises. n- em parte, a outrem, sob pena de te- da data em que o representante d~.).i[M ~ tomÉfticamente inscrita, na forma e cessrtrios exames e anlisdreria em sua inscrição cancelada e tam- firma tiver tomado conhecimento dai.]ara os fins da Lei n° 566, de 22 de A critério desta Subdiretoria pode- bém não lhes ser concedida inscrlç,o quêle despacho.gezembro de 1948, a Liga de Proteção rá ser dispensada a apresentação de no pernode seguinte. dquble desaos Cegs no Brsil. amstrasmas -d forma lguma ica perodo seginte.$uboldusula Primeira - A falta de'·aos Cegos no Brasil. amostras, mas' de forma alguma fica 24a Cláusula - Desde que autoriza- apresentação da caução dentro

o .de inscrição, são aslsm especifica- proponente eximido da obrigatorie- da a entrega do tecido à firma, esta prazo estabelecido, importará no cari/~o e iscrção sã asim speifia- adedeentregar o material ajd-ço deverá retirá-lo do DCI, dentro do celamento automático da inscrio. .-os: carlo rigorosa mente de acôrdo com as prazo de 4 (quatro) dias úteis, não Subeldusula Segunda - Em hipóte-01 - Utensilios de escritório, referidas especificações e amostrás- eneficiando, na contagem de prazos, se alguma será permitida a revalida'02 - Máquinas de escritório e con- padrões. a sua demora em recebê-lo. ção de caução, sendo -exigida nova
tabilidade; de expedientei 15' Cláusula - Se, em qual- 25' Cláusula - Quando qualquer caução às firmas que obtiverem re.,03 - IMpuer tempo,s ficar provado que o fornecimento tiver de ser feito par- validação de inscrição.04 - Impressos; ~.o , ~~,~ ~.~ ~

05 _ Encadernações;
06 - Mobiliário de aço;
07 Mobiliário de madeiral
08 -Louça para refeitório;
09 -Talhetes para refeitóriol
10 - Máquinas, aparelhos e utensi-

lJos diversos para copa, cozinha, la-
venderia e refeitório;

11 -Material de limpeza e desin-
JFecção;

12-- Gêras, sabões e saponce
13- Tecidos;
14 - Calçados;
15 - Bonés;
16- Capacetes;
17- Distintivos bordados 1

18- Distintivos de metal.
19 - Malharia;
20 - Roupas confecciona..

Suplementar e de uso liospita,'lr-
Aviamentos;

21 - Acolchoados, aolehes e bta-
Vesseiros;

92 - Artefatos de lona e ouo;
-- Artefatos de borrachas

24 - Bandeiras e insignias;
25 - Instrumentos e ae~ios

para banda de música e marc4i
26 - Material de esportes;
27- Material de embalagem,;

-- Equipamento de decoraft
-Medalhas e condecoraçõe9

S0 - Uniformes:
) de confecção em série;

de confecção sob-medida0
- Acessórios de uniform~.

/sas complementares
32 - Roupa de cama, mega, balho,

coa 'e cozinha;
- FOsramenta de sa

34 - Maquins e _eI ei*eli
spaa uso donibé o e desei-

86 - est
aa2*`5-,a

dicadas ou aha- deverãoi indicar, com precisão, os pra-das na amostra examinada, indispen- dos e quantidades correspondentes a
sáveis a sua aceitação, será o respec- ad parcela a ser entregue.tivo fornecedor responsabilizado, fi-cando obrigado, sob pena de ser con- 26a Cláusula - Salvo determinação
siderado inidôneo: em contrário, que constará do pedido-

a) a substitui-lo por outro quali.i- emendado serntregas itde material en-
cado; Central de Intendência (UCI) -emb) a indenizá-o, caso nao haja ps-ermes - G, correndo as despesassibilidade ou conveniência d ubdi- Hermes - GB, correndo as despesasretoria na sua substituição, com seu transporte por conta do for-

Subeláusula Unica - As firmas que necedor.infringirem o disposto nesta 0T~áuã- 27~ Cláusula - Todo o tecido enco-la, terão suas inscrições cancptads, endado somente será recebido peloindependentemente das obrigaoes ei- CI, se tiver marcada na ourela, detabelecidas na mesma. l is em dois metros, a marca do res-
16' Cláusula. - Além da sanção pe- )activo fabricante.

nai cabível, será ainda cancelada , 28a Cláusula- As peças de unifor-inscrição de fornecedor contra o qual es encomendadas, só serão 'recebidasficar provado: l elo DCI, se tiverem marcadas em ca-
a) haver entrado em aeSrdo para a peça, a tinta indelével ou com eti-

cobrir preços de autro fornecedP ,r-Iqueta ' a marca do respectivo confec,-tigo 160, n° V, da ornstituiç da Re- ionador acompanhada do número de160n aConstituição d. Re- nanho respectivo.
D) ter dado preço exagerado para o 20 Cláusula - O transporte do te-rnecimento considerado; cido fornecido pelo DCI, para confec-o) em situação perfeitament¥ anã- I ão de uniforme, correrá por conta daloga, haver oferecido menor preço em firma que o tenha de receber.aubra repartição pública; 30' Cláusula - O material recusa-d) ter fornecido seu produto ean do deverá ser retirado pelo fornecedoronclções mais vantajosas a outra co- dentro de 4 (quatro) dias úteis, con-nerciante inscrito na ~bdiretorla; tados da data do expediente em quee) haver prestado qualquer declara- lhe fôr comunicada a recusa. A par-

gão falsa; [r do término désse prazo, a firma) haver recusado a prestar os ne- passará a pagar uma taxa de a:ma-,essários esclarecimentos pará o coi- menagem de 3% (três por cento) aotróle dessas faltas. d ia, sbre o valor do material não re-
17' ódusula - A Subdiretor-ia àe- t'ado, cuja importância será recolhi-

serva-se o direito de mandar fiSo- da à Diretoria de Intendência.zar a qualquer tempo a execução 3 '313 Cláusula - As firmas inscritasnev1ços ou fornecimentos que h2jã -este exercício que desejarem reno-encome-dado. - vaço de sua inscrição no ano seguin-
1' Olusula - A !:rota o de l ficam obrigadas a requerê-la e

g,~9 z~uenent É .~, .mrese4amem apnas os novos do-

V - Das Penalidades
383 Cláusula - As firmas inscritas

ficarão sujeitas às penalidades pre-
vistas no art. 74, suas alineas e pa-
rágrafos, do Decreto n0 31.402, de 8
de setembro de 1952 (RADA); no ar-
tigo 136,, do Decreto-lei n9 200, de 25 de
fevereiro de 1967, e demais comina-
ções legais cabíveis.

39' Cldusula - A infração ou des-
respeito às disposições dêste Edital,
importará no cancelamento da inscri-
ção da firma, se outra penalidade nWo
estiver prevista para o caso.

VI - Dos casos de jorça maior
40a Cdláusula - Ressalvados os casos

de força maior capitulados nas alíneas
a, o e d do artigo 212 do RADA, 4
aceitação da Justificativa das razões
para o não cumprimento dos prazoa
de entrega estabelecidos na respecti-
va encomenda, ficará a critério da
Subdiretoria.

VII - Do pedido de reconsideração
41' Cláusula - A firma, umá vez

cientificada do indeferimento de sua
pretensão ou que incorreu em penali-
d ade, assiste o direito:

a) de pedir reconsideraçãp ao F.:ce-
lent.issimo Sr. Subdiretor, dentro de
3 (três) dias úteis;

b) de recorrer ao Exmo. Sr. Dire-
tor de Intendência, dentro de outros
3 (três) dias úteis, no caso de inde-
ferimento do seu pedido de reconsi-
deração.

Rio de Janeiro, em 5 de novembro 3
d e I971.. . HoUias Petronius de C 7su ho R~a, Ten Cel, Assistente.
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pONOuR8O POUCO PARA
fAQUIORAFO DE DEBATES

De ordem da Mesa da C¢mata dos
Deputados faço público que se acham
abertas nesta' eCretaria, pelo prazo
de 30 (trinta) dias, as inscrições para
o concurso destinado ao preenchimen-

de vagas no inclo da carreira de~~'a~~ iil g r a fp a r

•aqulgrafo de Debards.
Requisltos:

19 ser brasileiro;
f9 ter 18 anos a data do encerra

nento' das inscrições e 35 Incompletos
data da abertura das inscrições;
30 apresentar na Coordenação dos

Goncurs0s requerimento que obedecerá
a fórmula própria, fornecida no ato
da inscrição, a partir de 16.11 até 15
de dezembro, em qualquer dia útil, das

às 11 horas exceto aos sábados;
49 o requerimento, assinado pelo

próprio candidato ou procurador (tste
munido do instrumento legal), dev
ser dirigido ao Diretor-Geral;

59 juntar ao requerimento de ins-
orição os seguintes documentos:

a) atestado de bom comportamento
firmado por duas pessoas idóneas

b) atestado médico negativo quarto
a qualquer moléstia infecto-contaglo-

c) atestado médico quanto ao per-
feito estado do aparelho auditivo;

a) dois exemplares iguais de foto-
grafia recente do candidato, tirada de
frente e sem ohapéu (3x4 centíme-
tros) trazendo no verso, a lápis ou
finta, o nome do interessado;

.e) declaração do órgão competente
da renartição em que trabalhar, para
os ocupantes de cargo ou função pú-
blica com mais de 35 anos.

69 exibir no ato da inscrição (servi-
rão como prova de idade):

a) carteira de identidade;
b) título eleitoral em dia com as

obrigações;
c) atestado de vacinação ou reva-

cinação antivariólica, fornecido por
autoridade sanitária do Distrito Fe-
deral;

a) certificado de reservista, no caso
de candidato do sexo masculino;

e) carteira funcional, para os fuil-
cionarios da Camara dos Deputados
ficarem isentos dos requisitos acima.

DA INSCRICÃAO

19 Ao entregar o requerimento, o
candidato assinará o livrQ próprio e
preenchera a ficha de inscrição;

29 O caniddato cuja documentação
não fór considerada em ordem e que
convidado por edital a completá-la
não o fizer no prazo concedido terá
a inscrição cancelada;

39 No momento da inscrição. os can-
didatos receberão mediante exibição
da carteira de identidade ou profissio-
nal, cartão de identidade com a foto
grafia e a Indicação do seu número
sem o qual não terão ingresso no re-
cinto onde se realizarem as provas;

49 Não será permitida inscrição con
dicional;

59 o candidato que, não receber seu
cartão de Identidade terá a inscrição
cancelada;

69 Encerrado o prazo para as inscri
ções, proceder-se-á ao julgamento do
pedidos de inscrição, o qual zonsistirá
no exame da documentação apresen
tada pelos candidatos;

79 Satisfeitos as exigências, cerá. pa-
ra os devidos efeitos, publicada 11
"'Diario do Congresso Nacional ' e no
Diário Ofictal a homologação das ins-
crições.

DAS PROVAS

Haverá provas de habilitação C tc-
nicas, assim distribuídas:

HABILITAÇAO
1 - Português

a) correqão de trecho comul ilum mi-
nimo de 30 linhas impressas ou mimeo-
grafadas, sorteado no momento, e no
qual tenham sido propositaomentc
incluidos erros;
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) porlttlaãgo de um trecho com um
mínimo de 25 ilthas, gorteado no mo-
mento da prova.

Duração da prova - 2 (duas) ho-
ras.

Mínimo para a habilitação - 60
(sessenta) pontos.

2- Idmona
Exame escrito de francês ou inglês,

segundo a preferência do candidato,
constante de versão'para o idiomà pá-
trio, sem auxilio de dicionário, de tre-
cho de linguagem corrente, de 25 a 30
Unhas.

Duração da prova - 1 (uma) hora.
Mlni~mo para a habilitação - 50

(cinquenta) pontos.
3 - Geografia e História

Exame escrito de Geografia e His-
tória, sorteados os testes sóbre os pon-
tos constantes do programa organi-
zado.

Duração da prova - 3 (três) horas.
Minimo para a habilitação - 50

(cinquenta) pontos para cada uma.
4 - Cultura Geral

Exame escrito de Cultura Geral. sem
feição eliminatória, constante de testes
sóbre assuntos variados. '

Duração da prova - 2 (duas) ho-
ras.

Técnicas

1 e 2 - Registro Taquigráfico, du-
rante 4dz minutos, de ditado feito na
velocidade de 110 a 125 palavras por
minuto, da seguinte forma: 110 - 111
- 113 - 1,5 - 117 - 119 - 121 -
123 - 124 e 125.

Prazo para a decifração de cada di-
tado - 3 (três) horas.

Minimo para a habilitação - 50
tcinqienta) pontos (média aritméti-
ca das notas atribuidas nos dels dita-
dos).

Limite de erros em cada - 144 (cen-
to e quarenta e quatro).
3. e 4 - Registro Taquigrdá?cO, du-

rante cinco minutos, de um ditado fei-
to na velocidade de 130 palavras por
minuto.

Prazo para a deciíração de cada di-
tado - 2 (duas) horas.

Minimo para a habilitação - 60
(sessenta) pontos (média aritmética
das notas atribuidas nos dois dita-
dos).

Limnite de erros em cada - 100
(cem).

5 e 6 - Registro Taquigralico de
Discursos, no recinto sem caráter eli-
minatório, num total de quinze minu-
tos. divididos em "quartos" de cinco
a dez minutos, e realizada a prova em
dois ou mais dias, como se tornar ne-
cessário.

Prazo para a decifração de cada 5
(cinco) minutos -90 (noventa) mi-
nutos.

DOS PROGRAMAS

Os exames de habilitação versarão
exclusivamente sóbre os assuntos com-
preendidos nos programas seguintes:

A - História Geral
Os fenícios e o comércio na antigiti-

dade. Esparta e Atenas.
Século de Péricles. Felipe e Alexan-

dre da Mace'dônia.
A cultura grega. Origens de Roma.

A conquista romana.
César. Século de Augusto. Advento

de Cristianismo.
Invasão dos Bárbaros. Queda do

Império Romano.
Idade Média. Feudalismo. Cruza'

das.
Renascimento. As grandes inven-

ções.
Lutas religiosas. Reforma e Contra-

Reforma. Independência dos Estados
Unidos da América.

Revolução francesa e suas conse-
qüéincias.

Expansão Colonial na Africa, Asia e
Oceânia.

Fatos históricos mais importantesa
dos Séculos XIX e XX.

B - História do Brasil

Colonização. Capitanias hereditá-
rias.

- -�-
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g) os, erros em mlis de uma pa-
-n contar-se-ão pka vez, desdeil

ue oonsequentes, a Olrio da Banec
Examinadora;

h) para o julgamento final, obser-
var-se-á o seguinte critério:

Obtida a média da prova de re-
einto, dobrar-se-á êsse número e
acrescentar-se-a o total das médiaso
las provas de ditado; multiplicar-
se-á, então, por dois essa soma, a que
se adicionará por fim a ,média da~
provas de habilitação. A nota final
Perá esta última soma dividida por
nove'

A nota final inferior a 60 (ses-
senta) importará em deselassificaça i

Após o julgamento pela Banca e"
antes da identificação, as provas fi-
carão à disposição dos candidatos pa-
ra vista, pelo prazo de 48 'qua.entt'
e oito) horas, a fim de possibilitar
formulem, dentro dêste mesmo prozo,
recurso, se cabível.

O recurso. constará de petição di-
rigida ao Diretor-Geral, sem quebra
do sigilo. Para isso o candidato indi-
cará o número em vermelho, colocado
na prova para atender a esta hipó-
tese, e o do caderno. A entrega será
feita no Protocolo. O recurso, jormiu-
lado pelo candiaato, deverá, sob pena
de Indeferimento ia liraine, se; fun-
damentado e indicar, com precisão,
as questões e os pontos objeto de re-
visão. Se aceitar o pedido de re-
curso, o Diretor-Geral poderá rnmandar
proceder também à revisão de toda a
prova.

A Banca, depois de conhecer das
razões apresentadas pelo recorrente.
fará a revisão geral o uparcial da
prova e emitirá parecer fundamen-
tado, mas só poderá propor a altera-
cão da nota atribuida anteriormente,
se ficar evidenciado êrro de fato na
aplicação do critério do julgamerinto.
Não será apreciada a reclamação, se
não redigida em têrmos convener-
tes ou não indicar, com aosoluta cla-
reza, fatos e circunstâncias que a jus-
tifiquem e permitam pronta apura-

ção.
Depois de apreciados os recursos

pela Banca, cabe a decisão final ao
1.9 Secretário da Câmara ios Depu-
tados, representando a Mesa.

Os limites mínimos estabelecidos
.serão rigorosamente obedecidos. Apu-
rar-se-ão as fr.cões até m1lésmos.

DA REALIZAÇÃO DAS PROV &'S
Será obrigatório, em tôdas as pro-

vas, o uso de ortografia oficial (Pe-
queno Vocabulário Ortogr cfuo eta
Língua Portuguêsa da Academia Bra-
sileira de Letras - edição da -m-
prensa Nacional - 1943).

As provas de habilitação idioma
pátrio, francês ou inglês e geografia
e história) serão manuscritas a ruta,
devendo o candidato compa:ecer m,-
nido de caneta esferográfica comi
carga preta ou azul.

As provas técnicas se reahizarao pe-
lo processo e sistema da preferencia
do candidato, inclusive em bloco pro-
prio, desde que entregue à Banca na
data determinada. A deciL. aao. de
tais provas far-se-a a maqu.na, tor-
necida pela Secretaria da Qaênaara dos
Deputados ou trazida pelo candidato.

Não se.admitãá a entrada de c.. -
didato que não estiver rmundo ue
cartão de identificação foruecido de-,a
Secretaria. Outras provas de identi-
dade não terão valor para o con-
curso.

Adotar-se-á, para sigilo do julga-
mento, processo que impeça identi-
ficação das provas, as quais deverao,
para isso, oferecer o mesmo aspecto
material.

Atribuir-se-á a *nota zero à p~ova
que apresentar sinal. expressão ou
convenção que possibilite a sua idren-
tificação.

Os textos e os testes se.'ao sor-
teados e os impressos preparad'os na
presença dos candidatos.

O candidato que se retir re-
cinto durante a realizaçã5 da pr_
estará automàticamente xc'uiduo do
concurso. Será tamnbém ),xcluid ) por
ato da Banca Examni»,dora o candi-
dato que se tornar çúlpado de incor-
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Governadores Gerais. Mem de !i eo
os franceses no Rio de Janeiro.

Luta entre Jesuitas e colonos. Ho-
larrdêses no Brasil.

Insurreição Pernambucana.
Emboabas e MNscates.
Entradas e Bandeiras.
Inconfidência Mineira.
). joão VI. Regência de D., Pedro.

Independência. O 19 Impérlo e o
periodo regencial. .

Govêrno de D. Pedro 1.
Guerras externas.
Abolição. Proclamação- da Repú-

blica.
Governo do Marechal Deod«ro Go-

vernos de Floriano Peixoto e subse-
Itqentes, até Rodrigues Alves. Fatos
principais.

F.atos principais dos Governos de
Epitácio Pessoa e subsequentes, até
Getúlio Vargas. Estado Nôvo. Fatos
Principais dos Governos do Marechal
Eurico Dutra e subsequentes até Jus-
celino Kubitschek de Oliveira.

C - Geogtafia
Os oceanos e mares principais.
Os continentes, suas partes e prin-

cipais caçacteristicas.
Países da América. Capitais e ci-

dades principais.
Rios, Lagos, estreitos, ,ihas e mon-

tanhas principais da America.
Países da Europa. Capitais e o-

dades principais.
Mares, rios, estreitos, montanhas e

ilhas principais da Europa.
Países da Asia. Capitais e cidades

principais.
Paises da Africa. Capitais.
Paises da Oceãnia. Capitais e c.-

dades principais.
Países da America do Sul. Capi-

tais. Oceanos que a banham.
Localização das cidades mais im-

portantes do Brasil.
Bacias fluviais do Brasil.
Sistema orografico do Brasil.
Regiões do Brasil. Características

económicas de cada uma.
Limites externos do Brasil. Pontos

extremos.
Acidentes geográficos do litoral bra-

sileiro.
Lagos e quedas-d'água do Brasil
Matérias-primas mais importantes

encontradas no Brasil.
Producão do Brasil: agricultura, in-

dústria e comércio.
Sistemas de Comunicação.
As provas de idioma patrio, fran-

cês ou inglês, bem como ao técnicas
obedecerão ao que se acha prescrito
no Capitulo "Das provas", parte que
lhes diz respeito.

DOS CRITÉRIOS DE
JULGAMENTO

O julgamento da prova 4re .dioma
pátrio obedecerá ao seguinte critér'o:

A prova esta dividida em duas pai -
tes: a 1.9 consiste na correção de um
trecho errado e a 2.- na pontuação de
um texto. A :.- parte valerá 60 pon-
tos e a 2.9 40.
· Para contagem de erros nas provas

técnicas, cuja decifração srá feita
obrigatoriamente à máquina, usar-
se-á a seguinte norma:

a) cada palavra omitida, acrescida
ou substituida corn alteração de sen-
tido - um êrro;

b) cada palavra omitida, acrescic.a
ou substituida sem alteração de sen-
tido - meio erro;

c) palavras sôltas, certas, sem for-
mar sentido - meio êrro por pala-
vra;

d) palavras sôltas, erradas, sem
formar sentido - um erro por pa-
lavra;

e) erros de português confirme a
gravidade, a critério dos examinado-
res - meio êrro, um érro ou dois
erros;

1) no caso de concorrência de erros
(por exemplo: omissão de 5 palavias
e substituição por 3 eradas .
eomputar-se-á o número maior de
erros;
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limadas no ato 18 (dezoito) quotas no
valor de OrS 18.000,00 (dezoito mil
cruzeiros), em moeda corrente do
pais e as 7 (sete) restantes no valor
de C$ 7.000,00 (sete mil oruzeiros)
serão Integralizadas no prazo de 7
(sete) meses e José Washington
Garvalho Novaes, subscreve 5 (olnco)
quotas no valor de Cr$ 5;000,00 (CIn-
co mil cruzeiros), Integralizadas em
moeda corrente do pais, transferindo
à Sociedade os direitos sobre a pla-
ca 5-78-28-DP. -

4.°) A cláusula 5.° do Contaato 8o-
olal, passará a ter a seguinte reda-
ção: O uso da razão Social caberá
aos sócios Itamar Gomes Oarneiro e
Orlanda Maria Carneiro, qm conjun^
to oU separadamente, sendo-lhes ab-
solutamente vedado usá-la em negó-
cio alheios aos fins e obJetivop da
mesma, tals como avais, endinE,
flanças ou atc semelhante.

5.°) A cláusula 6.° passará a ter
a seguinte redaçâo: A gerencia da
Socledade caberá aos soclos Itamg
Gomes Carneiro e Orlanda Maria
Carneiro, comn podeêres para gerir os
negócios sociais em todos os fins, in-
clusive represent&-la em Juizo ou fora
dêle.

6.0) A cltusula 7. passará a ter
a seguinte redação: - A tltult 46
pro labore, os sócios Itamar Gomes
Carneiro e Orlanda aiaria Q4neiro,
poderão retirar mensalmente a im-
portância que será estipulada pr"via-
mente, de acórdo com os limites le-
gais, que será levado a débito da
conta lucros e perdas da Sociedade.

1.') Continuumn m pleno vigor as
demais cláusulas do contrato primiti-
vo, não alteradas pela present».

E por estarem justoQs e contratado,
asslnam o presente instrumnlento de al-
teração contratual em 5 (Çinco) vlis
4e igual teor e forma juntamenteo
com 2 (d4us) temtemunhas:

Braslia, 3 de nyovemnibro de 19O7. -
Augusto Feroreira Lopes, - Orlanda
Maria Cargeiro. - Itor4ar. GQmes
Carnoirg. - Jose W 8hrngton UaT-
valho Novaer.
(N.° 4.872rB - 17.11.71 - Or$ 70,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

NACIONAi BRASILEIRO e. '. -
CR.DITO FINANCIAMENTO

E INVESTNMETOS
jMRwo.

Para fins de arquivamexto no R4-
gistro do CQmércio, CrelfiQ que o
Banco Central do BradiL, por despa-

'ho de 27 de setembro de 1971, exa-
rado no processo n.° A,71-2.741 e pu-
blicado no Didrio Oficial da Unlão de
5 de outubro de 1971, Aprovou o au-
mento de capital da Nacional Brasi-
leiro S. A. - Crédito, Financiamento
e Investimentos, com sede na cidade
do Rio de Janeiro (GB), de .......
Cr$ 2.006.094,40 para ..............
Cr$ 2.601.122,40 e a reforma de esta-
tuto, como deliberado na assembléla
geral extraordinária de 22-de julho de
1971. E, por ser verdade, eu, Eliane
Lobato Ferreira Gome-, funcionária
dêste Banco Central, lavrei a presente
Certidão, que também vai assinada
pelo Chefe da Divisão ce Processos
da Gerência de Mercado de Capitais,
Sr. Carlos Noronha Gomes da Silva,
em 12 de outubro de 1971.
(N.° 45.115 - 10-11-71 - Cr$ 15,00).

BANCO CENTRAL DO BRA$iL

DR81EYFUS CATTAN S. A. CORRE
TORA DE CAMBIO TITULOS E
VALORES MOBILIÁRIOS.

CERTIPÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, Certifico que o
Banco Central do Brasil, por despa-
oho de 18 de outubro de 1971, exa-
rado no processq n.° A-71-g.684 e
publicado no Didrio Oficial da União
de 27 de outubro de 1971, Aprovou o
aumento de capital da Dreyfus Cat-
tan S. A. - Qorretora de'Cambio,
Titulos e Valôres Mobiliários, com
sede na cidade do Rio de Janeiro
(GB), de Cr$ 100.000,00 para .......
Cr$ 1.000.009,00 e a reforma de esta-
tlos, como deliblerado na assem-
bléla geral extraordinária de 30 de
julho de 1971. E, 'por ser verdade, eu,
Eliane Lobato Ferreira Gomes, fui-
cionêria' dêste Banco Ceptral, lavreli
, presente Certidão, que tepb vai
~sinada pelo Chefe da pivisão de
Processos da Gerência de Mercado 4de
Captais, Sr. Carlos Noronla Gomes
de Silva, em 4 de novembro de 1971,
(N.o 45.139 - 10-11-71 - Cr$ »,p0).

BANCO CENTRAL DO 44$ASIL

SINAL S.A. SOCIEDADE NACIQNAL
DE CRPDITO FINANQIY~NTO

E INVESTIMENTOS

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comérci, Certifico que o
Banco Central do Brasil, por. despa-
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cho de 20 de 0utUbro de !971, e"-
rado po processo n,° A-71-3.525 e pu-
blicado no Diário Oficial da Unliã
de 1,° de novembro de 1971, Aprbvpu
o aumento de papital da Sinal S, A.
- Sociedade Naclonal de Crédito, Fi-
nanciamepnto e InvestlmentQe , com
sede na cidade do Rio de Janeire
(GB), de Cr$ 3,600,000,00 para .....
Cr$ 5.000.000,00 e a reforma de es-
tatuqto, como deliberado na assembléia
geral extraordinária de 21 de setem-
bro de 1971. E, por ser ver~dade, eu
Eliane Lobato Ferrera Gqomes, funr,
cionêrla dêste Banco Ceqtral, lavrei
a presente Certidão, que tambem vai
assinada pelo chefe da Divisio do
Processos da Gerência de Mercado de
Capitais Sr. Carlos Noronha Gomes
da Silva em 8 de novembro de 1971.
(N9 45.388 -11-11-71 - Cr$ 15,00),.

BANCO CENTRAL DO BRASIL

BANRISUL S. A. - CÓRRETORA
DE VALORES 1MOILARIOS

E CAMBIO

GER=DÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio Certifico que o
Banco Central do Brasil por despa-
cho de 20 de outubro de 1971, exarado
no processo n.o A-71-3.564 e publicado
no Didrfo Oficial da União de 1 de
novembro de 1971, Aprovou o aumento
de capital 'da Banrisul S. A. - Cor-
retora de Valõres Mobiliárlos .e Câm-
bio, com sede na cidade de Pôrto Ale-
gre (RS), de Cr$ 300.000,00 para ....
Cr$ 1.002.000,00 e a reforma de esta-
tuto, como deliberado na assembléla
geral extraordinária de 23 de setem-
bro de 1971. E, por ser verdade, eu,
E!tane Loba'to Ferreira Gomes, fun-
cionária dêste Banco Central, lavrei
a presente Certidão, que também vai
assinada pelo Chefe da Divisão .de
Processos da Gerência de Mercado
de Capitais, Sr. Carlos Noronha Go-
mes da Silva, em 8 de novembro de
1971.
(N.° 4.842-B - 16-11-71 - Cr$ 15,00).

BANCO CENTRAL DO BRASIL

NÔVO RIO - CplUDITO
FINANCIAMENTO E

INVESTI~,NTOS S. ,A.

Para fins de arquivamento no R-
gistro do Comércio, Ceotlfino que 0
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 6 de setembro de 1971, exa-
rado no processo n.o. 4A71-2.Q90 e pg-
blicado. no Didrio Oficial da União de
16 de setembro de 1971, Aprovou a re-
forma de estatutá da Nõvo Rio -
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Ipenalidade sera apbada . oa
!ato que durap.re p, fsai' q «
prova, for offl4 em fJe_ên :,o

'i .~municaçãao uo 0utrp and4OS OU
.peesoas eatraph1 verbalmele por
'escrito ou or qualquer %F.- WO de
utilizacio de nots, livres u . e
:os, salvo os expressAmesnc POr-
tidas.

Uão hgvera, seg~dscla n iel
qual for o oatvl alega F? pa u-

ficar a ausênola do candidato. O n»P
comparecimento, a qua lqur prova,
mesmo n" olim{ {at4rL, Importará
em exolusão do çonoea. , considera-
'dos sem eeit9 o e xç,e pprventura
já prestados o pãn lhe sendo ?erol-
tido prestar as provas subseqüentes.

Tratando-se de oonurso de pro-
vas, para investidura em çg de
coarreira, a tôdas se wbmgeer{o Q
Icandidatos ipdepeld4e.em.et de t-
tulos ou dlplomas que .podsuam,

~. ~ ~ Observar-se-s a ordei po edit,
a realização da plr9Vyas, A Coorde-

padora, entPetantO, le 4rá-la,
:quando consdewr co~ee~ .

.$

EMPRPSA DES TAXI UNIAO
LIMITADAA.

Augusto Ferreira Lopes, português,
natural de Mosteiro, casado, comeroi-

~{ ~ ante, residente e domiciliado nesta
Capital, à Q3A 15 - Lote S31 - Ta-
guatinga-Dl, po~ador da Carteira de
Identidade n. 2 0.924, modêlo 19, ex-
pedida por Instltuto !élix Paoheco,
no Estado da Guanabara, naseido aos
í7 de ntaio de 1982, e Orlanda Ma-
ria Carneiro, brasileira, casada, Pro-
tessora, natural de Campos Altos,
Estado de Minas derals, residente e
domriciliada no Acampamento Metro-
politano, Quadra dos Engenheiros,
Rua 01, oasa 06-DF, portadora da
Carteira de Identidade n° 217.178,
emitida pelo tFSP-DF, nascida no
dia 25 de julho de 1047, resolvem al-
terar a Sociedade. regida pelo con-
trato social, registrado no Cartório de
Pessoas Jurídicas de Brasilia-DF, sob
o n.° 307 em 26.7.T1, conforme cláu-
sulas e condições a seguir:

1.') E' admitido na Sociedade na
qualidade de sócio quotista, Itamar
Gomes Carneiro, brasileiro, casado,
comerciante, residente e domicillado
no Acampamento Metropolitano -
Quadra dos EngenheiTo., nua 01.
casa 06, portador da Carteira de
Identidade nO 65.885, expedlida pelo
DFESP-DF e José Washington Car-
valho Novaes, brasileiro, oasado, En-
genheiro, residente e domiciliado
nesta -Capital, no Acampamento Pa-
checo Fernandes, Rua dos Engenhei-
ros, casa 10.A, natural do Prata, Es-
tado de Minas Gerais, portador dc
Carteira de Identidade n.° 556.6887,
ex)edida pelo Departamento de Iden-
tificaçãoQ, no Estado de Ming Ge-
rais, nascido aos 12 de julho de 1038.

2. ) Retira-se da Sociedade o sóio0
Augusto Ferreira Lopes, que cede e
.ranstere suas cotas ao óio.o Itamar
Gomes Carneiro, o qual paga neste
ato a Augustc Ferraleira LQPe, a lI-
portancia de Cr$ 18.000,0o (4meolto
mil cruzeiros), em moeda correpto do
pais, referintp a suas quotas integra-
l1adas e que d& plena, raa e geral
quitação por participaçko So0acie-
dade.

3.0) O Capital Social ora de
Cr'$ 30.00000 (Trlnta cruzaê1re) divl-
didos em i (Q4uarcnt e cl i) quo-
tas de rS$ 1.000,00 (hun toÉ)
ceada uma, asplir dishtbutf entre
os sócios: - Orlanda Maria Carnel-
to, passa a ter 11 (qulnze) q~oa no.
valor. de OrS 15.000,Q0 (quile mil
cruzeiros), Itamsr Oom Ornelr-
subscreva 2! (vlnt· e lPO) quotas
no valor total de ar$ 2.00,00 (vinte
* cinco mil cruzel~O), I.rd-. htegra-

!1.
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A inor~ do ondIdao, oa

blisar, conhecimento did" -

pequeriqllel}*o 4 iPêorig^P, ci
9m qenilições dq gQnguog, n9~ wV<g
em que se acham estgbelecflai,

E' de dols anos o prao de ,ale
do presente oonogrso, e&oq~ a e da
data da homologa~o pela M eaa
Câmara do, DepupWos.

Os oaãsi omisor cobe À coo
dora dos Concursos resolver.

SerEo publicados apqns os rerl-
tados que permitam a habllitaão do
=andidato. As nomeaç8es obe4eapO
rigorosamente à ordem de olassea-
gãO,

Nenhum candidato poden a !r
desoQphecimento desta " qumz,
Todas as Instruções, chaumade, a-
sos e resultados serão publ.cAdQa os.
jornals e no Didrio Oiicf! e do .'-
gresso Naeional. Não ha Jusblfieatlva
para, o não cumprmento dos prazeo
detérmilnado. c arildato d.e ester
sempre em eontaoto com ái v aran
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rédito, Flnahclamento'e Investlmen-
s 8 .A., com sede na cidade do. RiQ

de Janeiro (GB), comno deliberado nas
assembléias gerais extraordinárias de
26 de abril de e 27 do julho de 1971.
E, por ser verdade, eu, Eliane Lobato
FerreMra Gomes, funcionaria deste
Banco Central, lavrei a presente Cer-
tidão, que também vai assinada pelo

Chefe da Divisã0 de Processos da Ge-
rência'de Mercado de Capitais, Senhor
Barlos Notonuha Gomes da Silva, em

10 de novembro de -1971.
tN.o 4.843-B - 16-11-71 - Cr$ 15,00).

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DA GUANABARA

COMPANHIA DE SEGUROS
SAGRES IMPERIAL

CERTIDÃO

Oertifico que Companhia de Segu-
ros Sagres Imperial, arquivou nesta
Junta sob o n.2 49.331, por despacho
de 4 de novembro de 1971, a fôlha do
Diário Oficial da União de 7-10-71,
que publicou a retificação da Porta-
ria SUSEP n.O 82 de 19-7-71, na ata
da Ass. G. Extraordinária de 7-8-69
da Compaihia de Seguros Sagres na
ata da Ass. G 'Ext de 7-8-69 da

Cia. de Seguros Imperial e na Assem-
bléia Geral Extraordinária de 18 de
novembro de 1969 ca Cia. de Seguros
Sagres Imperial publicadas no Didrio
Oficial da União de 9-8-71, do que
dou fé. Junta Comercial do Estado
da Guanabara, em 4 de novembro de
1971. Eu, Yacy Ximenes de F. Torres,
eswrevi conferi e assino: Yaci Xime-
nes de F. Torres. Eu, Secretário-Ge-
ral da Junta Comercial do Estado da
Guanabara, subscrevo e assino. -

0t1 OpOlii,2 (*e% r ". Parte 14?4uílta-f.ra '10 140nvbyo ci. w971 99
�. 1- -I -I I ·� - -I- �· ·-�<· C`����1I-=-´ · I .

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

BANCO INDUSTRIAL E COMER-
CIAL DO SUL S. A.

- CERTIDÁO

Certifico que Banco Industrial e
Comercial do Sul S. A. com sede em
Pôrto Alegre aiquvou nesa ±-tepai-
tição sob n.° 298.764 por despacho da
Junta Comercial em sessão de 26 de
outubro de 1971 o Diário Oficial da
União de 13 de setembro de 1971, que
publicou a Certidão fornecida por
esta Junta em 1 de setembro de 1971,
referente ao aumento de capital de
Cr$ 26.250,000,00 para ..............
Cr$ 50.000.000,00, do que dou fé. Se-
cretaria da Junta Comercial do Rio
Grande do Sul, em Pôrto Alegre, aos
cinco dias do mês de novembro do ano
de mail novecentos e setenta e um. Eu.
Marli N. Pianta, funcionário desta

Carneiro de Albuguerque.
(N.° 4.844-B - 16-11-71 - Cr$ 38,00).

Na publicação feita no Diário Ofi-
cial - (Seção I - Parte I) Fls. 8603,
do dia 22-10-1971 - A.G.E da
"Companhia Americana de Se1uros",
realizada em 13-10-1971, na 1 & oluna,
última linha e 2, coluna, 1%, 2~ e 3.

linhas:
Onde se lê:

"editais de convocação publicados no
Diário O icial (Parte I), do Estado da
Guanabara, nos dias 5 de junho e

.7 de outubro de 1971 e no ,Jorfal do
Comércio' nos dias 2 de março e 5
de ofltubro de 1971",

Leia-se:
"editais de convocação publicados

no Didrio Oficial (Parte 1), do Estado
da Guanabara, nos dias 5, 6 e 7 de
outubro de 1971, e no "Jomnal do Co-
mércio" nos dias 2, 3 e 5 de outubro
de 1971".

la 4a coluna, 12a linha:
Onde se lê:

Art. 19 - A Companhia de Seguros,
Leia-se:

"Art. 19 - A Companhia Americana
de Seguros".
(No 45.341 - 11-11-71 - Cr$ 15,00)

A n1 i1 1 nI r -n e
45.199- 1 -11-71 -Cr$ 15,00) .I U Pelo presente edital faço saber que(N. * 45.199 - 11-11-71 - .r '5,0 #I nos dias 17, 18 e 19 de janeiro de

1972, será realizada ueste Sindicato a
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO REGISTRO DE FIRMA n 216 - Grupo 801 - em primeira eleição para a composiCã da Direto-

~DE PERNAMBUCO INDIVIDUAL Convocação, a eleição para a com- ria, Conselho Fisa1 tbem como de
BANCO NACIONAL DO NORTE S.A. - posição da Diretoria Conselho Fis- seus respectivos Suplentes, ficando

Declarações cal, bem como a de seus respectivos abeito o prazo de 15 (quinze) dias pa.
~CERTM I)O a) Firma ou Razão Comcial:. An- suplentes, ficando aberto o prazo pa- ta o registro de chapas. na Secreta

Certifico, em virtude do despacho tonio Alves Ferreira. ra o registro de chapas na Secreta- ria. que correrá a partir da data da
exarado pelo Dr. Amaury, Secretário- Título do Estabelecimento: Lavan- ria, que correrá a partir da data da puhlicaçao dêste edital no érgao of-
Geral da Junta Comercial do Estado deria Brazly. publicação deste Edital no Diáario cial do Estado, tudo de acordo com
de Pernambuco, no requerimento do b) Enderêço: CLS, 109 - Bloco A, Oficial da União, tudo de acôrdo o art 11 e seu § l da Portaria Mi-
Banco Nacional do Norte S. A., ins- número 16 - Subsolo - Brasília - com a Portaria Ministerial de n9 40, nisterial número 40, de 21 de janei-
tituição privada com sede na Avenida Distrito Federal. - d 21 de janeiro de 1965. Nos têrmos o de 1965. Os cquerim tos paa o
Marquês de Olinda, 200, nesta cidade Telefone: 42-4744 do art. 16 da mesma Portaria, o re-registro de chapas deverão ser apre-
do Recife - Pernambuco, com C.G.C. Localidade; - Enderêço: Não temr. gistro de chapas se encerrará às 15 sentados na Secretaria, em 3 três)
- M. F. sob n.0 10.781.532-001, e c) Denúncia de Filiais * horas do dia 15 de dezembro de 1971. vias, assinados por todos os candida-
tendo seus atos constitutivos arquiva- d) Nome civil por extenso: Antonio Os requerissoalmenteos at não sendo permiti-
dos nessa Junta sab n.° 403 em 25 de Alves Ferreira. de chapas deverão ser apresentados lo paa tal registro outorga de oro-
setembro de 1952, pedindo certificar, e) Nacionalidade: Brasileiro. na Secretaria, em 2 (dus) vias, as-curaço, devendo ser apresentdados t§ 1 do
comprobatória do arquivamento, nes- Naturalidade: Luziania - Goiás shilados por todos os candidatos, pesa-rs os requisi c oi Po no d
se orgão, da folha do Diário Oficial Estado Civil: Solteiro soalmente, não sendo permitida pare rintio aci mpaido de ridos os da-
da União, edição do dia 29-6-71, onde Data de Nascimento: 19 .de feve- al registro a outorga .e procuraçã, dos, e documentos xigids para
se acha publicada a certidão de apro- reiro de 1936. devendo ser apresentados todos os gistro, sera diriu.do ao presidente da
vação, pelo Banco Central do Brasil, Residência. Avenida W-3 - Qua- requisites exigidos nas instruções mi- Junta Governatia, podendo êsse e-
da manutenção, no "Passivo Não Exi- dra 712 - Bloco K - Casa 20 -l nisterlais sôbre eleições sindicais. O querimento ser assinado por qualquer
givel" do Requerente, da importân- Brasilia - Distrito Federal. requerimento acompanhado de toidS d os candidatos componentes da cha-
cia de Cr$ 2.783.137,40, representativa Profissão: Comerciário. Os dados e documentos exigidos para pa. A secretaria da entidade. no e:;-
de parte do resultado final da corre- Identidade número 39.584 o registro, será dirigido ao Presidente pediente normal, fornecerá maioresdeo parte trira eSslte arfo precedida .10 Expedida pelo DFSP -Brasilia-° res iigd n edient h norml foncr t.aiores

ç mantaa Expedida pelo DFSP - Brasilia - da Confederação, podendo- êsse re- detalhes aos interessados. achando-se
Ativo Imobilizado, na conformidade Distrito Federal. querimpt.to ser assinado por qualquer afixado na sede do Sindicato a rela-

do deliberad pela Assembléia ra A assinatura da firma comer- dos candidatos componentes da cha- ão do que é obrigatório para o cita-
Exdo d ibáeria dos acionistas doG er cial por quem tem direito: Antonio pa. A Secretaria da Confederação, o do registro. Caso não seja obtido quo-Ex..~ec_amAráia dos acionistas do "-e-'a
querente, realizada no dia 27-4-71. O Alves Ferreir« 6 expediente normal, fornecerá maiores rvm, em primeira convocação, as elei-
arquvamento em causa foi em 9-9-71 g) Capital: Cr$ 6.000,00 (seis mldetalhes aos Interessados, achando-se ces em segunda convocação serão

sob n.° 3.527. Que, revendo o arquivo cruzeiros). afixado em sua sede a relação do realizadas no período de 7, 8 e 9 de
~desta Jna êeosa 357m /h) Forma de Integraliza2ao do Ca- que obrigatório pare o citado -re- eeio de 1972. e não conseguin-

9esta Junta déle consta n.O 3.527 em pital: em moeda corrente do pais, no gistro.
9 de setembro de 1971, o arquivamento ate da assinatura da presente decla- td " i"a con ficiente, d e
da folha do Diário Oficial da União, ração. Caso não seja obtido "quorum" ltima convocao nos dias 21, 22 e
edição do dia 29 de junho de 1971, que i) Gênero do Comérclo: Prestação em primeira Convocação, as eleições, 23 de fevereiro de 1972 para o que fi-
publicou a certidão do Banco-Central de serviços de Lavanderia. em segunda Convocação serão reali- cam convocados, desde já todos os
do brasil, que aprovou a Reforma j) Data do Inicio das operações: zadas ás 17 horas do mesmo dia 16 associados da entidade. As eleições
dos Estatutos Sociais do Banco Na- 24 de novembro de 1971. de dezembro, para o q:e ficam con-serão realizadas das 12 (doze) ás 20
cional do Norte S. A., com sede nesta voctados, desde já os Delegados efe- (vinte) horas de cada dia.
cidade do Reçife-Pernambuco, na Brasíilia, 21 de -outubro de 1971. - tivos do Conselho de Representantes Rio de Vaneiro, 9 de novembro de
conformidade do deliberado pela Às- Antonio Alves Ferreira. da Confederação. 1971. - Sylvio Garcia de Mattos, Pre-
sembléia Geral Extraordinária, de 27 (No 4.857-B - 16.11.71 - Cr$ 17,00) A sessão preparatória da qualifica- sidente da Junta Governativa.
de abril de 1971, e Registro, no "Pas- _- ção dos delegados-renresentantes e (No 45.068 - 10-11-71 -CrS 30,00)
sivo Não Exigível" doareferido Banco, CONF. ERAÇÃO NACIONAL DOS eleitores, transcorrerá nas 24 horas
da importância de Cr$ 2.783.137,40 'RA]3Ar-IADOPES EM COMUNICA- ctue anteceue a realização do pleito, DECL.ARAÇAO
(dois milhões, setecentos e oitenta e Ç(ES E PUBLICIDADE ou seja, das 15 horas do dia 15 de
três mil e cento e trinta e sete cru- dezembro de 1971, s 15 horas do dia Eu Roberto Ewvald, declaro que Sol
zeiros e quarenta centavos), repre- Convoeação 6 de dezembo de 1971 extraviado meu Diploma de Bacha-
sentativa de parte do resultado final Guanabar, 11 d e rel em Ciências Econômicas, expe-
da correeão monetária. E, para cons- . Pelo presente Edital, faço saber uanabaa, 11 de novembro e ido em 1949, pela Faculdade de Ci-
tar e, Miriam Silva, Assessor de ~d~- que às 16 horas do dia 16 de decem- -restdent, n
ministração, passei a presente certi- bro de 1971, será realizada nesta eidente Janeiro, e devidamente registra-
dio aos quatro (4) dias do mês de no- Confederação, à Avenida Beira Mar, No 45.152 - 11-11.71 - Or- 25,00) do no Ministério da Educação e Cul-
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Jonvocaçao
Na forma do disposto no item 8 do

art. 19, combinado com os arts. 14 e
17 dos Estatutos, convoco as federa-
ções filiadas, para através seus De-
legados Representantes, participarem
das Reuniões Extraordinárias do Con-
selho de Representantes da Confede-
ração, mencionadas abaixo, a serem
realizadas em sua sede, na Avenida
Beira Mar no 216, 89 andar, Grupo
801, Estado da Guanabara:

I - Reunião em 16 de dezembro
de 1971 em primeira convocação as
9,30 horas, e, se não houver número
legal, em segunda convocação às 10
horas do mesmo dia, com a seguinte

ORDEM DO DIA
a) retificação da Previsao Orça-

mentária do exercício de 1971 com
Parecer do Conselho Fiscal;

II - Reunião em 16 de dezembro
de 1971 em primeira convocação às
10,30 horas, e, se não houver número
legal, em segunda convocação às 11
horas do mesmo dia, com a seguinte

ORDEM DO DIA
a) baixa de 1 (uma) geladeira 6

pós cub "Gelomatic";
b) assuntos Gerais.
Guanabara, 11 de novembro de

1971. - J. Alceu C. Portocarrera,
Presidente.
(N9 45.153 - I1-11-71 - -Cr$ 25,00)
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vembro do ano de mil novecentos e
setenta e um (1971), a qual val' por
mim assinada e subscrita pelo Dire-.
tor do Departamento de Registro do
Comérelo, Sra. Marlene Ferraz Car-
neiro de Albuquerque. Junta Comer-
clal do Estado de Pernambuco. Mi-
riam Silvar subscrevo e assino pelo
Secretário-Geral da Junta Comercial
do Estado de Pernambuco, em 4 de
novembro de 1971. - Marlene Ferraz

_ · · _ ^· � ·
Repartlçao, datulograrel, conreri (
subscrevo: Maríy N. Pia;ta. Eu, Aliei
Thomaz, Chefe la Seçoo de RegistNr
e Autenticação de Documentos, a as
sino: Alcfio Tleomaz.

(No9 4.845-B - 16-11-71 - OrS 16,00

0OMPANHIA AMERICANA DE
.SEGUROS
Retificação

111.
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SINDICALO DOS TRABALHADORES
FA INDÚSTRIA DA DESTILAÇAO
E REFINACAO DO PETROLEO
NOS ESTADOSt DA GUANABARA
E DO RIO DE JANEIRO
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tura :aquele ano. Diploma que lhe de 1971, para discutir e votara se- dorcorrente mês,' às. 10 hora na-ee.e .- MINI TRANS1~TSs 8. ~,
foi expeuido por ter concluído o res- gulnte Ordem do Dia: , sola, no setor. de Indústrias râfkaS-;
*pectivo Curso em 1946. a) Elevação do Capital Social com ~otes 300 a aso, nesta capil,l; ,'a e :ll. ' ..

Vitória, 26 de outubro de 1971. - aproveitamento de reservas e lucros loe fod alsselG..fr. i c. ..Ja Convocamos .,
Roberto Ewald. em suspenso; luão d ssea a rl cam convidados o senhores tl4

(Dia-: 18, 19 e 22) O) Alteração e consblidação doS nfrla de 8 de abril altmo, qué ele- nitas de Mini Transportes 8. A. para
IN? 4 870-B - 17.1.71 - Cr$ 26,00) estatutos sociais; Vou .ptal scial de Crsq reunirem em Assembléia Geral xcl i atRifinas de medidas adota- 3.00,000.00 (três milhões de cruzei- fAord tni. Pg a realitav-se nõ dia- 9

13RA.SILAR S. A. (EM LIQUTDAÇAO)
- CGC-MF 00.017.194-001

CONVOCAÇÃO E AVISO

São eonvidados os senhores aclonis-
tas de Brasilar S. A. (Em Liquidta-
çao) a se reunirem em A§sembléia
Geral Extraordinária a se realizar no
dia 27 (vinte e sete)' de dezembro de
1971, as 14 horas, em sua sede social
na Sala n9 513. do Edificio São Paulo
- Setor Comercial Sul - em Brasilia,
DF., para deliberar sobre a segiunte
ordem do dia:

a) Exame da prestação de contas do
Liquidante, referente ao período de
19 de julho a 17 de novembro de 1971;
exame do Balanço e da Conta de Lu-
cros e Perdas atinentes ao mesmo
periodo e apreciação do movimento

tinal da liquidação da firma, assim
pnomo exame e deliberação sóbre o Ba-
lanço Geral de baixa e encerramento
da sociedade.

b) Assuntos de interesse social,
Aviso: Ficam os senhores acionistas
visados que se encontram à sua dis-

osição, na sede social, os documentos
que se refere o artigo 99 da Lei

.627 de 26 de setembro de 1940.
Brasilia (DF) 1. de novembro de

d71. -- Albeiqo rkb P Marque~, Li-
~l1ante.
(Dias: 18, o 2a-i--4)'.

:< 4.866-B - 17-1-' -Gr 60,00)

SOLOMAQ 8. A. - MAQUINA8
È MATERIAIS

C0O - 38018576/00i
sonvidamos os Sra. acionistas a

ompareeerem à Assembléia Geral
xaordinária que se reallzar~ na

ede social, no SCR8 - Quadra 504,
búmero 41, nesta Capital, às 10 ho-
as da manbã, no dia O de dezembro

1

1

das pela Diretoria;
)t) Assuntos gerais.
Brasília, 17 de novembro de 1971.

- Pela Diretoria: - Cláudio O. C.
Sdnt'Anna - Diretor Presidente.

Dias - 18, 19 e 22.11.71
(N.o 4.868-B - 17.11.71 - Cr$ 24,00)

1 _

DECLARAÇAO A PRAÇA

P. G. A. Cardoso, firma estabele-
clda nesta capital, -com denomina-
ção comercial de Xangô, à SQS 406
- Bloco A n9s 13-15 e 19, inscrita no
Cadastro Geral de Contribuintes do
M.F. sob n9 000047696, no GDF núit-
mero 123.217, declara à praça, que
foram extraviados os documentos de
sua firma, a saber: O livro Diário
bem como a documentação que deu
origem à sua escrituração, os livros
de Entrada e Saida de Mercadqrias,
o livro de Inventário, o livro de re-
gistro de Empregados, os talões de
notas fiscais, enfim todos os do-
cumentos fiscais da firma, isto no
percurso de seu anitgo enderéço "Q-
703-4 - Bloco 5 - Lote 21 - Asa
Norte, para o atual, quando da de-
molição dos barracos comerciais da-
quela zona.

Pede assim que quem os encontrou,
favor entregar à SQS 406 - Bloco A
- Lojas 13-15 e 19, que será grati-
ficado.

Brasilia, 29 de outubro de 1971. -
P. C. A. Cardoso.

Dias: 17, 18 e 19-11-71.
(N 4.858-B - 16-11-71 - Cr$ 42,00).
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GOVÊRNO DO DISTRITO FEDERAL
EDITAIS E AVISOS

SECRETARIA DE VIAÇÃO
E DBRAS

Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil

Edital de Habilitação
A Companhia Urbanizadora da

Nova Capital do Brasil - NOVACAP
pèlo presente edital convida as Pes-
soas Fisicas ou Jurídicas, estas de di-
reito prlvado, portadores-de "Obriga-

Sões Brasilia", emitidas em 10 de
abril de 1957, com base na lei 2.874-56,

a se habilitarem para resgate e paga-
mento de juros, nas condições abaixo:

1 - os juros serão contados até 60
(sessenta) dias após a publicac~ão' dês-
te edital no Diário Oficial da União;

ultrapassado êsse prazo a contagem
será paralizada;

2 - para se habilitarem os portado0
res de Obrigações Brasilia deverão di-
rigir requerimento ao Chefe do De-
partamento de Finanças, solicitando
o resgate (e contagem de Juros), áne-
xando:

2.1- cautela das obrigaqões; ou
2.2.- comprovante de todos os pa.

gamentos efetuados, no caso de obri-
gações adquiridas a prazo.

3 - o requerimento deverá ser en-
tregues na Sede da Companhia, em
Brasilia, ou em seus EscritÕrios Regio.
nais do Rio de Janeiro e São Paulo,
mediante protocolo, para exame dó
comissão designada para o fim. -

Brasilia. ... de novembro de 1971
-Delpho Pereira de Almefda, Supe-
rin tedente.

Oficio n9 619 , t

. .

1

E

IMPÔSTO DE RENDA
EXPLORAÇÃO AGR]COLA

E PASTORIL

DECRETO N9 66.095 - DE 20-1-1970 -

DIVULGAÇÃO N° 1.139

PREÇOS, - Cr$ 1,00

A VENDA

Seç3o de Vendast Av. Rodrlgues Alve,

Agendca I Ministerio da Pazenda

Afende-se a pedidos pelo Serviço de ReembO6lso PoIal8

Em Brasilia

Na sede do DIN

%

PREÇO DÊ STl EXpMpLAR, Cr$ 0,40

i
!

I.

t11

,'
f
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!

IMPOSTO 0N ICO
SOBRE MINERAIS

DCRETO-.LEI Nv 1.038, DIl 21-10-1969,

DIVULGAÇÃO N' 1.136

Preço: Cr$ 0,8

VENDA,

Na Guanabara

Begço de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 11i

Agência h Ministério da PFazenda

Ateide-s. pedidos pelo Serviço de Remb6leo Po~a

Em Brasilia

Na sede do D.I. N.,

--

`
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1

,ros) para Cr$ 4.365.000,00 (quatro de novembro de 1971, ,às 18 liora{, n
nfilhée: e trezentos e sessenta e ein- primeira chamada, ós 19 horas-cor
co mil cruzeiros) mediante a subscri- 2/3 dos adionistas e ês 20 horas con
çãc particular e integralização de qualquer núEtero qa sede 'social i

.365.C- (um milhão e trezentas e CLS 114.-BI. A-Loja 9, em Brasilia
sessent, e cinco mil) ações qrdiná- Distrito Federal, para deliberarem-g.
tias nominativas, do valor de Cr$ ... bre o seguinte: -
100 (um cruzeiro) cada, uma, desde ordem-do Dia:
que tal deliberação foi aprovada pelo a
Departamento Nacional de Telecomu- 1 - Alteraçãa dos Estatutos .o
nicações pela Portaria n9 1.673-GB ciais.
(3. de 27 de agôsto de 1971, publi- a) Aumento de Capital;
cada no Diário Oficial da União no b Criação de Diretoria Financel
dia 5 do corrente mês. ra.e) Transformffão das Açôes 2qoml.

Brasilia, 12 de novembro de 1971. nativas em ao Portador.
- Edilson CitdI Varela, Diretor-Presi- 2 - Outros assuntos de hnterdsse so-
dente. - Martinho de Luna Alencar, ctal.
Diretor-Gerente. Brasilia, 12 de novembro de 1971.

Dias: 16-17 e 18-11-71. Mini Transportes S. A.
(Nm 7:831-B - 12-11-71 - Or$ 51,00) (N9 4.837-B - 12-11-71 - CrS 21,00).
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S.A. CORREIO BRAZILIENS]
i As~L Ga& ExaaORDNM

(Primeira Con~ooaçlo)
Ficam convocados os senhores ac

nistas para uma Assembléia Ge
Extraordinária a se realizar no dia
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